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Mulheres e resistências: uma abordagem de gênero sobre o período militar 
(Pernambuco, 1964-1979) 

 
 

 

É notável na literatura histórica atual, o aparecimento de livros que têm 

como objeto a crescente participação das mulheres em todas as esferas de 

atividades na sociedade brasileira, bem como seus diferentes papéis. Antes 

esquecido ou minimizado, o papel das mulheres vem-se modificando nas falas e 

nos discursos produzidos sobre o feminino, falas estas que são resultado do 

espaço aberto nas academias por uma nova metodologia que insere, como objeto 

da pesquisa, os diversos sujeitos da história. 

Sabemos que a contrapartida à violenta ditadura militar que se instalou no 

Brasil em 1964 foi a explosão de uma vigorosa cultura da resistência, expressa na 

crítica ao regime, bem como em modos alternativos e libertários de vida em 

sociedade. Em princípio dirigida ao Regime Militar, a revolução que se deu nas 

artes, nas letras, nos costumes, nas décadas de 1960 e 1970 no Brasil, estendeu 

seus questionamentos à sociedade patriarcal e burguesa mais amplamente, ao 

par com várias correntes do pensamento que, naquele momento, envolveram-se 

com uma crítica à modernidade. 

Assim, ao mesmo tempo em que se viveu uma violenta repressão política e 

cultural, afetando radicalmente a vida pública, cerceando a palavra e a ação, 

desfazendo os conhecidos espaços de sociabilidade e interação social, assistiu-se 

à emergência de novas formas de produção cultural, resultante da ação de vários 

segmentos da sociedade. Foi nesse contexto de crise e de construção de novos 

modelos de subjetividade que surgiram, nos anos 1960–1970, movimentos de 
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mulheres, provenientes das camadas médias, intelectualizadas, buscando novas 

formas de expressão da sua individualidade (ALAMBERT, Z., 1986; GUIMARÃES, 

Mª, 2000; PINTO, C., 2003; SAFFIOTI, H., 1987; TELES, Mª, 2003). Muitos 

desses movimentos foram retomados de antigas lutas em favor de igualdades 

políticas e sociais, realizadas dentro de clubes, associações e federações, quando 

não eram formas individuais de expressão numa corrente mais ampla que 

culminou na “primavera” de 1968.  

Na luta contra a ditadura militar, essas mulheres se defrontaram com o 

autoritarismo masculino dentro das organizações de esquerda, o que muitas vezes 

impediu sua participação em condições de igualdade nos grupos. Elas 

demonstraram atitudes de recusa radical dos padrões sexuais e do modelo de 

feminilidade construídos na história da mulher brasileira, modelo este que a 

colocava sempre como auxiliar do crescimento masculino. Questionaram 

enfaticamente as relações de poder entre os gêneros que se estabeleciam no 

interior dos grupos políticos de esquerda, tentando, a partir de um referencial 

marxista de relação entre os sexos, impedir que a dominação machista fosse 

diluída ou subsumida pelo discurso tradicional da revolução. 

Sabemos também que a História de Pernambuco é marcada por 

movimentos políticos refletores das lutas cotidianas entre os diversos Grupos que 

formam a sua sociedade. Essas lutas se alternam desde conflitos entre Setores 

de um mesmo grupo até os conflitos entre grupos, demonstrando a complexidade 

e a instabilidade das relações sociais, transversadas por diferentes interesses (das 

economias material e sexual) dialeticamente integrados, possibilitando o 

desenvolvimento desigual e combinado desses grupos (LÖWY, M., 1995; NOVAK, 

G., 1977). As lutas estabelecidas entre os grupos e entre os setores podem e 

geram movimentos de Resistências que muitas vezes resultam apenas em re-

equilíbrio (de forma dialética) do sistema, sem alteração do status quo dos 

conflitantes, porém sempre marcados por uma mudança nas relações de 

força/reprodução das partes. A História de Pernambuco é, então na Micro-história 

(REVEL, J., 1998), a História dos conflitos entre os grupos e entre os setores que 

formam a sua sociedade (MARX, K., 2007), e, na Macro-história ou História 



Totalizante (BRAUDEL, F., 1992), a História das lutas entre os grupos inter e 

multinacionais do mundo globalizado (HOLANDA, F,. 1998; IANNI, O., 2001). 

A História do Golpe, ainda não terminada, abre muitas lacunas, do viés 

metodológico ao temático. Por isso, pesquisamos os diversos movimentos de lutas 

e resistências femininas ao advento da ditadura militar, em Pernambuco, 

observadas as premissas analíticas fundamentadas na História Social (BURKE, 

P., 2002; CARDOSO e VAINFAS, 1997), tranversada pelo Conceito de Gênero 

(SCOTT, J., 1991 e 1992) e utilizando como marco a Teoria Marxista para uma 

leitura e escritura materialista-dialética da História (MARX, K., 1989, 1997 e 2007; 

PLEKHÂNOV, G., 1989), bem como, entendendo as razões do Golpe a partir do 

avanço do Sistema do Capital, na sua fase Neo-liberal, e na crise resultante dos 

conflitos gerados entre os setores da burguesia multinacional (internacional e 

brasileira, DREIFUSS, R. A., 2006) que no desenvolvimento das suas 

contradições possibilitou a ingerência das mulheres em assuntos restritos aos 

homens, o monopólio dos bens de produção e sua reprodução pública (ARENDT 

H., 2000; BANDEIRA, A., 2003; BARTLER, J., 2003). 

É possível e necessário destacar, também e diversamente, a ação das 

mulheres em vários momentos do processo de luta para conter o paradigma do 

Welfare State, instituir uma nova hegemonia do capital multinacional e dos setores 

que o conduziram, assim como um novo modelo de relações interpessoais entre 

humanos, dando às mulheres um moderno lugar na estrutura econômica, política 

e social como marca do avanço do sistema de mercadoria para o arquétipo Pós-

moderno (DREIFUSS, R. A., 2006; HARVEY, D., 1992; HELLER, A. e FEHÉR, F., 

2002). 

A partir das premissas elencadas, este trabalho tem como hipótese que as 

mulheres participaram dos diversos movimentos de resistência, mais como 

portadoras de uma nova ordem social que revolucionaria as relações entre os 

sexos do que como transformadoras das relações de Gênero, porque exigiria uma 

mudança nas relações de poder advindas apenas com uma mudança na estrutura 

econômica. Observamos na pesquisa que as lutas se travaram no campo das 

resistências às desigualdades de sexo na práxis social e menos no campo das 



desigualdades de classe. O resultado dessas lutas foi a manutenção do status quo 

do capital multinacional no Brasil, porém realinhado ao moderno paradigma do 

capital internacional, uma vez que a paridade das mulheres aos homens na 

inserção pública da relação capital/trabalho é antes um facilitador para a 

reprodução do regime no período neo-liberal. É importante salientar, também, que 

as lutas das mulheres poderia reverter-se em luta revolucionária e, para a História, 

o estudo ganha significado quando pensado as suas conseqüências como 

discurso político. Entender a apropriação feita pelo sistema de mercadoria dos 

atuais modelos de relações interpessoais entre os sexos é garantir sua 

desapropriação e assegurar uma outra moral (JOFFILY, O. R., 2005; LEVY, N., 

2004) mais humana, que admita a igualdade com respeito às diferenças entre 

homens e homens, homens e mulheres e mulheres e mulheres (YANNOULAS, S. 

C., 1994). 

A pesquisa sobre o período em pauta cresce, à medida que as garantias 

constitucionais possibilitam a abertura, às(aos) pesquisadoras(es), dos arquivos 

que contêm a sua documentação. No que diz respeito à discussão sobre o Golpe 

em si, vários autores, entre outros, se destacam: M. C. de Andrade (1989), 1964 e 

o Nordeste: golpe, revolução ou contra-revolução?; D. A. Reis Filho (2000), 

Ditadura Militar, Esquerdas e Sociedade no Brasil; M. H. Moreira Alves (2003), 

Estado e Oposição no Brasil (1964-1984); F. H Cardoso (1982), Autoritarismo e 

Democratização no Brasil; Florestan Fernandes (1982), A Ditadura em Questão; 

R. A. Dreifuss (2006), 1964: a conquista do Estado; C. Furtado (1977), Brasil: 

tempos modernos; J Gorender (1987), Combate nas Trevas; Carlos E. Martins 

(1977), Capitalismo de Estado e Modelo Político no Brasil; Eliézer R. de Oliveira 

(1976), As Forças Armadas: política e ideologia no Brasil (1964-1969); Wanderley 

G. dos Santos (1978), Poder e Política: crônica do autoritarismo brasileira; Hélio 

Silva (1978), Golpe ou Contra-golpe.  

Mais recentemente, a historiografia nacional e estrangeira vem se 

enriquecendo com obras que se preocupam em mostrar a atuação feminina, suas 

lutas e mesmo o seu cotidiano de resistência ao papel social que lhes foi imposto. 

É o caso de Feminismo: O Ponto de Vista Marxista, Zuleika Alambert (1986); 



Presença Feminina, Luzilá Ferreira (2000); “Feminismo e Ciências Sociais”, Maria 

de Fátima Guimarães (2000); Uma História do Feminismo no Brasil, Céli Regina 

Jardim Pinto (2003); DOPS: Luce Fabri e o anarquismo contemporâneo, 

Margareth Rago (2001); “Feminismos e seus Frutos no Brasil”, Heleieth I. B 

Saffioti (1987); Olga, Fernando Morais (1986); Ideologia e Feminismo: a luta da 

mulher pelo voto no Brasil, Branca M. Alves (1980); Cotidiano e Poder, Maria Odila 

L. Silva (1984), e Tendências e Impasses: o feminismo como crítica da cultura, 

Heloísa B. Holanda (1994), entre outras. E em língua estrangeira, temos de Susan 

Besse (1999), Modernizando a Desigualdade: Reestruturação da Ideologia de 

Gênero No Brasil; Judith Butler, Problemas de Gênero: Feminismo e Subversão 

da Identidade, 1999, e Bodies that Matter, 1993, e June E. Hahner (2003), 

Emancipação do Sexo Feminino: a luta pelos direitos da mulher no Brasil (1850-

1940). Essas obras seguem uma linha de debate semelhante às citadas, pois são 

obras que contribuem na ampliação das questões relativas às diferenças entre os 

sexos, transversadas nos modelos epistemológicos, mostrando que nas relações 

de Gênero perpassam outras relações sociais. A leitura desses trabalhos nos 

ajudou na reconstrução, na análise e na narrativa do papel das mulheres em 

questão. 

Seguindo a nova proposta, o livro de Luiz M. Carvalho (1998), Mulheres que 

foram à luta Armada, mostra o cotidiano das mulheres que se envolveram de 

diversas formas na resistência ao regime militar, nas muitas ações armadas 

ocorridas no território brasileiro, mais detidamente na região Sudeste, como mães, 

operárias, líderes integrando organizações revolucionárias. Contudo o autor não 

se desliga da necessidade de apresentar os personagens masculinos como os de 

maior expressão e as mulheres em comportamentos submissos, característicos do 

papel que lhes é dotado. Assim, sem levar em consideração uma análise de 

Gênero, favorece a manutenção da dicotomia comum entre os sexos própria a 

mentalidade tradicional e sexista. Já Ana Maria Colling (1997), em A Resistência 

da Mulher à Ditadura Militar no Brasil, escreveu uma das primeiras obras em que é 

desmitificado o papel secundário da mulher nos movimentos armados contra a 

ditadura no Brasil. Ela enfatiza ao longo da sua análise que os discursos 



constroem um sujeito com determinada identidade de gênero (COLLING, ANA M. 

1997), neles se estabelecendo “relações de poder”, o que segundo ela, contribuirá 

para a desigualdade social entre os sexos. Para a autora, à medida que assumir 

esta questão [a luta política] implica sair dos bastidores e tomar um lugar que 

historicamente não é seu: o lugar onde está instalado o poder (Idem). Apesar de 

sua clareza e observância das estruturas subjetivas que se impuseram nas 

relações objetivas da sociedade, a autora, ao privilegiar o espaço da sua vivência, 

o Sudeste do país, deixa espaço para que outras pesquisas se realizem. A tese de 

Olívia Rangel Joffily (2005), Esperança equilibrista: Resistência feminina à 

ditadura militar no Brasil (1964-1985), apresentada na PUC-SP, sob a orientação 

da Professora Heleieth Iara Bongiovani Saffioti, constrói uma outra versão desse 

período de nossa história. Ao refazer a trajetória de um grupo de militantes, a 

autora visibiliza e possibilita a fala das mulheres que o integram, intentando um 

olhar da nossa sociedade com tudo o que ela contém, ou seja, diferentes culturas 

etnorraciais, distintos gêneros e classes sociais (JOFFILY, O, 2005). Porém, e 

ainda, destacando o Sudeste do país. 

Razão pela qual resolvemos utilizar como recorte o estado de Pernambuco 

e a região em volta para estudar o agravamento do “Estado de Exceção”, com o 

cerceamento das liberdades, clima desfavorável ao pensamento crítico, sobretudo 

no que dizia respeito à interpretação da realidade política, econômica e social do 

país, quando surgiram grupos de uma oposição coesa, que se manifestaram das 

mais variadas formas no dia-a-dia da sociedade. Seus componentes pertenciam a 

setores intelectuais da Igreja e da sociedade civil (DREIFUSS, R. A., 2006; 

ALVES, Maria Helena M., 2003), e de diversos segmentos sociais nacionais. 

Também estavam presentes as mulheres que, nas suas várias instâncias de ação, 

desempenharam papéis, muitas vezes, sem visibilidade na memória nacional. Ao 

incluí-las, estabelecemos uma ponte no processo do Golpe, uma vez que é 

notável a origem de muitas dessas lutas e resistências em movimentos populares 

remontados ao período democrático-popular (FERREIRA. J. e DELGADO, L., 

2003a), muitas delas conduzidas por militantes de partidos de esquerdas, 

mulheres provenientes da classe média, mas também das classes populares, 



refletindo o avanço das mobilizações dos trabalhadores e da sociedade civil como 

um todo, no bojo das idéias democrático-populares, do “bem-estar-social”, quando 

não em ideais socialistas e comunistas. 

Até a realização do Golpe de 1964, o Brasil foi palco de muitos movimentos 

rurais e urbanos que emergiram nas diversas camadas sociais influenciados pela 

conjuntura ou forjados nas lutas partidárias, com destaque para os grupos 

liderados por militantes ou simpatizantes do Partido Comunista nesse período na 

clandestinidade. As décadas anteriores ao Golpe conviveram assim com uma luta 

marginal tecida cotidianamente nas ruas e nos campos, sendo Pernambuco 

liderança dessas ações. As ligas camponesas na zona rural pernambucana e os 

clubes de mulheres nos bairros da Área Metropolitana do Recife refletem a 

atuação do povo e o seu envolvimento na luta por mudanças na conjuntura do 

país. Lutas diárias desenhadas em campanhas por melhores condições de vida, 

de trabalho e solidariedade contra a repressão institucional. 

Essas lutas empreendidas pelas mulheres deixaram vestígios em 

documentos produzidos por elas mesmas, pelos órgãos de repressão ou de 

informação. São exemplos: Carta de Solidariedade da União Feminina de 

Marupiáva no Estado do Ceará pela ação que sofreram a Associação de Mulheres 

de Pernambuco pela polícia do governador Barbosa Lima Sobrinho, datada de 

Fortaleza, 15/12/1950 e assinada pela presidente Diassis Queiróz:  

 

vem junto a esta entidade solidarizar-se com as valorosas combatentes 
em defesa da paz e que sofreram a ação mais brutal e covarde por parte 
da polícia [...] Portanto conclamamos as nossas amigas não esmorecer 
diante desta selvageria. Pelo contrário devemos nos fortalecer mais e 
continuar a luta em defesa da paz mundial pelo progresso e bem estar da 
humanidade (Prontuário Funcional do DOPS-PE, Fundo SSP Nº 28.717, 
doc nº 14). 
 

Carta essa enviada em repúdio pela ação repressiva e violenta da polícia de 

Pernambuco contra o ato de coleta de assinaturas promovido pela Associação de 

Mulheres de Pernambuco contra a bomba atômica. Violência que não se restringiu 

apenas ao impedimento do ato público, mas resultou em torturas contra as 

mulheres envolvidas na organização do evento, como bem expressa a Carta 



Denúncia enviada pela Federação das Mulheres do Estado de São Paulo, datada 

de 09/11/1950 ao Excl Sr Ministro da Justiça Dr Bias Fortes, informando que 

foram presas, tiveram os cabelos cortados a faca e ainda foram 
submetidas a atos imorais que só nos vem mostrar que as garantias de 
liberdade individual não existe naquele estado e que os mantenedores da 
ordem pública são indivíduos que deviam esta segregados da sociedade 
(Prontuário Funcional do DOPS-PE, Fundo SSP Nº 28.717, doc nº 14).  ´ 
 

É possível refazermos os passos dessas mulheres e conhecer seus nomes 

e atividades, bem como acompanhar suas histórias, refazendo a história da luta e 

da resistência, através da soma dos documentos produzidos, como o documento 

que contém uma lista de nomes de mulheres, e seus respectivos prontuários, que 

participaram de reunião na sede da Associação das Mulheres de Pernambuco, 

feita pela Secretaria de Segurança Pública de Pernambuco, datada de 

23/01/1953: Adalgisa Cavalcanti, prontuário nº 5306; Áurea Góes, prontuário nº 

10.530; Julia Santiago, prontuário nº 1811 [...] Neuza Cardim da Silveira Barros, 

prontuário nº 10.153 (Prontuário Funcional do DOPS-PE, Fundo SSP Nº 28.728, 

doc nº 14). Entre outros, que informam inclusive “batida” nessa sede feita pela 

polícia de Pernambuco, numa clara demonstração da preocupação do Estado 

sobre esses movimentos e como esses movimentos mobilizavam a população. 

Atos que, quando públicos, realizados pela Associação, eram noticiados 

pela imprensa local, como a Folha do Povo, que na sua edição de Recife, 

10/03/56 informou a presença da feminista Ofélia Cavalcante, editora da revista 

Momento Feminino, no ato em comemoração ao 8 de Março, contando com a 

presença de outras líderes e que terminou com um show de música popular, com 

a presença do Trio Arco-Íris. 

Esses movimentos e lideranças populares mantiveram suas condutas de 

lutas, articulando protestos e incentivando a resistência até a instauração da 

repressão militar pós-golpe de 1964. O desbaratamento dos muitos movimentos, 

então instalados nas periferias urbanas e rurais, bem como nas rodas das classes 

médias e intelectualizadas ao longo dos anos de chumbo não amorteceram 

completamente essa oposição que naquele momento se articulou a outros 

desafios, questionando não apenas o governo, mas toda a sociedade burguesa, 

numa forte crítica à modernidade. Através da arte planfetária (música, literatura, 



teatro), das atitudes “ousadas” na moda de cabelos e roupas, essas mulheres 

demonstraram sua insatisfação e uma forte liderança com objetivos nítidos, ora, 

ora dúbios de mudanças. 

Seguindo esses passos, podemos observar as vidas ao longo dos anos até 

a emergência do Golpe e suas conseqüências, quando as reencontraremos para 

ampliar o conhecimento sobre o evento da Ditadura Militar. Em entrevista, 

Adalgisa Rodrigues Cavalcanti conta a perseguição do Estado aos resistentes e 

aos militantes de esquerda, como ela mesma foi caçada pela Justiça em, segundo 

ela, processos fraudulentos, Fui funcionária da Prefeitura e lá abriram um inquérito 

falso sobre mim. Um inquérito imundo, nojento, mentiroso, fraudulento, toda a 

espécie de adjetivo negativo que se possa empregar. Esse inquérito me condenou 

a um ano de prisão (FUNDAJ: Entrevista: Adalgisa Rodrigues Cavalcanti, p 41), e 

depois pelo Exército e pela Polícia do DOPS, no Governo Militar:  

 

Ah! Esse Golpe me atingiu... Não tive prisão imediata, fui muito procurada 
[...] Logo reconheci a batida do policial na porta [...] Também quando 
estive fora do meu lar recebi a visita, inclusive do Exército [...] a polícia 
veio ao meio dia e me levou... Num grande aparato, as varandas cheias 
de policiais. Chegando lá fui apresentada ao delegado do DOPS. Ele 
muito irritado... Uma série de invencionices” (Idem, p 48).  
 
 

Assim, também reencontraremos Júlia Santiago da Conceição, Ofélia 

Cavalcanti e outras militantes que fizeram das suas Histórias a História das 

Mulheres (PERROT, Michelle, 2007) e a História de Pernambuco. 

Da mesma forma, na contramão das lutas contra a opressão do Estado 

Militar, porém integrando o avanço nas relações de Gênero, numa sociedade 

marcadamente patriarcal, observamos a atuação de mulheres, líderes nas ações 

em apoio ao Governo do Golpe, a partir das diversas instâncias de convivência 

social, refletindo o moderno papel do feminino na sociedade contemporânea: a 

expressão política, a participação no mundo do público. Nas memórias de Ângela 

de Araújo Barreto Campelo, sobre o período do Governo Estadual de Miguel 

Arraes, e as muitas manifestações populares e da classe média, que ela integrava 

e faz parte, tal como as marchas conduzidas pela Cruzada Democrática, assim ela 

entre outras se inseriram no movimento: 



 

A tomada de posição da Cruzada foi uma coisa espontânea. Elas iam ali 
se reuni [no Colégio São José, no Recife], discutir entre si, o que é que 
uma pensava, o que é que a outra pensava e dizer, eu estou com você 
[...] precisamos fazer alguma coisa [...] E diziam [entre si] que nós 
devemos fazer alguma coisa, nós vamos fazer alguma coisa. E de 
repente aquela multidão viu que já era uma força em si mesmo e saiu à 
rua (FUNDAJ: Entrevista: Ângela de Araújo Barreto Campelo, pp 7-8).   
 
 

Observamos que a fala dessa mulher reflete uma necessária inclusão do 

feminino nos acontecimentos vividos, como se ela, e as mulheres que seu 

discurso abarca naturalmente, não se pudessem abster. E, no entanto, a essas 

mulheres foram negadas as suas próprias Histórias e uma identidade construída 

na resistência. 

Por isso, além de atender à necessária inclusão de outros atores na 

construção histórica, objetivamos também suprir, como já foi dito acima, a falta de 

informações sobre o cotidiano pernambucano das mulheres participantes da 

resistência ao Regime Militar, sem negar outras realidades, que não são objeto 

desse projeto, articulado a outras críticas nas estruturas objetivas e subjetivas da 

sociedade. 

Para dar conta de tal projeto, é necessário antes perceber a subjetividade 

inerente à escrita da história, primeiro passo para a crítica que se abre no fazer 

histórico. Nisso, percebemos como de fundamental importância, neste métier, a 

desconstrução da imagem que se vem reproduzindo das mulheres como 

partícipes do mundo do privado e, como tal, não produtivas, o que incorre na 

percepção de que a linha divisória entre o público  e o privado, é tênue. Daí que a 

análise das fontes, bem como a construção da narrativa no nosso projeto, será 

norteada pela História Social, transversada pela abordagem de Gênero, uma vez 

que esta abre alternativas epistemológicas e metodológicas para que possamos 

trabalhar o tema proposto, seu contexto histórico e a necessária relação entre os 

vários sujeitos presentes, de uma forma dialética. Inicialmente, construiremos um 

marco teórico para analisar e revisar o processo do Golpe de 1964 e as diversas 

formas de Resistência e seus objetivos a partir da introdução do conceito de 

Gênero à História Social, com relevância do viés econômico (fundamentadas no 



Materialismo-histórico-dialético) para entender o Golpe de 1964 como o resultado 

do conflito das classes hegemônicas inerente ao avanço do Sistema na sua fase 

de expansão, bem como entender que as contradições dos diversos movimentos 

de Resistência ao Golpe de 1964 são explicadas pelo próprio desenvolvimento 

dos conflitos entre as classes nesse Sistema. E, ao reconstruir e revisar o 

processo que desencadeou o movimento do Golpe de 1964 no Brasil, observar se 

o conceito de Resistência dá conta das mudanças paralelas às permanências do 

sistema, objetivo de muitas das lutas das mulheres. Com as obras relacionadas, 

reconstituiremos o contexto histórico do período abordado, reconstruindo o 

processo do Golpe e revelando o cotidiano das lutas, ou seja, uma revisão 

bibliográfica, que nos permitirá verificar o estado da pesquisa e avançar com a 

introdução da documentação encontrada nos arquivos públicos e particulares, 

uma vez que essas fontes receberão outra abordagem discursiva. Teremos que 

avançar na História Social, uma vez que nela se integrará o conceito de Gênero, 

como mais um pilar de abrangência do homo social, possibilitando, ainda, uma 

leitura das desigualdades sociais e de sexo culturalmente mantidas e, ainda, uma 

análise precisa e adequada às perspectivas políticas, sociais, econômicas e 

culturais, senão éticas, no entendimento de Nelson Levy (2004) e Olívia Joffily 

(2005). 

Nos prontuários, nos arquivos do DOPS (Departamento de Ordem Política e 

Social), órgão que teve suas atribuições ampliadas no período militar, para exercer 

a “vigilância para manutenção da ordem pública”, leremos as informações desses 

movimentos, bem como relatórios referentes às organizações de esquerda, no 

sentido de reconstituirmos a participação das mulheres ligadas direta ou 

indiretamente aos movimentos populares e de resistência ao Regime. Na análise 

do conteúdo característico aos arquivos particulares, nas entrevistas, 

investigaremos o cotidiano dessas mulheres, numa preocupação de refazer a 

memória da militância, numa tentativa de analisar o lugar social e o papel de 

gênero em que se inseriam. Os jornais, discursos políticos (documentos de 

partidos) e revistas da época nos permitirão verificar as formas do discurso dos 

diversos setores sociais a respeito das suas ações. Procuraremos enxergar, 



ainda, se a narrativa dessas ações traduziam a noção que a sociedade tinha do 

papel social e de gênero, bem como se houve reação à quebra desses papéis 

estabelecidos. 

A mediação do conceito de Gênero será importante na medida em que 

permite uma reflexão sobre a importância de se perceber a complexidade das 

relações existentes entre homens e mulheres, mulheres e mulheres, homens e 

homens. Complexidade esta que se expressa nas práticas cotidianas, na 

elaboração dos discursos, bem como no processo de socialização e na construção 

da identidade social, possibilitando a emergência de diversas identidades. Uma 

vez que colabora na percepção da “diferença” como desigualdade criadora de 

relações de poder entre os gêneros,  e ajuda a destruir os conceitos que 

normalizam e institucionalizam o sujeito histórico pretendido único, porque 

considera o contexto sócio-político-econômico e cultural do objeto observado. 

Com isso, perde-se o valor estigmatizado do sujeito universal, percebendo-se 

cada indivíduo, sujeito ou grupo histórico, como uma construção social ímpar, e 

que povoa o microcosmo, num determinado espaço/tempo da História. Esta, 

assim construída, observada nos seus detalhes, e que integra os vários sujeitos 

históricos, longe de esmigalhar-se, preserva-os de uma segunda morte, pelo 

esquecimento (BENJAMIN, 1994), diluindo os conceitos que classificam 

dicotomicamente os sujeitos históricos em positivo/negativo, 

classificado/desclassificado, centrado/marginalizado (BANDEIRA, A., 2003:22-42). 

A História Social, através da abordagem de Gênero, apesar de não constituir na 

sua totalidade uma renovação temática e metodológica, possibilita a recuperação 

de experiências de outros setores, “outras histórias” (MATOS, in: MATOS e 

SOLER, 1997), favorecendo a inclusão das mulheres como sujeito e objeto 

histórico, suprimindo estereótipos que têm contribuído para aprofundar a exclusão 

destas do mundo do público (DIAS in: COSTA e BRUSCHINI, 1992); fornece, 

ainda, o modelo mediato para compreender e explicar as origens das relações de 

produção, que estão na base das desigualdades materiais, sociais e de poder, daí, 

se complementarem. 



Até recentemente, o Gênero não era ponto de reflexão e pesquisa dos 

cientistas sociais, e as relações entre os sexos não estavam na pauta dos 

assuntos acadêmicos. Com o avanço das teorias feministas, a partir dos anos 

1970, fundamentadas no desenvolvimento das teorias pós-modernas que 

redefiniram o valor do sujeito universal, bem como o papel da linguagem na 

construção desse sujeito, redefinindo os conceitos de igualdade e diferença, foi 

possível reavaliar o lugar da ciência e do conhecimento na produção e na 

reprodução das relações de poder no desenvolvimento dos grupos, sem mais 

desprezar a complexidade do ser e sua constituição diversa e integrada. 

Assim, as questões relativas ao sexo e às diferenças produzidas e 

reproduzidas a partir desta percepção, bem como as relações de poder 

estabelecidas a partir da definição de gênero, uma construção social do sexo, 

passam a fazer parte do interesse de todo estudioso das relações humanas, não 

sendo pertinente ao pedagogo excluir-se desse tema, uma vez que a formação do 

conhecimento também se pauta nessa relação entre os sexos/gêneros. Como já 

afirmou Áttico Chassot (1986), “a ciência é masculina” e a tese que pauta este 

projeto é que a masculinidade da ciência é uma das razões para o seu não 

desenvolvimento mais amplo, abarcando a totalidade de um povo ou sociedade, 

uma vez que exclui no mínimo 50% da sua população (as mulheres). 

As meninas, por isso, têm mais dificuldade de aprendizado conseqüente1 

porque a sala de aula reflete os mesmos princípios sexistas das sociedades em 

que se inserem, reproduzindo um mundo que é sexista e excludente. Dessa 

forma, sendo a educação formal fundamentada em princípios sexistas, o 

conhecimento produzido espelha essa mesma noção sobre o feminino. Sexista e 

masculino, esse conhecimento não pode ser absorvido de forma crítica pelas 

mulheres que com ele não se identificam, tornando improdutiva qualquer tentativa 

de construir o saber em sala de aula composto também de mulheres. Eu concordo 

com a professora e historiadora Joana Neves, quando ela afirma que o métier do 

historiador não se separa do trabalho do professor de História. Não se constroem 

                                                 
1 Este conceito vem sendo desenvolvido na pesquisa que integra a atividade de extensão universitária “Gênero 
na Sala de Aula”. Um projeto elaborado e coordenado por mim e que inclui quatro monitores, todos da 
Universidade de Pernambuco e com o apóio dessa instituição. 



conhecimentos que não serão ensinados, quem faz a História faz a História que se 

ensina (NEVES, Joana in: FLORES; BEHAR, 2004:17-28). E como bem lembra e 

reafirma a professora Uyguaciara Velôso Castelo Branco, citando Jean Piaget, 

para que o indivíduo aprenda é necessário uma situação-problema que provoque 

um conflito cognitivo, (CASTELO BRANCO in: FLORES; BEHAR, 2004:29) ou 

seja, é necessário que o indivíduo consiga transformar o conhecimento em uma 

resposta a sua realidade, do contrário, o conhecimento é desnecessário e 

possivelmente transferido para um lugar da memória sem ligação prática. Assim, 

se o mundo do público, da alteridade, da igualdade e da liberdade, para o qual o 

conhecimento é construído, não pertence ao horizonte das mulheres educadas 

para ocupar o mundo do privado, da necessidade e onde se reproduz a vida 

(ARENDT, 2000), isso explica porque elas não desenvolvem um aprendizado 

conseqüente. 

É por acreditarmos que a História é essencial a identidade que se constrói, 

que essa pesquisa valoriza sujeitas tradicionalmente excluídas, e busca tornar 

clara as diferenças relativas à construção dos gêneros, e como o sexo social 

interfere nas outras realizações humanas, bem como apresentar dados que 

favoreçam a compreensão das(os) Historiadoras(es) – docentes, discentes, 

pesquisadoras(es) – para uma mudança nas suas práticas, dentro e fora da sala 

de aula. Ao observar e analisar as relações de gênero que se firmam entre 

docentes e discentes, entre docentes e entre discentes, bem como os recursos e 

materiais didáticos utilizados (livros, imagens) colaboram com a manutenção 

dessas relações de gênero, que também são relações de poder, permitindo a 

emergência de uma outra relação entre os sexos que se estenderá para além do 

âmbito acadêmico. Sempre motivados pela crença de que a relação do homem 

com a mulher é a relação construída entre os humanos. Entendemos que as 

práticas cotidianas ao construírem o conhecimento estão reafirmando um 

conhecimento construído e fundamentado (ideológico) nas diferenças e 

conseqüentemente na exclusão de parcela significativa da sociedade, ou seja, 

pelo saber aprendido em sala de aula produz-se um saber que reproduz a 

exclusão de outros muitos sujeitos e entre eles as mulheres. 



Ao final da pesquisa, pretendemos ter contribuído com a inclusão do sujeito 

mulher na historiografia brasileira, bem como favorecer a compreensão de que os 

modelos epistemológicos adotados(as) pelos(as) historiadores(as) não são 

isentos. Assim, com a utilização do Conceito de Gênero, transversando a História 

Social, pretendemos discutir que a economia política do sexo faz parte de 

sistemas sociais totais, costurados em arranjos econômicos e políticos, numa 

interdependência que não subestima a total significação de cada elemento 

subjetivo e/ou objetivo  integrante do complexo humano e social. E ao adotar tal 

Conceito, estamos nos posicionando ideologicamente (ética) em favor da 

igualdade política e social e no direito às diferenças particulares (identidades 

individuais). 

 
 
 

Fontes básicas – Bibliografia  
 

Documentação: 
PRONTUÁRIO FUNCIONAL DO DOPS-PE, Fundo SSP Nº 28.717, doc nº 14. 
PRONTUÁRIO FUNCIONAL DO DOPS-PE, Fundo SSP Nº 28.728, doc nº 14. 
 
Entrevista: 
FUNDAJ – CEHIBRA: 1) Movimento Político, Militar de 1964 no Nordeste: a) 
Adalgisa Rodrigues Cavalcanti, em 27/07/1982, e b) Ângela de Araújo Barreto 
Campelo, em 01/06/1985; 2) Preservação da Memória dos Presos Políticos e 
Anistiados da Ditadura Militar de 1964: a) Silvia Lúcia Viana Montarroyos, em 
10/09/2004. 
 
Jornais: 
FOLHA DO POVO, edição Recife, 10/03/56. 
 
Bibliografia: 
 
AGAMBEN, Giorgio. Estado de Exceção. São Paulo: Boitempo, 2004. 
 
ANDRADE, Manuel Correia de. 1964 e o Nordeste: golpe, revolução ou contra-
revolução? São Paulo: Contexto, 1989. 
 
ALAMBERT, Zuleika. Feminismo: o ponto de vista marxista. São Paulo: Nobel, 
1986. 
 
ALVES, Maria Helena M. Estado e oposição no Brasil (1964 - 1985). SP: EDUSC, 



2003. 
 
ARAÚJO, Rita de Cássia de.; BARRETO, Túlio Velho (orgs). 1964: O Golpe 
Passado a Limpo. Recife: Massangana, 2007. 
 
ARENDT, Hanah. A Condição Humana. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2000. 
 
ARISTÓTELES, “Caracteres, Verossimilhança e Necessidade. Deus ex Machina”. 
Ética à Nicômaco; Poética/ Aristóteles, São Paulo: Nova Cultural, 1987. 
 
BANDEIRA, Andréa. As Beatas de Ibiapina: do mito à narrativa histórica. Casas de 
Caridade do Padre Ibiapina (1860-1883). Dissertação História. Recife: UFPE, 
2003. 
 
BARBIERI, Teresita de. “Sobre la categoria género: uma introdución teórico 
metodológica”. Isis Internacional. Ediciones de lãs Mujeres no. 17, Santiago, pp 
111-128. 
 
BENJAMIN, Walter, Magia e Técnica, Arte e Política: Ensaios sobre Literatura e 
História da Cultura. São Paulo: Brasiliense, 1994. 
 
BLACKBURN, Robin (org). Depois da Queda: o fracasso do comunismo e o futuro 
do socialismo. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992. 
 
BRAUDEL, Fernand. Reflexões sobre a História. São Paulo: Martins Fontes, 1992. 
 
BURKE, Peter. História e Teoria Social. São Paulo: UNESP, 2002. 
 
BUTLER, Judith. Problemas de Gênero: feminismo e subversão da identidade. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 
 
CARVALHO, Luiz Maklouf. Mulheres que Foram à Luta Armada. São Paulo: 
Globo, 1998. 
 
CERTEAU, Michel de. A Escrita da História. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2002. 
 
COELHO, Fernando. Direita Volver: o golpe de 1964 em Pernambuco. Recife: 
Bagaço, 2004. 
 
COSTA, Albertina Oliveira e BRUSCHINI, Cristina. Uma Questão de Gênero. Rio 
de Janeiro: Rosa dos Ventos, 1992. 
 
COLLING, Ana Maria. A Resistência da Mulher à Ditadura Militar no Brasil. Rio de 
Janeiro: Record/Rosa dos Ventos, 1997. 
 



DOSSÉ, François. A História em Migalhas. Bauru-SP: EDUSC, 2003. 
 
DREIFUSS, Rene Armand. 1964, A Conquista do Estado: ação política, poder e 
golpe de classe. Petrópolis-RJ: Vozes, 2006. 
 
FERREIRA. Jorge; Delgado, Lucília de Almeida Neves (orgs). O Brasil 
Republicano: o tempo da experiência democrática, da democratização de 1945 ao 
golpe civil-militar de 1964. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003a. 
 
FERREIRA. Jorge; Delgado, Lucília de Almeida Neves (orgs). O Brasil 
Republicano: o tempo da ditadura, regime militar e movimentos sociais em fins do 
século XX. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003b. 
 
FERREIRA, Luzilá G. Presença Feminina. Recife: Assembléia Legislativa do 
Estado de Pernambuco, 2002. 
 
FOUCAULT, M. Microfísica do Poder. Rio de Janeiro: Graal, 1979. 
 
FOUCAULT, M. História da Sexualidade: o cuidado de si. Rio de Janeiro: Graal, 
1985. 
 
FOUCAULT, M. História da Sexualidade: o uso dos prazeres. Rio de Janeiro: 
Graal, 1998. 
 
FOUCAULT, M. História da Sexualidade: a vontade de saber. Rio de Janeiro: 
Graal, 1999. 
 
FOUCAULT, M. As Palavras e as Coisas. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 
 
FURTADO, Celso. Formação Econômica do Brasil. São Paulo: Cia. Editora 
Nacional, 1995. 
 
FURTADO, Fabiana C. Perfis da Belle Époque Brasileira: uma análise das figuras 
femininas em Lima Barreto. Dissertação Teoria da Literatura. Recife: UFPE, 2003. 
 
GOMÁRIZ, Enrique, “Los Estúdios de Gênero y sus Fuentes Epistemológicas: 
Periodización y Perspectivas”. Fin de Siglo – Género y Cambio Civilizatório. 
Ediciones de las mujeres nº 17. Santiago, Chile: Isis Internacional, dez1992, pp 
83-110. 
 
GUIMARÃES, Maria de Fátima. “Feminismo e Ciências Sociais”. In: Revista 
Symposium, ano 4, número especial, Recife: UNICAP, dez/2000, pp 47-55. 
 
HARVEY, David. Condição Pós-Moderna: uma pesquisa sobre as origens da 
mudança cultural. São Paulo: Loyola, 1992. 
 
HELLER, Agnes e FEHÉR, Ferenc. A Condição Política Pós-moderna. Rio de 



Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. 
 
HOLANDA, Francisco Uribam Xavier de. Do Liberalismo ao Neoliberalismo. Porto 
Alegre: EDIPUCRS, 1998. 
 
IANNI, Octávio. Teorias da Globalização. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2001. 
 
IANNI, Octávio. Capitalismo, violência e Terrorismo. Rio de Janeiro: Civ. Brasileira, 
2004. 
 
JOFFILY, Olívia Rangel. Esperança equilibrista: Resistência feminina à ditadura 
militar no Brasil (1964-1985). Tese História. São Paulo: PUC, 2005. 
 
LAPA, J. R. do A. História e Historiografia Brasil Pós 64. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1985. 
 
LEVY, Nelson. Ética & História. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2004. 
 
LÖWY, Michael. “A Teoria do Desenvolvimento Desigual e Combinado”. 1995. 
http://www.revistaoutubro.com.br/edicoes/01/out01_06.pdf, acessado em 
18/07/2008.  
 
KOSELLECK, Reinhart. Futuro Passado. Rio de Janeiro: Contraponto, 2006. 
 
KUCINSKI, Bernado. O Fim da Ditadura Militar. São Paulo: Contexto, 2001. 
 
KURZ, Robert. O Colapso da modernização: da derrota do socialismo de caserna 
à crise da economia mundial. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992. 
 
MARX, Karl. Manuscritos Econômico-filosóficos. Lisboa: Edições 70, 1989.  
 
MARX, Karl. Formações Econômicas Pré-capitalistas. São Paulo: Paz e Terra, 
1991. 
 
MARX, Karl. O Dezoito Brumário e Cartas a Kugelmann. São Paulo: Paz e Terra, 
1997. 
 
MARX, Karl.  A Questão Judaica. São Paulo: Centauro, 2000, pp 83-102. 
 
MARX, Karl. A Ideologia Alemã. São Paulo: Boitempo, 2007. 
 
MATOS, Maria Izilda S; SOLER Maria A. Gênero em Debate: Trajetória e 
Perspectivas na Historiografia Contemporânea.  São Paulo: EDUSC, 1997. 
 
MIGUEL, Ana de. “Feminismos”. In: AMORÓS, Celia (coord.). 10 Palabras Clave 
sobre la Mujer. Pamplona: EDV, 1995, pp 217-235. 



 
MORAIS, Fernando. Olga. São Paulo: Alfa-Omega, 1986. 
 
MORAES, Maria Lygia Q. de. Feminismo, Movimentos de Mulheres e a 
(re)Construção da Democracia em Três Países da América Latina. SP: 
IFCH/UNICAMP, set.2003. 
 
MORENO, Nahuel. As Revoluções do Século XX. São Paulo: Instituto José Luiz e 
Rosa Sundermann, 2003. 
 
NOVAK, George. La Ley del Desarrollo Desigual y Combinado. Buenos Aires: 
Pluma, 1977. 
 
PAGE, Joseph A. A Revolução que Nunca Houve: o Nordeste do Brasil. 1955-
1964. Rio de Janeiro: Record, 1972. 
 
PERROT, Michelle. Mulheres Públicas. São Paulo: UNESP, 1998. 
 
PERROT, Michelle. Minha História das Mulheres. São Paulo: Contexto, 2007. 
 
PINTO, Céli Regina Jardim. Uma História do Feminismo no Brasil. São Paulo: 
Fundação Perseu Abramo, 2003. 
 
PLEKHÂNOV, G. V. Princípios Fundamentais do Marxismo. São Paulo: HUCITEC, 
1989. 
 
RAGO, Margareth. Entre a História e a Liberdade: Luce Fabri e o anarquismo 
contemporâneo. São Paulo: UNESP, 2001. 
 
REIS FILHO, Daniel A. Ditadura Militar, Esquerdas e Sociedade. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2002. 
 
REIS FILHO, Daniel A.; RIDENTEI, Marcelo; MOTTA, Rodrigo Patto Sá (orgs). O 
Golpe Militar e a Ditadura: 40 anos depois (1964-2004). Bauru-SP: EDUSC, 2004. 
 
REVEL, Jacques (org). Jogos de Escala: a experiência da microanálise. RJ: FVG, 
1998. 
 
RUBIN, Gaule. “O Tráfico de Mulheres: notas sobre a ‘economia política’ do sexo”. 
Recife: SOS Corpo, 1993. 
 
SADER, Emir; GENTILI, Pablo. Pós-neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado 
democrático. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995. 
 
SADER, Emir; GENTILI, Pablo. Pós-neoliberalismo II: que Estado para que 
democracia?. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1999. 
 



SAES, Décio. A Formação do Estado Burguês no Brasil. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1985. 
 
SAES, D. República do Capital: capitalismo e processo político no Brasil. SP: 
Boitempo, 2001.   
 
SAFFIOTI, Heleieth I. B. “Feminismos e seus Frutos no Brasil”. In: SADER, Emir 
de M. Movimentos Sociais na Transição Democrática. São Paulo: Cortez, 1987. 
 
SCOTT, Joan. “História das Mulheres”. In: BURK, Peter (org). A Escrita da 
História: novas perspectivas. São Paulo: UNESP, 1992, pp 63-95. 
 
SCOTT, J. “Gênero: Uma Categoria Útil para Análise Histórica”. Recife: SOS 
CORPO, 1991. 
 
SOIHET, Rachel. “História das Mulheres”. In: CARDOSO, Ciro Flamarion Cardoso 
e VAINFAS, Ronaldo. Domínios da História: Ensaios de Teoria e Metodologia. Rio 
de Janeiro: Campus, 1997, pp 275-296.  
 
TELES, Maria A.de A. Breve História do Feminismo no Brasil. São Paulo: 
Brasiliense, 2003. 
 
YANNOULAS, Sílvia Cristina. “Iguais mas não Idênticos”. Estudos Feministas, vol. 
2, N. 3. Rio de Janeiro: CIEC/ECO/UFRJ, 1994, pp 7-16. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GT- Gênero e História 
Andréa da Rocha Rodrigues 
UESC 
 
 
A sexualidade e a honra de crianças e jovens na cidade do salvador, 1940-
1970: o crime de sedução 

 
Considerações iniciais 

  Este artigo faz parte de uma pesquisa de doutorado em historia, na qual o 

norte central do trabalho é investigar as representações e  práticas relativas à 

sexualidade infanto-juvenil em Salvador, de 1940 a 1970, recorrendo, para isto, a 

uma documentação diversificada, incluindo jornais, periódicos ─ especificamente a 

revista O Cruzeiro ─, documentação jurídica (Códigos Penais, obras de 

comentadores dos Códigos e processos-crime) e literatura. Foi feito uso, 

igualmente, de histórias em quadrinhos de caráter pornográfico, especificamente a 

intitulada Lia, de Carlos Zéfiro. O objetivo de trabalhar com esta história, em que 

está presente a fantasia sexual envolvendo um adulto e uma criança, é discutir o 

processo de sexualização do corpo da criança em nossa sociedade, no período 

estudado. 

Da mesma forma, procurou-se refletir sobre os elementos simbólicos que 

emergiram, no contexto brasileiro da época, e particularmente no soteropolitano, 

para significar o fim da infância e o início da fase da vida denominada de 

adolescência. Partiu-se, assim, da premissa de que as concepções de infância, 

adolescência e sexualidade são social e historicamente construídas. Bárbara 

Potthast (AINSA et. al., 2002, p. 72) argumenta que os conceitos de infância e 

juventude estão sempre se transformando, pois são construções culturais que 

variam de acordo com o contexto histórico no qual se inserem. A análise desses 

conceitos, portanto, torna possível uma melhor compreensão das próprias 

sociedades, revelando, por exemplo, situações de conflito como as relativas ao 

poder no interior da família e certos problemas de identidade individual e coletiva. 

Se a compreensão das mudanças operadas nesses conceitos ilumina aspectos de 



uma sociedade, não é menos verdade que o entendimento das mudanças sociais 

possibilita explicações para os deslocamentos desses conceitos. 

O uso de fontes jurídicas ─ Códigos Penais e processos-crime ─ como 

documentação central é relevante, haja vista que esta documentação possibilita 

analisar tanto as representações que se constroem em torno das práticas quanto 

as próprias práticas quotidianas. O estudo destas fontes, principalmente dos 

processos relativos a crimes sexuais, indica os parâmetros utilizados por uma 

sociedade para designar os padrões adequados de comportamento para o homem 

e para mulher. Afinal, os crimes sexuais são vistos como desvios em relação às 

normas de comportamento sexual. 

Considera-se, neste trabalho, que a sexualidade tem imbricações com 

questões de gênero, raça e classe. O conceito de gênero, segundo Joan Scott 

(1989, p. 1), surgiu entre as feministas americanas que pretendiam enfatizar o 

caráter social das distinções baseadas no sexo. O termo indica uma rejeição ao 

determinismo biológico e sinaliza para o aspecto relacional das normas sobre 

feminilidade (SCOTT, 1989). Desta forma, discorrer sobre a sexualidade é, acima 

de tudo, constatar que as diferenças aparentemente naturais entre os sexos são 

social e culturalmente construídas desde tenra idade. As representações que se 

estabelecem acerca do corpo e do sexo da menina e do menino são construídas a 

partir de relações de poder que se constituem em relações mediadas igualmente 

por aspectos raciais (étnicos) e sociais que perpassam as sociedades. Tais 

aspectos são também definidores da periodização das fases da vida dos 

indivíduos, estabelecendo, de forma diferenciada, por exemplo, o fim da infância e 

a criação de uma fase intermediária – a adolescência – entre aquela e a fase 

adulta. Neste sentido, a interação entre os sujeitos da história e os diversos 

espaços em que atuam tem influência na elaboração e reelaboração de matrizes 

discursivas sobre a sexualidade infanto-juvenil. O desejo de punir a violência 

sexual contra a criança é resultado de deslocamentos “que transformam afinal a 

imagem da criança, de sua autonomia e de seus sofrimentos possíveis” 

(VIGARELLO, 1988, p. 83).  A representação da criança como um ser frágil e 

merecedor de atenção intensificou-se no século XX, ocorrendo 



concomitantemente à diminuição da autoridade paterna e à redução das 

distâncias afetivas dentro da família. No entanto, tal deslocamento ─ que na 

cidade do Salvador foi, até 1970, tímido ─ não mudou a “tese da provocação 

feminina”, isto é, a idéia de que mulheres e crianças são agentes, “capazes de 

seduzir e decidir, parceiras lógicas e espontâneas de uma lubricidade [...]” 

(VIGARELLO, 1988, p. 33). 

Desta forma, sem pretender esgotar o tema, espera-se, a partir de uma 

perspectiva histórica, contribuir para a reflexão sobre o controle da sexualidade 

infanto-juvenil e sobre as formas de resistência a este controle, principalmente 

feminina, bem como sobre as diversas formas de violência exercidas sobre as 

jovens soteropolitanas, no período estudado. Para tanto, recorrer-se-á neste 

artigo, principalmente, ao estudo do crime de sedução. 

 

Crime de sedução: a trajetória de Antônia 

 O Código Penal brasileiro, ao criar o crime de sedução, tinha em vista 

salvaguardar a honra da mulher, especificamente da jovem menor. Seduzir 

significava conquistar, envolver e persuadir a menor a “desistir de sua honra”, 

convencendo-a a manter conjunção carnal, desvirginando-a (GONÇALVES, 2003, 

p. 15). Para tanto, não importavam os meios utilizados pelo sedutor, se apenas 

palavras ou palavras e carícias, pois se partia do pressuposto de que a mulher, 

assim como a criança, possuía uma “disposição perversa polimorfa” e, por isto, se 

fosse indevidamente estimulada, facilmente transgrediria (FREUD, 2002, p. 68-

69). Assim, a legislação brasileira relativa aos crimes contra os costumes seguiu, 

em parte, a interpretação freudiana a respeito da sexualidade da mulher e da 

criança dos segmentos populares, já que pressupunha que ambas tinham pouca 

resistência às investidas sexuais masculinas. Argumentava-se que estas não 

apresentavam “[...] os diques anímicos contra os excessos sexuais ─ a vergonha, 

o asco e a moral  [...]” (Ibid., p. 69).  É importante salientar, entretanto, que o 

Código não fazia distinção de classe para designar uma “vítima” de crime de 

sedução. Todas as mulheres poderiam ser vítimas e receber a proteção da lei. 



O conceito de sedução tem diversos significados. É visto na sua forma 

positiva por Richard Sennett (1998), principalmente se comparado à expressão 

moderna “caso”. De acordo com Sennett (Ibid., p. 20-21), o conceito de sedução 

foi elaborado a partir da idéia de que a sexualidade tinha uma dimensão social, ao 

contrário do termo “caso”, que parte da premissa de que o relacionamento sexo-

afetivo entre duas pessoas é resultado apenas da afinidade emocional entre estas, 

esvaziando, assim, o cunho social das relações. Para o autor, 

 
Uma sedução era o despertar de tamanho sentimento por parte de uma 
pessoa ─ nem sempre um homem ─ em uma outra que os códigos 
sociais eram com isso violados. Essa violação fazia com que todas as 
outras relações sociais da pessoa fossem temporariamente 
questionadas; cônjuge, filhos, pais eram envolvidos tanto 
simbolicamente, através da culpa, quanto na prática, se a violação fosse 
descoberta (Ibid., p. 20). 

 

Para a justiça brasileira a arte da sedução só poderia ser exercida pelo 

homem. À jovem mulher, entre quatorze e dezoito anos, restava resistir 

passivamente às investidas sexuais do sedutor e garantir a castidade pré-marital. 

As leis são, no entanto, vivenciadas de formas diferenciadas pelas pessoas a 

partir de critérios de classe, de cor, de gênero e até mesmo etários, fazendo com 

que as experiências comportamentais normalmente destoem das normas, 

principalmente, mas não unicamente, entre os segmentos populares da 

sociedade. Isto não ocorria porque, como pensava Freud, as mulheres desse 

segmento fossem destituídas dos elementos necessários para conter os seus 

instintos sexuais, mas porque em seus cotidianos predominava a luta pela 

sobrevivência e esta, por sua vez, propiciava à mulher uma maior liberdade de 

ação e de controle do seu comportamento. Além disto, devido ao ritmo e estilo de 

vida das famílias pertencentes aos segmentos populares, faltavam-lhes as 

condições necessárias para exercer um controle maior sobre sua prole.  

As mulheres dos segmentos populares mantinham um modelo familiar em 

que era comum que todos os membros, às vezes até as crianças, fossem 

obrigados a trabalhar para garantir a sobrevivência familiar. Além disto, estes lares 

eram e ainda são basicamente sustentados pela figura feminina ─ seja ela mãe, 

tia ou avó ─, não contando, na maioria das vezes, com um homem para prover e 



educar os filhos, uma vez que a figura paterna tendia a ser transitória. A 

ilegalidade das uniões e a falta de reconhecimento da paternidade terminavam por 

liberar o homem de ser o responsável, do ponto de vista social e jurídico, pela 

criação dos filhos (FERREIRA FILHO, 2003, p. 129).   

É presumível, assim, que os ideais de namoro e casamento adquirissem, nos 

segmentos populares, significados diferentes dos estabelecidos pela moral 

dominante. As regras de namoro foram interpretadas e apropriadas de distintas 

formas nos diversos segmentos sociais da sociedade soteropolitana, entre as 

décadas de 1940 e 1970. Para as moças pobres, por exemplo, talvez “[...] 

qualquer contato ou conversa significasse namoro, dispensando o flerte, convites 

ou propostas formais” (ESTEVES, 1989, p. 145). Por conta disto, não é difícil 

encontrar processos como o de Antônia e Agenor (APEBA. Seção Judiciária, est. 

192, cx. 12, doc. 5) que, embora represente um quadro clássico de sedução, foi 

classificado na justiça como crime de estupro. Este processo ocorreu no ano de 

1941, apenas um ano depois que o novo código republicano foi promulgado e, por 

causa disso, suas diretrizes eram ainda desconhecidas pela maior parte do setor 

jurídico. Advogados, juízes e promotores não assimilaram imediatamente as 

modificações que se operaram na lei e que passaram a regulamentar o crime de 

estupro. O código de 1890 presumia a violência quando a vítima era menor de 

dezesseis anos; portanto, todo caso de sedução cuja vítima tivesse idade menor 

que esta seria enquadrado como estupro por violência presumida. O código de 

1940, contudo, reduziu essa idade para quatorze anos. Apesar disto, os membros 

do judiciário continuaram a atuar com as diretrizes do código anterior.   

Agenor e Antônia, esta última uma jovem de quatorze anos, protagonizaram 

um drama que por pouco não atingiu dimensões novelísticas, pois desencadeou 

um conflito familiar ao apresentar um triângulo amoroso que terminou por abalar o 

casamento dos tios da vítima. O caso desta menina deve ser analisado segundo 

suas peculiaridades circunstanciais, ou seja, deve ser pensado através da 

trajetória de vida da “vítima”. Antônia era órfã de pai e não vivia com a mãe, 

estando, na época de seu envolvimento com Agenor, sob os cuidados do seu tio 

materno. E, embora estudasse, sendo considerada por várias testemunhas como 



“uma colegial”, não se sabe se sua posição era de empregada ou de afilhada do 

tio. O fato é que, embora estivesse sob a suposta proteção deste, a denúncia na 

polícia foi feita por sua mãe, a legítima representante legal na ausência do pai. 

Agenor, o “sedutor”, era casado e mantinha um envolvimento amoroso não só com 

Antônia, mas também com a esposa do seu tio, Antonieta.  

O réu, ao seduzir uma menor e uma mulher casada, cometia, aos olhos da 

lei, ao mesmo tempo o crime de estupro e o de adultério. Foi este triângulo 

amoroso que, provavelmente, induziu o tio a procurar um advogado de acusação 

de certo destaque no meio jurídico. Além de ter esposa e sobrinha envolvidas no 

colóquio amoroso, o “sedutor” era seu melhor amigo e freqüentava sua casa, 

existindo, desta forma, motivos de sobra para desejar sua punição. Afinal, o tio de 

Antônia teve sua “honra” duplamente ofendida.  

Este processo foi, entre os pesquisados, um dos mais ricos em informações. 

Contém, além das falas dos agentes tradicionais ─ vítima, réu e testemunhas ─ 

os discursos dos advogados de defesa e acusação. A defesa escolheu como 

estratégia o argumento de que a queixa havia sido motivada por desejos de 

vingança. Declarou o advogado: 

 

O mais superficial exame dos presentes autos, mostra que a denúncia é 
o produto da trama urdida pelo marido de Antonieta [...], parentes e 
amigos deste, visando vingar-se do denunciado por fatos outros ligados a 
questões intimas e deprimentes, compreendidas no art. 240 do cód. 
Penal Brasileiro, mas que, por isso mesmo, para virem em juízo 
reclamavam a observância do ¶ 2. do referido artigo e a prova impossível 
do n. II do & 3. do mencionado dispositivo. Não se requer grande 
acuidade psicológica para chegar-se a essa conclusão (APEBA. Seção 
Judiciária, est. 192, cx. 12, doc. 5, fls. 120). 

 

Apesar da tentativa do advogado de defesa em contestar a queixa, inclusive 

transferindo para a tia de Antônia toda a responsabilidade pelo conflito, não 

conseguiu impedir nem o desenrolar do processo nem a prisão do réu. Deve-se 

ainda ressaltar que este processo é igualmente rico em informações sobre 

vivências e comportamentos dos segmentos médios e empobrecidos da cidade de 



Salvador. Permite, da mesma maneira, verificar as representações que se 

constroem ao redor das figuras de mulher-esposa, homem-marido e em torno de 

noções como honra, infância e honestidade. O depoimento de Antônia ilustra 

muito bem as representações citadas acima. 

Em maio de 1941, Antônia foi ouvida pelo delegado da 2ª Circunscrição 

Policial a respeito do estupro que teria sofrido. Logo de início, surgem informações 

essenciais para que se possa chegar à intimidade da “vítima”. Fica-se sabendo, 

por exemplo, que ela residia na Baixa de Quintas, bairro popular de Salvador e, 

naquela época, periférico. Antônia era também colegial; fazia o ensino elementar e 

sabia, portanto, ler e escrever. Ser colegial significava também que já não era 

mais criança, apesar de ainda jovem. Significava também que esta possuía uma 

família para protegê-la, que era moça de família em oposição à “mulher da vida”. 

Como “moça de família”, Antônia deveria expressar ingenuidade e recato. 

Contrariando, porém, a imagem representada, a jovem, sem nenhum 

constrangimento, especificou ao delegado o local dos seus encontros amorosos, 

afirmando: “que está estuprada sendo o autor do crime Agenor [...]; que o facto se 

deu em dias que não se recorda, no momento, e em uma casa à Ladeira do Paiva 

para onde fora levada pelo mesmo [...] que a desviou da escola; que teve vários 

congressos sexuais com o mesmo [...] na casa já referida” (APEBA. Seção 

Judiciária, est. 192, cx. 12, doc. 5, fls. 8). 

A suposta vítima, assim, mantinha encontros amorosos numa casa alugada 

por Agenor próxima a sua residência, pois a distância entre a Ladeira do Paiva e a 

Baixa de Quintas não é muito grande. Este fato sugere a ausência de 

preocupação em manter em segredo o relacionamento, ou, talvez, um excesso de 

confiança do “sedutor” que, devido à grande diferença de idade entre eles (vinte e 

cinco anos), acreditava poder camuflar seus atos através da imagem de pai e filha. 

Antônia, por sua vez, justificou suas ações alegando que dedicou atenção e afeto 

a Agenor, pois seu tio assim o fazia. De acordo com Antônia, Agenor “gosava (sic) 

de confiança e estima do tio respondente, o que a motivou ter esta também lhe 

dedicado as mesmas honras” (APEBA. Seção Judiciária, est. 192, cx. 12, doc. 5, 

fls. 8v). É difícil saber se a resposta de Antônia expressava de fato sua inocência 



ou se foi meticulosamente elaborada para sugerir que Agenor abusou da 

confiança que a família da “vítima” lhe depositara. 

Antônia, em seu depoimento à justiça, descreveu também os seus encontros 

amorosos, bem como as relações adúlteras existentes entre Agenor e sua tia, 

Antonieta, que aconteciam na mesma casa da Ladeira do Paiva. Além disso, 

confessou da mesma que roubava dinheiro do tio para entregar a Agenor, fato 

que, se comprovado, poderia acrescentar ao crime de estupro o de corrupção de 

menores. A subtração quase diária de dinheiro só se tornou possível porque o tio 

de Antônia ocupava a função de caixa de uma empresa de ônibus e, seguindo os 

padrões de uma sociedade não completamente urbanizada, guardava o dinheiro 

em sua casa. O dinheiro foi roubado durante um ano, o que denota a 

personalidade envolvente e sedutora de Agenor, um verdadeiro “D. Juan”. Agenor 

era um homem de relativa formação educacional, pois atuava como procurador de 

papéis, ou seja, lidava com a burocracia e constantemente auxiliava o tio de 

Antônia com a contabilidade. Aliás, foi utilizando-se dessa habilidade que Agenor 

aproximou-se do tio de Antônia e passou a freqüentar assiduamente sua casa. 

Tudo indica que o seu carisma era tão grande que ultrapassava o âmbito feminino, 

a ponto de o tio da menor fazer-lhe constantes empréstimos. 

As relações amorosas entre Antônia e Agenor só foram descobertas porque 

sua tia foi encontrada em flagrante de adultério. Entre um depoimento e outro das 

testemunhas, é possível deduzir que o escândalo de adultério fez com que 

pessoas próximas à família contassem também terem visto Antônia freqüentar a 

casa da Ladeira do Paiva. Antônia foi então posta “em confissão”. Em seu auto de 

perguntas, vê-se que fora “submetida a um interrogatório, relatando, então, aos 

seus parentes o mesmo que ora essa está relatando” (APEBA. Seção Judiciária, 

est. 192, cx. 12, doc. 5, fls. 9). A testemunha Adhemar, menor de dezenove anos 

que vivia na mesma casa que Antônia, declarou “que assistiu quando a menor 

confessava a seu tio ter sido desvirginada por Agenor, confissão essa feita em 

presença da família [...]” (Ibid., fls. 28v). É importante ressaltar que Agenor, em 

seu interrogatório, tentou transferir a responsabilidade do delito para este menor. 



O depoimento de Adhemar, desta maneira, foi um instrumento fundamental para 

incriminar Agenor.  

A jovem Antônia só relatou à família o seu relacionamento amoroso com o 

“D. Juan” porque foi posta em confissão. A importância da confissão no controle 

da sexualidade e do comportamento dos indivíduos é uma característica intrínseca 

do catolicismo apropriada pelas sociedades modernas. Segundo Michel Foucault 

(2004, p. 70), a confissão exaustiva tinha como alvo à produção de uma verdade, 

e o sexo tornou-se o material necessário para a confissão do homem civilizado. 

De fato, não só Antônia, mas todas as pessoas envolvidas no delito, inclusive as 

testemunhas, à maneira de uma confissão, descrevem o que vivenciaram ou 

presenciaram. Antônia, a suposta vítima, narrou o acontecido primeiro à família, 

depois ao delegado e, em seguida, aos médicos legistas, passando, desta forma, 

por todas as instâncias institucionais e tendo que, a todo o momento, confessar o 

seu comportamento ilícito. Assim, embora Agenor é que fosse o réu, o 

comportamento de Antônia também estava sendo julgado. A investigação jurídica 

sobre o comportamento da vítima estava diretamente associada às noções de 

honestidade feminina e ao ideal de mãe presentes neste meio (ESTEVES, 1989, 

p. 52). 

Todas as testemunhas foram obrigadas a dar opinião sobre o procedimento 

de Antônia. A justiça desejava saber se seu comportamento era inadequado a 

uma jovem de sua idade, ou seja, se costumava namorar ou se tinha intimidade 

com algum rapaz. Felizmente, para Antônia, as testemunhas, com exceção das de 

defesa, declararam o seu bom comportamento, associando-o inclusive a sua 

situação de colegial. Contudo, quando as testemunhas e a própria Antônia 

narraram a sua liberdade de ir e vir2, demonstrando ter ela um relativo controle de 

suas ações, pode-se perceber que o que estava em jogo eram as diferentes 

noções que circulavam sobre a adequação e inadequação dos comportamentos 

em diversos setores da sociedade. A luta pela sobrevivência obrigava as mulheres 

                                                 
   2 Estudando igualmente processos de sedução na Cidade do Rio Janeiro, Esteves (1989, p.47) 
afirma: “A rua, no simbólico dos discursos dos juristas, estava cheia de tentações e desvios”, por 
isso deveria ser evitada por toda “mulher honesta”. 
 



dos segmentos empobrecidos da sociedade a fazerem da rua a extensão de suas 

casas, por conseguinte, freqüentar o espaço público não era, para tais segmentos, 

prova de desonestidade ou de mau comportamento.  

 A concepção de honestidade feminina norteou tanto os depoimentos do 

inquérito como os dos autos do processo. Era importante provar a honestidade da 

“vítima”, ditada por um bom comportamento moral e físico, pois o seu mau 

procedimento poderia ser o responsável pela transgressão. Uma mulher solteira, 

para ser considerada de bom comportamento, deveria preservar a todo custo a 

sua honra, principalmente através da manutenção da virgindade. Mas a noção de 

honra diretamente associada à de honestidade não fez parte só do julgamento da 

“vítima”, estando presente nos depoimentos do acusado e mesmo das 

testemunhas. Agenor, por exemplo, teve, durante todo o processo, sua honra 

questionada, uma vez que ele havia cometido adultério com a tia de Antônia. O 

promotor não deixou de aproveitar-se desta suposta falha do réu, salientando este 

outro delito como indicador de falha de caráter do acusado.  

A conduta do réu foi julgada com severidade porque ele era um homem 

casado, não cumprindo assim com a função condizente desse status, ou seja, de 

mantenedor da estabilidade e da honra de sua própria família. Por isso, ao 

discorrer sobre o suposto abuso de confiança cometido por Agenor contra a 

família da vítima, o promotor apropriou-se do segundo prenome do réu, Agenor 

Lazaro, e fez um jogo de palavras com intuito de acentuar o seu mau caráter: 

“Abusando, porém, de tudo isso, revelara-se o acusado um lazaro moral. 

Seduzindo a esposa do seu amigo e compadre, estuprando uma sobrinha deste e 

subtraindo continuadamente, por intermédio dessa menor, os proventos de sua 

atividade honesta” (APEBA, seção judiciária, processo-crime, est. 192, cx.12. doc. 

5, fls. 134). O promotor, da mesma forma, deixou claro o quanto o adultério foi um 

escândalo para a comunidade da qual Antônia fazia parte, pois foi através do 

flagrante de adultério que se pôde chegar ao envolvimento amoroso entre Antônia 

e Agenor. De acordo com o promotor, “O escândalo do adultério provocara as 

declarações dos visinhos (sic) de que tinham visto a ofendida entrando na mesma 



casa, pelo que fora ela submetida a interrogatório, relatando todo o fato” (Ibid., fls. 

134 v). 

O comportamento e a moral da tia de Antonia foram, igualmente, 

constantemente expostos e julgados, indicando que a comunidade envolvida, 

inclusive as testemunhas, condenava com mais intensidade o adultério feminino 

do que o masculino. Afinal, a crença de que o homem, ao contrário da mulher, 

tinha uma natureza sexual incontrolável e, por isso, mais difícil de se submeter às 

relações monogâmicas, levava muitas mulheres a aceitarem a infidelidade 

masculina (SAFFIOTI, 2004, p. 27). Tanto é assim que, apesar de Agenor ser 

casado e pai de oito filhos, sua esposa depôs a seu favor. Além do mais, a 

condenação do adultério de Agenor não residia no fato de ter traído sua esposa e 

sim no de ter levado a esposa de seu melhor amigo à infidelidade. A segunda 

testemunha do inquérito, por exemplo, homem de cinqüenta e dois anos e vizinho 

da família de Antônia, quando inquirido se acreditava ser Agenor capaz de 

cometer tal infração, afirmou: “Que o acha capaz depois de ter sabido que o 

indiciado desonrava a família, cometendo o crime de adultério com a tia da menor, 

a qual é esposa de um dos maiores amigos do indiciado” (APEBA, seção 

judiciária, processo-crime, est. 192, cx.12. doc. 5, fls. 16v).  

Ao que parece, a tese de que os homens são sexualmente mais 

incontroláveis que as mulheres é remota  à Antiguidade, com Aristóteles, e se 

estende até a Idade Moderna. Patrícia Crawford (1998, p. 109), discorrendo sobre 

o conhecimento sexual no início da Inglaterra moderna, afirma que os autores 

médicos definiam o corpo masculino como superior ao feminino, uma vez que 

acreditavam ser os homens mais quentes e, por isso, capazes de produzir mais 

sêmen. Os médicos, dessa forma, acreditavam que a excessiva produção de 

sêmen tornava os homens menos capazes de manter a fidelidade. A justificativa 

para a infidelidade masculina, portanto, se dava em torno de uma interpretação 

biológica da sexualidade, para a qual o funcionamento do corpo masculino é que 

ditava suas ações sociais. Recorria-se, assim, a uma percepção biológica da 

sexualidade para justificar as desigualdades sociais entre o homem e a mulher. 



Antonieta, a esposa infiel, era tida como a grande causadora do sofrimento e 

da desonra da família, pois a sua traição provocava questionamentos sobre a 

masculinidade de seu marido (MATOS, 2001, p. 54). Foram portanto, as reações 

de repulsa e de condenação da comunidade à relação ilícita e à infidelidade 

conjugal que levaram à descoberta do caso entre Agenor e Antônia e, em 

conseqüência, à tentativa ─inicialmente jurídica e, posteriormente, através da 

violência ─do marido traído de “lavar a sua honra”. Em determinado momento do 

processo, o réu pediu proteção à polícia com a alegação de que sua vida estava 

sendo ameaçada pelo tio de Antônia. Foi também anexado ao processo um 

recorte do jornal A Tarde, que anunciava a tentativa de assassinato cometida 

contra o réu. 

Se, em todo o processo, todos os membros da família da vítima, bem como o 

próprio acusado, tiveram seus comportamentos analisados e julgados, foi Antônia 

quem teve que se submeter a uma exposição máxima, tendo seu corpo e 

comportamento observados, investigados e classificados. O setor médico, por 

exemplo, através do exame de “sedução e corrupção de menores”, centrava suas 

atenções sobre o corpo da vítima com o intuito de investigar tanto a perda da 

virgindade como sinais que indicassem um comportamento dissoluto, tais como 

vagina dilatada e seios flácidos. Para os peritos, um corpo flácido podia indicar 

que a menor já estava habituada ao ato sexual e que seu desvirginamento não era 

recente. 

O exame pericial, embora contivesse inúmeros detalhes sobre a fisiologia do 

organismo reprodutor da vítima, bem como dos seus seios, era impreciso quanto à 

integridade do hímen e assim permaneceu durante todo o período da pesquisa. 

Seria de se esperar que houvesse mudanças nos formulários dos médicos à 

medida que os anos avançavam, contudo, não foi o que as pesquisas indicaram. A 

dificuldade em constatar a complacência do hímen era uma constante, e isto fazia 

com que os médicos diversas vezes afirmassem ser a menor virgem, apesar de 

encontrarem indícios contrários, tais como irritação na vagina e nos grandes e 

pequenos lábios ou gravidez da vítima. Os motivos para tanta imprecisão são uma 

incógnita, uma vez que o setor médico possuía uma relativa experiência para lidar 



com o corpo feminino. A medicina brasileira já vinha investigando o corpo da 

mulher desde o século XIX (LUZ, 1996, p. 26) e este trabalho concentra-se em um 

período bem posterior.   

É interessante constatar que, assim como as teses médicas do século XIX 

descreviam o corpo feminino preocupando-se somente com a capacidade desse 

corpo em reproduzir, dissociando-o do seu aspecto erótico, os médicos, entre 

1940 e 1970, repetiam o mesmo padrão de análise (LUZ, 1996, p. 30-32). No 

exame de “sedução e corrupção de menores” de Antônia, por exemplo, 

encontramos a seguinte descrição: 

 

Exame dos seios – esses são conicos, grandes, semi-turgidos, de auréola 

levemente pigmentada, mamilos bem formados, secos à expressão. Colocada a 

paciente em posição ginecológica, notaram os peritos: Monte de vênus  revestido 

de pelos pouco abundantes, castanhos, finos, longos e anelados; grandes lábios 

cultaneos, pilosos, finos, coaptando-se bem; [...]; clitóris róseo, normal, não erecto 

[...]; hímen normalmente situado, anular, carnoso, apresentando três ruturas: uma 

completa na união dos quadrantes direitos, uma quase completa na união dos 

quadrantes esquerdos, uma completa mediana inferior de bordas circulares 

cicatrizadas, [...]; anus e períneo normais [...] (APEBA.Seção judiciária, processo-

crime, est. 192, cx.12. doc. 5, fls. 20v). 

 

O estado do clitóris é sempre apontado nestes exames, o que nos faz inquirir 

sobre as razões que motivavam esta prática descritiva. É possível que a descrição 

do clitóris como ereto ou relaxado se relacione com a idéia de que este órgão era 

um pênis feminino atrofiado, de acordo com o “modelo do sexo único” (LAQUEUR, 

2001, p. 8) que perdurou nas concepções médicas e científicas até o século XIX. 

Mas é possível, também, que a descrição médica do clitóris seja resultado de uma 

associação direta entre corpo e comportamento femininos, ou seja, a rigidez do 

clitóris durante o exame poderia indicar se a “vítima” possuía, ou não, a 

capacidade de se excitar e, a partir daí, concluir se esta de fato desconhecia os 

assuntos de natureza sexual. 



A preocupação com o comportamento feminino era muito comum nas 

investigações dos crimes sexuais. Os membros do setor jurídico e os médicos 

legistas orientavam seus interrogatórios para as condutas das “vítimas”, avaliando 

todos os indícios que pudessem indicar o envolvimento destas com a prostituição, 

ou ao menos com uma vida desregrada, sem controle. No processo citado, por 

exemplo, Antônia é questionada sobre o fato de receber ou não presentes de 

Agenor, pois a presença destes era tida como prova de que a vítima realizava 

favores sexuais em troca de benefícios. No caso de Antônia, todavia, sua resposta 

afastou-a dessa suspeita, já que declarou que Agenor “apenas lhe deu uma 

corrente de ouro com uma medalha de metal, apesar de ter recebido muito 

dinheiro das mãos da respondente” (APEBA. Seção Judiciária, processo-crime, 

est. 192, cx. 12, doc. 5, fls. 9).  

O réu buscou, em todo o processo, desabonar a conduta de Antônia, 

insinuando, como já foi dito anteriormente, que esta havia sido deflorada por um 

outro menor. A tia de Antônia, quando questionada sobre a suposta relação entre 

sua sobrinha e o menor aludido, assumiu uma atitude dúbia, afirmando que havia 

sido avisada por Agenor sobre um possível envolvimento amoroso entre Antônia e 

o menor, mas que não deu crédito. Antonieta, a tia, declarou: “–  Que de facto 

Agenor lhe dissera que no Centro Espírita de sua freqüência (dele), os espíritos o 

tinham avisado, porem a respondente não levou isso a serio” (Ibid., fls. 26). Com 

esta afirmação, Antonieta levantou a suspeita de que o defloramento de Antônia 

não foi provocado pelo réu e, sim, pelo referido menor. Mas, concomitantemente, 

Antonieta fez declarações que incriminavam o réu, afirmando que este dispensava 

cuidados especiais à menor, impedindo-a inclusive da namorar. A contradição 

presente nas duas declarações de Antonieta pode de ter sido motivada por um 

conflito interno da testemunha, no qual os desejos de proteger e punir Agenor 

coexistiriam. Uma outra possibilidade é que Antonieta estivesse respondendo às 

pressões de seu marido. Afinal, nas relações de poder em geral, e nas de gênero 

em particular, “solidariedades e antagonismos podem provocar os arranjos mais 

diversos” (LOURO, 2004, p. 33). 



A condenação de Agenor foi inevitável. Ele foi condenado por crime de 

estupro e, primeiramente, recebeu a pena máxima, três anos e seis meses de 

reclusão e mais a sexta parte, ou seja, o total de quatro anos e um mês. Seu 

advogado recorreu e conseguiu reduzir a pena. A Câmara Criminal deu “ao 

apelante o grau mínimo das penas do art. 268 da Consolidação Penal, ou seja, um 

ano de reclusão, com o aumento da sexta parte (art. 273 n. 02), mais 2 meses de 

reclusão” (APEBA, Seção judiciária, processo-crime, est. 192, cx. 12, doc. 5, fls. 

167 v). Em função da redução da pena, o mesmo advogado solicitou a liberdade 

condicional do réu sem, no entanto, conseguir o seu intento. 

Este processo - entre outros analisados na pesquisa - indica que a 

caracterização dos crimes de sedução era muito difícil, uma vez que a maior parte 

não apresentava os elementos comportamentais e morais exigidos pelo padrão 

jurídico. Além disto, a transformação dos valores ao longo do tempo e, 

conseqüentemente, dos comportamentos feminino e masculino, tornou as leis 

obsoletas e inoperantes. A legislação referente aos crimes contra os costumes, 

desta forma, perdeu gradativamente a sua função de normatizar e padronizar a 

sociedade através da punição daqueles que transgrediam as regras, 

principalmente no que diz respeito aos crimes de sedução e rapto. A classificação 

dos crimes sexuais, como o de sedução, exigia um conceito de moralidade em 

que a noção de honra familiar, centrada no controle da sexualidade da mulher, 

não mais acompanhava o avanço desta no espaço público nem a sua luta pela 

igualdade de gênero. 
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No início do século XX o Brasil vai passar por mudanças significativas. É o 

início de um século que se segue a várias mudanças e que vai conhecer novas 

mentalidades, amparadas a princípio pelas idéias de progresso, uma tentativa de 

transplantar os moldes da Belle Époque francesa. No começo, mais ou menos, 

bem sucedida nas grandes capitais do país, especialmente no sul, as múltiplas 

pesquisas voltadas para o mesmo período vão demonstrar a diferença rítmica com 

que outras localidades do país vão aderir a está idéia de progresso4, encontrando-

se no mesmo período mentalidades típicas do período colonial e outras mais 

“modernistas”, legitimando a afirmação de alguns historiadores das mentalidades 

que dizem ter a mudança das mentalidades um ritmo diferente e mais lento que a 

vida social5. 

Dentre as mudanças experimentadas em todo o país nos âmbitos social e 

político, teremos nos últimos anos do século XIX e nas duas primeiras décadas do 

século XX, a abolição definitiva da escravatura, a destituição da monarquia, o 

início da república, construção do código criminal e mais tarde do código civil, o 

primeiro do país. 

Todas estas mudanças, com os ideais embasados na teoria de Conte de 

ordem e progresso, instauração da ordem burguesa, modernização e higienização 

                                                 
3 Graduada em Licenciatura Plena em História  pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB)  
4 Usamos o termo  progresso no sentido utilizado pelos positivistas, inspirados no darwinismo 
social e na teoria de Augusto Conte, aderidas pelos principais governantes do país no período 
republicano, que tentaram modernizar suas capitais seguindo este ideal. 
5 Le Goff, Jaques. As mentalidades: uma historia ambígua. In: História novos objetos. LEGOFF e 
NORA(org) 



do país e as suas conseqüências para os hábitos populares6, vão ser sentidas de 

forma mais densa na primeira metade do século XX. É neste período que são 

formuladas as perspectivas mais amplas de cidadania e codificadas as práticas de 

uma sociedade patriarcal que valorizava a família e tornava legitima a 

subordinação feminina, delegando a ela o ambiente do lar, indo de encontro às 

necessidades das mulheres de classes mais baixas de transitar no ambiente 

urbano e trabalhar muitas vezes para sustentar seus filhos e sua família. 7 

 

Tá na lei! 

Nesta perspectiva e de acordo com estes ideais, a justiça através das leis 

foram os principais veículos de coesão social visando à transformação dos hábitos 

e a legitimação de costumes para os quais a “dominação” feminina era o principal 

objetivo. Desta maneira, todos os códigos de leis vigentes no inicio do século XX  

pregavam um modelo de mulher submissa ao esposo bem como legitimavam a 

figura feminina como sendo frágil e necessitada de proteção, para a garantia da 

existência de famílias higienizadas e seguindo o molde patriarcal. 

Não bastava aos juristas brasileiros submeter à esposa ao marido e 

organizar a família. Era necessária, também, a vigência de regras que punissem 

os abusos sexuais contra menores, a fim de moldar hábitos, modificando práticas 

arraigadas, civilizando as ações de homens e mulheres, contribuindo para que tais 

valores se transformassem em costume8. Para tanto, o código criminal de 1890 

trazia uma secção referente aos crimes contra a honra da família, que estavam 

listados nos artigos 267, 268, 269 e 276, nos quais estavam caracterizados os 

crimes de defloramento e estupro e as penas possíveis para estes casos. 

 

                                                 
6 SOIHET, Raquel. Mulheres pobres e violência no Brasil urbano. In: Historia das mulheres no 
Brasil Ed. Contexto. São Paulo. 2001 
7 Sobre trabalho feminino nas cidades ver: FERREIRA, Alberto Heráclito Filho. Quem pariu e bateu, que 
balance! Mundos femininos, maternidade e pobreza Salvador, 1890-1940. Centro de estudos brasileiros, 
Salvador, 2003, RAGO. Margareth. Trabalho feminino e sexualidade. In: DEL PRYORE, Mary (org.) 
História das  mulheres no Brasil. Ed. Contexto. São Paulo. 2001 
8 Costume neste caso é definido enquanto práticas que se legitimam através do uso comum e da 
sua imemorialidade. Ver: THOMPSOM.  E.P. Costume, lei e direito comum. In: Costumes em 
comum. EICHEMBERG, Rosaura. Companhia das letras. São Paulo. 1998.p.351 



Art. 267-deflorar mulher de menor idade, empregando sedução, 
engano ou fraude. Pena - de prisão celular de um a quatro anos 

Art. 268- estuprar mulher virgem ou não, mas honesta. Pena – 
de prisão celular de um a seis anos 

Parágrafo 1- se a estuprada for pública ou prostituta. Pena - 
de prisão celular por seis meses a dois anos. 

Art. 269- chama-se estupro o ato pelo qual o homem abusa 
com violência de uma mulher, seja virgem ou não. 

Art. 276- nos casos de defloramento, como de estupro de 
mulher honesta, a sentença que condenar o criminoso o obrigará a 
dotar a ofendida. Parágrafo único-não haverá lugar a disposição de 
pena se seguir-se de casamento. 

 

Alguns artigos causavam muitas controvérsias no momento da formalização 

das denúncias. O artigo 267 e o 269, respectivamente relacionados a 

defloramento e estupro, são um exemplo. Era sempre muito difícil classificar um 

crime, especialmente por serem as provas destes muito impalpáveis, baseadas 

muitas vezes numa ciência médica cujos saberes já estavam sendo questionados 

e com uma legislação que pouco explicava quanto às características reais de cada 

um. A saída era recorrer, então, aos juristas da época que tentaram estabelecer 

um modelo para análise destes crimes de forma a melhor classificá-los. 

Um dos juristas mais recorridos e preocupados com relação aos crimes 

sobre a honra da mulher e da família eram Viveiros de Castro, organizador de dois 

livros9 com a finalidade de ajudar os juiz e promotores no julgamento de crimes 

como estupro e defloramento. O assunto também era debatido nas revistas de 

jurisprudência10 da época, nas quais eram apresentados alguns casos e a saída 

encontrada por alguns juízes com base na lei. 

Mais do que regras com pretensão de punir abusos sexuais, atentados 

contra a honra feminina as leis eram também um mecanismo que pretendia 

“defendê-las” dos instintos libidinosos masculino. Os artigos acima são 

característicos de uma ideologia intencionada em civilizar hábitos para construir 

                                                 
9 Em delitos contra a honra da mulher e Atentados ao pudor Viveiros de Castro objetivou de 
alguma forma orientar a justiça no que diz respeito aos crimes sexuais. Na sua visão, de acordo 
com Marta Abreu, no livro Meninas perdidas, os caminhos para a civilização do país estavam numa 
legislação eficiente que fosse capaz de garantir o respeito pela honra da mulher. Ver: ABREU, 
Martha. Meninas perdidas. Os populares e o cotidiano doamos no Rio de Janeiro da Belle Époque. 
Editora paz e terra. Rio de Janeiro. 1989 
10 Jurisprudência refere-se á aplicação de estudos de casos jurídicos na tomada de decisões 
judiciais. Assim, jurisprudência se refere a lei baseada em casos. 



uma República livre do “desregramento sexual” com o qual se caracterizava o 

Brasil desde a colônia para a construção de pátria modernizada em seus 

costumes à moda daquilo que se via na Europa. Objetivava-se conservar a 

organização social tendo por base a família legal e moralmente constituída11.  

Teoricamente as regras sociais, contidas nestes códigos de leis servem aos 

interesses da classe dominante de civilizar e moralizar hábitos, ainda assim 

sabemos que havia no setor jurídico uma tendência a proteger algumas mulheres 

e excluir outras. Concorriam durante os processos contra e a favor das vitimas o 

seu comportamento moral e também o de sua família. Não bastava declarar-se 

deflorada e o mesmo ser comprovado pelos exames de corpo delito, era 

necessário que o seu comportamento de mulher “direita” ressalta-se nas linhas e 

nas entrelinhas dos processos, nas declarações da vitima e também das 

testemunhas. 

 

Lavando a honra... 

Seriam os processos de defloramento apenas um indicio da perseguição 

por uniões formais nas camadas populares tal qual para os dominantes? Por que 

a existência de um número bem maior de defloramentos que de agressões 

físicas? O que motivavam as denúncias neste tipo de crime? Que mulheres e 

homens estavam envolvidos nestes processos? Quais as conseqüências deles 

para os envolvidos? Essas são algumas perguntas que nos fazemos ao debruçar 

sobre processos deste tipo. Vejamos a tabela abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
11 ABREU, Martha e CAULFIELD, Sueann. 50 anos de virgindade no Rio de Janeiro: as políticas 
da sexualidade no discurso jurídico e popular. 1890 – 1940. P.21 



 

Tabela II: Crimes de defloramento 

Acusado Endereço Vitima Endereço Profissão 
Sabe 
Ler 

Relação 
entre os 
envolvidos 

Moyses 
Quadro 

Não 
consta 

Maria Da 
Anunciação Riachão Domestica Não 

Conhecidos 

Manoel 
Alexandre  

Maria 
Guilhermina  Não consta 

Não 
consta 

Namorados 

Juvenal Da 
Silva  Odasia Regis Solteira Não consta 

Não 
consta 

Namorados 

Onésimo De 
Almeida 

Vargem 
Grande Cecília Santa Vargem Grande Não consta 

Não 
consta 

Namorados 

Arlindo De 
Tal  Benicia Maria 

R. 
Pitanga/Valença  Não conta 

Não 
consta 

Amigo da 
família/pai 
do terreiro 

João Moreira 
Santos  Maria José Cocão Domestica 

Não 
consta 

Namorados 

Antonio Dias  Maria Romana Andayá Não consta 
Não 
consta 

 

Maurílio 
Costa Marins  

Maria Romana 
dos santos  Andayá Vendedora 

Não 
consta 

Conhecidos 
 

Feliciano 
Andrade Taytinga 

Maria Antonia 
De Lisboa Taytinga 

Trabalho 
doméstico Não 

Conhecidos 

Justino de 
Moura 

Barro 
Vermelho 

Maria Joana De 
Lima Barro Vermelho Não consta Não 

Patrão da 
família 

Antonio de 
Bibiana  Elisa Francisca Barro Vermelho 

Trabalho 
doméstico Não 

Namorados 

Antonio 
Roque  Maria Silveria  Não consta 

Não 
consta 

Padrasto X 
enteada 

Claudemiro 
Oliveira "Summ"  

Amália 
Rolemberg 

Vargem Grande  
“Summ” Não consta Sim 

Relações de 
amizade 

Manoel 
Victorino  Maria Flora 

"Minas Do Rio 
Da Onda" Não consta 

Não 
conta 

Padrasto e 
enteada 

Vicente  Leovicia Maria   Não consta 
Não 
consta 

 

Edezio 
Ornellas  Risoleta Muniz  

Trabalho 
doméstico Sim 

Namorados 
 

João Ribeiro  Eliza De Jesus Rua Nova 
Trabalho 
armazém Não 

Namorados 

Raphael De 
Tal 

Rio Da 
Dona Maria Domingas Rio da Dona Não consta 

Não 
consta 

 

Higino De 
Tal  

Elvira Alina 
Moreira  Não costa 

Não 
consta 

Namorados 



 

 

Observando a tabela de defloramentos podemos conhecer o perfil dos seus 

envolvidos. Mulheres das classes populares, em sua maioria analfabetas, 

advindas de bairros do subúrbio das cidades, algumas trabalhadoras defloradas 

e/ou estupradas por seus patrões, outras dentro de casa por padrastos, sendo a 

maioria deflorada pelos namorados.  

A presença de processos envolvendo pessoas de cidades circunvizinhas a 

Santo Antonio de Jesus – Valença, Vargem Grande, laje – em alguns casos se da 

pela inexistência de peritos para fazerem os exames de corpo e delito. Em outros, 

se tratando em maioria de vilas ainda não emancipadas é possível que a remessa 

dos processos para Santo Antonio de Jesus se desse pela falta de um sistema 

judiciário organizado para atendê-los assim o inquérito se constituía na cidade e o 

processo era remessado ao promotor público de Santo Antônio de Jesus. 

Apesar de aparentemente a preocupação central nestes ser com o 

casamento a fim de reparar a honra das moças, 30% dos processos são 

concluídos e julgados procedentes  e os réus são condenados a prisão. Assim não 

se pode precisar se o intento do casamento foi conseguido pelas outras, as quais 

seus ofensores não foram presos. 

Entre os processos de defloramento que foram julgados, quase sempre a 

pena se dava sob a forma de reclusão do acusado na cadeia púbica. Este é o 

intento do promotor público no processo em que Manoel Alexandre da Silva é 

acusado de ter deflorado Maria Guilhermina de Jesus em 1917. 

 
[...] o denunciado não nega no interrogatório [...] a que se 
submeteu perante a autoridade policial, ter levado a 
ofendida para o lugar em que se deu o crime, confessando 
que com a mesma procurou ter relações sexuais par 
verificar se ela era “moça” – vocábulo que designa 
comumente a mulher virgem mais ainda: 
Que o denunciado procurando ter relações sexuais com 
ofendida, como confessa, só chegando a ter certeza de 
que cópula com uma mulher virgem, após ter cometido o 
defloramento da mesma, pois a prova está no exame 
pericial a que se submeteu a ofendida e em que foi 
constatada o defloramento [...], também:  



Ora o denunciado vinha pacientemente seduzindo a 
ofendida, já em conferencias secretas, já por cartas, onde 
já assinava “seu esposo”. [...] 
Por tudo que venho a expor [...] julgo procedente a 
denuncia [...] sujeitando o dito réu a prisão e a livramento – 
o escrivão lance o nome do réu no rol dos culpados e 
remeta estes autos ao meritíssimo senhor juiz, para quem 
recorro a “esse oficio” deste despacho a  bem da justiça12 

 

Enquanto neste não é possível precisar se realmente o acusado foi preso, 

no caso em que Odásia Régis Bomfim13, com dezoito anos, solteira é deflorada 

por Juvenal da Silva Sé pode-se precisar, com base nos conclusos do processo 

que em 20 de novembro de 1919 a denúncia é julgada procedente e tem-se 

expedido um mandato de prisão em nome do acusado. 

Se os acusados foram condenados a prisão, como reparar a honra dessas 

mulheres que haviam sido por eles defloradas? Seria a prisão do acusado outra 

forma de reparar a honra feminina? Sabiam as jovens desta possibilidade? 

De acordo com a lei, o acusado não seria condenado à prisão caso se 

casasse com a ofendida.  Assim podemos afirmar que provavelmente estes foram 

presos por não aceitarem se casar. Desta maneira as promessas de casamento 

destes dois rapazes no período anterior ao defloramento mostram-se apenas 

como uma forma de convencer suas namoradas a cederem, sob o pretexto de 

atestarem sua virgindade. Ou seriam ainda uma estratégia das vitimas afirmar a 

promessa de casamento apenas para justificar o fato de estarem defloradas? Em 

alguns casos parece que a promessa foi mesmo feita, tanto que são confirmadas 

pelos acusados em seus depoimentos. 

Manoel Alexandre não apenas afirmou que caso a namorada fosse virgem 

ele se casaria com ela como ainda afirmou que caso ela não fosse virgem ele a 

levaria para a Bahia14 e mesmo repetindo isto diante do juiz, o desfecho do 

processo mostra a falsidade das suas intenções. 

                                                 
12 Vistos do processo em que em Manoel Alexandre da Silva é acusado de ter deflorado Maria Guilhermina 
de Jesus. Ano 1917 
13 Processos crime em que Juvenal da Silva Sé é acusado de deflorar Odasia Regis Bomfim. Ano 
1919. localizado no arquivo publico de santo Antonio de Jesus 
14 Apesar de não ficar claro no processo tudo leva a crer que quando o acusado dizia que levava a ofendida 
para a Bahia estava referindo-se a capital baiana, Salvador. No texto Bahia com H – Uma leitura da cultura 
baiana Antonio Risério aponta a forma mais utilizada pelos populares para referir-se a Salvador chamando a 



É provável que desfechos com prisão do acusado não agradavam nem os 

pais da ofendida ou quem fizesse a denuncia, tão pouco as vitimas. Nos casos de 

defloramento elas não cansam de afirmar a existência de uma promessa de 

casamento, outras afirmam só ter “alarmado” o ocorrido por não perceber no 

namorado as intenções de cumprir a promessa. Provavelmente não tivessem 

contado caso soubessem desta possibilidade encerrada pelo processo judicial, 

posto que não raras vezes, encontramos nas falas das ofendidas o “alarmar para 

casar”. 

Numa sociedade que tanto valorizava a virgindade, ter o ofensor preso, 

possivelmente, significava estar solteira e deflorada, mais que isso era tornar o 

seu defloramento de domínio público. Além disto, já ter processado um namorado 

poderia “afugentar” novos pretendentes, tanto por ela não ser mais “moça” quanto 

pelo temor de por algum motivo ser também processado. 

Poucas conseguiram o seu intento. Como foi descrito no capitulo I, Risôleta 

Muniz, foi uma delas. Apesar de pouco depois ter procurado se desquitar. Além 

dela parece também ter conseguido o seu desejo Maria Antonia de Lisboa com 

quatorze anos mais ou menos, solteira que vive do serviço doméstico 

contra/juntamente com Feliciano de Andrade, também menor de idade, com 

dezesseis anos, solteiro e lavrador. 

Diferente da maioria que se negava a casar, mesmo tendo sido provado o 

defloramento pelo parecer médico, pelas testemunhas e pela sua fala ao afirmar o 

ato perante o júri, Feliciano mostrava-se bastante favorável ao casamento com 

Antonia de Lisboa. Ele não apenas confirmava o defloramento como dizia tê-la 

deflorado porque desejava se casar a mesma. Desta forma, a denúncia do 

defloramento parece surgir com o intuito de pressionar os familiares a aceitarem o 

casamento uma vez que de acordo Abreu e Caulfield, “ainda que por lei o 

consentimento dos pais fosse requerido para o casamento de menores de 21 

                                                                                                                                                     
de A cidade da Bahia. Ver: RISÉRIO, Antonio. Bahia com “H” – uma leitura da cultura baiana. In: REIS, 
João José (org.). Escravidão e invenção da liberdade: estudos sobre o negro no Brasil. Brasiliense. São Paulo. 
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anos, no saber popular os pais perdiam a autoridade sobre suas filhas após o 

defloramento” 15.  

Através deste podemos analisar o processo de defloramento não apenas 

como uma forma de pressionar os seus “devedores” a fim de não ficar desonrada 

e possivelmente falada, mas também como uma maneira encontrada pelos casais 

de tornar pública sua desonra pressionando que se fizesse o casamento. Logo, 

eram processos dos envolvidos iniciados com o consentimento destes – réu e 

vitima. 

Curioso é também o processo de defloramento de Elvira Alina Moreira 

contra Hygino de tal, em 193316. Elvira conta o seu defloramento a uma camarada 

e a sua irmã – melhor caminho para fazer o ocorrido chegar aos ouvidos de seus 

pais - mas no meio do processo desiste, alegando preferir ficar na vida ou 

amasiar-se. Por que Elvira desiste do processo? Estaria ela desafiando a moral da 

época conscientemente? Vamos aos autos. 

Hygino de tal namorava com Elvira Alina há mais ou menos 10 meses, 

mesmo sendo casado prometia não deixá-la desamparada. Ela já teria 

consciência de que ele não poderia casar-se consigo. Quando convidada para 

prestar declaração sobre o ocorrido Elvira utiliza-se de todos os argumentos 

negativos para sua defesa no processo. Afirma que depois dele já dormiu com 

outro rapaz e mais “que levou ao consentimento de seus pais, mas que apesar de 

ter apresentado queixa na policia do seu defloramento, não mais queria prosseguir 

no processo e que ia abandonar a casa para se amasiar e ficar na vida”. 

Não é possível precisar os motivos que levaram Elvira Alina a desistir de 

dar continuidade ao processo. Talvez ter “alarmado” fosse uma forma de liberdade 

encontrada por ela, pois como conclui Abreu e Caulfield: 

 

Como a tentativa do judiciário de disciplinar a conduta das 
mulheres se justificava pela defesa de sua honra ou 
preservação de sua virgindade, muitas, de uma forma 

                                                 
15 Caulfield, Sueann e Abreu, Martha. 50 anos de virgindade no Rio de Janeiro: As políticas da sexualidade e 
o discurso jurídico e popular. 1890- 1940. P.45. 
16 Processos crime do defloramento de Elvira Alina Moreira por Hygino de tal. Ano 1933. 
Localizado no arquivo público de Santo Antonio de Jesus. Caixa de processos crimes 1932 -1933 
 



contrastante, chegaram a ver a ruptura de seus hímens 
como significado de liberdade. Fazer sexo era, para muitas 
jovens, um ato de desafio17  

 
Poderia ter sido ela também pressionada por alguém ou sabendo da 

impossibilidade de casar-se com seu ofensor, por já ser ele casado, pode ter ela 

preferido continuar sendo namorada dele e amparada também pelo Hygino de Tal, 

já que ele havia prometido não deixá-la desamparada. 

 Luiz Cláudio Duarte18 em seu trabalho sobre as representações da 

virgindade no município de Campos do Goytacazes no Rio de Janeiro chama 

atenção para a referência de acusados e vítimas, em suas estratégias de defesa, 

a dor, ao sangramento e a dificuldade na penetração para provar ou não um 

defloramento. Estes elementos juntos com a conduta social – se saia sozinha, que 

lugares freqüentava, se tinha outros namorados - deveria construir a defesa tanto 

de um quanto do outro. De acordo com Abreu, completavam a defesa da vítima 

uma total passividade durante o ocorrido reforçando-se assim a representação 

social da mulher submissa e passiva, 

Apesar de julgados pela mesma legislação, a jurisprudência e a imprecisão 

da lei permitiam que cada juiz privilegiasse um ponto de vista diferente, para a 

formação da culpa nos casos de defloramento. Além disto, por tratarem-se de 

regiões diferentes - Luiz Duarte e Marta Abreu estudam o Rio de Janeiro enquanto 

este trabalho é produzido tendo como referencial a cidade de Santo Antonio de 

Jesus na Bahia – a ênfase em diferentes aspectos do crime revelam ainda a 

diferença no imaginário social. 

Enquanto no Rio de Janeiro a dor, o sangramento e a dificuldade de 

penetração eram elementos bastante afirmados pelos populares em seus 

discursos por acreditarem na importância destas informações para se provar ou 

não o ocorrido. Em Santo Antonio de Jesus elementos como estes mal aparecem 

nos discursos e muitas afirmam nem lembrar a data do ocorrido. Somente Maria 

Flaviana de Assis, de quinze anos de idade incompletos, solteira, natural deste 

                                                 
17 Caulfield, Sueann e Abreu, Martha. 50 anos de virgindade no Rio de Janeiro: As políticas da sexualidade e 
o discurso jurídico e popular. 1890- 1940. P.44 
18 Duarte, Luiz Cláudio. Representações da virgindade. In: Cadernos Pagu. (14). 2000 



termo, vivia do serviço doméstico em casa de José Querino dos santos em 1904, 

queixa-se de ter sentido dor. 

 
(...) estando ela respondente dormindo na sala da dita, conforme 
era seu costume, isto no mês de Janeiro do corrente ano, já 
estando também dormindo a referida Maria Flaviana de Assis. José 
Querino dos Anjos levantando-se com cautela conseguiu sem que 
ela respondente pressentisse a lhe deflorar, que neste ato, foi que 
ela respondente pelas dores que sentiu na ocasião em que foi 
introduzido o pênis que acordou e viu que José Querino dos Anjos 
abusando e confiante do sono pesado dela respondente à havia 
deflorado19. 

 

No entanto, a dor neste episódio mais do que para confirmar um defloramento 

aparece como elemento que justifica a surpresa, a forma sorrateira como um 

homem casado sai do seu leito conjugal e procura satisfazer seus “instintos 

libidinosos”, deflorando uma jovem que morava em sua casa onde também 

trabalhava. 

Quanto a passividade ela é um elemento afirmado por quase todas as 

vítimas seja nas suas falas, seja nas entrelinhas do processo, mesmo no caso em 

que o defloramento mostra- se consenso de um casal de namorados dispostos a 

casar , como Maria Antonia de Jesus e Feliciano de Andrade20. Enquanto ela 

afirma ter sido deflorada na fonte omite o fato de ter marcado o desvirginamento 

da acusada naquele local. Na fala dela fica subentendida uma total passividade, já 

na fala dele as coisas não parecem ter sido bem assim. A diferença nestes 

depoimentos demonstra-nos os diferentes interesses que estavam presentes nos 

depoimentos das vítimas e dos acusados. 

Mas as diferenças não param por ai. Nos processos de defloramento da 

primeira década do século XX, uma pergunta atípica aparece em meio às muitas 

perguntas a serem respondidas nos exames de corpo e delito pelos peritos: a 

avaliação dos danos causados, tal qual um processo de agressão física ou de 

depredação. Este fato sugere outra possibilidade, além do casamento e da prisão 

nestes casos que seria o pagamento de uma espécie de “indenização” para 

                                                 
19 Processo de defloramento/estupro em que José Querino dos Anjos abusou de Maria Flaviana de 
Assis. Ano 1904.  
20 Processo de defloramento de Maria Antonia de Jesus por Feliciano de Andrade. Ano 1903 



reparar o dano. Mas pode esta pergunta aparecer também como forma de 

quantificar monetariamente o crime, como forma de demonstrar a necessidade de 

uma punição caso o ofensor não sinalize o “pagamento” com o casamento. 

 

Considerações finais 

Através da  analise dos processos de defloramento em Santo Antonio de 

Jesus cidade do interior da Bahia  foi possível perceber peculiaridades e 

semelhanças no desenrolar e também no julgamento destes crimes. As 

motivações que levavam as mulheres ou seus responsáveis a tornar público, sob 

a forma de denúncia, o fato de estar desvirginada são parecidas com aquelas 

percebidas em outras regiões do país e publicadas através de pesquisa como a de 

Luiz Duarte. No entanto, o que difere  e parece ser peculiar a Santo Antônio de 

Jesus é a utilização das outras formas de punição para este crime. 

É possível também que a possibilidade de concluir-se de maneira diferente 

daquela esperada por pais e moças, tenha agido como inibidor para este tipo de 

denúncia, posto que a reparação da honra estava diretamente ligada ao 

casamento. Se não havia casamento, não havia reparação de honra, certo? Não 

se pode ter certeza, quanto à aceitação da prisão ou de um possível dote, em 

troca da reparação da honra, pelos populares, mas é bem possível que fosse sim 

uma punição aceita, mas não tanto quanto o casamento. Lavar a honra com 

sangue, com casamento, com prisão ou dote essa variação para a limpeza do mal 

feito parece ser um indicio da mudança na compreensão da virgindade. 
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Pesquisas históricas podem ter início por inúmeros motivos, esta surgiu 

pelo insuportável incômodo que as proibições me causam. Quando, em fins da 

década de 1980, resolvi perguntar quem seriam estas moças – as famosas 

polacas –, só conseguia obter respostas vagas, caras feias e que o melhor era 

deixar isto para lá. Contrastando com este silêncio, alguns livros – romances e 

memórias – chegavam as minhas mãos. E pouco a pouco este tema, tabu ainda 

hoje para uma parcela da comunidade judaica no Brasil, foi tomando forma e 

fazendo questão.  Vários marcos poderiam ser aqui escolhidos para começar esta 

narrativa. Recorro ao um belo romance, inspirado na questão do tráfico de 

escravas brancas e na participação de judeus nesta atividade. 

Assim, o primeiro livro sobre o tema, escrito por um autor brasileiro de 

origem judaica, foi publicado no Brasil nos anos 70. O ciclo das águas23, de 

Moacyr Scliar, é por ele considerado como sua primeira obra ficcional. Ao tornar-

se pioneiro na abordagem desta temática dentro da comunidade judaica no país, 

Scliar rompeu o silêncio que a cercava, pelo menos na esfera deste grupo étnico.  

A narrativa de O ciclo ganha importância não necessariamente pelo que 

conta. Mais do que o leve romance e o misto de ficção e realidade contido na 

história, são as declarações do autor, tempos depois, em outro texto24 que dão o 
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tom da importância de eleger tal temática: era uma forma de pensar a condição 

judaica. 

 Ao buscar compreender este intrincado conceito, Scliar mapeia uma 

história dos judeus de seus primórdios à emigração da Europa Oriental para as 

Américas. E, ao analisar esta sua obra ficcional, destaca um capítulo para tratar 

de um tema que também vinha sendo posto em separado neste trajeto: o tráfico 

de escravas brancas. Neste percurso, indica um caminho possível para pensá-lo 

ao dizer que, “(...) exorcizar demônios é uma tarefa difícil. (...) Mas deve ser feito, 

e o primeiro passo é, como o sabiam os exorcizadores, chamar os demônios pelo 

nome”.25 

 Demônios, fantasmas, silêncios e segredos são os invólucros que 

vêm rondando as tentativas de uma possível abordagem da temática e, 

principalmente, da aceitação da existência de polacas no Brasil. As rugas que 

estas mulheres produzem em uma parcela da comunidade judaica, transformam-

nas tanto em mulheres poderosas, como em vítimas que o tempo deveria calar. 

As polacas são o tema de minha dissertação de mestrado. Esta era a 

atividade de prostitutas, cáftens e cafetinas, entre eles judeus, que traziam 

mulheres da Europa Oriental para as Américas e o Oriente. As mulheres judias 

ficaram conhecidas como polacas e chegavam, principalmente, a Xangai, Nova 

York, Buenos Aires, Montevidéu, Cordoba, Santiago, Rio de Janeiro, Santos, São 

Paulo etc., por uma rota de tortuosos caminhos. Instalando-se no baixo meretrício, 

ocuparam as áreas do Mangue e Lapa, no Rio de Janeiro, do Bom Retiro em São 

Paulo, La Boca, em Buenos Aires; e assim por diante.    

No corpo da dissertação procuro repensar a visão corrente de apreender a 

questão. Proponho que a análise deste fato possibilita compreender a densa 

problemática da construção de uma identidade judaica em seu conceito moderno. 

Este estudo não tem, portanto, como objeto a análise da prostituição e da 

sexualidade que absorveu médicos, juristas e policiais na virada do século XX nas 

principais capitais do país, seguindo uma tendência mundial de normatizar 

condutas e controlar o espaço público.  

                                                 
25 Idem, p.102. 



A linha que dirige o presente estudo busca reconstituir como um 

determinado grupo, marginalizado na sua dupla condição  de imigrante e de fora 

da lei,  viabilizou mecanismos de auto-proteção que lhes permitiram romper a  

exclusão religiosa e social na qual os legisladores do país e os dirigentes das 

comunidades judaicas os colocaram. Assim, para além de percebê-los como 

vítimas sociais da miséria e dos processos migratórios, buscou-se compreender 

seus mecanismos de sobrevivência e de construção de uma identidade social tida 

como positiva. 

Os homens e mulheres envolvidos na atividade do tráfico e no mercado da 

prostituição estrangeira, e que eram de origem judaica, obviamente não 

encontraram a possibilidade de construírem laços de solidariedade e sociabilidade 

com as comunidades judias nas cidades onde coexistiram. Foram percebidos 

sempre como transgressores sem caráter, estabelecendo, pela oposição de 

condutas, o lado bom e mau da comunidade. Algo compreensível, vindo de 

imigrantes que fugiam de perseguições religiosas e queriam a todo custo construir 

uma imagem positiva na nova pátria imigrada. Entretanto, em um ponto estes dois 

lados da comunidade judaica se encontravam: a dura condição de estrangeiro lhes 

era comum. 

Este mecanismo de separação gerou neste grupo excluído um interessante 

artifício de sobrevivência: a necessidade de organizar instituições – sociedades de 

ajuda mútua – que refizessem uma vida social e religiosa e lhes permitissem 

reconstituir uma identidade pelas práticas coletivas. E foi para encontrar tais traços 

que, desde o início, esta pesquisa buscou localizar fontes produzidas pelos 

homens e mulheres envolvidos nesta atividade e, assim, abandonar leituras de 

terceiros acerca de sua existência. É por isso que a dissertação tem como imagem 

central a de um baile de máscaras. Desejando apreender rostos e não rótulos, 

objetivou-se encontrar tais pessoas e suas histórias particulares, rompendo com 

as máscaras sociais previamente estabelecidas.  O desejo maior era o final do 

baile, quando se tiram as máscaras e podemos ver faces. 

Ao se estabelecer as diretrizes e conceitos utilizados, este trabalho se 

vinculou a uma história da cultura ou uma tendência etnográfica da história, tendo 



nas análises de Robert Darnton26 e Carlo Ginzburg27 o "chão" teórico 

metodológico. Esta compreensão do processo histórico o tem como um exercício 

de busca de fragmentos, de indícios que arquivos privados e/ou públicos 

conseguiram guardar. Neste sentido, investigar categorias marginalizadas e 

minorias, desejando encontrar suas visões de mundo, impõe refazer o movimento 

milenar do homem que como um caçador se agacha na terra em busca de pistas 

que o levem, de alguma forma, a sua "presa", seu objeto. Mais do que a 

totalidade, esse tipo de abordagem deseja perceber a alteridade do passado, 

indicando uma, entre muitas interpretações possíveis. Neste saber de tipo 

venatório, que valoriza dados aparentemente negligenciados ou de difícil acesso, 

o passado torna-se o lugar da experimentação, possível de ser alcançado apenas 

por rápidos flashes. 

Complementando o arcabouço teórico, em uma busca pelas formas de 

construção da memória tanto feminina como dos excluídos sociais e pela história 

da vida privada de mulheres públicas, também se incorporou as reflexões de 

Michelle Perrot28 quanto ao tema. Na análise da autora, uma das maiores 

dificuldades para se trabalhar com categorias como os excluídos da história, 

principalmente em uma visão interna do grupo, é a ausência e carência de 

material. É claro que esta lacuna aponta para uma visão de mundo e para valores 

e certas tendências da construção histórica. 

Contudo, a opção feita neste estudo, de buscar a fala do grupo sobre si, 

partiu da premissa de que este deixou registro sobre sua trajetória. Algo por si só 

intrincado e raro, pois, lidou-se com pessoas marginalizadas que ou tem seu 

passado "alterado" nas narrativas de descendentes pouco a vontade com suas 
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"origens" ou não têm possibilidades de preservar seus trajetos. É por isto que se 

torna tão árdua a tarefa de compreender a história de excluídos sociais para além 

do discurso de terceiros e centrando-a nos traços deixados pelos próprios grupos. 

Na pesquisa foi possível encontrar o histórico de cinco sociedades 

fundadas por homens e mulheres judeus envolvidos com a prostituição: a do Rio 

de Janeiro – Associação Beneficente Funerária e Religiosa Israelita (ABFRI) – 

fundada em outubro de 1906; a de São Paulo – Sociedade Feminina Religiosa e 

Beneficente Israelita (SFRBI) – fundada em 1924; a de Santos – Sociedade 

Beneficente e Religiosa Israelita de Santos – fundada em 1930; a de Buenos Aires 

– Sociedade de Ajuda Mútua Zwi Migdal – fundada em 1906; e a de Nova York – 

The New York Independent Benevolant Association – fundada em 1896. 

Entretanto, só as duas primeiras são objeto do texto, pois são delas os 

documentos originais examinados: atas, estatutos, livro-caixa, material 

iconográfico e depoimentos de funcionários e/ou descendentes –.  

Para compreender e analisar a importância da fundação e da permanência 

destas associações de ajuda mútua foi de fundamental valia as reflexões do 

sociólogo francês Michel Maffesoli29. Em seu texto sobre a sociabilidade nas 

Máfias percebe-se o fenômeno na distinção de sua organização criminosa e de 

uma "atitude máfia", com base na ajuda mútua total entre os pares. Esta atitude 

realiza-se na noção de "família", que protege o grupo do caos do mundo, e 

geralmente esta envolvida nas relações entre imigrantes para preservarem sua 

singularidade e originalidade. E foi esta noção que dirigiu as reflexões e a 

compreensão das sociedades de polacas encontradas. 

Contudo, esta opção de perceber o fenômeno do fluxo e do comércio da 

prostituição estrangeira por uma ótica do seu mundo privado não poderia 

negligenciar uma análise de todo o contexto mundial que cercou a questão. Assim, 

também foi objeto de investigação o histórico do tráfico e das campanhas para seu 

combate. Analisa-se tal processo no Brasil, a influência da campanha de 

repressão ao tráfico na Argentina e a questão das gangues étnicas – as máfias e o 
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sindicalismo do crime – norteamericano. Neste sentido, as duas outras entidades 

de ajuda mútua encontradas e que existiram na Argentina e nos EUA, são 

abordadas de duas maneiras. Primeiro, através das leituras correntes e nas 

análises de terceiros sobre o material e, em um segundo momento, buscando 

compará-las as experiências brasileiras, repensando as formas de compreender a 

temática. Ou seja, minha análise não quer se restringir à idéia de uma rede de 

tráfico e de homens que roubam mulheres e as enganam; quer incorporar à 

questão um conjunto de relações que cada grupo estabeleceu entre si, visando 

construir uma rede de associações com base na solidariedade entre os que têm 

uma condição social marginalizada. 

Por um lado, o tráfico de brancas foi alvo da preocupação de governos e de 

entidades filantrópicas desejosos de reprimi-lo e "salvar" as moças –, mas por 

outro, os próprios homens e mulheres envolvidos no fluxo da prostituição 

estrangeira registraram sua história, na tentativa de sair desta condição marginal, 

estabelecendo laços associativos e auto-protetores. Neste sentido, ao apreender 

os 62 anos de existência da sociedade carioca e dos 44 anos da entidade paulista 

expressam-se as possibilidades de compreender os diferentes caminhos que 

trouxeram homens e mulheres judeus em seus processos migratórios. Suas 

necessidades de sociabilidade e solidariedade os fizeram fundar, em cada cidade 

onde se estabeleceram – sociedades de ajuda mútua. Semelhantes a quaisquer 

outros grupos imigrantes, as polacas e seus amigos e/ou maridos, também 

constroem uma vida comunitária, e é na dimensão organizacional e valorava deste 

cotidiano que este trabalho está centrado. Ao compreender e visualizar suas 

estruturas fundadoras consegue-se perceber tais homens e mulheres 

reconstruindo, na nova pátria, suas identidades pessoal e grupal.  

Portanto, o contato com uma documentação original e com pessoas que 

vivificaram o dia-a-dia do grupo de polacas cariocas – ou porque nele trabalharam 

ou porque são seus descendentes –, permitiu uma visão "de dentro" e a quebra de 

imagens estereotipadas. Assim, conhecer Zelda e Celina – filhas de uma mulher 



ligada à ABFRI, do Rio de Janeiro –, e o Sr. O – contador da entidade30 – fez com 

que seus depoimentos percorressem os caminhos do texto da dissertação.  

É por isso, também, que se elaborou ao final dos capítulos um anexo de 

documentos textuais e visuais que registram o grau de organização encontrado 

nas entidades. Além disto, compõem os anexos dos capítulos sobre as 

sociedades do Rio de Janeiro e São Paulo a relação completa de todas as 

pessoas que fizeram parte das suas diretorias encontradas. Respeitando-se a sua 

opção de jamais esconderem suas verdadeiras identidades, transcreveu-se seus 

nomes por  completo – nome e sobrenome –, com o objetivo de preservar 

memórias e registros. 

 Esta dissertação, portanto, centra-se em um grupo marginalizado 

para discutir um conceito fundamental: o da construção de identidade em suas 

múltiplas possibilidades. Para tanto, é primordial compreender que este conceito 

está longe de ser um dado, mas existe e se constitui nas possibilidades de um 

construído, como sugere Celso Lafer31– vivenciado nas práticas do coletivo –. 

Assim, a visão moderna de identidade rompeu com a idéia do pacto com o divino 

– com o dado – e buscou nas relações cotidianas perceber seu caráter de projeto 

de presente e futuro. Neste sentido, o perfil de um grupo leva em conta e espelha 

sua visão particular acerca das suas especificidades e do social do qual é fruto.  E 

é nesta direção que a experiência das polacas torna-se tão rica.  Ao reconstruírem 

seus pactos com o cultural do qual eram frutos, apostaram na possibilidade de 

viverem suas identidades religiosas mesmo estando fora do grupo comunitário tipo 

com principal. Ao estabelecerem laços de solidariedade e sociabilidade, 

sustentaram uma identidade coletiva socialmente definida como positiva. Algumas 

semelhanças e diferenças, entretanto, devem ser destacadas nestas duas 

entidades analisadas.  

Certamente um sentido profundo aproxima as trajetórias das duas 

sociedades tratadas: sua noção assistencialista e de caridade entre os iguais. Por 
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isso, fundar sociedades de ajuda mútua significava, na prática, comprar terrenos 

para construção de cemitérios, manter serviços religiosos em dias sagrados e 

auxiliar os membros doentes e idosos. 

Duas diferenças, contudo, básicas são registradas, ampliando as 

possibilidades de análise. Primeiro, a maneira particular que cada grupo encontrou 

para adaptar-se a suas especificidades internas nas cidades onde existiram. A 

entidade paulista é, desde sua criação, uma sociedade feminina marcada pela 

competição, disputa por liderança e fôlego para construir e vivenciar uma vida 

comunitária. Já a entidade carioca, dirigida ora por homens ora por mulheres, 

pode ser mais bem percebida como uma irmandade centralizada em poucas 

figuras que tentou sempre superar crises, dando a impressão de um eterno 

recomeço e restruturação para levar a cabo seus objetivos. A idéia de irmandade 

pode ser vista em dois momentos: primeiro quando o grupo de mulheres que 

cuidava da assistência social se auto-intitula as irmãs do "Chesed shell emes" – 

ou da "Caridade de Verdade", aquela que não busca recompensa. E um segundo 

momento, quando a Primeira Irmã Superiora falece, em 1932. A materialização 

desta noção de irmandade encontra-se na lápide de Fanny Zusman, no cemitério 

fundado pela entidade carioca e que se localiza no bairro de Inhaúma (RJ), este é 

o primeiro cemitério judeu da cidade.    

Mas se existe este movimento de dentro do grupo para fora, existe também 

a ação que a sociedade maior, o espaço da cidade, exerce para dentro do grupo. 

Um exemplo encontra-se nos processos de adaptação das associações quando a 

"tolerância" à prostituição diminui, o que levou à migração de polacas paulistas 

para o Rio de Janeiro nos anos 1950.   

Os processos de perseguição e de desarticulação total destas entidades 

são situados e analisados dentro de um momento particular da história tanto do 

tráfico de brancas, quanto da vida política brasileira. Este fenômeno – a existência 

de prostitutas judias e de um fluxo organizado que as trazia para abastecer 

mercados receptivos – é inscrito em uma determinada coordenada espaço-

temporal. O fim de tal instante e o término de suas vidas esgotam o fato como 

possibilidade histórica. 



Assim, tais entidades existem enquanto as polacas estão vivas e 

necessitam de laços de solidariedade. Durando de 40 a 60 anos, se exaurem 

quando este fenômeno chega ao fim. Para ilustrar, gostaria de mencionar um caso 

encontrado, a de uma mãe e sua filha, ambas prostitutas e sócias da entidade 

carioca. Neste exemplo, temos a concretização desta realidade. Mesmo com 

descendentes, já que muitas mulheres têm filhos e, como no caso, também 

ingressam no meretrício, estas sociedades não têm herdeiros. A morte física de 

seus associados é seu fim. 

Neste diálogo entre o grupo e o mundo exterior, um outro aspecto 

importante a se destacar, é o papel e a estrutura da comunidade judaica em cada 

cidade onde coexistiram com as polacas. Em São Paulo, a comunidade permitiu, 

por um lado, que as polacas fossem amparadas no lar dos velhos, e não permitiu, 

por outro, a manutenção de suas identidades quando do translado dos corpos do 

Cemitério Israelita de Santana/Chora Menino para o Cemitério Israelita do 

Butantã. Pois, nos anos 70, após a desestruturação física da entidade paulista, 

com a velhice de seus membros, o cemitério da sociedade, em Santana/SP, foi 

desapropriado pela prefeitura dado o seu estado de abandono. Os corpos não 

reclamados por parentes foram removidos para o cemitério israelita da cidade e 

encontram-se hoje em um local separado em quatro fileiras de lápides de cimento 

sem identificação. No Rio de Janeiro, a comunidade auxiliou umas poucas sociais 

e sócios da ABFRI em seu hospital. Cuidou e ainda cuida, também de maneira 

muito discreta, do Cemitério Israelita de Inhaúma, o primeiro cemitério judeu da 

cidade, fundado em 1916 e que pertenceu a associação das polacas cariocas.  

Estas práticas mais uma vez demonstram as dificuldades que a temática 

provoca em certos setores da comunidade judaica. Mas, também expõem, 

claramente, os graus de organização e de construção de uma estrutura 

comunitária e assistencialista nas diferentes comunidades judaicas no Brasil, seus 

limites e possibilidades.  

O que de mais interessante se observa nestas diferentes associações 

criadas por estes homens e mulheres, é sua própria trajetória. Assim, a 

teatralizasse da vida, de um modo geral e, particularmente, aquela exercitada por 



este grupo de mulheres e homens em suas ações coletivas tinha um objetivo 

maior: constituir e manter uma identidade positiva fundada na especificidade 

enquanto judeus. Este drama32, no sentido de uma encenação e não de uma dor, 

revela a importância das práticas associativas. Estas têm como função a inserção 

em um todo que represente e signifique existência, possibilitando a vivência de 

conjunto. Drama é antes de tudo agir e representar e, no caso específico, é 

solidariedade e sociabilidade. 

Por serem percebidas como transgressoras de uma ordem – mais por 

circunstância do que por escolha –, muitas não se deixam cair na armadilha da 

exclusão. Assim, pensaram e realizaram seu pertencimento pela via associativa 

religiosa.  Suas existências foram marcadas pela ação, consciente ou não, de 

conservação, transposição e produção de imagens que ordenassem seus mundos 

privados, tornando o espaço comunitário a possibilidade de um muro protetor.  

A reelaboração do passado coletivo – via costumes e tradições – lhes 

deram a possibilidade de uma vida fora dos limites da condição marginal. Isto 

porque, reelaboraram suas histórias construindo-as e reconstruindo-as através 

das necessidades do seu presente e, assim, engajaram-se em uma herança 

comum. Compreendendo que fé não tem dono, exerceram no cotidiano a união 

entre idéia e ação, entre agir e representar. Na maioria dos casos morreram muito 

pobres, e deram possibilidade a suas vidas na busca constante de dignidade. 

Estas sociedades não podem nem devem ser compreendidas como um lugar de 

resistência tout court. Mais interessante é certamente destacar seu papel 

aglutinador, que pode ser visto em muitos exemplos. E que aqui trago mais um. 

Das quatro polacas cariocas que faleceram no Hospital Colônia Juliano 

Moreira – centro psiquiátrico mantido pelo Ministério da Saúde, no Rio de Janeiro 

–, três estavam ali por depressão e uma por reincidência de sífilis, que tem como 

uma das conseqüências possíveis atacar o sistema nervoso central. Todas elas 

passaram antes pela Colônia Gustavo Riedel – atualmente, Hospital Psiquiátrico 

Pedro II –, e foram encaminhadas para a Juliano Moreira por suas condições de 
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indigência. O boletim de internação de uma delas relata as constantes visitas de 

suas amigas, como também as imagens que cercam o mundo da prostituição. A 

enfermeira responsável pelo boletim faz a seguinte anotação 

 

"esta doente tem amigas Polacas que já têm envidado esforços para retirá-la, 
com o fim de, segundo informes, cafetinizá-la. O médico psiquiatra e o Diretor da 
Colônia opuseram-se firmemente a tal retirada". 

 

  Enfrentando a distância entre a fantasia e a realidade, quando mortas e 

sem que houvesse qualquer observação sobre a existência de parentes em suas 

fichas, estas quatro mulheres foram sepultadas no cemitério de sua associação. 

Duas destas, que faleceram depois de 1954, possuíam registro de matrícula na 

ABFRI e tiveram sua contribuição mensal paga à entidade até as vésperas de 

seus óbitos. Conseguiram, deste modo, romper com a condição de estrangeiras e 

de indigentes estabelecendo laços duradouros através do tempo. 

O compositor Moreira da Silva, que ostenta o título de malandro carioca, 

também namorou uma polaca por quase 18 anos, e para quem dedicou o samba 

"Judia Rara". Em seu depoimento a essa pesquisa fez questão de sublinhar não 

ter conhecido Estera na zona de meretrício, mas sim na casa de amigos. 

Semelhante a história de outras prostitutas, Estera se suicidou em 1968, e foi 

sepultada por Moreira no cemitério da Sociedade. 

Retornando ao começo, à proposta de Moacyr Scliar quanto ao valor da 

busca de uma história das polacas, entende-se aqui tal possibilidade da seguinte 

forma. Em primeiro lugar, desvendar quem seriam estas mulheres e apreender 

suas trajetórias, percebendo que, dentro do panorama da imigração, várias 

histórias se complementam, não havendo um perfil único de imigrante. Uma 

segunda possibilidade de compreender a proposta de Scliar é fazer do estudo das 

polacas uma forma de dissipar fantasmas e fantasias e aprender, com suas 

trajetórias, estratégias de construção de identidades religiosa e cultural. 

Concluindo, gostaria de dizer que este trabalho foi por muitas vezes um 

costurar de lembranças, de memórias. Encontrar descendentes daquele universo 

dispostos a abrir seus corações, me fez, certamente, uma ouvinte privilegiada. Na 



elaboração do mesmo, tentei fazer jus a riqueza destes depoimentos, e realizei o 

que mais queria: deixar que elas contassem suas histórias.  

 
 
 

Rio de Janeiro, outubro de 2008. 
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A ginecologia e os paradigmas de feminilidade na Bahia 

 

 
Introdução 

 

A ascensão dos estudos de gênero, como um território de percepção das 

subjetividades femininas e masculinas na sociedade, promoveu diferentes 

abordagens no campo dos embates entre a História e outras áreas do saber, 

expandindo de maneira considerável o leque temático da Ciência Histórica. Logo, 

o conceito de gênero, enquanto categoria de análise, possibilita a compreensão da 

relação homem-mulher através de suas determinantes sócio-culturais, onde são 

desenhadas as múltiplas identidades inseridas em determinado contexto histórico. 

Entre as principais abordagens engendradas pelos estudos de gênero está 

a sexualidade, em especial a problematização das concepções acerca do corpo 

feminino relacionadas à desconstrução dos paradigmas de feminilidades impostos 

a partir de uma ótica científicista. Sendo assim, é preciso ter em vista todo um 

processo histórico, destacando as maneiras de constituição de modelos 

ideológicos que recaíram sobre a sexualidade feminina.  

Algumas pesquisas demonstram que desde a antiguidade o corpo feminino 

constituiu-se em uma fonte de mistérios, assertiva confirmada por Aristóteles que 

definira a mulher como um ser imperfeito, baseando-se na comparação da mesma 

com o homem, símbolo de perfeição da Humanidade. Para tanto, ele difundira a 

idéia de que os órgãos sexuais femininos eram invertidos por não ter calor o 

suficiente para exteriorizá-los, além disso, afirmava que o sêmen seria 
                                                 
∗ Graduada em História pela Universidade Estadual de Feira de Santana. Mestranda em História 
Regional e Local-UNEB. 
** Orientadora. Doutora em História Social pela PUC-SP (2004). 



responsável pela constituição da vida, sendo a mulher uma simples “incubadora”. 

Segundo Ligia Bellini, 

O sistema de Aristóteles, como se sabe, postula que, entre os animais, o 
macho é aquele capaz de gerar no outro, enquanto a fêmea gera em si 
mesma.  A fêmea é caracterizada pela falta, é passiva, nela 
predominando humores frios e úmidos. O sexo do novo ser, na geração, 
é determinado, no momento da concepção, unicamente pelo sêmen do 
macho (2003: 32). 
 

Através de uma ótica da longa duração, essas concepções serão 

reafirmadas no medievo, onde através de uma “misóginia teológica”33 será negada 

à mulher a utilização de sua livre sexualidade, iniciando-se uma campanha em 

prol da valorização da maternidade, enquanto função primordial das mesmas. A 

exemplo de Maria, as mulheres deveriam guarda-se em castidade, consolidando a 

cópula quando esta se destinasse à procriação. 

Por conseguinte, a mulher carregando o “fardo” da maternidade, passa a 

ser encarada a partir do século XVII como um ser biologicamente misterioso. As 

recentes descobertas da moderna medicina esboçam a diferenciação cientifica 

dos sexos. Sendo assim, o corpo feminino, materializado a partir de uma série de 

símbolos morais, passa a ser analisado através do funcionamento do aparelho 

reprodutor, onde o útero atua sobre o sistema nervoso, coordenando todas as 

atividades femininas. Portanto, 

 
para o discurso científico da medicina, as funções tradicionais atribuídas 
aos gêneros estariam iniludível e irreversivelmente enraizadas na 
anatomia e na fisiologia. Os médicos viam a mulher como produto do seu 
sistema reprodutivo, base de sua função social e de suas características 
comportamentais: o útero e os ovários determinariam a conduta feminina 
desde a puberdade até a menopausa, bem como seu comportamento 
emocional e moral, produzindo um ser incapaz de raciocínios longos, 
abstrações e atividade intelectual, mais frágil do ponto de vista físico e 
sedentário por natureza; a combinação desses atributos, aliada à 
sensibilidade emocional, tornava as mulheres preparadas para a 
procriação e a criação dos filhos (ROXO apud MATOS, 2003: 114). 

 
O interesse da medicina pelo corpo feminino levará a fundação de certas 

especialidades, em especial a Ginecologia e Obstetrícia, que se desenvolveram a 

partir da prática cirúrgica, onde os médicos começaram a utilizar novas técnicas, 
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passando a observar internamente o funcionamento de certos órgãos. Ao longo 

dos anos, os Ginecologistas tiveram que vencer inúmeras barreiras, que iam 

desde a falta de estrutura dos hospitais até os pudores que cercavam o corpo 

feminino. Em meados do século XIX, os médicos puderam aliar a observação ao 

toque e ainda assim com uma série de restrições. O trato com a paciente exigia 

deste especialista tranqüilidade e distanciamento, para que assim pudessem 

despertar a confiança e credibilidade de uma saber em construção.  

É preciso ter em mente que a medicina enquanto uma instituição de poder, 

principalmente no século XIX, onde se desenvolverá uma medicina social, estava 

ligada a um projeto moralizador de enquadramento dos sujeitos dentro de um 

modelo cientificista. O que leva a crer que esses médicos pensaram em um 

modelo ideal de mulher, principalmente no que concerne ao exercício de 

determinadas funções obrigatórias a este sexo, a exemplo da maternidade. 

Portanto, essa medicina, consolidada no seio de um Estado liberal em ascensão, 

buscava a formalização de um paradigma feminino voltado para o lar, dedicando-

se exclusivamente a educação dos filhos, posteriormente homens que cuidariam 

das funções públicas e políticas da nação. 

 
2. Medicina higienista e controle da sexualidade  
 

O período que se estende desde meados do século XIX até inicio do século 

XX, marca no Brasil uma série de transformações, que para além da consolidação 

do Império e a posterior ascensão da República, reveste-se de outras 

significações no campo sócio-cultural. Dentro desta perspectiva, o estudo das 

relações sociais brasileiras revela a remodelação de certas instituições políticas e 

religiosas, que “adaptaram-se” ao novo contexto na busca pela constituição de um 

Estado Nacionalista. 

 Os ideais de progresso surgidos a partir da chegada da família Real ao 

Brasil, desencadearão processos de urbanização e aristocratização das ruas. 

Logo, circulará pelas mentes da elite latifundiária a ânsia pelo enobrecimento, 

desejo expresso pela adoção de novos costumes em suas relações públicas e 



privadas. Debatem-se então a família colonial rural provida de certa rusticidade e a 

nova família urbana dotada de hábitos europeus. 

 A cidade urbanizada e moderna passa a exigir um modelo de cidadão 

burguês, disciplinado para exercer o controle de sua mente e corpo, ajustando-se, 

sobretudo às necessidades progressistas de sua pátria. Para tanto, com a 

fundação das Faculdades de Medicina em 1832, a Medicina higienista surge como 

uma das bases do processo de normatização e disciplinarização das relações 

sociais vivenciadas no Brasil em meados do século XIX. Logo, a partir da idéia de 

que o âmbito privado determina a postura dos indivíduos dentro do público, a 

família torna-se o principal alvo das ações higienistas: 

 
Desenvolvendo uma nova moral da vida e do corpo, a Medicina 
contornou as vicissitudes da lei, classificando as condutas lesa-Estado 
como antinaturais e anormais. Todo o trabalho de persuasão higiênica 
desenvolvido no século XIX vai ser montado sobre a idéia de que saúde 
e a prosperidade da família dependem de sua sujeição ao Estado 
(COSTA, 1979: 63). 

 
A Medicina no Brasil dos séculos XIX e XX terá um cunho marcantemente 

social, haja vista que atuando como um instrumento político virá a intervir em 

diversos âmbitos da sociedade, em especial, no meio urbano, onde regulará as 

relações entre os indivíduos, bem como as formas de socialização vivenciadas na 

cidade. No âmbito privado, os médicos propõem uma remodelação na relação 

entre pais e filhos, que perpassará principalmente por uma educação moral e 

higiênica. Por conseguinte, a mulher será pensada através da perspectiva da 

maternidade, sujeitando-se a certos princípios de moralidade, sendo portadora e 

transmissora dos bons costumes. 

Nesse contexto médico-higienizador, onde despontam ideologias 

cientificistas como o eugenismo2, as relações sociais passam a ser condicionadas 

por determinantes biológicas, por conseguinte o corpo emerge como figura central 

na edificação de uma civilização perfeita, devendo ser tratado segundo as normas 
                                                 
2 A eugenia, movimento científico e social fundado pelo inglês Francis Galton (1822-1911), 
baseava-se na teoria evolucionista de Darwin. Os eugenistas utilizaram-se de métodos estatísticos 
e genealógicos para demonstrar que através de um controle sobre determinantes biológicas pode-
se chegar a um melhoramento da raça humana. Sendo assim, os modelos normatizadores do 
corpo feminino, no século XIX, pautavam-se em sua constituição biológica, que a definia a mulher 
como um ser degenerado e inferior ao sexo masculino. 



médicas. Segundo Foucault, o corpo define-se como superfície de inscrição dos 

acontecimentos, onde sobre o mesmo recaí uma série de subjetividades e 

estigmas oriundos principalmente das permanências deixados pelos processos 

históricos. (FOUCAULT, 2007: 22). 

Corpos e mentes saudáveis simbolizavam indivíduos biologicamente e 

moralmente preparados para compor o grupo de cidadãos, de que um país 

moderno precisava. Conseqüentemente, a mulher, enquanto mãe e dona-de-casa 

zelosa deveria ser a portadora de toda uma carga de costumes e preceitos que 

deveriam ser transmitidos a seus filhos. Por isso, o corpo feminino foi alvo de uma 

vasta gama de estudos, incluindo as teses das Faculdades de Medicina do Brasil, 

que procuravam desvendar o universo das similaridades femininas, principalmente 

no que tange à sua sexualidade. 

 
2.1. Ginecologia na Bahia 
  

A preocupação com a mulher acompanhou-se de uma crescente corrente 

cientifica que buscava entender os segredos que guardavam os corpos femininos, 

portador de inúmeros perigos perniciosos ao desenvolvimento moral da 

sociedade. Para tanto, desde o século XVIII consolidavam-se na Europa, Ciências 

específicas para o estudo da mulher, destacando-se a Obstetrícia e mais tarde a 

Ginecologia.  

No Brasil, a Obstetrícia já era lecionada em 1809 nas Escolas de Cirurgia 

da Bahia e Rio de Janeiro, passando a fazer parte efetivamente do currículo das 

mesmas, quando estas se transformaram em Faculdades de Medicina em 1832. 

Apesar da escassez de recursos, o ensino da Obstetrícia e Ginecologia prosperou 

em certa medida, o que pode ser comprovado através da evolução das técnicas 

utilizadas em certos tratamentos. 

A trajetória de desenvolvimento da Ginecologia e Obstetrícia na Bahia será 

marcada por alguns eventos, o primeiro destes é a instalação da primeira 

enfermaria para parturientes na Santa Casa de Misericórdia em 1875, em 

Salvador, tendo o Barão de Itapoã como professor da cadeira. Na verdade a 

enfermaria só ficara efetivamente pronta em meados de 1877, e ainda sim se 



constitui em um pequeno quarto com duas janelas localizado próximo a latrinas 

insalubres3. A partir deste momento os estudantes de Medicina puderam, “unir” a 

prática e a teoria, tendo que lhe dá com as mais adversas e precárias situações 

geradas pela falta de infra-estrutura. Todavia, ainda existia nas mulheres uma 

forte resistência a procurar os médicos, a não ser em casos de urgência, quando 

as práticas costumeiras das curandeiras e benzedeiras já não surtiam mais 

resultados. É preciso dizer que grande parte das mulheres atendidas na Santa 

Casa de Misericórdia eram das classes mais baixas, haja vista que os hospitais 

eram vistos como lugares degradantes pelas mulheres de elite. 

Uma reforma entre 1879 e 1894 marca a criação da cadeira de Clinica 

Obstétrica e ginecológica, funcionando na enfermaria Santa Isabel, que ficava no 

Hospital São Cristovão e tinha como professor o Dr. Climério de Oliveira. Apesar 

de certo avanço das especialidades de Ginecologia e Obstetrícia na Bahia, ainda 

existiam obstáculos, principalmente de fundo moral, onde o corpo feminino 

revestia-se de uma natureza ambígua, representada em sua figuração enquanto 

“altar de procriação” e “lugar de imundices” (FERREIRA FILHO, 1994). 

 Contudo, com a inauguração da Maternidade/Escola Climério de Oliveira, 

em Salvador em 30 de outubro de 1910, houve um novo impulso para o 

desenvolvimento de especialidades médicas ligadas à saúde da mulher. Esse 

momento também foi marcado pela massificação da medicalização, pois só 

mulheres pobres eram atendidas na maternidade, tornando-se alvo principal das 

curiosidades médicas, servindo muitas vezes como “cobaias” para novos 

tratamentos. 

 
A prática institucionalizada da Ginecologia e Obstetrícia foi legitimada 
pelos médicos na tentativa de ampliar seu campo de atuação, 
estendendo o atendimento às mulheres pobres e sem amparo social. A 
civilidade deveria ser incorporada pelas camadas excluídas da 
sociedade, portanto, o parto deveria passar pelo processo de 
medicalização (AMARAL, 2005:75). 

 
As reformas arquitetônicas e a criação desses hospitais na cidade de 

Salvador foram dirigidas por uma série de discursos que circulavam na época. 

                                                 
3 Gazeta Médica da Bahia. Ano VIII, nº 9. Setembro, 1876. p. 113. 



Entre eles a eugenia e o higienismo, ideologias que embasaram as práticas 

médicas do período. Segundo Adriana Luz (1996), além de estabelecer normas de 

comportamentos aos indivíduos, as políticas higienistas pregavam também a 

remodelação do espaço urbano, bem como as relações sociais estabelecidas no 

mesmo.  

Tanto as reformas urbanas, quanto as normas impostas pelos médicos, 

enfrentaram dura resistência da população, que não assistiu passivamente a todas 

as ações de medicalização, esse fato comprova-se pelo árduo trabalho de 

conscientização das mulheres, para que as mesmas abandonassem as práticas 

populares, deixando-se analisar pelos olhos científicos das ciências criadas para a 

dominação do corpo feminino. 

Analisar o papel de ginecologistas na constituição das subjetividades de 

mulheres baianas mostra-se um estudo de relevância, pois a grande problemática 

imposta ao longo da História das Mulheres, fora derrubar as barreiras das 

determinantes biológicas que impuseram às mulheres uma identidade fixa que 

desconsiderava os fatores culturais e históricos.  

 
 
3. Produções científicas dos médicos na Bahia 
 

Analisar as relações de poder na sociedade baiana é pressuposto principal 

para entender a função exercida pela Medicina dentro do contexto de 

modernização da Bahia. Através da utilização de dispositivos de poder, a Medicina 

surge como uma instituição que inicialmente se determinará enquanto urbana, 

voltada para a higienização das cidades, bem como o controle de epidemias. E 

posteriormente, será uma Medicina ligada ao controle do trabalhador, que se 

mostrando um perigo para a sociedade capitalista, deve ser disciplinado 

(FOUCAULT, 2007: 79-98). 

 A Medicina social implantada no Brasil e, especificamente, na Bahia, 

seguirá estes dois modelos, onde em nome do progresso e higienização da 

cidade, a população terá que sujeitar-se às diversas normas, adequando-se ao 

novo padrão de civilidade adotado. 



Esse discurso de moralidade e normatização da Medicina esboça-se 

principalmente nas teses médicas produzidas na Faculdade de Medicina da Bahia, 

onde toma-se como temporalidade os anos de 1875 a 1910. As teses consistiam 

em produções científicas essenciais à obtenção do doutoramento, são “... 

portanto, um conjunto de documentos que informam sobre as principais doutrinas 

e conceitos divulgados pelos professores, livros e periódicos disponíveis.” 

(MARTINS, 2004:152). 

Por uma de suas principais funções, que era a divulgação do 

desenvolvimento das práticas médicas, as teses constituem-se em fontes 

essenciais para o desenvolvimento desta pesquisa. Além da descrição das 

técnicas utilizadas nas cirurgias, fica explícita nestes documentos a influência 

européia na prática médica baiana. Muitos doutores descreviam os avanços da 

Medicina acerca do assunto escolhido como temática. Assim, após uma longa 

viagem teórica, iniciam a análise das técnicas desenvolvidas em terras baianas, 

ressaltando os métodos utilizados, bem como as dificuldades encontradas devido 

à falta de infra-estrutura nas escolas. Além disso, muitas das teses trazem 

relatórios de pacientes para atestar o sucesso de certas práticas. 

É importante ressaltar a existência dos paratextos contidos nestas teses. 

Esses pequenos fragmentos constituem prefácios, agradecimentos e epigrafes. 

Nesses os médicos deixam transparecer de forma mais significativa sua 

subjetividade, bem como reiteram o papel enobrecedor da medicina, enquanto 

ciência de salvaguarda de uma sociedade que precisava ser “civilizada”.  

Existe um número muito grande de teses sobre a mulher e, em especial, 

aos aspectos relacionados à Ginecologia e Obstetrícia. Haja vista que, o corpo 

feminino naquele período, foi alvo de um ferrenho controle, pois a mulher tida 

como reguladora do lar, deveria ser a primeira a reprimir os seus desejos, 

comportando-se de acordo aos novos parâmetros exigidos pela sociedade 

higienista e tornando-se mãe zelosa e esposa honrada e recatada. 

As teses médicas, enquanto discursos científicos e institucionalizados, 

constituem-se em fontes importantes para a análise das práticas ginecológicas na 

Bahia. Como um Saber que se desenvolvera no contexto modernizador, os 



discursos médicos acerca da Ginecologia não devem ser analisados de forma 

unilateral, haja vista que não foram os únicos a determinarem as subjetividades 

das mulheres baianas. Além disso, deve-se ter em vista que, a Ginecologia 

trouxera também diversos benefícios para a saúde da mulher. Na perspectiva 

atual dos estudos de Gêneros, faz-se necessária uma leitura parcimoniosa dessas 

teses e tratados médicos, já que as mesmas, se por um lado, enfatizaram o 

processo de disciplinarização e controle do corpo feminino, por outro, fizeram 

desenvolver os estudos essenciais da Ginecologia moderna, especialidade 

fundamental para a prevenção e a cura das doenças do aparelho reprodutor 

feminino.   

A partir destes dados, será necessário um mapeamento destas teses 

utilizando métodos quantitativos e, posteriormente, uma análise qualitativa acerca 

dos dados, percebendo também em cada tese médica, um discurso que aos 

poucos poderá suscitar pistas, ou melhor, indícios sobre a constituição da 

representação feminina pela ótica do saber médico. Portanto, ao longo de falas 

individuais transparecem mentalidades e modos de vida que se consolidam 

coletivas. 

Além das teses médicas são utilizados exemplares da Gazeta Médica da 

Bahia, destacando-se a importância desse periódico, haja vista que suas 

publicações esboçam o desenvolvimento das pesquisas médicas tanto 

ideologicamente como metodologicamente. Os artigos giram em torno das 

descobertas científicas, bem como de orientações dirigidas à sociedade, 

debatendo as normas higienizadoras dos comportamentos tanto das elites como 

de grande parte da população mais pobre. 

A Gazeta Médica da Bahia começou a ser publicada em 1866. Em um 

primeiro momento circulará até 1934, quando são interrompidas as publicações 

até sua retomada em 1966, tendo seu fim em 1972. Fora fundada e dirigida por 

uma Associação de facultativos, os seus fundadores foram Ludgero Rodrigues 

Ferreira, Antônio José Alves, Antônio Januário de Farias, Manoel Maria Pires 

Caldas, José Francisco da Silva Lima, John Ligertwood Paterson e Otto Edward 

Henry Wücheres. 



Inicialmente a Gazeta Médica surgira como uma forma de divulgação das 

técnicas médicas utilizadas tanto no Brasil quanto na Europa, servindo como um 

meio mediador de comunicação necessário ao desenvolvimento da medicina. 

Todavia, a função deste periódico ampliara-se, tornando-se este um divulgador 

dos projetos moralizantes e higienistas defendidos pelos médicos europeus e 

brasileiros. 

 
A Gazeta Médica da Bahia assumiu um papel maior do que uma simples 
fonte de informação, pois assumiu uma postura de atuação sócio-cultural 
através das suas seções, que não abrangiam somente aspectos 
científicos, como traziam verdadeiros ‘tratados’ de ética, moral, com 
noticiários, artigos e comentários que refletiam socialmente a época em 
que circulava, servindo ela como fonte de estudos e pesquisa, sobretudo 
a pesquisa retrospectiva, nos campos da historiografia médica, social, 
política e cultural (BASTIANELLI, 2000: s/n).  
 
 

Neste periódico, os médicos expõem com riqueza de detalhes 

procedimentos realizados durante as cirurgias, demonstrando em certos casos as 

matrizes teóricas que deram origem a tais práticas. Além da divulgação de livros 

publicados na Europa, em especial as teses de médicos franceses. A Gazeta 

Médica da Bahia cumpre também o papel de educar a população, indicando-lhes 

determinados cuidados tanto ligados ao corpo quanto ao comportamento. No caso 

das mulheres, os conselhos direcionam-se principalmente à higienização do corpo 

e cuidados na gravidez e no parto. 

Todavia, o que fica mais aparente, nos casos das mulheres, é o processo 

de resistência das mesmas no tratamento de seus corpos buscando os serviços 

das curandeiras e parteiras, ficando a Medicina incumbida de cuidar dos casos 

mais graves, quando as práticas populares não mais surtiam efeito.  

Os médicos criticavam os métodos rústicos utilizados por essas 

profissionais, que diagnosticavam incorretamente certas doenças, ocasionando 

em muitos casos a morte das pacientes. Em um exemplar da Gazeta Médica da 

Bahia de 15 de abril de 1869, nº 65, segue o trecho, onde o Doutor J. F. da Silva 

Lima, ao tratar de uma cirurgia ginecológica, tece considerações sobre o assunto:  

 
“... mas é certo que n’esta provincia ao menos, as parteiras curiosas (não 
temos infelizmente outras), e as curandeiras, que monopolisam boa parte 



da clinica gynecologica, nunca examinam de outra sorte as suas clientes, 
e sem outro especulo mais do que os dedos.”  
 

De qualquer forma, até 1910 com a inauguração da primeira maternidade 

baiana, a Santa Casa de Misericórdia não oferecia uma boa infra-estrutura, e o 

alto índice de mortalidade nestes hospitais, era um fator que contribuía para o 

temor das mulheres, que preferiam ser assistidas em casa por suas parteiras de 

fama popular. 

Para a pesquisa, também são utilizados outros jornais da época a exemplo 

do Diário de Notícias e Almanach das Senhoras. O Diário de Notícias, além de 

publicar notas e imagens que figuravam o modelo de mulher da época, também 

serviram para que os médicos divulgassem seus serviços, incluindo aí o médico 

de senhoras. Além disso, os jornais eram os principais difusores dos ideais de 

modernização, publicizando as diversas mudanças urbano-estruturais ocorridas na 

cidade de Salvador no século XX.    

 

 

4. Considerações finais 
 

Este trabalho apresenta como proposta uma discussão sobre os 

paradigmas relativos a constituição das subjetividades femininas na Bahia, 

pautados em variantes sócio-biológicas, que perpassam por um grande aparato de 

micro-poderes, redistribuído em várias instâncias. A partir dessa concepção, 

busca-se analisar a produção de saberes de uma Medicina “falocêntrica e 

misógina” acerca do corpo feminino, bem como as formas de controle da 

sexualidade da mulher através do ramo desta ciência que aos poucos se 

especializa no cuidado e no trato do corpo da mulher, qual seja, a Ginecologia 

Conseqüentemente, a proposta deste trabalho relaciona-se com a análise 

da importância da Medicina no processo de disciplinarização da sexualidade 

feminina, destacando-se o desenvolvimento da Ginecologia em Salvador no 

período de 1875 a 1910. Buscando-se, ainda, a identificação dos discursos 

científicos, morais e ideológicos que permeavam a constituição da Ginecologia na 

Bahia, enquanto ramo especializado da Medicina voltada para a mulher.  



É necessário pensar também neste estudo através da ótica das 

mentalidades, onde os discursos médicos devem ser compreendidos em sua 

especificidade, sendo identificados os seus lugares de produção, interrogando-se 

os seus modos de reconhecimento e veridicidade (CHARTIER, 1991: 187). 

Portanto, não se pretende isolar a produção de um conhecimento científico, 

desconsiderando uma série de eventos importantes à sua constituição, sendo 

assim, o entendimento desses discursos científicos perpassa pela compreensão 

das representações produzidas, bem como pelas formas de recepção e 

ressignificação das mesmas. Por conseguinte, a Ginecologia não deve ser 

encarada como saber preponderante na definição das identidades femininas do 

período, desprovendo as mulheres de qualquer subjetividade e de autonomia 

sobre o seu corpo e sexualidade. 
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Mulheres honestas, homens honrados: a honra sexual entre o tradicional e o 
moderno Feira de Santana (1940-1960) 

 

  

Os projetos de civilização em Feira de Santana-Ba, sempre estiveram 

diretamente articulados à de uma memória que a transformou em uma urbe, 

exercendo liderança na região na qual está inserida. A cidade esteve sempre 

envolvida num mito de fundação35, criado pela elite local que segundo Andrade 

(1990), teve como principal objetivo silenciar a participação dos demais grupos 

sociais que estruturavam Feira de Santana. Para Oliveira (2000, p.10) “mais do 

que silenciar outras vozes havia a necessidade da afirmação da ‘Petrópolis 

baiana’”.36 

A história idealizada, com eleição de alguns mitos, projeta Feira de Santana 

não como resultado de diversas experiências de lutas e conflitos, mas como um 

tranqüilo desenvolver de uma cidade marcada para crescer. (OLIVEIRA, 2000). 

Entretanto, a Feira de Santana da década de 40 não demoraria a conhecer as 

incoerências da civilidade então pretendida, pois ao contrário do que se 

propagava: crescimento tranqüilo e apaziguado, o processo de internalização de 

idéias modernas em Feira de Santana foi marcado por conflitos, seja nas relações 

sociais, seja nas relações familiares, a modernidade se impunha, a tradição 

permanecia, o convívio, então, era marcado por tensões. 

                                                 
34 Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em História Regional e Local – 
UNEB/Campus V 
35 Segundo essa leitura, Feira de Santana nasceu de uma pequena capela construída pelo casal 
português Ana Brandoa e Domingos. 
36 O autor utiliza o termo, emprestado da imprensa do início do século XX que comumente usava 
tal termo ao se referir a Feira de Santana.  



A idéia civilizadora, ou melhor, o combate aos “maus costumes”, ainda 

soava nos discursos políticos, nas falas da imprensa, para que Feira de Santana e 

sua população não fossem dominadas pela emoção e facilmente influenciável e 

vulnerável à sedução da degeneração fazia-se necessário que a elite feirense se 

apresentasse através dos seus intelectuais higienizadores, como os responsáveis 

pela ordem social. O tema dos grandes debates, as palavras de ordem, “cidade 

adeantada”, “cidade culta”, em contraposição aos Mestranda pelo Programa de 

Pós-Graduação em História Regional e Local – UNEB/Campus V  

 
“casebres infectos e infeccionantes”, são utilizados com grande 
propriedade, colocando na ordem do dia o debate acerca das questões 
moralizadoras. (FOLHA DO NORTE, 27 jan.1940, p.01)37 
 

  O perfil da cidade, ao menos no discurso da imprensa, ganhava novos 

contornos, não é mais interessante à “grande arteria citadina” a quitanda, as 

oficinas de ferreiros. A transmutação se dava através da “atitude providencial da 

engenharia municipal e da saúde publica”, que trabalham pelo progresso.  

Neste momento, os conceitos de honra sexual também ocupariam a pauta 

dos grandes debates, as imagens idealizadas das moças e rapazes da “sociedade 

feirense moderna” vinham ligadas a uma hierarquização social que implicava em 

focalizar mulheres e homens de uma determinada camada social, numa 

“sociedade civilizada”, com “comércios luxuosos” e “clubes aristocráticos”. (FOLHA 

DO NORTE, 29 mar. 1958, p.06).38 

 

   Ainda que em Feira de Santana a modernidade assumisse conotações 
diferenciadas, de fato apareceriam novas formas de lazer que 
proporcionariam aos rapazes e moças uma convivência mais próxima. 
Além disso, não caberia mais enclausurar as mulheres, apenas no 
espaço do lar, se já foi realmente possível, mas os arquétipos da “mulher 
moderna” não deveriam deixar de serem construídos, não tardariam a 
aparecer os modelos ideais das jovens que vivem na sociedade 
moderna. Assim, fez-se necessário um código de moralidade sexual, em 
que as mulheres ainda eram vistas prioritariamente como responsáveis 

                                                 
37 Termos utilizados em uma aclamação feita por um autor desconhecido, em 27 de janeiro de 
1940, no Jornal Folha do Norte, à destruição dos casebres que “mereciam desapparecer” por ser 
um “attentado à moral publica”. No texto, Feira de Santana é vista como a cidade civilizada rumo a 
higienização moral, à higienização dos costumes, a cidade é engrandecida em função de um certo 
conceito de progresso. O autor tem como objetivo elaborar um referencial cultural em que a cidade 
ganha aparência de civilizada, higiênica.  
38 Descrições sobre Feira de Santana pelo colunista social Emme Portugal. 



pelo auto-controle sexual e conseqüentemente do controle sexual dos 
homens.  

 

As velhas e novas formas de lazer passavam a ser um meio de abalar a 
honra e a moral. Principalmente as novas práticas de lazer eram preocupação 
até mesmo dos “homens da lei”, pois estas corrompiam os bons costumes, 

 

Para as raparigas modernas não há segrêdo, nem ingenuidades [...] A 
vida moderna, com seus exageros, os noticiários escandalosos dos 
jornais, as revistas livres, os filmes amorais, as danças lúbricas tudo isto 
passou pelo crivo do seu conhecimento, de sua análise e comparação. 
(DUARTE, 1940 apud MEDEIROS; MOREIRA, 1967, p. 35) 

 

Entretanto, as jovens feirenses, que através de sua família procuravam a 

Justiça para reparar sua honra, com certeza distanciavam-se muito da “rapariga 

moderna” descrita por juristas como José Duarte. Tratava-se de uma outra 

realidade, na qual aquelas, dificilmente, podemos mesmo dizer, não tinham 

acesso a jornais, revistas, livros e filmes.  

As discussões em torno da moralidade e dos costumes em Feira de 

Santana fazia parte de um cenário maior em que os princípios jurídicos e, 

conseqüentemente, as concepções de criminologia entravam no cerne da questão 

da moralidade e da honra, para fazer valer a “proteção legal”.  

Os debates sobre a definição de honra era uma constante, pois tinha como 

principal pauta as correções no Código Penal a partir da constatação de que “os 

progressos industriais e técnicos faziam emergir um novo elenco dos fatos 

puníveis”, além disso, surgia a necessidade de colocá-lo atualizado em relação as 

“idéias dominantes” no campo da criminologia. (CAMPOS, 1940, p.05). Mais do 

que atualizar o Código, surgiam naqueles anos, seja pelos “homens da lei”, pelos 

homens das letras ou pelos “mensageiros de Deus”, a necessidade de proteger as 

prescrições morais e sociais em meio aquele evidente “progresso” dos costumes. 

Assim, em novembro de 1940, o Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 

apresentava ao presidente da República, Getúlio Vargas, a exposição dos motivos 

do Código Penal.39 Lá os crimes sexuais apareceriam agora, sob o título Dos 

                                                 
39 Texto original publicado no Diário Oficial da União em 31 de dezembro de 1940. 



crimes contra os costumes, e o ministro Francisco Campos (Decreto-Lei nº 2 848) 

expunha que,  

 

A vida em nosso tempo, pelos seus costumes e pelo seu estilo, permite 
aos indivíduos surpreender, ainda bem não atingida a maturidade, o que 
antes era o grande e insondável mistério, cujo conhecimento se 
reservava apenas aos adultos. (DECRETO-LEI nº 2 848 de 07 dez. 1940, 
p.05). 

 

 O Ministro então supunha que o chamado modernismo trouxera tantas 

facilidades, e concedera as jovens um excesso de liberdade que dia-a-dia ia 

minando o senso de auto-respeito, tornando-as experientes e conhecedoras dos 

segredos do sexo. E conclui, “desapercebe a mulher que seu maior encanto e a 

sua melhor defesa estão no seu próprio recato”. Seguindo esta linha de raciocínio, 

Hungria (1953, apud MEDEIROS; MOREIRA, 1967, p. 54) apresentava a 

argumentação de que era quase impossível de que naqueles tempos, uma moça 

fosse “vítima” de um crime sexual como o de sedução. Para ele, 

 

Fôrça é convir, todavia, que, nos tempos atuais, se apresenta das mais 
difícieis tarefas, quase impossível mesmo, dizer-se in concreto da 
inexperiência sexual da mulher, pois a observação indica o 
descerramento do véu dos mistérios sexuais já nos primeiros albores da 
sua juventude, desde a fase da sua transição. [E finaliza] [...] as moças 
de hoje, via de regra madrugam na posse dos segredos da vida sexual. 
 

 Com base em tais constatações, os juristas, então, defendiam que os 

perigos da vida moderna requeriam a expansão da proteção legal à honestidade 

feminina e maior amplitude ao conceito de sedução, e não restrições. Mas, não 

podemos deixar de evidenciar que não era a honestidade feminina, enquanto 

virtude pessoal e restrita as mulheres, o grande alvo de preocupação dos debates 

de então. 

Diversos estudos já constataram que as mulheres das classes populares há 

muito, possuíam um cotidiano que lhes possibilitava um convívio social fora do 

âmbito da casa, em virtude das atividades que exerciam para garantir a 

sobrevivência familiar, o que conseqüentemente as fazia mais vulneráveis a 



relacionamentos amorosos, sexuais que fugiam aos padrões e limites 

estabelecidos. (SANCHES, 1998; FERREIRA FILHO, 2003; ESTEVES, 1989).  

Entretanto, como argumenta Caulfield (2000, p. 26), ainda que o processo 

de definição dos conceitos de honra e civilização tenha provocado profundas 

controvérsias desde a criação das instituições republicanas, os discursos das 

autoridades públicas e de profissionais do direito afetavam e, ao mesmo tempo, 

respondiam as atitudes e conflitos de pessoas comuns. 

Com a definição dos sujeitos jurídicos femininos no novo código de 1940, 

mantinha-se o princípio básico da diferenciação entre homens e mulheres, e entre 

mulheres, tendo por base a virtude moral e outros símbolos de honra como: 

comportamento, a chamada “virgindade social”; e a família. No cerne da titulação 

do novo crime sexual, “sedução”, “as preocupações eram as mesmas, manter, de 

uma forma ‘modernizada’, a instituição patriarcal e o conceito de honra baseado 

nas diferenças de sexo e classe que lhes davam sustentação”. (CAULFIELD, 

2000, p. 69). 

Segundo o então ministro Francisco Campos “sedução era o nomen júris 

que o projeto dava ao crime, que até então se denominava defloramento. 

Denominação que foi repudiada porque fazia supor como imprescindível condição 

material do crime a ruptura do hímen flos virgineum, enquanto que para a 

caracterização de sedução, bastava então que a cópula carnal fosse realizada 

com mulher virgem, ainda que não resultasse na ruptura.”(CAMPOS, 1940, p.39). 

Seduzir mulher virgem, menor de dezoito anos e maior de quartoze e ter 
com ela conjunção carnal, aproveitando-se da sua inexperiência ou 
justificável confiança. (CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, 1940). 
 

 Mais do que a virgindade física, a mulher teria que provar sua “virgindade 

moral” apresentando os requisitos essenciais quais sejam, inexperiência e 

justificável confiança. A lei passava a defender a consagrada mulher honesta, 

aquela que não se entregara a relações anteriores, abonada por uma vida regular 

e uma conduta digna. 

Para se compreender o universo social em que viviam as seduzidas e os 

sedutores da “Petrópolis baiana”, deste período, é necessária uma reflexão 



histórica dos aspectos que envolviam a dinâmica da cidade e do cotidiano de seus 

principais agentes sociais: homens e mulheres dos segmentos populares. 

Para tanto, não devemos deixar de lembrar que na segunda metade do 

século XX assistimos a uma revitalização dos papéis sociais destinados a homens 

e mulheres, reforçada pelo impacto dos discursos da modernidade, caracterizada 

por reformas urbanísticas, e novas sociabilidades, mas Feira de Santana tem uma 

característica peculiar a esse respeito, ainda é marcadamente ruralizada e 

interiorana, concentrando uma população consideravelmente rural, com homens e 

mulheres que tinham seu cotidiano marcado pelo dia-a-dia no labor nas 

plantações e cultivos, nas casas de farinha, consideradas então atividades 

domésticas e desenvolvidas em espaços de trabalho de convívio entre homens e 

mulheres. 

Não pairam dúvidas de que a virgindade se constituía num valor caro às 

mulheres de Feira de Santana, e principalmente aquelas das áreas mais distantes 

do centro. O que não significa, que na área central da cidade, onde a pequena 

elite se concentrava, a moralidade se apresentasse de forma distinta, ou que o 

mesmo não ocorresse. É que nas áreas mais distantes e mais ruralizadas, 

sugerindo mesmo toda a Feira de Santana dos anos em estudo, havia a 

permanência de um comportamento tido como imaculado, não suscetível a 

alterações do espírito moderno que então imperava nas grandes cidades. 

Chama-nos a atenção que os endereços e logradouros que são citados nos 

depoimentos e entre os quais podemos estabelecer uma caracterização dos 

territórios de conflitos, nos leva a indícios de que, ao contrário do que poderia ser 

sugerido, não é que as moças das zonas rurais estivessem mais propensas aos 

crimes de sedução e sim o fato de que Feira de Santana ainda era uma região 

com áreas significativamente rurais.  

Vale ressaltar que os locais apontados como cenários da “ocorrência do 

crime” diferem bastante dos ambientes descritos pelos reformadores da moral 

social. Não eram nos cinemas, nos bailes, nos carnavais que as seduções, e 

conseqüentemente, os defloramentos ocorriam, e sim na casa de farinha, na 

plantação de mandioca, no caminho da fonte, à beira da fonte. Eram nesses 



ambientes que se configuravam as vivências da sexualidade, que fugiam a 

modelos e papéis sociais limitados para homens e mulheres, o que nos leva à 

constatação de que Feira de Santana estava distante da pretensa expansão 

urbana que a imprensa local tanto proclamava.  

De fato, os personagens das cenas roceiras de amor da região de Feira de 

Santana tinham seu cotidiano marcado por experiências construídas no “espaço 

da rua”, o que não quer dizer que fossem nos “espaços modernos” então 

considerados como espaços privilegiados para a perda da honestidade feminina.  

Da forma como os casos de sedução chegavam aos tribunais e eram 

descritos pelas ofendidas, pelas testemunhas e pelos acusados, fica evidente que 

os conflitos sobre virgindade, que envolviam famílias feirenses de classe média e 

alta, eram resolvidos no domínio particular. Não que as moças dessas camadas 

sociais não cometessem seus deslizes. O fato é que os conflitos que chegavam as 

delegacias e tribunais envolviam, em sua maioria, famílias de moças dos 

segmentos populares que residiam nas áreas mais distantes do centro.  

Assim, não havia uma distinção clara entre a zona rural e a urbe, sua urbe 

se resumia a poucas ruas do centro da cidade, a exemplo da Conselheiro Franco. 

E ao observarmos tanto o aspecto físico quanto aspecto moral feirense, é forçoso 

reconhecer que o padrão de moralidade existente era único, no sentido de que, 

nos anos em estudo, Feira de Santana ainda possuía traços interioranos e rurais, 

principalmente no campo da moralidade. Portanto, a tensão existente no aspecto 

moral sexual não estava ligada ao aspecto físico, urbanístico da cidade, ou seja, 

não estava na contraposição campo e cidade, e sim no âmbito das desigualdades 

sociais e de gênero. 

A crescente presença das mulheres nos espaços de lazer deveria se dar de 

forma discreta, como uma extensão do ambiente doméstico, sendo que no caso 

das mulheres da pequena elite local feirense, as regras, sem dúvida, envolviam 

aspectos diferenciados daqueles das mulheres dos segmentos populares. De 

outro ângulo, a gama de relacionamentos que envolviam as seduzidas e os 

sedutores, principais atores dos processos-crime, apresentava uma variedade de 

motivos que ultrapassava o simples fato da nova sociabilidade feminina.  



A honra na cidade feirense ainda era uma virtude social, e mesmo uma 

moralidade religiosa. Tanto a honra masculina como a honestidade feminina, 

estavam atreladas à rede de relações socialmente estabelecidas entre as 

pessoas. Um homem honrado era aquele considerado um trabalhador respeitável 

e respeitador, que desempenhasse uma boa relação com os próximos, ele não 

desonraria uma mulher ou voltaria atrás em sua palavra. Em contraste, a 

honestidade feminina referia-se à virtude moral no sentido sexual, e esse era um 

tópico de grande preocupação.  

No caso de moças solteiras, a honestidade era, portanto, uma condição ou 

reconhecimento social, uma característica moral e um estado fisiológico. A 

desonra de uma moça em qualquer um desses três pilares era uma ameaça aos 

outros dois, mas a ruptura do “selo” fisiológico era de longe o mais danoso, por ser 

considerado o seu único dote natural irreparável. Como pudemos verificar na 

leitura dos processos de Nailde de Araújo Santos40 em 1959 e Lenira Ferreira 

Moreira41 em 1954. 

No primeiro temos um processo que envolvia uma ex-interna do Asilo 

Nossa Senhora de Lourdes, portanto havia que se defender não só a honra da 

ofendida como a da instituição, o caso viria parar no Tribunal de Justiça de 

Salvador. Já no segundo, o advogado da ofendida, ao estabelecer uma 

comparação do comportamento da chamada “mulher moderna” e o então 

comportamento de Lenira F. Moreira, frisa a “simplicidade da vida sertaneja” da 

ofendida, deixando claro que Feira de Santana estava longe de ser o ambiente 

moderno e pernicioso que os preceitos jurídicos julgavam ser o fator 

preponderante para a ocorrência de crimes sexuais. O caso teria uma maior 

repercussão, ficando explícito que a ofendida pertencia a uma família rural de 

grandes recursos, assim como seu sedutor também considerado recursado. Em 

determinadas passagens, o processo tornar-se uma guerra de interpretações, 

acusações pelos advogados dos envolvidos.  

                                                 
40 Processo-crime/Sedução – Período 1959-1960. E: ; Cx: ; E: f.57 de 85fls. CEDOC/UEFS. 
41 Processo-crime/Sedução – Período 1954-1959. E:01; Cx:22; Doc:419. f.85 de 179fls. 
CEDOC/UEFS.  



Nos dois casos em questão as jovens teriam o corpo da Justiça feirense 

defendendo com todo afinco a honra perdida, ficando evidente que o que se 

buscava era o “reparo imediato do mal” fosse com o casamento, fosse com a 

prisão dos respectivos sedutores, em vista de que Evaldo Sampaio, sedutor de 

Lenira F. Moreira, já era casado. Tornava-se necessário mostrar à sociedade, aos 

vizinhos e mesmo parentes, que aquelas jovens tinham uma educação, um nome 

a zelar. Além disso, temia-se que essas jovens caíssem na promiscuidade e 

prostituição. 

A agregação entre os entendimentos do espaço privado e público e de 

mulheres “honestas” e “desonestas” ainda eram evidentes. A Justiça continuava a 

associar falta de decoro e recato à exposição das jovens a certos locais públicos. 

Porém, qualquer que fosse a motivação prática ou ideológica, muitas das 

mulheres feirenses, populares ou da pequena elite local, ocupariam áreas cada 

vez maiores do espaço público, juntando-se a homens seja nos espaços de 

trabalho, seja nos espaços de lazer. Entretanto, as jovens da alta camada social 

feirense teriam uma maior vigilância do seu comportamento nos espaços de lazer, 

justamente pela posição social que ocupavam, onde, por exemplo, A Coluna 

Sociedade com Emme Portugal dava conta de registrar todos os detalhes de suas 

diversões no Jornal Folha do Norte.  

Os bailes, as matinées, soirées tornava evidente que as peculiares noções 

modernas sobre o lazer, na sociedade feirense, estavam substituindo o isolamento 

habitual das consideradas “mulheres honestas”. Freqüentando bailes, matinées, 

entre outros tipos de lazeres recomendáveis, passavam a serem qualificadas 

como jovens perfeitamente harmonizadas a uma sociedade onde se discutia então 

problemas concernentes às questões que envolviam os discursos que colocavam 

Feira de Santana como uma “cidade civilizada”. 

 Vale salientar que nesses ambientes de lazer, ainda que o sexo feminino 

fosse colocado como base do poder de atração, essas diversões respondiam a um 

padrão moral, que punha a sexualidade feminina inscrita nos parâmetros da 

respeitabilidade. Permitindo a muitos “brotos feirenses” participarem sob a 

vigilância familiar. 



Embora as vítimas de sedução não escondessem a margem de autonomia 

que sua vida cotidiana lhes possibilitava, ao descreverem os fatos de como foram 

seduzidas e defloradas, por outro lado, apontavam, também, para uma 

passividade e submissão ao afirmarem, por exemplo, que “se entregavam” ao 

sedutor apenas diante de coerção – segundo elas, “o rapaz somente casaria sob 

essa condição”. Se elas se recusassem, é porque não sentiam amor ou porque 

não confiavam nele o bastante; ou, mais freqüentemente, o moço “somente 

casaria depois de manter relações sexuais” para “verificar a virgindade”. Como 

ocorreu com Aurelina R. dos Santos42 em 1944, Maria F. da Silva43 em 1947, 

Odaci F. da Silva44 em 1959 e  Maria José P. dos Santos45 em 1963.  

Por outro lado, os acusados em seus depoimentos, reconhecem um código 

moral pelo qual eles eram responsáveis por “reparar a honra” das mulheres 

defloradas, embora, por vezes, não vivessem esses imperativos.  No entanto, há 

casos em que as ofendidas asseveram que foram obrigadas seja pela violência 

física, seja pela ameaça de feitiço, a atenderem as investidas sexuais dos 

denunciados. 

Chamou-nos atenção o processo que envolveu Lídia Batista de Souza46, 

uma jovem natural de Minas Gerais que com seus quinze anos de idade viria a 

residir em Feira de Santana com seu irmão Silvino Batista. Enamorada de Valdo 

Mazza, começou a manter um namoro com o mesmo sem o conhecimento do seu 

irmão, e quando da sua sedução/ defloramento Silvino viria saber através de 

vizinhos que assistiram às escondidas a “cena do crime”.  

                                                 
42 Processo-crime/Sedução – Período 1944-1946, f.06 de 79 fls. E:01; Cx: 22; Doc:407. 
CEDOC/UEFS. 
43 Processo-crime/Sedução – Período 1947-1956., f. 03 de 29 fls. E: 02; Cx: 42 Doc:698. 
CEDOC/UEFS. 
44Processo-crime/Sedução – Período 1959-1961 E:02; Cx:52; Doc:870 em 08/07/1959, f. 03 de 
19fls.CEDOC/UEFS. 
45 Processo-crime/Sedução – Período 1963. f06.de 60 fls. E:02 Cx: 47 Doc: 790 CEDOC/ UEFS. 
46 Em 28 de abril de 1960 o Oficial de Justiça – Miguel B. da Silva, com mandado de intimação 
para o responsável / irmão Silvino Batista e para vítima Lídia Batista de Souza, foi informado que a 
mesma havia se suicidado, já não morava com o irmão, provavelmente desiludida com o fato de 
que seu sedutor Valdo Mazza em depoimento na Delegacia em 15/10/1955 negar qualquer 
envolvimento com a ofendida, se passaram quatro a cinco anos o caso não tinha sido resolvido. – 
Período 1955-1960. E:01; Cx:08; Doc:168. f. 28 de 32 fls. CEDOC/UEFS. 



Entretanto, em depoimento, Valdo Mazza viria a desmentir as declarações 

de Lídia e testemunhas, alegando que a ofendida o caluniava por conta de ter se 

negado a manter um namoro com a mesma. Daí em diante a vida desta jovem já 

não seria a mesma, o caso ficaria tramitando por cinco anos e quando da sua 

intimação e do seu irmão para depor, o oficial de justiça viria a certificar, através de 

informações da vizinhança, que Lídia não mais residia em Feira de Santana, 

“estando como mulher de vida livre”, se suicidando meses depois. Entre a 

sedução/defloramento ao suicídio podemos levantar hipóteses de que 

possivelmente o irmão de Lídia B. de Souza após o fato ocorrido a colocara para 

fora de casa, o que terminou levando-a para prostituição, a mudança abrupta de 

sua vida, a “decepção amorosa com a família, com o namorado” seria encerrada 

com sua própria vida. 

Em meio a dilemas dramáticos como este, diversas e estigmatizantes 

perífrases eram utilizadas em relação à sedução/defloramento de forma a 

censurar a mulher. Testemunhas, familiares e mesmo advogados descreviam a 

ofendida como “desgraçada” “perdida” ou “desvirginada”.  

Dos vinte processos pesquisados, em dois casos ocorridos, já nos anos 60, 

deixa-se em alguns trechos, de mencionar as mulheres como aquelas que não 

possuíam desejos sexuais, apesar de se tratar de apenas dois casos num 

universo de vinte, é interessante assinalar que se caminhava vagarosamente para 

uma aceitação do desejo sexual das mulheres como um impulso espontâneo de 

“pessoa normal”. Há evidências de que a libido das jovens as levava a manter 

relações sexuais contradizendo muitas de suas alegações sobre a própria 

passividade. Vejamos então alguns pequenos trechos: 

[...] Que Edval parou o Jeep, já eram mais ou menos, 16:30 horas, entre 
beijos e abraços excitandentos pedia para manter relações sexuais, 
alegando que só assim poderia resolver o casamento, pois, a genitora 
da declarante não queria o casamento e depois de muito lhe agradar, e 
lhe excitar. [...] Que aos domingos Edval lhe levava aos cinemas e 
sempre presenteava com bombons, chocolates e doces, tendo ainda 
Edval nas horas que passeava com a declarante no cinema lhe aplicado 
beijos cinematográficos e abraços efusivos e que deixava na declarante 
uma “estranha sensação.47 
 

                                                 
47 Trecho do depoimento de Sonhely Ribeiro Santos seduzida por Edval Alexandre Santana em 
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[...] Que Virgilio foi ver a declarante num motociclo de côr vermelha, e 
quando chegou na casa onde a declarante trabalha como empregada 
doméstica, convidou a declarante para dar um passeio na casa da irmã 
dele, Virgilio reside atrás da Serraria Brasilia, Virgilio lhe levou para atrás 
da Igreja dos Capuchinhos e lá passou a excitar a declarante com beijos, 
abraços, caricias nos seios, o que deixou a declarante tonta.48 
 

Embora Sonhely e Maria José em alguns momentos de suas declarações 

tivessem admitido que sentiram a pressão da própria libido, o desejo sexual, nos 

respectivos processos, não aparece como o único fator que influenciou na decisão 

de entregarem-se ao parceiro. Assim, descreveram o encontro sexual como algo 

ocorrido contra a vontade delas.  

Verificamos que as jovens envolvidas nos conflitos que davam origem ao 

processo perdiam o direito de defesa individual, entretanto não podemos afirmar 

que as ofendidas assumiam de todo um papel passivo no decorrer do processo, já 

que podiam interferir, resistir de outras formas. Assim, havia ofendidas que 

simplesmente não apareciam para o julgamento, outras, por algum motivo, não 

eram encontradas pelos oficiais de Justiça.  

Perante os tribunais, às vezes, as jovens prestavam depoimentos que 

divergiam inteiramente das declarações iniciais. Houve até mesmo casos em que 

diante dos juízes, as ofendidas viriam a culpar outro homem que não o réu pela 

sedução de sua pessoa. Tomemos como exemplo o caso que envolveu Aurelina 

R. dos Santos49, quando do transcorrer do processo, a mesma havia até fugido 

com Raul Ribeiro pois sendo este casado, não poderia “reparar o mal”. 

Recapturada, no tribunal viria a desmentir a acusação que teve origem, muito mais 

pela vontade da família que da ofendida. 
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raptaria Aurelina R. dos Santos, é provável que continuariam seu amor proibido sem contudo 
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Também Emília do Ramo50, em vinte e cinco de novembro de mil 

novecentos e quarenta e nove, passado sete anos da feitura do crime, viria 

perante o Tribunal inocentar Jeronimo Correia Lima. Da leitura completa do 

processo fica notório que passado os sete anos Emilia Ramo convivia 

maritalmente com Roberto Correia, ficou conveniente apontá-lo como autor do seu 

defloramento para que se oficializasse a união e assim foi determinado pelo Dr. 

Candido Colombo Cerqueira titular da Vara do Crime os preparos para a 

habilitação do casamento de Emilia do Ramo com Roberto Correia de Amorim.  

Houve casos em que as seduzidas foram obrigadas a levar o processo até 

a sua sentença final pela situação em que se encontravam, tiveram que fazer com 

que seus sedutores assumissem o ônus do relacionamento. Como dos processos 

consultados, sete das ofendidas se encontravam grávidas quando procuraram a 

polícia. Sem ter como esconder dos familiares, e tendo sob sua responsabilidade 

mais uma pessoa para ter que garantir a sobrevivência, as ofendidas e seus 

parentes não hesitavam em procurar a Justiça como o último recurso, que faria 

com que os acusados assumissem a responsabilidade do resultado do “ato 

criminoso”. 

A insistência na valorização da virgindade feminina e da agressividade 

sexual masculina, juntamente com uma antiga tradição de relações sexuais pré-

nupciais, deu aos homens, antes do casamento, uma idéia de vantagem sobre as 

mulheres. O ato sexual é pensado como algo buscado pelo homem, prazeroso 

exclusivamente para o macho. A mulher quando muito, apenas consente em se 

submeter ao desejo masculino. E se há a falta de consentimento se configura 

então em atos ilícitos criminais. 

Em Feira de Santana, e mesmo num contexto nacional, o homem, jamais 

deveria ser visto como vítima, uma vez que a idéia imperante era a de que o sexo, 

para o homem, é sempre prazeroso, bom, vantajoso. Tinha-se então um modelo 

masculino de sedutor que não dava margem a vitimização do homem, ainda que 
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fosse possível constatarmos que houve casos em que os acusados51 se 

manifestaram como vítimas e não réus do conflito então em voga, fugindo a regra 

de então.  

  Os depoimentos desses ofensores nos possibilitou levantar indícios de que 

os modelos: sedutor para o masculino, e seduzida para o feminino, eram 

representações pertinentes e estandartizadas aos conflitos que chegavam às 

delegacias e tribunais; por outro lado, é possível também que tenha sido um 

expediente de autodefesa, empregado pelos acusados para ficarem livres da mão 

da Justiça. O fato é que a disposição hierárquica da sexualidade masculina e da 

sexualidade feminina na sociedade feirense demarcava posturas e destinos 

sexuais para cada gênero. Tudo se passava então como se as figuras masculinas 

e femininas devessem desempenhar papéis dentro de limites socialmente 

prescritos para que um casamento feliz pudesse acontecer. 

Dentro da modulação e hierarquizações sociais e dos gêneros, 

estabelecidas pela moral social da cidade, os processos estudados mostra-nos 

que a figura masculina terminava enveredando no ardil de suas tensões. De um 

lado, havia um desejo incontido, em meio aos crescentes contatos, de precipitar 

as relações sexuais; de outro, a obsessão da virgindade da namorada, noiva ou 

parceira. E assim, não por acaso, esses homens costumavam usar como 

argumentos para efetivação do seu desejo, a necessidade de comprovar a 

virgindade da parceira, ou ter a prova de amor. Uma vez alcançado o objetivo, as 

dúvidas poderiam ganhar novos contornos, poderia ser arriscado casar-se com 

uma mulher que se revelou fácil, cedendo às suas propostas, assim perante a 

Justiça afirmavam “não dever nada” às suas acusadoras. 

Por qualquer que fosse a razão, a maioria dos sedutores, ao depor diante 

das autoridades policiais e judiciais, mostravam-se verdadeiros moralistas 

machistas, sustentando o padrão de disciplina sexual da cidade e ao mesmo 
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tempo um conceito de “posse” sexual em relação às mulheres consideradas 

“mundanas” de “vida livre”, “desonrada”. E assim defendiam-se insistindo em que 

a honra feminina dependia da submissão das mulheres à vigilância familiar. Nesse 

aspecto, as declarações dos acusados, em geral, eram compatíveis com as 

normas ditadas pela lei e pelo discurso jurídico local. 

Outros diziam que haviam tido relações sexuais com a ofendida somente 

depois de ela ter “confessado” que já havia sido deflorada, uma confissão que eles 

consideravam como uma anulação de qualquer compromisso, como depôs 

Dionizio Tavares de Oliveira52 em abril de 1944. Além disso, os indícios levaram-

nos a crer que os acusados tinham uma resistência ao casamento, pois significava 

um ônus a mais, uma carga material, sobretudo quando a ofendida se encontrava 

grávida. Entre os vinte processos pesquisados, quatorze dos acusados de 

sedução eram solteiros e apenas três acabaram por casar-se, extinguindo-se 

desse modo a punibilidade.  

Fica evidente que dizer apenas que a sociedade mudava e que passava por 

inúmeras alterações no campo da moral não constitui argumento suficiente para 

entendermos a ineficácia do artigo 217 do Código Penal de 1940. Salvo engano, o 

que viria a influenciar, era toda uma mentalidade moral de uma época afeita a uma 

realidade específica, como a de Feira de Santana, e ás décadas em estudo. 

No caso específico tinha-se ainda, a resistência à vida moderna, em meio à 

persistência das “tradições”. Mas não podemos negar que a questão da 

moralidade sexual começava a ser vagarosamente transformada de tal forma que 

viria a se tornar dispensável a presença do tipo penal, como o artigo 217 do 

código penal de 1940. A dinâmica dos fatos que começavam a mobilizar a vida 

cotidiana inegavelmente determinaria novas realidades a todo instante. À época, 

era evidente a ausência de condições capazes de irromper um movimento de 

liberação sexual e social, colocando em xeque as concepções até então 

disseminadas.  
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Porém, considerando os casos individualmente, podemos verificar que em 

ao menos um aspecto os “defensores da honra e dos bons costumes” estavam 

corretos em suas alegações sobre a vida moderna, a honestidade e a sexualidade 

feminina nesse contexto. Seguramente, as mulheres das décadas de 40, 50 e 60 

apontavam para os primeiros desafios às noções de honra, virgindade e família 

que ainda tinham conotações extremamente “tradicionais”. No cotidiano essas 

jovens, começavam a reinterpretar, reavaliar e mesmo preservar as tradições que 

tornaram essas noções fundamentais para sua sobrevivência. Nos limites do texto, 

há uma evidencia explicita de que, durante o período estudado, Feira de Santana 

viu muito pouca alteração em seu sistema de hierarquias sociais e suas relações 

de poder. 
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Em defesa da honra: defloramento, adultério e concubinato na Bahia na 
primeira metade do século XVIII. 

 
 

No dia 7 de setembro de 1712, foi despachado pelo Tribunal da Relação na 

Cidade da Bahia54 um alvará régio de prorrogação e soltura interessado a Dona 

Inácia de Melo e Vasconcelos, mulher branca, esposa do Sargento Joaquim de 

Brito. Inácia havia sido presa, acusada de adultério pelo seu marido, que enciumado 

lhe agredira, deixando-a ferida em várias partes do corpo. O alvará régio concedia-

lhe quatro meses, para que solta pudesse “se acabar de livrar da culpa” de 

adultério. Um mês antes, precisamente no dia 2 de agosto de 1712, seu marido 

também recebera mercê de Vossa Majestade. Através de um alvará semelhante, 

Joaquim de Brito ganhara uma prorrogação de “quatro meses de tempo para dentro 

deles findar na forma do estilo o livramento da dita culpa” de agressão a sua 

esposa. Marido e mulher disputavam na justiça a defesa pela sua honra e 

dignidade; num embate que supostamente colocava uma mulher adúltera frente a 

um homem honrado ou uma mulher honesta contra a um esposo enciumado e 

violento55.  

Meses depois, a 28 de maio de 1713, o processo de agressão física ainda 

corria no Tribunal da Relação. Nesta data, o Sargento Joaquim de Brito recebia 

novo alvará régio, que lhe concedia mais quatro meses para livrar-se da devassa 

resultante do ferimento feito em Inácia, mas o tempo dispendido sequer foi 

necessário. No dia 2 de agosto de 1713, Joaquim de Brito, após escrever longa 

petição ao rei D. João V acabou recebendo mercê, sendo perdoado por el-rei “pelo 
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amor de Deus Nosso Senhor”. Contudo, o perdão de Vossa Majestade só lhe foi 

concedido em virtude de já tê-lo recebido da própria esposa, que se encontrava “já 

sã das ditas feridas e sem lesão alguma”. Desconhecemos se Joaquim continuou 

com a ação de adultério contra Inácia, pois após o perdão régio não encontramos 

mais nenhum registro sobre o caso.  

É razoável supor que o processo tenha sido arquivado e que talvez a acusação 

de adultério tenha sido apenas um subterfúgio utilizado por Joaquim para justificar 

as lesões feitas contra sua esposa. É possível também que Inácia de Melo e 

Vasconcelos tenha conseguido provar sua inocência durante os quatro meses que 

lhes foram concedidos no alvará régio. Não sei bem ao certo. Mas o interessante no 

desdobramento deste caso é o significado atribuído à honra na sociedade colonial e 

como esta poderia ser manipulada pelos atores sociais.  

Este artigo analisa algumas histórias de mulheres, como Inácia de Melo e 

Vasconcelos, residentes na Cidade da Bahia e no seu entorno, o Recôncavo, que, 

durante o início do século XVIII, envolveram-se em questões e disputas referentes à 

sua honra e dignidade numa sociedade colonial misógina, na qual o valor da mulher 

era mensurado por sua virtude e honestidade. Pretendo demonstrar aqui os papéis 

sociais atribuídos à população feminina e como elas respondiam às expectativas 

impostas pela sociedade, tendo em vista a diversidade do mundo feminino na 

Colônia, que englobava mulheres brancas, negras e mestiças, livres e escravas. 

Portanto, ao analisar estas questões, percebi como classe, raça e gênero estavam 

embrincadas nas relações de poder que reafirmavam e estruturavam o 

patriarcalismo colonial56. 

A Cidade da Bahia em que viviam Joaquim de Brito e Inácia de Melo e 

Vasconcelos, durante a primeira metade do século XVIII, parecia, na visão do 

viajante Frézier, mais uma Nova Guiné, devido a quantidade de escravos que 

circulavam pelas suas ruas57. Le Gentil de la Barbinais, em 1717, acreditava que 
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existiam quinze mil escravos subindo e descendo as ladeiras e ruas tortuosas de 

Salvador, carregando pessoas em redes, transportando mercadorias, despejando 

dejetos, abastecendo as residências com água e vendendo alimentos58. Não há 

uma estimativa precisa sobre a quantidade de escravizados na cidade, mas 

ponderando certos exageros de viajantes, estes números não são desprezíveis, 

sobretudo quando relacionados com os dados propostos por Thales de Azevedo 

para a população total da cidade em cerca de vinte uma mil pessoas para o início 

do século XVIII59. Mais ainda, se pensarmos que o tráfico negreiro, segundo 

estimativas de Stuart Schwartz, entre 1700-1720 trouxe para a Bahia cerca de 

153.600 africanos60.  

A população feminina negra e mestiça dominava as ruas da cidade com suas 

longas saias e panos da costa, vendendo quitutes, frutas, oferecendo serviços de 

lavadeira, costureira  e cozinheira, além de toda a faina do serviço doméstico. 

Jornada de trabalho que, muitas vezes, estendia-se pela noite, quando algumas 

escravas eram impelidas à prostituição por seus senhores e senhoras, apesar disso 

constituir-se aos olhos da Igreja uma afronta à moral e aos bons costumes do 

catolicismo português. Ciente da luxúria e perversão que tomava conta da Cidade 

da Bahia ao cair da noite, o rei de Portugal D. Pedro II, através do decreto real de 3 

de outubro de 1696, proibiu as escravas de vestirem seda, cambraia, utilizarem 

jóias de ouro, prata, ou qualquer outro adorno que “pervertesse os homens 

brancos”61. Em 1709, D. João V reafirmou o decreto em carta régia endereçada ao 

Governador Geral Luiz Cezar de Meneses datada de 23 de setembro daquele ano62. 

Contudo, parece que o decreto não surtiu o efeito esperado. Poucos anos depois, 

em 1717, Barbinais observava que: 
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“As mais virtuosas mulheres, quer dizer, cuja desordem é menos pública, 

fazem de suas casas um serralho de escravas. Enfeitam-nas com correntes de 

ouro, pulseiras, anéis e ricas rendas. Todas essas escravas têm seus amantes, e 

suas senhoras repartem com elas os lucros de seu infame comércio.”63 

 

Esse fragmento demonstra que a prostituição de mulheres escravizadas 

continuava em Salvador, bem como a luxúria e a perversão dos homens brancos. 

Enquanto negras e mestiças apropriavam-se do espaço urbano, prestando 

seus serviços de portas a dentro e de portas a fora, mulheres brancas passavam 

boa parte do seu tempo reservadas ao seio doméstico. Quando possuíam cativas, 

ocupavam seu dia gritando e reclamando com suas escravas, dando-lhes ordens 

sobre os serviços da casa64. Froger, em 1696, observava que as mulheres brancas 

“são dignas de pena, porque nunca vêem ninguém, e saem apenas nos domingos 

ao raiar do dia para irem a missa”65. Frézier notou, alguns anos depois, que “as 

mulheres são pouco vistas” e que “delas só se pode falar de modo imperfeito”66. A 

reclusão da população feminina branca de elite — como veremos mais adiante — 

está relacionada com a construção de honra e virtude em torno da mulher, cuja vida 

reservada garantia-lhe a fama de honesta e virtuosa. A rua neste caso, tornava-se 

um espaço de ameaça à integridade moral e física feminina, onde sua honestidade 

poderia ser  despedaçada por atos injuriosos, ou mesmo pelas más línguas.  

 

Honradas, desonradas e sem honra: a mulher na sociedade colonial 

A colonização da América portuguesa trouxe para as terras brasílicas 

características culturais e representações da sociedade lusa da época, entre estas a 

preocupação com a honra e a vigilância sobre as mulheres. Diversos viajantes que 

aportaram no Brasil no período colonial, como vimos, atestaram para a vida reclusa 
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das mulheres brancas. Ao contrário das negras e mestiças cuja sensualidade e 

desregramento sexual foram tidos como traços marcantes.67  

Honra e virtude, de acordo com Leila Algranti, eram essenciais para se manter 

a reputação e o respeito na sociedade colonial. Suas construções, porém, eram 

distintas para homens e mulheres. Enquanto para os primeiros a honra era um 

atributo cívico, um valor moral, em que hombridade, nobreza de caráter e dignidade 

estavam relacionados, para as segundas a honra estava associada à conduta 

sexual68. Uma mulher honrada conservava a sua castidade até o casamento e, após 

o matrimônio, mantinha-se fiel ao seu marido. A reclusão, portanto, apresentava-se 

como uma das melhores formas de se preservar a honra feminina, apesar de nem 

sempre desembocar num resultado esperado. Ao analisar os livros de alvarás e 

provisões régias do Tribunal da Relação entre 1707 e 1744, por exemplo, encontrei 

41 casos de adultério e 59 de defloramento69. Como o de Luiza dos Reis, branca, 

moradora em Saubara, que teve a casa invadida por João Barbosa, o qual “trancou-

se com ela com estreita amizade lhe deflorara e levara a honra e virgindade” de sua 

filha Archangela dos Reis. O acusado acabou recebendo o perdão real em 4 de 

dezembro de 1713, juntamente com o perdão das partes envolvidas70.  

As Ordenações Filipinas — código de leis do Império Português em vigor 

desde o início do reinado de Filipe II em 1598 — no livro V artigo16 previa açoites e 

degredo de cinco a dez anos para o Brasil ou para a África a depender da condição 

social das partes envolvidas para casos de invasão de domicílio seguido de 

defloramento a. Contudo, caso o invasor quisesse “casar com a mulher com que 

assim entrava a dormir, e ela também quiser, e o morador da casa a quem tal 

ofensa for feita, onde entrou, nisso consentir e lhe perdoar, será relevado das ditas 
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penas”71. Por isso, provavelmente João Barbosa pediu Archangela dos Reis em 

casamento e restabelecera a honra da ofendida, pois, caso contrário, dificilmente 

receberia o perdão dela e de sua mãe, muito menos de Vossa Majestade.  

No processo colonizador o controle sobre a mulher branca era essencial para a 

manutenção da ordem e do poder patriarcal. Através da vigilância do corpo feminino 

garantia-se a pureza da raça com a reprodução da família branca de base 

portuguesa, responsável por garantir o sucesso da empresa colonizadora. Com uma 

descendência legítima e pura assegurada a colonização se perpetuava, bem como 

as hierarquias raciais e sociais presentes na colônia.  

Logo, esta vigilância implicava na dominação masculina sobre as mulheres, 

pois a honra feminina era tida como reflexo da honra familiar. A moça deflorada ou a 

mulher adúltera punham “na lama” o nome da família frente a sociedade e, em 

alguns casos, poderia cercear possibilidades de ascensão social, prestígio e status; 

daí a importância da virgindade, do casamento e da fidelidade feminina para os 

setores da elite. Foram razões como estas que levaram pessoas como o Alferes 

Gaspar Ferreira, em 1713, entrar com uma ação no Tribunal da Relação contra 

Manuel da Fonseca, acusado de furtar e deflorar sua sobrinha Barbara. No ano 

anterior, o mesmo tinha ocorrido com Inácio da Fonseca Carvalho na ação que 

movera contra Alexandre Pereira de Toledo, deflorador de sua filha Maria do 

Nascimento72. Em ambos casos, os homens buscavam, na justiça, recuperar a 

dignidade da família ultrajada pela perda da virtude feminina.  

A virgindade, a castidade e os casos de adultério e defloramento não 

atormentavam apenas os maridos e pais, mas também os eclesiásticos. Em 1707, o 

Arcebispo Dom Sebastião Monteiro da Vide publicou as Constituições Primeiras do 

Arcebispado da Bahia, em que procurava adaptar as determinações do Concílio de 

Trento com as peculiaridades da vida na América Portuguesa. As Constituições 

denunciavam a defloração e o rapto como “delitos gravíssimos”, que deixavam “as 

mulheres expostas mais facilmente a pecar e em perigo evidente para de todo se 
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perderem”73. Em alguns casos o defloramento era acompanhado de um outro crime, 

o de aleivosia. De acordo com as Ordenações Filipinas: 

“Aleivosia é uma maldade cometida traiçoeiramente, sob mostrança de 

amizade, e comete-se quando alguma pessoa sob mostrança de amizade mata ou 

fere, ou faz alguma ofensa ao seu amigo, sem com ele ter rixa nem contenda, como 

se lhe dormisse com a mulher, filha ou irmã, ou o ferisse ou o matasse ou lhe 

fizesse outra ofensa pessoal, ou algum grande furto ou roubo.”74 

 

Em 1742, Antônio Soares denunciou o soldado Francisco Xavier dos Anjos 

pelo “crime de aleivosia pois sendo amizade com ele, e entrada em sua casa, levara 

dela de sua honra, e virgindade a Ana de Souza sua cunhada”. Francisco, que havia 

sido preso jurando inocência, recebeu da justiça carta de seguro, para poder 

responder o processo em liberdade. Um ano depois, em outubro de 1743, obteve 

nova mercê de Sua Majestade, que lhe dera “alvará de prorrogação” por mais 6 

meses “para se poder livrar” da dita culpa75. Depois disso, não tivemos mais 

informações sobre o processo, mas caso tenha sido condenado, a pena de 

Francisco provavelmente fora agravada em virtude da aleivosia cometida. Neste 

caso, a condenação que poderia variar entre açoites e degredo, além do pagamento 

do dote do casamento para a ofendida, seria acrescida com um maior número de 

açoites que o convencional, além do processo poder correr com a utilização de 

testemunhas que em outros casos não o puderiam ser , como familiares e 

escravos.76 

Não devemos descartar a hipótese de que em alguns casos o defloramento ou 

o rapto poderia ser uma estratégia de casais apaixonados para forçar a família a 

aceitar o matrimônio. Porém, deixando o romantismo de lado, na prática não era tão 

simples assim. Por trás de enlaces matrimoniais existiam interesses familiares 

fortes. Além disso, a legislação portuguesa previa penas de degredo e confisco de 

bens, que eram remetidos para a família insultada, daquele que se casasse com 
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moça sem autorização prévia de seus familiares, o mesmo ocorrendo com as 

testemunhas do matrimônio. “Porém — determinava as Ordenações Filipinas — se 

for pessoa notoriamente seja conhecido que ela casou, melhor com ele, do que a 

seu pai ou mãe, ou pessoa em cujo poder estava, pudera casar, não incorrerá ele, 

nem as testemunhas, na dita pena” de degredo e confisco de bens77. Logo, os 

resultados dos processos de defloramento e rapto estavam muito mais 

relacionados, assim como as demais mercês reais, com a origem social e étnico-

racial das partes envolvidas. 

Na sociedade colonial, como vimos, a honra da mulher branca era um bem 

precioso a ser preservado, procurando-se evitar a todo custo que a mesma fosse 

desonrada. Em contraposição, a mulher negra escravizada era tida como despida 

de honra. Propriedade do senhor, a negra escrava — além do trabalho produtivo 

e/ou doméstico — era utilizada, juntamente com as meretrizes (isso quando não as 

eram), para acalmar os ânimos masculinos e proteger a castidade das mulheres 

brancas honradas. Como propriedades, as escravas deveriam servir aos seus 

senhores, inclusive em suas demandas sexuais. Tinham os seus corpos vigiados, 

não tanto por questão de honra, mas principalmente em virtude de consistirem num 

alto investimento. A vida sexual das escravas, portanto, deveria, para alguns 

senhores, ser de seu pleno conhecimento e acordo, pois quando grávidas poderiam 

aumentar o seu capital, ao mesmo tempo — devido aos riscos de morte durante o 

parto — que poderiam fazê-lo perdê-lo de vez. É possível que tenham sido 

preocupações como estas que levaram Manuel Vieira Nunes a denunciar junto ao 

Tribunal da Relação João Belarte pelo defloramento de sua negrinha Leonor. A 

questão acabou sendo resolvida após João Belarte comprar Leonor, o que lhe valeu 

o recebimento do perdão de Manuel Vieira, bem como o de Vossa Majestade em 4 

de novembro de 171278.  

No ano seguinte, D. Josefa Maria de Jesus denunciou o senhor Domingos de 

Freitas por ter “induzido uma sua negrinha por nome Antônia”. Quatro anos antes, 

em 1709, era José da Costa Terra acusado por Manuel Correia pelo “descaminho 

                                                 
77 Ordenações filipinas: livro V artigo 22, p. 112 
78 Livro de Alvarás, Provisões e Registros do Tribunal da Relação, maço: 502.  Setor Colonial, 
APEB. 



de uma moleca”79. Em 1744, foi a vez Manuel Carvalho e Maia ser citado numa 

querela aberta por “Francisca Teles de Vasconcelos, com o fundamento que lhe 

havia descaminhado uma escrava sua e furtivamente se estava servindo dela”80. No 

ano anterior, em Cachoeira, Alexandre Faria lutava na Ouvidoria Geral do Crime da 

dita Vila para ver ser feita justiça “contra Bernardo Alvares Araújo sobre o 

defloramento de uma sua mulata”. Tanto o “induzimento” quanto o “descaminho” 

podem está relacionados à fuga, ao furto ou a tratos íntimos. Mas é razoável supor 

que estes casos estivessem ligados a relacionamentos, visto que em nenhum 

momento na documentação do Tribunal da Relação estas expressões foram 

utilizadas como sinônimo de fuga ou furto e quando o alvará ou provisão dizia 

respeito a estes delitos, eram estes os próprios termos empregados. As Ordenações 

filipinas previam para o caso do homem que “forçosamente dormir com qualquer 

mulher, posto que ganhe dinheiro por seu corpo ou seja escrava, morra por isso”. 

Apesar de que em nenhum dos exemplos apresentados a documentação refere-se 

a esta pena ou a sua possibilidade de aplicação. 

Em 1738, houve um outro caso de defloramento de escrava na Cidade da 

Bahia, com a diferença que este envolvia pessoa de renome, o Comissário das 

Fazendas de Lisboa: José Fernandes Luz. Segundo D. Antônia Maria de 

Vasconcelos, José Fernandes “levara uma sua mulata de sua honra, e virgindade, e 

que depois lhe furtara de sua casa”81. Na versão do Comissário, isto não passava 

de acusações falsas, para retirar o foco da queixa que ele dera sobre as duras 

sevícias impostas a dita mulata, cuja documentação não nos revela o nome, mas 

informa que ela estava “depositada por ordem de Justiça” e que sua senhora 

“estava para ver jurar testemunhas numa justificação de sevícias”. Não encontrei na 

documentação o resultado do processo, a última informação data de 17 de 

dezembro de 1739, quando José Fernandes Luz recebeu um segundo alvará de 
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prorrogação para se ver livre da acusação de D. Antônia Maria de Vasconcelos82. 

Não há como descobrir qual das versões é a verdadeira. Contudo, o mais relevante 

a se destacar é a preocupação levantada por alguns senhores em torno da honra e 

virgindade de suas escravas. Se eram preocupações movidas por interesses 

morais, comerciais ou apenas utilizadas como argumentos em disputas judiciais 

contra seus desagravos não há precisamente como apontar. Sabe-se ao certo que 

a D. Antônia respondia a acusações de sevícias e que a sua dita mulata, se não foi 

deflorada, encontrou, no mínimo, quem a apoiasse numa causa de seu interesse 

que poderia, quiçá, levar a sua liberdade. 

 

“Para remir minha honra”: o adultério e a justiça de El-Rei 

No inverno de 1713, pelos idos de final de maio e início de junho, próximo às 

datas comemorativas dos santos juninos, o Capitão Manuel dos Santos Viegas 

“lavou sua honra” ao adentrar o recinto de sua casa e flagrar sua esposa Antônia 

Faleya em tratos íntimos com seu primo Francisco Cardoso83. Cinco anos antes, em 

1707, “para remir sua honra” João Alvares Carneiro assassinou sua mulher 

Escolástica dos Anjos. Foi condenado pelo Tribunal da Relação a “dez anos de 

degredo para Benguela com baraço e pregão pelas ruas publicas”, ou seja, passaria 

pelas principais ruas da cidade até o embarque no navio, no percurso seria lida e 

relida a sentença e ele seria apontado como condenado pela justiça de el-rei. Além 

disso, teria que pagar quatrocentos mil réis para as despesas da Relação e mais 

quatrocentos mil réis de indenização para D. Simoa de Azevedo, mãe de 

Escolástica dos Anjos. Porém, João Alvares não precisou passar por nenhum 

destes suplícios, exceto o financeiro. Em 7 de maio de 1708, recebeu “pelas divinas 

chagas de Nosso Senhor Jesus Cristo” o livre perdão de Vossa Majestade, após 

pagar a quantia referente as despesas da Relação, bem como a indenização à mãe 

de sua esposa, a qual também lhe conferiu o perdão84. Para livrar-se do degredo 
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com baraço e pregão, João Alvares Carneiro despendeu cerca de oitocentos mil 

réis, capital significativo, correspondente à época a quatro a cinco escravos de 

ganho, do sexo masculino, jovens, em prefeita saúde e treinados em ofícios85.  

Estes foram apenas dois dos dez casos de homicídio em prol da honra 

masculina encontrados nos livros do Tribunal da Relação. A legislação portuguesa 

era bastante rígida com os adúlteros, condenava-os a morte. Porém, a pena poderia 

ser comutada para degredo a depender — como se era de feitio nas leis do antigo 

regime — da condição social das partes envolvidas, mas não no caso da mulher. A 

única forma da adúltera escapar da pena capital era através do perdão do marido. 

Este “se lhe perdoar, em qualquer tempo que seja, assim antes da acusação como 

durando a acusação, como depois de ser condenada por sentença” a mulher era 

logo solta, se por acaso estivesse presa, sem mais apelação, pois a favor do santo 

matrimônio quase tudo perdoava-se86. Porém, isso valia apenas para os casos de 

adultério simples, pois caso o delito fosse cometido com mouro, judeu, parente, 

cunhado ou pessoa de tal grau, a adúltera seria perdoada pelo adultério, mas 

enfrentaria outro processo por ter pecado com “raça impura” e com parentes. Por 

isso, caso Antônia Faleya tivesse tido a chance de ser julgada sua pena seria ainda 

agravada por cometer adultério com seu primo. A justiça de Vossa Majestade 

defendia que: 

“Achando o homem casado sua mulher em adultério, licitamente poderá matar 

assim a a ela como o adúltero, salvo se [...] [for] pessoa de maior qualidade. Porém, 

quando matasse algumas das sobreditas pessoas, achando-a com sua mulher em 

adultério, não morrerá por isso, mas será degredado para a África com pregão na 

audiência pelo tempo que os julgadores bem parecer, segundo a pessoa que matar, 

não passando de três anos”.87 

 

É possível que tenha sido este o caso de João Alvares Carneiro, o amante de 

sua esposa deveria ser pessoa importante, de posses e bem respeitada na Cidade 
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da Bahia. Por isso, João Álvares acabou sendo condenado ao degredo para 

Benguela com baraço e pregão pelo Tribunal desta cidade. Contudo, como a justiça 

de el-rei é severa, mas também é magnânima com aqueles que lhe apraz, João 

Álvares Carneiro foi perdoado como vimos. Desconheço o desfecho quanto ao 

Capitão Manuel dos Santos Viegas. A última notícia que tenho é sobre um segundo 

alvará de prorrogação por mais seis meses, outorgado em 7 de dezembro de 1714, 

para livrar-se da culpa de duplo homicídio.88  

Não somente mulheres brancas estavam envolvidas em casos de adultério. 

Em 1708, a parda Domingas Mendes, escrava de Manuel Mendes Reis, era 

acusada por Joana de Amorim de cometer “adultério com o seu marido Manuel Gil”, 

além de lhe furtar peças de roupa. Domingas, a despeito de ser comprovado o 

adultério por meio de devassa aberta, recebeu o perdão de Vossa Majestade em 6 

de junho de 170889. Certamente, neste caso, a influência senhorial foi de grande 

importância no resultado do processo . 

Havia outro tipo de infidelidade mais grave ainda, que punha “na lama” o nome 

da família de qualquer senhor de engenho — tida como a nobreza da terra —: o 

adultério seguido de furto da esposa. O Alferes José Vieira da Encarnação, por 

exemplo, respondia no juízo da Ouvidoria Geral do Crime do Tribunal da Relação 

pelo adultério, seguido do furto da esposa de Manuel de Freitas Monteiro. De 

acordo com as Ordenações filipinas se “além do adultério fosse acusado por levar 

mulher casada por sua vontade ou por força” não se seria possível ao adúltero o 

perdão por nenhuma das partes, sendo ele condenado à pena capital90. A 

infidelidade conjugal era considerada abominável pela justiça real, pela Igreja e por 

toda a sociedade. Poderia ser denunciada não apensa pelo conjugue traído, mas 

por qualquer pessoa do povo e as penalidades eram previstas tanto para os 

casados quanto para os amancebados91. A pena de morte no caso de adultério 

funcionava como castigo exemplar, para que tal passo fosse repudiado e não mais 
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seguido. Mas, caso o marido assassinasse sua esposa sob falsa acusação de 

infidelidade, seria ele condenado a morte e seus bens seqüestrados em prol dos 

herdeiros legítimos da mulher92. 

O controle e a vigilância dos corpos femininos antes, durante e após o 

matrimônio, portanto, era fundamental para se manter a honra da família, fugindo-se 

dos escândalos envolvendo adultério e defloramento. As mulheres brancas de elite 

passavam suas vidas sobre a tutela masculina, ou quando não, sobre a vigilância 

de costumes misóginos impostos seja pela Igreja ou pela sociedade. Ao alcançar a 

puberdade, a “menina-moça” de “boa família” deveria logo “tomar estado”. O que 

significava casar-se ou internar-se num convento ou recolhimento, onde sua honra e 

virtude estariam mais protegidas.  

Segundo Algranti, o casamento era de fundamental importância para o projeto 

colonizador do Estado e da Igreja. Logo, o “casamento sacramentado conferia 

status e segurança aos colonos, tornando-o desejável tanto pelos homens como 

pelas mulheres”93. Mas para “tomar estado” de casada a família da noiva precisava, 

em geral, arcar com o dote da menina, através de pagamento em dinheiro ou bens 

ofertados ao noivo para auxiliar o casal na construção da nova vida matrimonial. 

Contudo , nem sempre a família dispunha de capital suficiente para casar suas 

filhas. Antônio Gonçalves Costa, por exemplo, “homem velho, pobre e incapaz de 

trabalhar” teve que apelar à benevolência real, para que lhe autorizasse a pedir 

esmolas nesta cidade, nos seus Recôncavos, Minas e Sertões para poder “dar 

estado de casadas” as suas quatro filhas94. 

João Carvalho Morais, em 1717, entrou com uma ação no Tribunal da Relação 

exigindo de sua sogra Isabel dos Anjos o cumprimento das promessas de dote que 

lhe fizera para casar-se com sua filha Caterina Antônia Martins. Segundo João 

Carvalho, sua sogra 
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“mandara falar ao suplicante para haver de casar com ela [Caterina] e 

apostando-se com efeito o dito casamento, lhe prometera de dote três braças de 

chãos de rua a rua que faziam seis braças [...] e que nelas lhe mandaria logo fazer 

umas casas térreas muito capazes de poder morar com a sua família prometendo-

lhe também hum crioulinho por nome Tomás o que lhe daria mais duzentos mil réis 

em dinheiro e setenta mil réis mais de esmolas95” 

 

O acordado não foi cumprido e João Carvalho arrependia-se de não ter feito 

“escritura por fiar” em sua sogra Isabel. Agora, só lhe restava acreditar na justiça de 

el-rei ou na compaixão de sua sogra por sua filha e genro. Porém, João Carvalho 

apostava mais na primeira opção e por isso escrevia insistentemente petições ao rei 

solicitando “Provisão para provar por direito comum de testemunhas a dita 

promessa de dote”. Obteve resposta favorável às três petições em 15 de setembro, 

11 de outubro e novamente em 8 de novembro de 1717, data da qual tive a última 

notícia sobre o caso.  

 

“Acusada, arguindo-se que ela andava em concubinato”: relações 

consensuais na bahia setecentista. 

As relações consensuais, representadas pelo concubinato, relativamente 

comuns entre a população pobre branca, negra e mestiça, não eram bem vistas 

pela elite colonial, sobretudo pelos eclesiásticos e os frutos destas relações eram 

tidos como ilegítimos, filhos naturais, bastardos. As Ordenações filipinas previam 

para os “rufiões e mulheres solteiras” amancebadas que fossem “açoitados 

publicamente” e degredados. Mas, na prática — para revolta de alguns 

eclesiásticos, sobretudo jesuítas — fazia-se vista grossa aos amasiados, exceto 

quando o concubinato revelava-se como escândalo e afronta a moral pública. 

Tereza Nunes, por exemplo, foi denunciada em 1713 por Francisco Pereira da 

Costa, pessoa do povo, por andar “em concubinato com certa pessoa eclesiástica 
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[com a qual] vivia escandalosamente”96. Como previa as Ordenações filipinas, o 

eclesiástico envolvido não foi preso, apenas denunciado aos seus superiores.  

Já Tereza foi indiciada por crime de concubinato e para fugir dos açoites e do 

degredo recorreu à misericórdia de Vossa Majestade, da qual obteve alvará de 

fiança em 20 de dezembro 1713, para responder o processo em liberdade e, dentro 

de seis meses, provar a sua inocência. A atitude de Tereza ia além da desonra, 

configurava-se como infâmia “escandalosa”, que envolvia uma prática condenável 

com uma pessoa que deveria assegurar o interdito do celibato. Quatro anos antes, a 

parda Helena de Afonseca, assim como Tereza, também recorreu à justiça de el-rei, 

pois foi acusada pelo Doutor Corregedor da Comarca da Cidade da Bahia de viver 

em concubinato com João Araújo Valdoverso. Mas conseguiu obter mercê real, 

recebendo o perdão em 19 de dezembro de 170997. 

Um dos principais problemas das relações consensuais, além do “trato ilícito” e 

“escandaloso” entre amancebados, era o fruto destas relações: filhos naturais, 

bastardos, quando não mestiços, resultantes do relacionamento com cativas. O 

futuro destes rebentos era incerto, brancos ou mestiços poderiam galgar alguma 

ascensão social, mas, em geral,  limitada pela mancha de sua origem. Em 

Cachoeira, José Lopes Quaresma, pai da parda Angélica, sua filha natural, buscou 

oferecê-la o honrado estado de casada. Porém, teve seus planos interferidos, sua 

filha foi raptada e deflorada. O acusado: Alexandre Ferreira Aragão. Segundo este, 

José Lopes o acusava “induzido de pessoas mal afeitas ao suplicante [Alexandre], 

que lhe ofereceram testemunhas suas inimigas em as quais propusera a querela”. 

José Lopes tinha a filha deflorada e buscava justiça, mas sabendo — ou induzido a 

assim pensar — que acusava a pessoa errada, mostrava-se “arrependido de ter 

dado a dita querela”. Por isso, de “sua livre vontade, sem constrangimento de 

pessoa alguma” e “só por ser temente a Deus” resolveu oferecer o perdão a 

Alexandre Ferreira, fazendo o mesmo Vossa Majestade em 10 de Abril de 174498. 
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As possibilidades de José Lopes Quaresma de “bem casar” sua filha, se antes já 

eram um tanto limitadas pela origem e cor da mesma, após a desonra ficariam ainda 

mais difíceis. Possivelmente, o pai de Angélica teria que oferecer um dote generoso 

para encontrar um bom genro e oferecer a sua filha o tão sonhado “estado de casa” 

ou então consolá-la com o recolhimento. 

As relações consensuais envolviam também livres e cativos, senhores e 

escravas ou até entre estas e terceiros. Casamento e honra comumente eram 

deixados de lado pelos colonos quando tratavam-se de parceiras índias e negras. 

Muitas destas relações eram resultado da violência senhorial sobre mulheres 

escravizadas. Mas para Vossa Majestade eram as escravas africanas que 

pervertiam com sua luxúria os homens brancos, introduzindo uma “perda moral nas 

capitanias”, “de onde resulta o cruzamento de raças e o aumento sempre em maior 

número de pessoas de cor, o que não convém de maneira nenhuma”99. Opinião 

diversa possuía o viajante Froger, para ele não era simplesmente a luxuria das 

escravas que trazia a perversão, mas o fato de que os portugueses “amam o sexo à 

loucura, e gastam perdulariamente com as mulheres”100. Dampier reiterou que “os 

portugueses que são solteiros guardam como amantes essas negras”101. E Frézier 

ainda foi mais duro afirmando que: 

“Os portugueses nascidos no Brasil preferem a posse de uma negra ou mulata 

à mais linda mulher. Perguntei-lhes frequentemente donde procedia um gosto tão 

estranho, mas eles próprios o ignoram. [...] conheci uma senhora muito amável de 

Lisboa, que casara com um homem deste país; a discórdia reinava no casal, e o 

esposo desprezava a sua esposa por causa do amor de uma negra que não teria 

merecido a atenção do negro mais feio de toda a Guiné”102. 

Retirando-se os exageros e preconceitos presentes nas falas destes viajantes, 

estes fragmentos demonstram como eram freqüentes os amancebamentos e 

relações entre escravas e homens livres. Inácia Pereira preta, escrava de D. Clara 
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Vasques do Monte Falço, por exemplo, viveu durante bom tempo concubinada com 

Francisco de Oliveira de Vasconcelos, apesar do fato deste não ser senhor dela. 

Inácia continuava escravizada, prestando seus serviços a D. Clara Vasques, ao 

mesmo tempo que relacionava-se e convivia com seu amásio, dormindo fora do 

poder de sua senhora, tal era o grau de autonomia e independência dela. Após o 

término do relacionamento, Francisco denunciou Inácia, dizendo que esta “durante 

o tempo do concubinato lhe levara furtado umas colheres de prata, e garfos e uma 

volta de cordão de ouro, que lhe sonegara uma negra do gentio de mina”. Inácia 

argumentava na justiça que que tudo era falso e que Francisco trazia “a dita querela 

assim de por ela se ver vingado”. Mesmo assim, acabou sendo presa, mas recebeu 

em 7 de dezembro de 1738 alvará de fiança. Porém, para poder responder o 

processo em liberdade e provar sua inocência, D. Clara Vasques, senhora de Inácia 

Pereira teria que arca com a vultuosa fiança de duzentos mil reis, quantia superior, 

inclusive, ao próprio valor de mercado da escrava103. 

Poucos anos depois, em 1742, o relacionamento amoroso de outra escrava, 

também chamada Inácia, chegava aos Tribunais da Relação. Pertencente a Brás de 

Almeida Rosa, morador em Santo Amaro da Purificação, Inácia amancebou-se com 

Bento Bandeira de Melo, com o qual fugiu da posse de seu senhor. Encontrada a 

escrava, Brás de Almeida denunciou Bento Bandeira por “ter oculto uma escrava 

com quem lhe argüiu andava concubinado”, motivo pelo qual acabou sendo 

condenado a dois anos de degredo, a pagar vinte mil réis ao Tribunal da Relação, 

além de arcar com os serviços de Inácia enquanto esta esteve longe de seu 

senhor104. O que ocorreu com Inácia me é desconhecido, mas acredito que melhor 

sorte teve mesmo foi Bento Bandeira. Dos vinte mil réis, apenas pagou dez, do 

restante foi perdoado por Vossa Majestade, assim como o degredo, do qual só 

cumpriu um ano. Quanto ao valor devido a Brás de Almeida pelos serviços de 

Inácia, Bento Bandeira de Melo chegou a ser preso pela dívida, mas terminou sendo 

solto após o Brás de Almeida lhe perdoar. 

                                                 
103 Livro de Alvarás, Provisões e Registros do Tribunal da Relação, maço 515, Setor Colonial, 
APEB. Com relação ao valor de mercado dos escravos ver Inventário post-mortem para o período. 
Seção Judiciária, APEB 
104 Livro de Alvarás, Provisões e Registros do Tribunal da Relação, maço 518, p 171., Setor 
Colonial, APEB 



Estes dois exemplos demonstram como a justiça real, assim como a sociedade 

colonial, fazia vista grossa para os casos de concubinato. Em nenhum dos alvarás 

régios em que ambos fatos foram localizados tratou-se do crime de concubinato. O 

fator destacado era a propriedade, seja de peças de ouro e prata ou de escravos. 

Inácia e Inácia Pereira demonstram que para além da luta e sobrevivência contra a 

violência senhorial, as mulheres negras também buscaram no Novo Mundo 

reconstruir suas vidas afetivas da forma que lhes era possível, no liame dos limites 

impostos pelo cativeiro. 

 

Palavras finais: 

Gilberto Freyre acreditava “na extrema dificuldade das aventuras de amor das 

mulheres coloniais, a toda hora cercadas de olhos indiscretos. Olhos de frade. 

Olhos de negros. Olhos de sogras”105. Mulheres negras, brancas, mestiças, livres e 

escravizadas, tinham seus corpos vigiados e controlados. Dentro das relações 

sociais estavam submetidas ao mesmo poder patriarcal, porém umas como 

senhoras, outras como escravas e/ou subalternas. O que revela a complexidade 

das hierarquias presentes no período colonial, assim como gênero, raça e classe 

relacionavam-se mutuamente na construção e reafirmação das relações de poder. 

Contudo, apesar da vigilância de vários “olhos”, a população feminina branca se 

“descaminhou” em suas aventuras amorosas como amigos e parentes, enfrentou o 

poder patriarcal, batendo muitas vezes, de frente com ele, como fez Inácia de Melo 

e Vasconcelos após ser espancada por seu marido.  

Mulheres negras construíram estratégias próprias de sobrevivência e, em 

muitos casos, transformaram a violência, a exploração sexual e as noções de honra 

e moralidade senhoriais em subterfúgios contra o sistema escravista. As mulheres, 

portanto, buscaram, dentro das possibilidade que cercavam cada uma delas, 

conquistar seu espaço de autonomia e fazer valer a sua vontade e defender sua 

honra e virtude, mesmo que fosse no restrito perímetro do lar e em meio as brechas 

do paternalismo senhorial. 
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O Feminismo enquanto movimento organizado conseguiu realizar diversas 

transformações sociais, dando às mulheres e a outros grupos, instrumentos para 

lutar pelos seus direitos e para o aperfeiçoamento da cidadania no Brasil. A 

constituição de entidades, acadêmicas ou não, foi um relevante aspecto desse 

processo, iniciado nos anos 60 do século XX. Na passagem dos anos 70 para os 

anos 80, fase final do regime militar, os movimentos de mulheres integraram o 

amplo e heterogêneo espaço público onde se realizavam as críticas aos regimes 

totalitários e se articulavam as propostas democráticas. A articulação do discurso 

feminista, bem como de outros movimentos de mulheres, encontrou o seu 

referente empírico e expressivo na crítica à “violência contra as mulheres”. 

Entre as atuações pioneiras da militância feminista destacam-se a criação 

do SOS/MULHER, as delegacias de mulheres, os conselhos deliberativos, os 

núcleos de estudos, avançando sobre as questões ligadas ao feminismo, dando 

visibilidade à violência cotidiana entre os gêneros. 

Dentro das universidades, as discussões sobre a mulher enfrentaram a 

resistência de setores conservadores, mas, no entanto, a partir dos anos 80, 

mostraram-se profícuos campos de saber constituído disciplinas e abordagens 

teóricas. Partindo da análise das construções sociais em torno dos papéis sexuais 

                                                 
** Prof. Da Faculdade Católica de Uberlândia; Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em 
História/UFU. Coordenadora Administrativa do NEGUEM. 
*  Prof. do Departamento de Ciências Sociais da Universidade Federal de Uberlândia. Dra. em 
Sociologia pela USP  e membro e pesquisadora do NEGUEM; Coordenadora de Pesquisa do 
Centro de Violência e Segurança Pública (CEVIO-UFU). 



e da busca das causas da dominação masculina, os (as) pesquisadores (as) 

chegaram, à discussão das relações de gênero. 

O Núcleo de Estudos de Gênero e Pesquisa sobre a Mulher da 

Universidade Federal de Uberlândia-NEGUEM/UFU, criado no ano de 1992, 

surgiu neste contexto onde o status das discussões de gênero e da História das 

Mulheres se encontra estabelecido e em forte ascendência. Aglutinando diferentes 

campos do saber, o NEGUEM/UFU, tem por principal característica a 

multidisciplinaridade. O leque temático e a formação acadêmica de seus(as) 

pesquisadores(as) é diversificado permitindo a ampliação das discussões sobre o 

gênero e suas articulações com as outras categorias de análise e interlocuções. 

O NEGUEM atualmente conta com duas publicações, o Caderno Espaço 

Feminino, ISSN 1516-9286, com 18 volumes publicados e o Caderno Gênero em 

Pesquisa, ISSN 1518-7689 que se encontra na 18° edição. Estes periódicos, 

cadastrados no IBICT e indexados, possibilitam o intercâmbio de idéias, pois são 

distribuídos para universidades nacionais e órgãos internacionais. 

Em 2004, o NEGUEM recebeu do Fórum Abelardo Penna (Uberlândia - 

MG), aproximadamente 20 mil processos crimes datados de 1890 a 1984. Ao se 

trabalhar com fontes que a instituição tem a guarda, faz-se necessário trilhar 

alguns caminhos e obedecer a determinadas regras. Recuperar, organizar, 

restaurar, fichar, sistematizar, armazenar eletronicamente (CD-ROM) e 

disponibilizar os dados para a pesquisa, foram propostas desta pesquisa. Dessa 

forma, os crimes contra os costumes e conta a pessoa e os processos cíveis, no 

período de 1970 a 1980 foi o primeiro recorte a ser feito pela pesquisa, que contou 

com a colaboração de bolsistas de iniciação científica e de aperfeiçoamento, 

principalmente na área de História, Informática e Direito, e também de 

profissionais como diagramadores (as) e digitadores (as). 

Para além da gravação dos processos, foi preciso desenvolver um 

programa de gerenciamento de banco de dados. Esse programa possibilitaria 

recuperar os processos através de palavras-chave e/ou número do processo, tipo 

de crime, profissão do(a) réu (ré) e da vítima, idade, escolaridade, estado civil, 

nacionalidade, instrumento do crime, sentença final e pena aplicada, entre outros. 



Permitiria também organizar, na forma de tabelas e gráficos as seguintes 

informações processuais dos (as) “indiciados (as)” e “vítimas”: cor, idade, 

profissão, grau de instrução, nacionalidade, estado civil, grau de parentesco, 

antecedentes criminais, exame de corpo de delito, tipo de instrumento, pena 

recebida e resultado final do processo. Infelizmente, não foi possível viabilizar este 

programa, mas por meio de planilhas no Exel (Microsoft Office-1997/2003) os 

dados coletados foram organizados. 

Desse modo, possibilita-se aos (as) pesquisadores (as) o acesso ao 

material, cujo conteúdo contribuirá para o entendimento das paixões humanas, da 

posse do “outro”, das diferenças sociais e culturais, da existência das profissões 

sexistas, do acasalamento e separações entre homens e mulheres e dos tabus 

sexuais. Ainda ensejar-se-á o conhecimento das vivências e experiências 

cotidianas, possibilitando mudanças educacionais, e sociais, dando visibilidade à 

violência em geral e de gênero em Uberlândia, de modo a colaborar para a 

construção de políticas públicas destinadas a amenizar a agressividade humana. 

Hoje já não se podem considerar apenas as grandes cidades como 

promotoras da violência, tornando-se necessário investigar também as médias e 

pequenas cidades, que têm mostrado sinais de intensa agressividade. 

Comprovam tais fatos a CPI da Violência, criada conjuntamente pela Câmara dos 

Deputados e o Senado em 1991, assim como o Relatório do Americas Watch e do 

Projeto do Direito das Mulheres, cujo comitê, em abril de 1991, veio ao Brasil para 

investigar a reação do governo ao problema da violência doméstica. 

Segundo esse relatório, “o governo brasileiro está deixando de levar a 

julgamento a violência doméstica contra a mulher. Apesar da crescente violência – 

especialmente assassinatos de esposas, espancamentos e estupros – a 

impunidade e o tratamento discriminatório ainda imperam no sistema judiciário 

brasileiro. (...) A reação governamental à violência doméstica seria facilitada, se 

houvesse uma disponibilidade de estatísticas nacionais confiáveis, divididas por 

sexo, tipo e gravidade da violência. As atuais estatísticas de homicídio não são 

divididas por sexo. Os dados disponíveis nas delegacias de defesa das mulheres 

sobre espancamentos e estupros são geralmente tabulados à mão e quase 



sempre de uma maneira assistemática. É muito pouco provável que o governo 

brasileiro adote uma política adequada nessa área, se não houver estatísticas 

confiáveis que retratem com precisão a gravidade do problema106. 

Em contato com as fontes, a equipe do projeto, elaborou uma ficha 

cadastral, que permitiu a identificação mais completa dos crimes. Nestas constam 

os seguintes dados: nome do fórum, cidade, estado, número do processo, ano, 

tipo de crime ou ação, artigo correspondente do código penal e ou cível, hora, 

local, nome do indiciado, e da vítima, nacionalidade, profissão, cor, grau de 

parentesco, exame de corpo de delito, tipo de instrumento ou arma, motivo citado 

pelo indiciado(a), pena, multa, recurso, resultado final e observações. 

 Os crimes destacados para esta etapa da pesquisa foram especificamente 

aqueles contra a pessoa: estupro, difamação (calúnia), injúria, sedução, 

defloramento, lesões corporais graves e culposas, tentativas de homicídio culposo 

(fora acidente de trânsito), homicídio culposo, corrupção de menores, rapto de 

menores, bigamia e adultério. 

À medida que se efetuaram o preenchimento dos dados e o fichamento dos 

processos, as informações foram analisadas pela organização do banco de dados, 

no programa Exel, o que permitiu ter idéia não só da quantidade de pessoas e 

processos, mas também acerca de quem são esses atores/sujeitos históricos e 

sociais. Para cruzar os discursos jurídicos, de testemunhas e de médicos (as), e 

tornar disponível este imenso acervo, foi indispensável, portanto, o 

armazenamento eletrônico dos dados. Por meio da análise desses dados foi 

possível recuperar a construção moral, social e cultural da época, sem a qual não 

se poderia perceber como as formas de violência se perpetuam, como elas 

acontecem como formas de sociabilidade ancoradas na desvalorização ou na 

idealização de um paradigmático “feminino”, que não tipifica apenas as mulheres, 

mas outras categorias socialmente fragilizadas. Portanto, perceber as causas da 

agressividade entre os seres humanos, buscando atingir o cerne das questões 

relativas à divisão de poderes e hierarquias. 
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Com base nesses dados, foi produzido um inventário valendo-se também 

de uma bibliografia especializada, do tratamento dos dados, e dos discursos 

contidos nos processos criminais.  

O contato com os processos criminais exige fôlego e paciência, dada a 

composição e número de páginas. Em média, um processo conta com 50 a 70 

folhas, entre documentos anexados, laudos, inúmeras assinaturas, e carimbos. 

Em alguns, somam-se até 100 folhas devidamente enumeradas e às vezes com 

recortes de jornais e cartas de amor, quando os crimes são classificados como os 

de sedução.  

Para se ter uma idéia sobre um processo, é descrita a ordem em que os 

documentos nele aparecem:  

1-capa;  

2-folha de denúncia contra o réu assinada pelo promotor de justiça;  

3-apresentação da queixa;  

4-despacho dos autos com toda a documentação para o juiz de direito; 

5-certidão de nascimento do réu e da vítima; 

6- auto de exame de corpo de delito assinado pelo perito; 

7- termo de declaração prestada pela vítima; 

8- termo de declaração prestada pelo indiciado; 

9- atestado de pobreza da vítima; 

10-declaração das testemunhas de ambas as partes; 

11- relatório do delegado ao juiz de direito; 

12- formulário-protocolo encaminhando o processo; 

13- mandatos de comparecimento da vítima e indiciados com testemunhas; 

14- depoimento da vítima e do indiciado; 

15-depoimento das testemunhas de ambos; 

16-relatório dos advogados da vítima e do indiciado; 

17- parecer final do juiz de direito com a sentença. 



Para os crimes de sedução já analisados107 e que representam o maior 

número, o percurso do processo desde o início da apresentação da queixa durava 

de 6 meses a 2 anos. Com raras exceções esse tipo de crime sofreu punição. A 

maioria dos indiciados foi absolvida, por falta de provas contundentes, retirada da 

queixa ou por expiração do próprio processo. Nos testemunhos das moças em sua 

quase totalidade, a promessa de casamento, a entrega por amor, a confiança que 

depositavam em seus namorados e até mesmo noivos foram uma constante. 

Poucas revelaram que foram ameaçadas, e,  por isso, se entregaram. Detectou-se 

também como uma característica comum a quase totalidade desses processos, 

com raras exceções, que após a primeira relação, inúmeras outras se sucederam. 

Entrementes a queixa só era formulada em duas circunstâncias: gravidez ou 

rompimento do namoro ou noivado. Enquanto isso não ocorria, as jovens 

consentiam em manter a situação em silêncio. Em inúmeros processos as vítimas 

justificavam este silêncio dizendo temer o abandono pela repressão da família, 

pela ameaça dos acusados ou por acreditarem que iriam se casar. O dia tão 

esperado para as bodas realizou-se somente em 05 casos dos 81 processos. Um 

dado importante para desmistificar que o crime de sedução ocorria entre jovens na 

flor da idade, entre 14 a 18 anos, e homens mais maduros é a baixa porcentagem 

de réus com mais idade (4%). A grande maioria (51%) eram de 03 a 06 anos mais 

velhos que suas namoradas. 

Ainda em relação aos processos criminais enquanto fontes documentais, 

outras questões devem ser comentadas. Desde a década de 80, do século XX, 

vêm ocorrendo um crescimento do número de estudos que se valem dos autos 

criminais dentro das ciências humanas. Há várias razões para se desconfiar das 

informações que são obtidas a partir dessas fontes: os depoimentos dos(as) 

envolvidos(as) são filtrados por técnicos do judiciário, eles podem se basear em 

informações errôneas, ou serem manipulados a favor de determinadas pessoas. É 

claro que cuidados devem ser tomados quanto à leitura dos processos criminais 

                                                 
107 RODRIGUES, Jane de F. Imagens e representações nos crimes de sedução. Revista Caderno 
Espaço Feminino. vol. 14. n. 17, Agosto/Dez.de 2005. 



como fonte de informação sobre valores culturais, principalmente quando se trata 

de atos de violência. 

Por outro lado, os processos criminais expressam momentos de tensão e 

conflito nas relações interpessoais, sugerindo que essas relações estão 

fortemente ancoradas num contexto social que extrapola o âmbito jurídico, embora 

pareça por ele ser reforçado. Como demonstrou Mariza Corrêa, em Crimes da 

Paixão108, em todos os casos de crimes passionais analisados pela autora, sejam 

mulheres ou homens os acusados, é a mesma imagem ideal de mulher e de 

homem que emerge dos processos. No caso da mulher, é a imagem de esposa 

fiel, boa dona de casa e boa mãe, ou o seu reverso. Para o homem a imagem de 

cidadão trabalhador, o marido provedor, o bom pai. O que Corrêa demonstra é 

que acusação e defesa podem utilizar os mesmos parâmetros para a 

apresentação de acusados e vítimas, apenas negando ou afirmando que a pessoa 

em questão possuía os atributos discutidos. O que parece estar de fato em 

julgamento, em termos simbólicos em cada vez que um homem ou uma mulher 

está no banco dos réus é a imagem ideal que nossas sociedades atribui a homens 

e mulheres: o homem é reconhecido por sua atividade pública, sua utilidade 

social, seu trabalho; a mulher por sua atividade doméstica , sua fidelidade não só 

ao companheiro e pai de seus filhos, mas também a imagem social dela 

construída e reforçada em todos os julgamentos. 

Repensar as relações de gênero nos processos crime, significa investigar 

as mudanças que estão se processando em torno dessa imagem nas análises dos 

diferentes tipos de crimes selecionados para o estudo. Se as mudanças vêm 

ocorrendo certamente podem levar a diminuição de impunidade de homens 

assassinos, e ao mesmo tempo, ampliar a penalidade de mulheres assassinas, 

como ocorreu logo após a eliminação do crime passional do âmbito legal. 

 A noção de conflito interpessoal aponta para o contexto relacional de onde 

emerge a discórdia qualquer que sejam as motivações que a geram e a natureza 

da injúria que pode causar, ou do crime que pode ou não configurar. O conflito 

interpessoal ocorre num espaço de relativa intimidade como os domésticos e 
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conjugais, e para além deles, os que acontecem na vizinhança, nos espaços de 

lazer, de trabalho, etc. Nos conflitos interpessoais são sedimentados a maior parte 

das agressões sofridas por mulheres como também pelos homens. A diferença 

entre homens e mulheres se observa no fato de que quantitativamente muito mais 

homens do que mulheres agridem fisicamente e de que a violência racional e 

instrumental (a criminalidade) cobra muito mais vidas masculinas do que 

femininas109 . 

Apresenta-se agora uma análise mais geral dos dados coletados. De um 

total de 323 processos analisados, os tipos de crimes estão assim distribuídos:     

 .adultério (1); 

. bigamia (3); 

. lesões corporais (57); 

. ameaças, insultos, calúnias e injúrias (4); 

. corrupção de menor (35); 

. homicídio (23); 

. tentativa de homicídio (7); 

. estupro (57);  

.sedução (136).  

Observou-se na totalidade dos crimes praticados, que 97% das vítimas 

eram do sexo feminino, e 98% dos acusados do sexo masculino. As mulheres 

figuraram como acusadas com maior freqüência nos crimes de lesão corporal e 

calúnia/injúria, mas, mesmo assim, não se apresentaram enquanto maioria. Por 

sua vez, os homens constituíram maioria em todos os crimes enquanto acusados/ 

réus. 

Os crimes violentos somados perfazem 45% da amostra, uma proporção 

que se mantém durante todo o período estudado. Os crimes de cunho sexual 

respondem por mais de dois terços do total. Esses dados percentuais relativos ao 

período de 1970-1980 são reafirmados por pesquisas atuais. Um levantamento 

feito pelo Centro de Estudos em Segurança Cândido Mendes e Núcleo de Estudos 
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de Sexualidade e Gênero/ UFRJ a partir de registros policiais revelou que 65% 

dos casos de atentado violento ao pudor (qualquer tipo de abuso sexual) ocorridos 

entre 2001 e 2003 foram contra crianças que tinham entre 5 e 12 anos, enquanto 

que o estupro (violência sexual apenas contra mulher) correspondeu a 16,3% para 

a mesma faixa etária. 

Neste estudo observou-se que dos 57 registros de estupro onde as vítimas 

são mulheres, 14% das vítimas tinham entre 0 e 10 anos e 82% eram 

adolescentes (11 a 18 anos). Nos crimes de corrupção de menores e sedução, a 

grande maioria (99%) das vítimas estava entre 5 e 17 anos o que constitui 

condição para que este tipo de denúncia seja aceita pelo juiz. Em alguns casos de 

crimes de sedução a vítima estava com 19 anos. 

Nos crimes de homicídio de lesão corporal, 78% das vítimas possuíam 

entre 20 e 40 anos, intervalo relativo a uma etapa considerada produtiva de suas 

vidas. Na maior parte dos casos, as vítimas são agredidas por pessoas próximas, 

geralmente maridos, namorados ou amasios, caracterizando assim, os tipos de 

relação entre a vítima e o acusado. Os crimes são praticados em casa ou por 

pessoas próximas às vítimas.  

Quanto à faixa etária dos criminosos, a grande maioria (58%), tinha entre 

18 e 30 anos quando cometeram os crimes. Para os casos de estupro, os 

acusados (60%) tinham entre 20 e 30 anos. 

Quanto à cor dos acusados e das vítimas, observou-se a seguinte 

distribuição:  

. 55% das vítimas eram brancas; 

. 32% morenas,; 

. 12% negras; 

. 1 % não informou a cor.  

Em relação aos acusados: 

. 48% eram brancos; 

. 29% morenos; 

. 9% pretos; 

.14 % não informaram a cor.  



O que chama a atenção, é o grande número de pessoas que se declararam 

brancas ou morenas, o que leva à diminuição do número de pessoas que se 

declararam negras. A cor da pele estaria relacionada de alguma maneira à 

conclusão do processo resultando em maior ou menor chance de obter um 

resultado favorável?  

Em relação à profissão das vítimas, a grande maioria exerce o trabalho 

doméstico, o que retrata a condição de trabalho das mulheres restrita ao lar ou ao 

âmbito doméstico, privado, reforçando uma imagem ideal da mulher. As profissões 

exercidas pelos homens, mostraram-se diversificadas, pertencentes ao âmbito 

público. 

Nos crimes de sedução, muitas jovens eram envolvidas pela promessa de 

casamento em troca de relações sexuais praticadas com seus namorados, noivos, 

pois viam no casamento uma possibilidade de garantir a sobrevivência e de 

escapar à realidade do trabalho doméstico em casas de diferentes famílias.  

Quanto à conclusão dos processos e ao cumprimento das penas, cabe 

trazer à baila o dispositivo que incide especificamente sobre " as infrações penais 

de menor potencial a que a lei comini pena máxima não superior a um ano " ( 

Art.61). No caso de lesão corporal dolosa, crime responsável por cerca de ¾ de 

violência doméstica e que pode tornar a vítima temporariamente ou 

definitivamente inválida é considerado de menor "menor potencial ofensivo". Isso 

para não mencionar o fato de que , " a violência doméstica pode desenvolver-se 

em espiral, podendo o espancamento evoluir para o fenicídio" 110. 

Considerar este crime de menor poder ofensivo, conhecendo sua alta 

incidência sobre mulheres cônjuges representa, uma redução da importância de 

um tipo muito sério de violência, na medida que recai sempre sobre a mesma 

vítima. 

A reiteração da violência, que deveria contar para reforçar a punição do 

criminoso, acaba por banalizar um fenômeno cruel e altamente prejudicial à saúde 

de grande parcela da população. Dos acusados, 49% saíram ilesos e 47% foram 
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condenados, mas somente 35% cumpriram as penas. Muitos receberam "sursis", 

dispositivo para amenizar as penas, ou tiveram seus crimes prescritos. 

O desaparecimento da pena de privação de liberdade, e a substituição por 

penas alternativas, geralmente a entrega de cestas básicas ou pagamento de uma 

quantia em dinheiro, poderia significar um avanço desde que as penas alternativas 

apresentassem um caráter pedagógico. 

A equipe do projeto vem dando seguimento às análises dos dados 

referentes aos anos: 1980-1987 ainda restando analisar os dados dos anos 

correspondentes à 1890 à 1960.  

 

Bibliografia 

CORREIA, Mariza. Os crimes da paixão. São Paulo: Brasiliense, 1981. 
 
INJUSTIÇA CRIMINAL X A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NO BRASIL. 
Projeto dos Direitos da Mulher/Americas Watch, uma Divisão do Human Rights 
Watch. Estados Unidos da América, 1992, p.67/68. 
 
KELSEN; HANS. Teoria geral das normas. Trad. José Florentino Duarte. Porto 
Alegre: Fabris, 1986. 
 
______________. A ordem jurídica. In: _______________. Teoria geral do direito 
e do Estado. Trad. Luis C. Borges. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 
 
RODRIGUES, Jane de F. Imagens e representações nos crimes de sedução. 
Revista Caderno Espaço Feminino vol. 14. n. 17, Agosto/Dez.de 2005. 
 
SAFFIOTI, H. I. B. Violência contra a mulher e violência doméstica. In:  
BRUSCHINI, C. op. cit. p. 331. 
 
SUÁREZ, M. ; BANDEIRA, L. A politização da violência contra a mulher e o 
fortalecimento da cidadania. In: BRUSCHINI, C. UNBEHAUM, S. (Orgs.) Gênero 
Democracia e Sociedade.São Paulo: Fundação Getúlio Vargas/ Editora 34, 2002. 
 
VÁRIOS AUTORES; Repensando as relações de gênero nos processos crimes 
em UDI – 1970-80 – Inventário de Fontes. Centro de Documentação e Pesquisa 
em História – CDHIS; Núcleo de Estudos de Gênero e Pesquisa sobre a Mulher- 
NEGUEM da Universidade Federal de Uberlândia, 2008. 
 
 
 
 



GT- Gênero e História 
Elizabete Rodrigues da Silva 
NEIM/UFBA 
 

 

A resistência inventiva das mulheres charuteiras 

 

(...) em vez de formular o problema da alma 
central, creio que seria preciso procurar estudar 
os corpos periféricos e múltiplos, os corpos 
constituídos como sujeitos pelo efeito do poder. 
(FOUCAULT, 1979). 

 

As intrincadas relações tecidas pelos sujeitos no âmbito do 

trabalho111, independente do tipo de atividade exercida ou da posição que 

cada um ocupa na hierarquia do poder, são, na maioria das vezes, tensas, 

conflituosas e carregadas de desconfiança. O fato de que nem sempre 

são vistas e interpretadas desta forma, deve-se à maneira como são 

constituídas, conforme o contexto e as situações em que cada indivíduo 

ou grupo encontra-se inserido, onde as disputas, as lutas e a negociação 

entre o superior e o subalterno, bem como entre os subalternos, podem 

ocorrer tanto de forma aberta e direta, como fechada e sutil, amistosa ou 

não.  

O campo de forças se estabelece a partir de uma rede de relações 

e, não apenas a partir de dois pólos isolados, sendo um positivo e outro 

negativo, um ativo e o outro passivo. Como, também, não se pode 

compreender um campo de forças, em se tratando das relações dos 

sujeitos em seus espaços de trabalho, apenas, pelo viés do conflito aberto 

e das lutas organizadas, mas é preciso perceber todas as formas de luta 

que se estabelecem entre os indivíduos nesse espaço especificamente, 

mesmo porque não cabe mais a compreensão de que há, de um lado, 

aquele/aquela que manda, que detém o poder e, portanto, é o/a que 

explora e, de outro lado, aquele/aquela que apenas obedece e sofre 

                                                 
111 Trabalho no sentido produtivo. 



passivamente a ação daquele/daquela que manda e, portanto, não detém 

poder algum e é de todo explorado(a). Segundo Foucault (1979): 

 

Onde há poder ele se exerce, ninguém é seu titular, no entanto 
ele se exerce em determinada direção, com uns de um lado e 
outros de outro; não se sabe ao certo quem o detém; mas se 
sabe quem não o possui. (FOUCAULT, 1978, p. 75). 
 

É a partir dessa compreensão que deverá se desenvolver a análise 

da resistência inventiva das mulheres fumageiras do Recôncavo Baiano, 

especificamente, no período de 1906 a 1950, considerando as relações de 

poder que, historicamente, entrelaçavam as ações dos sujeitos e que 

permeavam outras relações, como às de gênero, raça e classe.  

O termo “resistência” implica perguntar o quê ou a quem se resiste 

e, no caso específico das mulheres fumageiras, resistir a quê ou a quem 

revela o caráter explorador e opressivo presente na relação entre o 

comando da fábrica e as trabalhadoras. Assim, mesmo considerando 

expressiva a exploração sofrida pelas mulheres fumageiras, é a 

concreticidade da opressão nas relações do cotidiano fabril que mais 

espoliava aquelas mulheres em sua vontade de ser no mundo. Recusar as 

ações que advinham daquele lugar e que lhes submetiam ao controle, à 

disciplina e à sujeição não era tão simples, não significava uma 

resistência coletiva e organizada, a partir de uma consciência de gênero 

e/ou de classe, contra um sistema de idéias sedimentado na cultura e 

arraigado em toda a sociedade, mas, significava implementar estratégias, 

coletivas ou não, para driblar a dominação que tentava, incessantemente, 

anular-lhes da condição de sujeitos de suas ações. Era, de fato, uma 

tentativa de luta sutil contra uma superexploração visível e escancarada. 

Por outro lado, não se pode negar o fato de que essas mulheres, 

também, incorporavam a opressão como natural, mas o que importa aqui 

é perceber como elas resistiam aos seus efeitos e em que momento se 

davam essas diferentes formas de resistência.  

 



Ações e reações no interior das fábricas 

 

Nesta análise, consideram-se ações todo tipo de imposição, norma 

e disciplinamento praticado pelas empresas fumageiras em relação às 

mulheres trabalhadoras, toda forma de controle, seja nos espaços, seja no 

uso do tempo ou de seus corpos, com o objetivo de extrair delas o 

máximo de sua força laboral, em favor da produção diária determinada 

para cada uma das trabalhadoras. Mas, é possível perceber que estas 

ações extrapolavam os objetivos da exploração da força de trabalho, elas 

também se inscreviam no campo das relações de gênero, pois, não 

bastava o cumprimento dos horários e da produção determinada, que 

faziam parte do padrão de normas de qualquer trabalhador industrial, era 

preciso manter as mulheres trabalhadoras sob um rigoroso controle 

interno – não circular nos demais espaço da fábrica a qualquer momento e 

sem autorização, não falar muito, não conversar umas com as outras, não 

se levantar das bancas de trabalho, exceto nos momentos pré-

determinados, e outras situações que as colocavam sob um rígido 

controle de seus corpos, pois eram consideradas frívolas e arredias. 

Da mesma forma, o descumprimento ou desobediência sutil ou 

aberta a esse conjunto de imposições, as estratégias que essas mulheres 

adotavam para burlar o rigor do controle, assim como as sabotagens, a 

sedução, o corpo mole, a ajuda mútua e, até mesmo, o enfrentamento 

direto configuravam o conjunto das reações por parte das trabalhadoras.  

Ao analisar as ações e reações no âmbito das fábricas de charutos 

do Recôncavo Baiano percebe-se que havia ali o exercício do poder por 

todos os indivíduos envolvidos no processo de fabricação dos charutos e 

no conjunto das relações de trabalho, não havendo, portanto, um poder 

localizado em um único ponto específico da hierarquia empresarial. Se 

havia uma situação central do poder, havia uma situação periférica; se 

havia um nível macro do poder, havia um nível micro do exercício do 

poder.  



O poder não se configurava como uma coisa estática, mas como 

uma força que movia o sistema de engrenagem da indústria fumageira, ou 

seja, as relações de trabalho e as relações de gênero ali imbricadas.    

Toma-se emprestada a concepção de poder de Michel Foucault, 

expressa na obra a Microfísica do Poder (1979), onde surpreende por 

desvincular o poder do aparelho estatal, destacando uma rede de poderes 

moleculares e periféricos que atua em toda a sociedade. O poder, 

segundo este autor, não é apenas repressivo, mas disciplinar, é, também, 

produto de um saber e é por este intensificado. Desta forma, Foucault 

revela que nem o poder é global, nem o saber é unilateral, pois, “onde há 

poder e saber há resistência”.  

A hierarquia da fábrica determinava uma distribuição formal de 

poder através dos cargos, configurando uma rede de poderes que iniciava 

com os proprietários/sócios, passando pelo gerente, em seguida os 

mestres de secção e, por fim, os passadores de charutos, permitindo a 

formação das “células periféricas”. Essa organização do poder pretendia 

que os/as demais trabalhadores(as) do fumo, inclusive as charuteiras, 

apenas trabalhassem e obedecessem. Em cada repartição da fábrica 

havia um mestre que, além de dirigir e fiscalizar todo o processo de 

trabalho que lhe foi confiado neste cargo representava, junto aos 

trabalhadores, a pessoa do gerente daquela unidade fabril, este último, 

por sua vez, representava os sócios-proprietários da fábrica. No setor de 

charutaria da fábrica, era comum haver o mestre e o contramestre, além 

do passador de charutos, função que também era executada pelos 

mestres quando necessário.  

Apesar da aparente verticalização do exercício do poder que 

representava a distribuição dos cargos e funções nas fábricas de 

charutos, mas na dinâmica do cotidiano fabril ele funcionava em cadeia. 

Todos os sujeitos envolvidos na hierarquia do poder, ora exerciam o 

poder, ora sofriam a sua ação, nenhum deles detinham todo o poder, nem, 

tampouco, eram destituídos de todo o poder, mesmo aqueles sujeitos que 



não assumiram cargos de mando puderam exercer, de alguma maneira, o 

poder, considerando as posições de classe e gênero. 

O cargo de mestre era ocupado, na maioria das vezes, por homens, 

pois a documentação pertencente às fábricas refere-se “aos mestres” e 

“passadores de charutos”, no masculino mesmo, inclusive citando os seus 

respectivos nomes. Por outro lado, sempre que as entrevistadas falavam 

de situações que envolviam a pessoa que ocupava o cargo de mestre e 

seus auxiliares, se referiam a "ele". 

O mestre da charutaria não se restringia, apenas, a distribuir 

material, recolher e controlar a produção, mas à intensa vigilância das 

operárias, por ser o representante da fábrica mais próximo das 

charuteiras, era, portanto, os olhos e ouvidos dos patrões. Embora, os 

mestres estivessem, também, numa posição subalterna em relação ao 

gerente e aos proprietários/sócios das fábricas, sua função era vigiar e 

controlar a produção de charutos através do controle dos corpos das 

mulheres – controlavam seu olhar, sua fala, seus movimentos e o 

comportamento de cada uma. Era um mecanismo de poder que, conforme 

Foucault (1979, p.187), era exercido continuamente através da vigilância 

com o objetivo de extrair dos corpos tempo e trabalho, embora neste 

caso, especificamente, o controle extrapolava o nível da classe e, no 

mesmo processo, atingia outro nível – o de gênero. 

O instrumento de trabalho do mestre era o olhar penetrante e 

ameaçador, que estava em toda parte até mesmo onde não havia sua 

presença física, pois era introjetado pelas trabalhadoras, agindo como 

uma força invisível que invadia todos os espaços à caça de situações que 

representassem o descumprimento das normas. Em sua observação 

Foucault (1979) identifica que “não basta olhá-los [indivíduos] às vezes ou 

ver se o que fizeram é conforme a regra. É preciso vigiá-los durante todo 

o tempo da atividade e submetê-los a uma perpétua pirâmide de olhares”. 

(FOUCAULT, 1979, p.106). 



Mas, este poder, também era o resultado da produção de um 

conjunto de saberes específicos da função – saber lidar com as 

trabalhadoras, a capacidade de impor sua autoridade, acompanhar a 

“passagem” dos charutos, anotar as produções de cada trabalhadora e 

encaminhar à gerência, bem como, qualquer situação atípica que 

ocorresse naquele setor. Pois, o controle da produção e das operárias 

estava nas mãos dos mestres diretamente. Quanto a este aspecto 

Foucault (1979), afirma que: 

 

A disciplina implica um registro contínuo. Anotação do indivíduo 
e transferência da informação de baixo para cima, de modo que, 
no cume da pirâmide disciplinar, nenhum detalhe, 
acontecimento ou elemento disciplinar escape a esse saber.  
(FOUCAULT, 1979, p. 106).   
 

A fala de D. Laurentina expressa a sua impressão sobre o trabalho 

do mestre:     

  

O trabalho do mestre era ali, era quando a gente chegava ele 
ficava ali sempre olhando o que a gente tava fazendo e dizendo. 
Botava ali as fôrmas de charutos que a gente tinha que fazer e 
de hora em hora ele vinha assim nas bancas olhando o charuto, 
pegava assim pra vê se tava certo, se tava bom, se não tivesse 
bom ele reclamava e dizia: "esse daqui não tá selvindo" e, aí 
botava lá pro canto, era assim. (MELO, Laurentina Neves).  

 

Ao final do dia, quando cada trabalhadora prestava conta da sua 

tarefa, se concluída ou não, os charutos eram entregues ao mestre da 

secção ou passador de charutos que os conferia e passava numa bitola, 

fazendo uma revisão, onde normalmente eram excluídos aqueles que não 

atendessem ao padrão daquele tipo de charuto ou à qualidade exigida, 

descontando, pois, da tarefa daquela que, assim, os fez. Segundo a 

charuteira: 

 

a gente fazia o charuto, botava na caixa e tinha o passador pra 
passar o charuto, todo dia tinha, chamava Venceslau o 
passador de charuto. (...) Era na ordem, quando chegava na 
banca assim, as vez, chamava a gente quando o charuto dava 



defeito, o passador chamava a gente pra reclamar qualquer 
coisa que desse. (NERIS, Celina de Jesus, 1996). 

 

Anfilófio de Castro, (1941, p.108), afirma que "são observados 

escrupulosamente os princípios higiênicos; e a fiscalização não cede na 

exigência do apuro de todo o trabalho, da 'molhação' do fumo até o 

arranjo das caixinhas". Mas, o rigor da fiscalização também apresentava 

falhas relevantes, seja pela possível fragilidade dos métodos utilizados 

pelos mestres, seja por sabotagem das charuteiras ou pelos efeitos de 

possíveis subornos praticados pelos mestres ou pelos passadores de 

charutos às charuteiras, pois vários charutos com defeitos passavam para 

a secção de embalagem e até chegavam ao mercado consumidor dando 

motivos a reclamações constantes, como essas dentre várias que foram 

encontradas: 

 

Espelho: Há reclamação sobre charutos com emendas 
grosseiras no espelho, em Aymorés Finos e Coronel e 
recomendamos maior cuidado na passagem. Os charutos com 
capa de Florida etc. são todos passados na máquina de pó? 
Encontramos bastante caixas com capas bem escuras e 
pedimos verificar.112 
 

Havia, portanto, muitos problemas relacionados à qualidade dos 

charutos, considerando que se tratava de um trabalho manual, cujo 

controle de qualidade era baseado no critério do "olho". O processo de 

fabricação e de fiscalização dos charutos não obedecia a outros critérios 

objetivos além da bitola, dependia muito mais da sensibilidade e da 

experiência dos/das profissionais, o que, de certa forma, ocasionava 

falhas na produção, a exemplo dos charutos defeituosos que passavam 

pela fiscalização e chegavam até o seu destino final.  

Por outro lado, ao se considerar o grau das exigências, quanto ao 

controle e a fiscalização em todo o processo de fabricação dos charutos e 

a quantidade de charutos com defeitos que passava pela conferência, 
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torna-se adequado afirmar que as falhas na passagem dos charutos, 

também, poderia se tratar de concessão de vantagens à algumas 

mulheres por parte dos mestres ou dos passadores de charutos, pois a 

relação entre as pessoas que executavam tais atividades – confeccionar, 

fiscalizar e conferir o produto – era de muita proximidade, chegando a 

resultar, muitas vezes, em relações amorosas entre charuteiras e o 

mestre, assim como com o passador de charutos. (SCHINKE, Rose, 1999; 

CORREIO DA BAHIA, 2000, p.7).  

A fiscalização da secção de charutaria, no entanto, ocorria num 

processo contínuo e se estendia além da confecção dos próprios 

charutos, como já informou D. Laurentina Neves Melo, que "o trabalho do 

mestre era ali, era quando a gente chegava ele ficava ali sempre olhando 

o que a gente tava fazendo e dizendo(...)". E, conforme D. Celina: 

 

Era na ordem, quando chegava na banca, assim, as vez 
chamava a gente quando o charuto dava defeito, o passador 
chamava a gente pra reclamar qualquer coisa que desse. Mas, 
ali a gente tinha que trabalhar na ordem não tinha reclamação, 
todo mundo tinha que ficar direto constante ali até a hora que 
sair, não era para ficar saindo, conversando, não podia, não 
tinha esses direitos não. (NERIS, Celina de Jesus). 
 

Para manter a ordem e garantir a produção, as fábricas adotavam 

um regulamento com base numa rígida disciplina, aliada ao discurso da 

obediência como um valor positivo. A obediência funcionava como um 

instrumento de (auto)controle e que já se constituía como um valor social 

e moral bastante difundido na época; esse instrumento estava presente 

nos discursos, tanto dos representantes do poder nos espaços de 

trabalho, quanto da própria sociedade, fazendo-se necessário na prática 

cotidiana, principalmente no trabalho, onde transformava-se em um forte 

mecanismo de exploração. O jornal Correio de São Félix, era um dos 

meios de veiculação desse e de outros valores, tratando e difundindo de 

forma contundente a ideologia de manutenção da ordem pública e privada 

no conjunto da sociedade, a partir de vários artigos que discutiam e 



reafirmavam os conceitos reguladores dentro da disciplina e da 

moralidade.113  

Desta forma, a disciplina dos trabalhadores e, principalmente das 

mulheres na indústria fumageira também passou a constituir-se numa 

função da fábrica e, mesmo depois da legislação trabalhista que passaria 

a ser reordenada, de modo mais amplo pelos mecanismos oficiais, 

continuou e, neste caso, a fábrica era a reguladora dos passos da 

trabalhadora e do trabalhador. Em anexo à ficha de uma charuteira 

admitida em 1962, estava o contrato de trabalho específico para esta 

categoria, elaborado anteriormente a esta data, o qual determinava que: 

 

O regulamento da Fábrica, exibido em diversos pontos do 
estabelecimento do empregador, passa a constituir parte 
integrante dêste contrato, devendo ser estritamente observado, 
bem assim as ordens e determinações dos superiores 
hierárquicos.114  
 

A organização do trabalho das mulheres fumageiras nas fábricas 

estava ligada à estrutura da família como instituição, uma vez que era a 

família a expressão maior do sistema patriarcal, a matriz explicativa do 

comportamento dos homens e das mulheres dentro e fora do espaço de 

trabalho. (PENA, 1980, p.21; COMBES e HAICAULT, 1986, p.23-43; COSTA, 

1998, p.21). Assim, as charuteiras levavam para o trabalho as 

determinações sociais de seu sexo e viam na figura do mestre não apenas 

uma chefia, mas a chefia masculina por excelência, aquele a quem elas 

deviam obediência de maneira natural, a mesma obediência que 

aprendera a ter por seu pai ou marido, como expressa Dalva Damiana: 

mas a gente tinha um respeito a ele igual um filho tem respeito 
pelo pai, bastou dizer assim: evém seu Valdo! Ele era difícil dá 
um carão, mas só no olhar dele de lá pra cá a gente já tava se 
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tremendo, quer dizer que não batia em ninguém, mas o respeito 
é tudo né? (SANTOS, Dalva Damiana). 

  

Contudo, era na sutileza dessa obediência que residia a sabedoria 

política da charuteira, ou seja, obedecer não significava recuar, deixar-se 

dominar ou acomodar-se, mas aprender a conviver habilmente com a 

"inevitável" dominação daquela circunstância para atingir o seu objetivo 

que era manter-se no trabalho para garantir a sobrevivência concreta e o 

reconhecimento social.  

“Onde há saber há poder e onde há poder há resistência”. A 

submissão das trabalhadoras aos seus chefes imediatos no interior da 

fábrica ocorria, mas caminhava, estrategicamente, lado a lado com a 

resistência e, embora, as partes se apresentassem aparentemente como 

sendo uma ativa e a outra passiva, ou seja, sem confronto aberto entre 

mestres e charuteiras, mas num jogo político sutil se estabelecia uma 

relação que, às vezes, se configurava como perigosa e, às vezes, como 

frouxa, identificando a presença do exercício do poder por ambas as 

partes, pois “para resistir é preciso que a resistência seja como o poder, 

tão inventiva, tão móvel, tão produtiva quanto ele. Que, como ele, venha 

de ‘baixo’ e se distribua estrategicamente”. (FOUCAULT, 1979, p. 241). 

Se, por um lado, o poder exercido pelos homens se fazia legítimo, 

por outro, a resistência exercida pelas mulheres se fazia perigosa, tal e 

qual o poder, produzindo a necessidade do controle permanente. Os 

mestres precisavam sempre se utilizar dos mecanismos coercitivos do 

poder que lhes eram conferidos como homens e como chefes de seção - o 

olhar corretivo, punitivo, chamar a atenção ou levar alguns casos à 

suspensão e até demissão quando achavam necessário.  

As charuteiras, por sua vez, recorriam às suas estratégias, como a 

dissimulação e a astúcia, que, também, traduzidas na política do "bom 

viver", ajudavam a combater a dominação dos seus superiores. Desta 

forma, é que se concorda com a concepção do termo "luta" na visão de 

Danièle Combes e Monique Haicault, por estas entenderem que: 



 

toda prática que é contra (mas não necessariamente de forma 
consciente) as formas de dominação que assumem uma ou 
outra (freqüentemente uma e outra, para as mulheres) das 
relações sociais aqui consideradas é tributária, a nosso juízo, 
da luta: absenteísmo, usos da doença, do corpo, estratégia de 
frear as máquinas, indisciplina, desperdício, solidariedade, são 
elementos da luta de classes. Da mesma forma, toda prática - 
mesmo as não coletivas - das mulheres contra a dominação 
patriarcal e as formas sutis de poder que ela reveste expressa a 
luta dos sexos. (COMBES, Danièle ; e HAICAULT, 1986, p.39).  
 

O fato de fazer os charutos com muita rapidez para tentar elevar a 

tarefa diária além do mínimo exigido, no sentido de aumentar o salário, 

também nos leva a entender como um dos modos que algumas 

charuteiras tentavam burlar as regras da fábrica para se beneficiar, 

mesmo sabendo que tinham que enfrentar as reclamações dos mestres.  

Ao descrever outra atitude de seu mestre, Dalva Damiana deixa 

claro que a relação deste com as charuteiras não era tão ríspida o tempo 

todo, havendo em certos momentos o afrouxamento de suas ordens, que 

tanto podia ser uma concessão, significando uma tática de controle, como 

podia ser o resultado de uma relação de cumplicidade no tocante ao não 

cumprimento das ordens superiores, uma vez que mestres e gerentes, 

também, ocupavam uma posição subalterna em relação a outros do 

escalão hierárquico. Assim:  

 

Quando ele tava pra dá um sermão ele chegava e "olhe o dono 
da fábrica vai chegar tal dia, tal hora", mandava o rapaz que 
trabalhava na limpeza limpar tudo, assear tudo, aí todo mundo 
já tava preparado, suas bancas tudo limpinha, cuidando em 
seus trabalhos e, quando eles chegava não gostava de vê 
ninguém olhando pra eles não, todo mundo de cabeça baixa 
(...). (SANTOS, Dalva Damiana).  
 

Apesar do rigor da fiscalização e do controle utilizados pelas 

fábricas, muitas reações, mesmo que isoladas, das charuteiras contra os 

mestres ou contra a própria fábrica tiveram lugar na preocupação dos 

dirigentes pelo embaraço gerado por essas situações. Tirar algum 

proveito da empresa, o "corpo mole" no trabalho quando favorável a elas, 



as desobediências e intrigas, foram atitudes visíveis por parte das 

charuteiras que também conduziram a decisões drásticas por parte de 

seus superiores hierárquicos. Em correspondência para o escritório em 

Salvador o gerente da Dannemann de São Félix informou no item sobre 

licença que: 

 

Conforme já falamos pelo fone, tem a operária Francisca 
Santos, direito a 15 dias de ferias no valor de Cr$ 119,00. Pelo 
valor das ferias, se nota logo que é uma operaria que pouco ou 
quasi nada gosta de trabalhar, razão pela qual demos a nossa 
informação anterior, uma vês que operários dessa especie é 
preferivel, sem onus para a firma, se afastar. Aconselhamos a 
não conceder licenças, em vista desse caso.115 
 

Em agosto de 1923, na Dannemann de Muritiba, duas charuteiras 

foram demitidas por serem reincidentes na condenável prática de fazer 

charutos para "arear dentes", este fato gerou um conflito que envolveu o 

mestre Manuel Laudilino Ribeiro e o prenseiro Ovidio Bispo num caso de 

polícia que levou o referido mestre à prisão e imediato afastamento do 

cargo.116  

As situações que geravam tensões nos ambientes e nas relações de 

trabalho, também proporcionaram reações abertas, fazendo-se 

necessárias longas conversas e até intermediários instituídos 

juridicamente para negociar as exigências, tanto por parte do empregador 

quanto por parte das/dos trabalhadoras(es), evidenciando a participação 

das charuteiras em ações ativas. Pois, como afirma Foucault (1979, p. 

183), “os indivíduos (...) nunca são o alvo inerte ou consentido do poder, 

são sempre centros de transmissão”. (FOUCAULT, 1979, p. 183). 

No ano de 1924, a Dannemann pleiteou unificar a semana de 

trabalho que até então era diferenciada por setor, quando uns recebiam 

até o dia de sábado, outros até sexta-feira como as charuteiras e, ainda 
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outros até quinta-feira. Assim, na primeira semana do acerto todos 

deveriam receber até o dia de quinta-feira ficando sexta e sábado para 

serem incluídos na folha da próxima semana. As/os operárias(os) que se 

sentiram prejudicados, inclusive as charuteiras, ameaçaram uma greve 

entendendo que, desta forma, ocorreria um desconto real em sua semana 

de trabalho. Constituíram, então, o advogado Alberto Rabello para 

representá-las/los junto à empresa, o que fez realizando assembléias com 

as/os trabalhadoras(es) e longas horas de entendimento com o Sr. 

Ernesto Tobller, representante da Dannemann, o que resultou em deixar 

tudo como antes.117 

Em julho de 1946, um dissídio coletivo de grande repercussão 

envolveu trabalhadores/trabalhadoras das fábricas Dannemann, Costa & 

Penna e Suerdieck, os/as quais reivindicaram aumento de salário que foi 

concedido e aceito após várias negociações, obedecendo aos valores 

correspondentes a cada categoria, ou seja, mensalistas, diaristas e 

tarefeiras, esta última onde se incluíam as charuteiras.118 

Em março de 1950, já no contexto das dificuldades financeiras que 

enfrentavam a Dannemann e a Costa & Penna, novo dissídio foi suscitado 

pelo sindicato dos fumageiros que exigia o pagamento das férias das/dos 

trabalhadoras(es) e que somente em junho do mesmo ano a Dannemann 

veio a solucionar.119 

Entre muitas reclamações trabalhistas e ações movidas contra as 

fábricas, após o ano de 1940, destacamos o dia 4 de maio de 1949, 

quando a Dannemann respondeu a cinco notificações de uma só vez, 

como consta um documento sobre contabilidade desta empresa: 

Audiencia de hoje:- Iremos a audiencia de hoje, para as cinco 
(5) notificações como sejam:  
America Maria da Silva para hoje á  9 horas 
Maria Lucia Alburqueque "      "  ás 15 horas 
Bernardina da Conceição "     "   "  10 horas 
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Joselita Pinheiro do Rosario  "    "  14 horas  
Teodora Santana              "        "  11 horas.120 

 

Em anexo às Fichas de Registro de Empregados da Suerdieck de 

Maragojipe constam vários registros de observações sobre o 

comportamento das operárias, além de registros de advertências e 

suspensões dadas às mesmas, pelo não cumprimento das normas de 

trabalho, o que demonstra, de um lado, o rigor da disciplina da fábrica e, 

de outro, a resistência delas em obedecer às exigências constantes no 

regulamento da empresa. Assim, as reações por parte das trabalhadoras 

motivavam a fábrica a advertir, suspender e até demitir muitas delas, 

como se observa neste documento: 

 

Comunicamos a, V.S., [Rita Alexandrina Barbosa] que apesar de 
varias reclamações e advertencia, para não molhar as capas e 
muito mais ainda a tabua, o que vem dando a nossa emprêsa 
grandes prejuisos com charutos mofados, como aconteceu em 
nossa última remessa de charutos para Alemanha, V. S., 
continua a molhar capas e a tabua, para fins disciplinar, esta 
emprêsa resolve a dar-lhe 1 (um) dia de suspenção que será 
amanhã dia 13 do corrente. Esperamos que V. S., não mais 
volte a repetir tais irregularidades.121   
 

Dentre os vários casos de desobediência e punição que povoam a 

documentação das fábricas de charutos, destacam-se os seguintes: Maria 

Maia Batista Silva foi advertida verbalmente, assim consta em sua ficha, 

por não ter aceitado fazer trabalho determinado pelo superior hierárquico. 

Jairdes Borges da Silva foi suspensa de suas atividades por dois dias, 

porque estava discutindo no setor de trabalho. Roquemilda Antonia de 

Souza foi, também, suspensa de suas atividades por três dias por faltas 

de dois dias não justificadas aos superiores, esta não aceitou a 

suspensão e recusou-se a assinar.122 Nesses casos e em tantos outros 

registrados nas referidas fichas, a partir de 1940, aparecem a ameaça da 
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aplicação do artigo 482 da CLT em caso de reincidência, este que trata 

sobre a rescisão de contrato por justa causa pelo empregador. 

As charuteiras tinham consciência de que repetidas advertências e 

suspensões culminavam em demissões, pois, assim entende D. 

Laurentina Neves quando afirma que a "demissão só era quando não 

obedecia a lei, quer dizer que eles ia botando aquilo ali no canto, 

guardando e quando tinha um corte eles botava logo o nome daquelas, 

era assim". Mesmo assim, estava claro que, para as trabalhadoras, a 

demissão não significava o limite de suas reações, ao contrário, elas se 

utilizavam de todas as brechas possíveis para reduzir o grau de 

exploração e submissão a que estavam sujeitas nos espaços de trabalho 

mesmo sob a ameaça de demissão.     

As fontes estudadas não apontaram nenhum registro de lutas 

coletivas organizadas, por parte das charuteiras, no sentido de enfrentar 

as ações de exploração e de dominação advindas do sistema de 

organização das fábricas ou diretamente de seus superiores hierárquicos. 

Mas, na oralidade é possível filtrar o sentimento de união e solidariedade 

que as identificavam como trabalhadoras no estabelecimento fabril, e que 

não era apenas uma necessidade natural de sociabilidade, significou uma 

forma de resistência, na medida em que as trabalhadoras buscavam umas 

nas outras, ou dentro dos grupos, o apoio para a resolução de problemas, 

tanto referentes ao próprio trabalho como os de ordem econômica e 

doméstica, como se pode observar em alguns fragmentos de suas 

exposições: 

 

Muito bom, tudo era colega, tudo boa não tinha ninguém lá pra 
fazer fuxico de nós e outros nem nada, era um lugar muito 
alegre que a gente trabalhava tudo reunido. (SILVA, Benedita).  
 

Maria Alves diz que "cada uma tinha que fazer sua produção, agora 

quem acabava primeiro ajudava". Laurentina Neves Melo parece 

completar: 

 



A gente era tudo amiga, tudo camarada, as que sentava junto 
assim, porque num corredor assim sentava sete/oito pessoa, ali 
quem sentava perto se dava de mão de amiga, camarada. (...) 
Me ajudava. Aí elas tomava a metade pra capear e me ajudava. 
(MELO, Laurentina Neves).  
 

Em suas falas, as charuteiras apresentaram um modo muito 

particular de exprimir os sentimentos e as ações, o que as identificavam 

como trabalhadoras de uma mesma atividade. Além da coerência ao 

relatar o nível de amizade e de união que se estabeleceu entre elas, 

durante o período em que trabalharam juntas nas fábricas, usaram 

expressões como, por exemplo, "a gente...", que apareceu com freqüência 

em suas falas, diferentemente dos outros entrevistados, configurando, de 

fato, a existência da solidariedade como instrumento de força contra as 

situações opostas geradas dentro e fora das fábricas. 

 

Considerações Finais 

Contudo, é importante destacar que a resistência forjada pelas 

fumageiras no campo do trabalho fabril, caracterizada como uma das 

formas de poder, como um poder “periférico”, não foi confiscada nem 

absorvida pela estrutura dominante, ao contrário, constituía-se como uma 

prática política autônoma que perpassava as relações de trabalho, 

portanto, de classe, dinamizando, inevitavelmente, àquele cotidiano. 

Embora, merece observar que essa prática não diminuía o poder exercido 

pelas indústrias sobre as trabalhadoras, mas forçava uma reelaboração 

diária das estratégias que norteavam as relações sociais entre aqueles 

sujeitos, considerando que o poder se disseminava por toda a estrutura 

social da indústria fumageira.       

As fábricas de charutos, na verdade, configuravam-se num espaço 

social onde se teciam solidariedades, divergências e barganhas entre as 

mulheres e os homens, os patrões e as/os operárias(os). Para os 

proprietários das fábricas não era importante um grau de repressão tão 

forte que viesse afastar as operárias de suas atividades fabris, mas a eles 



importavam controlá-las com o objetivo de explorar ao máximo a 

capacidade de sua força de trabalho e, ao mesmo tempo, torná-las dóceis, 

sem capacidade de resistência ou de outras estratégias políticas.  

Assim, se o objetivo do exercício do poder nas fábricas de charutos 

fosse apenas reprimir e constranger, com certeza levaria ao afastamento 

das operárias e, por certo, a anulação dos diversos saberes ali produzidos 

e reproduzidos, uma atitude que, para Foucault (1979), seria um modo 

negativo de exercer o poder, pois, “se ele é forte é porque produz efeitos 

positivos a nível do desejo e também a nível do saber. O poder, longe de 

impedir o saber, o produz”. (FOUCAULT, 1979, p. 148).  

Enfim, as fumageiras enfrentavam desde as vicissitudes da dupla 

jornada de trabalho à exploração, propriamente dita, a que eram 

submetidas, mas, não estavam ou viviam inertes frente a essas situações 

cultural e socialmente produzidas, criavam, também, situações e 

"espaços" nos quais operavam as barganhas e empreendiam os arranjos 

cotidianos que lhes permitiam vencer os obstáculos e a dominação dentro 

de suas próprias percepções do viver o tempo e o cotidiano da fábrica. 

Pois, como afirma Foucault (1979), “Jamais somos aprisionados pelo 

poder: podemos sempre modificar sua dominação em condições 

determinadas e segundo uma estratégia precisa”. (FOUCAULT, 1979, 

241). 

As lutas das charuteiras contra as situações de dominação que 

fundiam exploração da mão-de-obra com subordinação sexual, não se 

limitaram às formas coletivas, organizadas, políticas e sindicais, uma vez 

que, considera-se que "toda prática, consciente ou não, contra as formas 

de dominação, é tributária da luta" (COMBES; HAICAULT, 1986, p. 39), seja 

a indisciplina, o desperdício, o corpo mole, a obediência dissimulada, as 

estratégias sutis de resistência e de poder e a solidariedade. Neste 

sentido, verifica-se que as charuteiras, também utilizaram seus próprios 

elementos de luta contra a dominação nos diversos aspectos de sua 

atuação.  



Assim, percebeu-se que não há uma verdade, uma regra mais 

importante ou uma regra universal, que determina o comportamento dos 

indivíduos e dos grupos nos seus respectivos contextos, mas que 

prevalecem as singularidades dos sujeitos e dos grupos diante de 

situações que são, também, singulares, o que nos orienta para afirmar 

que, afinal, há trabalhadoras/trabalhadores que se submetem a toda forma 

de dominação com passividade; há trabalhadoras/trabalhadores que 

reagem, resistem com lutas abertas e diretas; e há aquelas/aqueles que 

criam suas próprias formas de viver a situação de ser 

trabalhadora/trabalhador e de fazer a luta, sem perder a autenticidade. 

Enfim, o que há de fato são as várias formas de ser 

trabalhadora/trabalhador, considerando o tempo e as peculiaridades 

vividas em cada conjuntura. 
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Memórias de prostituição 

  

 

1- Situando a Zona na Cidade e na História 

    Fundada em 1940 a Zona de Prostituição mais famosa da cidade de Santo 

Estevão de nome a Rua das Quinze Casas, por estarem emparelhadas quinze 

casas voltadas para o nascente, ainda hoje mantém, mesmo que de forma 

incipiente as suas atividades. A Rua das Quinze como é tradicionalmente 

chamada na cidade, geograficamente localiza-se nas proximidades da Igreja 

Matriz, do centro histórico e econômico da cidade e dos prédios dos poderes 

públicos: prefeitura e fórum. 

Historicamente, a Rua do Quinze esteve restrita a pequenas referências na 

obra dos memorialistas, Pedro Souza Gomes (1988) e Ivan Claret Fonseca 

(1982). Ambos ao narrar a história sobre o município de Santo Estevão, 

imortalizaram apenas as famílias renomadas como os: Cerqueira, Silva, Borges, 

Fonseca, Pires, Magalhães de Almeida, Rocha Lima, Alves Nogueira. Diante disso 

é que nos propusemos a reescrever uma outra história sobre Santo Estevão a 

partir das histórias e vivências das mulheres que habitaram a Rua das Quinze, ou 

foram vistas como mulheres solteiras pela sociedade santo-estevense entre as 

décadas de 50 e 60. Contudo numa perspectiva de gênero, que consiste numa 

categoria analítica que se refere à forma como cada cultura trata as diferenças 

entre os sexos, alocando a cada um deles determinados atributos e à maneira de 

como esses atributos são valorados socialmente (GONÇALVES, 1996). 
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1.1 - Significantes da Prostituição  

 

  Margareth Rago (1991) afirma que a prostituição é um conceito forjado no 

séc. XIX “a partir de uma referência médico-policial” (Ibid, p.23) e por isso aplicado 

apenas nas sociedades urbanas onde prevalecem as relações de troca. Dessa 

forma configura-se em um fenômeno essencialmente urbano “em que todo um 

sistema de codificações morais que valoriza a união sexual monogâmica, a família 

nuclear, a virgindade, a fidelidade feminina, destina um lugar específico às 

sexualidades insubmissas” (Ibid, p.23). O conceito de prostituição de referência 

médico-policial associa a prática às categorias de doença e crime. Portanto, todas 

as mulheres que fogem ao modelo de comportamento baseado nas características 

supracitadas para a conduta feminina são vistas como seres desviantes e por isso, 

rejeitadas e estigmatizadas enquanto prostituta, ou seja, o conceito vai além da 

permuta sexo/dinheiro, se aplica a toda a forma de imprevista de vivência da 

sexualidade e é profundamente marcado por um discurso discriminatório. 

Pensar prostituição apenas através da permuta sexo/dinheiro, nos fornece 

uma dimensão estritamente econômica do fenômeno, quando mulheres 

vitimizadas pelas condições de vida buscam na prostituição uma forma de 

sobrevivência. Segundo Maria Inês Fontinha [20--?] essa visão não leva em 

consideração as múltiplas relações de gênero, ou seja, como homens e mulheres 

são educados e vivenciam a sua sexualidade. Além do mais as análises centradas 

na prostituta-vítima (condições adversas) dizem pouco sobre: as funções sociais 

que a prática desempenha; a expressão das formas de desejo erótico e denota 

uma conotação religiosa do sacrifício feminino (RAGO, 1991), ou seja, diante das 

circunstâncias adversas de vida corrompe o seu corpo e a sua moral para 

sustentar os filhos ou sair da situação de miserabilidade.   

 Fontinha [20--?] informa ainda que a prostituição é percebida como um mal 

necessário e aceita pela sociedade, por exercer uma função reguladora numa 

sociedade monogâmica preservando as moças de família dos impulsos sexuais 

masculinos e representa a consumação do desejo erótico e das práticas sexuais 



que não podem ser realizadas com a mãe de seus filhos, doce, comportada e 

honesta. 

Maria Dulce Gaspar (1994), Integrando esse ponto de vista, ao analisar a 

média prostituição em Copacabana, bairro do Rio de Janeiro, também percebe a 

atividade como um mal necessário. Assim como percebe a prostituição para além 

da permuta sexo/dinheiro, uma vez que o conceito se estende à imagem 

construída em torno da mulher que vive a sua sexualidade fora dos padrões 

imputados à mulher.  

 Outra importante contribuição para o entendimento da prostituição e dos 

espaços público e privado é a de Michelle Perrot (1998) ao analisar as diversas 

formas de inserção da mulher na sociedade européia do séc. XIX. Para isto utiliza 

o conceito “mulheres públicas”, que consistem naquelas que vivenciam a sua 

sexualidade entregando-se aos desejos libidinais e por isso são taxadas de 

prostituta. A autora percebe ainda a possibilidade de entender a prostituição como 

uma forma de resistência por esta corresponder a uma contestação implícita dos 

casamentos arranjados que para muitas mulheres era um tipo de prostituição 

legalizada pelos costumes.  

  Para Railda Matos Macedo (2000), a prostituição também pode equivaler a 

uma forma de resistência por constituir uma fuga da violência em família e do meio 

social em que a “prostituta” esteve inserida, assim como o rompimento com as 

conveniências sociais. Esta ao discorrer sobre a prática na cidade de Feira de 

Santana, realizou um profícuo debate em torno das diferentes formas de analisar a 

problemática e as suas limitações e entre os diferentes paradigmas que norteiam 

as diferentes interpretações sobre a prostituição destacou: a prostituição vista 

como desvio; trabalho e violência. Diante disso optamos por elencar alguns 

importantes elementos provenientes desse debate a fim de compreendermos o 

que é prostituição e a abrangência de cada conceito. 

Os primeiros trabalhos sobre a temática no Brasil, séc. XIX e meados dos 

séc. XX foram profundamente influenciados por teorias européias marcadas por 

um discurso médico-higienista (MACEDO, 2000). Amplamente utilizado para 

explicar as causas do suposto atraso da sociedade brasileiro-republicana e 



reordena-la nos moldes burgueses como: a família nuclear em detrimento da 

família composta por agregados e nos novos hábitos de sociabilidade no espaço 

público, em decorrência uma maior participação feminina (CHALHOUB, 1986). Por 

isso a necessidade de assegurar um espaço público higiênico onde as moças 

casadoiras pudessem transitar. Nesses a prostituta era vista como uma figura 

desviante, de forma “negativa, vinculada sempre à falta de pudor, a voracidade 

sexual e a perversão e à doença, atributos considerados opostos àqueles 

esperados das mulheres ditas honestas” (SANTANA, 1996). Muitos dos 

estereótipos em torno da mulher que vive em prostituição foram criados a partir da 

dessa primeira vertente explicativa.  

Faz-se necessário enfatizar que o sexo é apenas uma diferença biológica e 

que foi amplamente utilizado para justificar a sujeição feminina, até porque o 

tornar-se (homem/mulher) consiste numa aprendizagem mediada pela “situação” 

na qual o indivíduo se encontra (NYE, 1995). Portanto, se os papeis ocupados 

pelos indivíduos na sociedade são determinados socialmente e não 

predeterminados pela biologia, pode-se afirmar também que “o ser prostituta” não 

representa a degeneração da natureza feminina e sim uma vivência, ou um estado 

momentâneo, e assim sendo se vive em prostituição (MACEDO,2000). 

A mudança de paradigma das discussões a cerca da prostituição feminina 

como desvio ou doença decorreram do movimento feminista que forjou novas 

discussões associando a prática as categorias violência e trabalho (MACEDO, 

2000). Entretanto, aceitar a explicação da prostituição enquanto forma de trabalho 

ou escolha pode implicar aceitar que o corpo da mulher seja utilizado como 

elemento de negociação e campo para a prática da violência e de satisfação dos 

desejos masculinos (JEFFREYS, 1997 apud MACEDO, 2000). Além da aceitação 

da violência, pensar a prostituição sob o paradigma da resistência pode levar o 

pesquisador a uma visão romanceada onde são retratadas como verdadeiras 

heroínas capazes de desafiar as imposições da moral dominante, ou seja, da 

moral baseada num patriarcalismo (RAGO, 1991).  

Sobre o debate em torno da relação prostituição igual a trabalho acarretar 

na aceitação da violência, posse e subjugação do corpo feminino, deve-se dizer 



que embora possa trazer implícitas essas questões, a não aceitação dessa 

vertente pode nos conduzir a uma percepção preconceituosa. Isto porque se a 

prostituição não pode ser uma forma de trabalho, da qual muitas mulheres 

adquirem os meios necessários para a sua subsistência, constitui-se então em um 

não trabalho. E numa sociedade que valoriza excessivamente o trabalho e exclui e 

taxa o não trabalho como vadiagem (discurso médico sanitarista) a prostituição 

seria vista como uma forma de desvio, e, portanto passível de repressão. Além do 

mais a exclusão da categoria trabalho exclui perceber “o viver em prostituição” 

como escolha e o reduz a permuta sexo/dinheiro, ou seja, decorrente apenas de 

necessidades materiais.  

Contudo, independente das causas que levam uma mulher a se prostituir 

(econômica, fuga, resistência ao modelo de sexualidade imputado), a prostituta é 

única responsabilizada. E diante dos aspectos apontados não se pode negar que 

conceito prostituição traz consigo inúmeros estereótipos associados ao corpo da 

mulher e por isso optamos por entender que a prostituição integra o conceito mais 

amplo, o de sexualidades insubmissas por permitir englobar não só as mulheres 

que se dedicam ao comércio sexual por escolha (trabalho); foram vitimizadas 

pelas condições adversas de vida e resistência por constituir uma fuga ao sistema 

de codificações morais e da violência intra-familiar. 

 

1.2-Algumas Memórias de Prostituição. 

Diante do vasto campo conceitual sobre a prostituição e da inexistência de 

um conceito único, com validade universal, optamos por discutir o que é ser 

prostituta em uma cidade do interior a partir das vivências de três antigos 

moradores da cidade: Dona Adélia cuja história de vida foi contada pelas 

Senhoras Joana e Francisca; Sra. Margarida; Sra. Eletildes e um relato de Sr. 

Antônio, ou seja, seguindo o caminho proposto por Margareth Rago (1991), no 

qual a prostituição feminina pode ser percebida sob diferentes óticas, onde seus 

significados dependem não só do período histórico em que está inserido ou 

sociedade que se está analisando.  



 Inicialmente faremos uma apresentação dos depoentes para que se possa 

identificar o lugar social de onde falam e compreender as suas percepções a cerca 

da moralidade apartir de suas vivências e intercalaremos com as histórias 

narradas pelos mesmos. Pois de acordo com Yaha Aun Khoury (2001), atentar 

para o lugar social que o entrevistado ocupa na realidade social permite que o 

pesquisador analise como cada pessoa narra e atribui significados a sua 

participação nos fatos narrados. 

A primeira depoente, Senhora Joana, é de uma mulher de tez clara, 69 

anos, casada, natural de Santo Estevão, professora de formação e egressa de um 

das famílias mais tradicionais da cidade os Cerqueira e Borges. Quanto à senhora 

Francisca que participou da entrevista concedida pela senhora Joana, como a 

primeira é professora de formação; antiga moradora da cidade; de família 

tradicional e conta hoje com 67 anos de idade. As depoentes nos ofertam duas 

histórias distintas, quando questionadas se recordavam de alguma história de 

moças que viveram em prostituição na Rua das Quinze ou na cidade. A história de 

vida de Dona Adélia e da senhora Margarida.  

 Dona Adélia, de acordo com Sra.Joana, era uma mulher de tez clara, 

cabelos grisalhos, cheia de jóias, instruída natural da de Ituaçú que chegou à 

cidade por volta da década de 50 e residia na Praça da Igreja. Era uma mulher de 

pouca conversa que não gostava de falar sobre a sua própria vida e que por fazer 

artigos de crochê, sempre andava munida de uma sacola com suas agulhas.  

 O primeiro contato da entrevistada com Dona Adélia, apesar da mesma 

residir na cidade já há quatorze anos na época, foi no início da década de 60 

quando Sra.Joana, a procurou para que fizesse uma colcha para o seu 

casamento. Este foi marcado por recomendações de conhecidos para que a 

entrevistada não fosse à procura de Dona Adélia e, sim, esperasse uma 

oportunidade de vê-la na feira livre onde faria a negociação da mercadoria, bem 

como do preço, o que denota a preocupação das pessoas de, manterem certo 

distanciamento de mulheres que não seguiam as normas de conduta da época. 

Até porque Adélia era uma mulher solteira, morava sozinha, que viera de outra 



cidade e da qual ninguém sabia a história de vida e mantinha casos com homens 

casados.  

 Apesar das recomendações Sra.Joana, foi ao encontro de Adélia, e desse 

primeiro encontro teve início uma amizade camuflada pela troca (venda) dos 

artigos de crochê entre as Senhoras Joana e Francisca com Dona Adélia, que 

sempre levava alguma mercadoria para as mesmas. Aparentemente era uma 

relação conflituosa, pois, provavelmente se não houvesse a imposição de 

restrições sociais a amizade entre uma mulher dita “honesta” e outra de 

comportamento pouco aprovado pela sociedade, poderia ser travado um maior 

vínculo de amizade entre ambas. 124 

Depois desse dia ela ficou minha amiga. Depois disso ela passou a me 
trazer amostra. E mesmo depois de casada que ela que eu tinha as 
meninas, ela me trazia assim, meinha de crochê que tava na moda. 
Aqueles negoços todo ela vinha me trazer. [...] aí quando foi + ela era 
uma pessoa muito fechada. Aí quando foi + [...] depois de muito tempo 
ela contou a mim. Eu tirei a história dela porque eu tinha muita pena dela 
e disse vou descobrir a história de dona Adélia, mas não foi ela que me 
contou. Escute bem o caso dela. Dona Adélia veio morar na Casa de 
Raulina que é minha vizinha num quartinho no fundo [...] parece uma 
pessoa assim fina. Escute essa: aí eu passei a associar as coisas dela. 
[...] minha filha’ essa criatura’ ela quando eu morava aqui eu perguntava 
a senhora morava aonde” e ela deixa pra lá. Não gostava que 
perguntasse nada de sua vida não. Não, não Dona Adélia. È que eu 
gosto de associar as coisas, aí ela: Eu morava em Ituaçú. Minha avó era 
Senhora de Engenho. Comecei a guardar tudo. [...] aí um dia eu disse ô 
Dona Adélia eu vou lhe propor uma coisa. A senhora quer que eu 
escreva para a sua terra” aí as lágrimas começaram a descer e eu 
desconfiei que ela tinha uma história na vida dela [...]Ô Dona Adélia, eu 
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subida leve (algo assim como uma vírgula ou ponto-e-vírgula); Aspa simples abaixo da linha: para 
descida leve ou brusca; Repetições - Reduplicação de letra ou sílaba: repete-se a parte repetida; 
Pausa preenchida, hesitação ou sinais de atenção: usam reproduções de  sons como eh, ah, 
oh, ih::, ahã, e vários outros. 
 



vou fazer uma carta pra sua terra, pra ver não tem assim algum parente 
da senhora. A senhora ta doente Dona Adélia’ e precisa de cuidado de 
uma pessoa da família. 
 

 Uma maior aproximação de Dona Adélia e Senhora Joana, ocorreu quando 

já em idade avançada e doente Adélia passou a residir em um quarto nos fundos 

da casa da vizinha de Sra.Joana, e que podia ser avistado do quintal desta. 

Devido à doença de dona Adélia, a depoente começou a questioná-la sobre as 

suas origens, família que pudesse ser comunicada em caso da mesma viesse a 

falecer. Diante do exposto a autora não percebeu nesta fase nenhuma restrição à 

aproximação de Sra.Joana com Dona Adélia, como se a doença e a condição de 

abandono a redimisse socialmente.  

 De acordo com Sra.Joana, Adélia quando jovem se relacionou afetivamente 

com um dos filhos de seu padrasto, Landulfo, com o qual teve dois filhos em 

Ituaçú. Como a mãe de Adélia e o padrasto não a apoiaram, a mesma foi embora 

deixando seus dois s filhos (uma menina e um menino) com a avó. Quanto a 

Landulfo, casou-se com a irmã mais nova de Dona Adélia, sem nenhuma oposição 

da família. Talvez por Adélia ter rompido com as regras de conduta e ter se 

entregado a um homem antes do casamento. Quando Senhora Joana descobriu 

onde se encontrava a família de Adélia, os mesmos vieram buscá-la, mas não 

para cuidá-la. 

 

[....] A bandida ((a entrevistada se refere a filha de Adélia)) , que Deus 
me perdoe, que eu não sei nem se ta mais viva que ela tem os seus 
motivos [...] Mas a filha mandou buscar ela para passar na cara tudo que 
ela fez  
 

 Dona Adélia, dias depois foi devolvida pela família e passou a residir em 

uma pequena casa localizada na Rua das Quinze que pertencia ao Sr. Edvaldo; 

onde permaneceu até o final de sua vida. Isto porque a zona de prostituição era o 

lugar social que lhe era imposto por um sistema de codificações morais, pois 

representava uma forma de sexualidade insubmissa, e por isso era passível de ser 

penalizada. Apesar da existência de uma suposta amizade entre Adélia e Joana, 

esta última a percebia como uma como uma mulher de má conduta e, portanto 



que vivia em prostituição. Este aspecto é evidenciado quando Joana informa que 

os serviços sexuais ofertados por Adélia aos seus amantes eram concedidos 

apenas por uma ajuda de custo para a sua subsistência125. O fato de Adélia 

vivenciar os seus amores e seus parceiros lhe ajudarem financeiramente não a 

torna uma mulher que vivia em prostituição, mas é um elemento que corrobora 

para uma suposta legitimidade de uma violência simbólica contra a mesma por 

não se enquadrar em um modelo burguês de feminilidade.  

 Ainda sobre as condições de vida impostas a Senhora Adélia é importante 

evidenciar as situações de violência a que foi submetida. Inicialmente quando teve 

que sair de casa e do convívio familiar por ter engravidado do enteado de sua 

mãe; em um segundo momento quando era discriminada e apontada pela 

população santo-estevense como uma mulher de vida livre com a qual as 

mulheres casadas e “honestas” não deveriam manter relações de amizade e por 

último, quando em estado avançado de câncer uterino, passa a se relacionar com 

uma mulher de classe abastada e é devolvida pela família. Diante das situações 

descritas torna-se evidente o quanto às mulheres que vivenciavam a sua 

sexualidade livremente eram penalizadas e violentadas por um sistema de 

codificações morais através de punições como a exclusão social e discriminação. 

 O segundo caso relatado pela Senhora Joana e Francisca sobre mulheres 

vivendo em prostituição é a história de Senhora Margarida, que a autora teve a 

oportunidade de entrevistar dias depois e confrontar as duas versões sobre a 

mesma história. Margarida de acordo com Francisca era: 

 

Margarida era a mais nova de todas [...] era de uma família boa de  de 
do Argoim. O tio dela era Monsenhor. [...] toda a vida ela era assim’[...]. 
Ela apareceu grávida de um vaqueiro lá da fazenda dos parentes dela lá, 
e os pais o pai botou ela para fora. Disse que nem queria ver mais a 
cara. [...] agora’ é uma mulher muito respeitadora, é tanto que ela criou 
os filhos muito bem criados [...] ela hoje é uma pessoa normal como 
outra qualquer. NORMAL. Ela sempre foi uma pessoa muito diferente 
das outras.  
 

                                                 
125 Apesar de a autora ter questionado o nome dos amantes envolvidos nas histórias, as respostas 
formam sempre substituídas pelo silêncio. Talvez por serem homens, casos corriqueiros são 
percebidos pelas entrevistadas como normal enquanto que para as mulheres condenáveis. 
 



 Apesar de Sra. Margarida, ser qualificada como uma pessoa respeitadora, 

ou seja, que respeitava as famílias era vista pelas entrevistadas, Joana e 

Francisca, como uma das mulheres que viviam em prostituição na Rua das 

Quinze, pois era solteira, morava em uma rua que não residia nenhuma família até 

então, era mãe de cinco filhos, sendo os mesmos de pais diferentes e tinha seus 

casos. Perfil que se enquadra no mencionado anteriormente por Sra. Joana como 

aquelas que tinham parceiros fixos. É importante ressaltar que apesar de 

Margarida ser vista por Joana como uma mulher de vida livre, é uma mulher 

diferente das demais que habitavam a zona de prostituição, pois sempre respeitou 

a famílias e se fez respeitar a partir de trajetória de mulher que se fez e buscou as 

condições de subsistência através do trabalho. 

 

Ela, que eu soube, foi de dois ou três. [...] tinha aquelas que tinham até 
seus donos. : [...] agora é uma mulher muito respeitadora, é tanto que 
ela criou os filhos muito bem criados” 
 

 A incidência de poucos parceiros na história de Sra. Margarida, ao invés de 

uma grande rotatividade dos supostos clientes, não significava para Sra. Joana, 

que a mesma não fosse uma das prostitutas da Zona. A condição de mulher da 

zona só deixou de existir quando Sra. Margarida, já em idade avançada passou a 

integrar a Pastoral da Igreja, da qual Sra. Joana também faz parte.  

 

Agora ela é religiosa’ vai para a Igreja, faz parte da Igreja. Ta respeitada.  
 

 A segunda depoente que narrou sua experiência de vida é a senhora 

Margarida que é uma mulher de 82 anos; solteira e de acordo com a mesma 

graças a Deus; mãe de cinco filhos, todos criados na casa localizada na zona; 

natural de Santo Antônio do Argoim que hoje pertence ao município de Rafael 

Jambeiro e antiga moradora da Rua das Quinze aonde veio morar no dia 7 de 

maio de 1950 quando chegou à cidade de Santo Estevão e cuja profissão 

declarou ser doméstica. Na Rua das Quinze abriu um negócio vinculado ao ramo 

de alimentação e aos jogos de azar. A senhora Margarida, diferente de Joana, 

representa a voz de mulheres que viveram na zona de meretrício na época em 



estudo e a sua fala é marcada pela auto-afirmação de seu lugar social (mulher de 

família e afeita ao trabalho) e de uma identidade própria e não a que lhe é 

atribuída (mulher que vivia em prostituição). 

 A história de vida da Senhora Margarida, contada pela mesma, difere em 

alguns pontos da narrada pela senhora Joana, principalmente no que concerne a 

sua suposta condição de mulher que vivia em prostituição na cidade de Santo 

Estevão. Dona Margarida iniciou a sua narrativa sobre a sua vida a partir das suas 

experiências trabalhistas que se confundem em relação a sua vida pessoal, por ter 

sido amplamente marcada pelo trabalho. Sobre a sua história de vida Sra. 

Margarida relata: 

 

eu vim no dia 7 de maio de 1950 [...] porque o meu trabalho foi assim, eu 
trabalhava, eu  fazia um serviço na Coelba [...].Era contratada, eu fazia 
os serviços lá, quando depois foi quando eu subi numa cadeira cai e tive 
que me operar aí parou. Eu comecei meu trabalho aqui em casa como 
ele me conheceu ((menção ao Sr. Antônio de Filó que acompanhou a 
entrevistadora)), uma pessoa que era meu amigo já morreu que era seu 
Abem, é o pai de Orlando, quando tinha o jogo e foi proibido’ Vavá foi 
delegado proibiu o jogo e tal , aí seu Abem chegou um dia aqui e disse - 
ô Margarida eu vou falar com você um negócio [...] olha vai entrar aqui 
eu e Peu vai fazer um joguinho, mas vai vai ser só nos dois. Seu Abem o 
jogo está proibido’ai ele entrou e eu ficava lá por fora é’ aí eu ficava lá 
por fora, aí começou. Sabe onde tem jogo’chega um chega outro , foi 
aumentando, aumentando [...] aí quando eu cheguei eu botei o jogo [...] 
aí o povo inventou que eu devia fazer tira-gosto + comecei comprando 
galinha fazendo tira-gosto aí inventaram de eu fazer merenda’ fui 
comprar banana, virei uma doida para trabalhar., perdi dia e noite,mas 
como eu tava com os meus filhos pequenos tive que trabalhar [...] aí eu 
tava lavando roupa QUE ATÉ ISSO EU FIZ’ [...] depois do jogo, eu botei 
comida [...] para qualquer pessoa que chegasse. [...] Eu já trabalhei’ 
como eu trabalhei”. Ai, ai, ai., mas venci graças a Deus.[...] morava na 
minha casa, graças a Deus. Todo mundo me respeitava graças a Deus, 
eu tenho uma pessoa e ele sabe quem é ((a entrevistada está se 
referindo ao Sr. Antônio)), há cinqüenta anos. Ele coitado tá naquela 
situação, mas nós continuamos. Doente, mas a amizade é a mesma. [...] 
ele queria morar aqui, mas eu porque eu tinha meus filhos, eu disse que 
ele não podia morar aqui porque eu tinha meus filhos, e eu não sabia se 
ele ia se dar bem com os meus filhos.  
 

 A versão ofertada por Joana sobre a história de vida de Margarida é 

contraditória a versão desta última. Isto porque que a fala de Joana sobre as 

moradoras e freqüentadoras da Rua das Quinze é a de um observador externo, 

uma mulher da elite, imbuída de fortes valores morais e aos seus olhos Margarida 



era uma mulher que fugia às regras e que vivia em prostituição, uma mulher 

solteira. Enquanto que Margarida informou que, enquanto moradora da Rua das 

Quinze criou os seus cinco filhos com os rendimentos provenientes das atividades 

de cozinheira, costureira e do jogo. A condição de trabalhadora constitui para 

Dona Margarida uma forma de se impor perante a população santo-estevense 

como uma mulher que “vive o seu amor” com um companheiro há cinqüenta anos, 

que criou os seus cinco filhos em uma casa localizada na zona de prostituição As 

Quinze Casas e que não exercia a atividade prostitutiva. Quando a autora 

inquiriu como os moradores percebiam as mulheres que vivenciavam livremente a 

sua sexualidade ou viviam em prostituição na época, a recordadora destacou a 

existência de mulheres solteiras de “personalidade”. Indícios de que para a 

entrevistada (Sra. Margarida) havia uma diferenciação entre as que tinham os 

seus casos, mas se faziam respeitar através de uma “boa conduta”, ou seja, 

sabiam se comportar e não se envolviam em confusões, e as demais moças que 

habitavam a Rua das Quinze. Estas últimas além de possuírem grande número de 

parceiros (rotatividade) se envolviam constantemente em confusões. Reafirmando 

esse posicionamento Sra. Margarida conceituou “mulher de vida livre” como 

aquelas que não sabiam se comportar e não como mulheres que vivenciavam 

uma sexualidade fora do casamento. 

 Apesar de ser vista como uma mulher que se dedicava ao comércio sexual, 

Sra. Margarida, de acordo com sua percepção não se enquadra nesse perfil uma 

vez que sempre se fez respeitar pela a elite da sociedade santo-estevense, 

assíduos freqüentadores de sua casa no período em que havia jogo (jogos de 

azar) e vivenciava os seus amores, um por vez. O que denota que para a mesma 

o termo prostituta, mulher solteira, mulher de vida livre se aplica àquelas que não 

possuem um bom comportamento, não exercem uma atividade profissional para 

manterem a sua subsistência e cobram pelos os seus serviços (permuta 

sexo/dinheiro). 

 Porém na cidade era costume se referir as mulheres que não tinham marido 

e que não apresentavam uma conduta apreciada pela sociedade como “mulheres 

solteiras”, remetendo à sua condição a de mulheres de vida livre, ou seja, que não 



são casadas e vivenciam livremente a sua sexualidade. Isto pode ser 

diagnosticado também, ao longo das falas dos depoentes, nas quais as 

expressões mulher solteira, de vida livre e prostituta surgem como sinônimos. 

 É o que a terceira depoente Senhora Eletildes, mais conhecida como Dona 

Miudinha expôs em sua fala. Antes de nos atermos à narrativa desta é primordial 

informarmos que a mesma é uma mulher negra; de 69 anos de idade; natural da 

cidade vizinha Ipecaetá; ex-doméstica; solteira; mãe de oito filhos, cujos alguns 

foram criados inicialmente na casa da Rua das Quinze e ex-proprietária de casa 

de mulheres na zona de meretrício em estudo entre os anos de 1959 e 1966. Da 

mesma forma que Margarida, a senhora Eletildes, representa a voz de mulheres 

que habitaram a zona as “Quinze”, mas diferente da primeira aceita e internaliza 

os estereótipos sociais que lhes são atribuídos, aspecto que pode ser apreendido 

em sua narrativa ao falar sobre a sua vida e sua relação com a população santo-

estevense. 

 

apontava, apontava,apontava [...] porque, casada eu não era. Eu tinha 
meu assessor, mas casada eu não e:: ra [...] eu tinha meu negocinho e 
não dava para ajeitar a vida não (( Ajeitar a vida equivale a fazer vida)) 
[...] minha filha de primeira, já bastava o povo ver assim ó o nome da 
filha de um homem para ser falado para daí tomarem conta. Não tinha 
mais valor nenhum. Não tinha mais valor mais não. Era acabar de saber 
que tinha perdido o cabacinho, não tinha mais valor não. É solteira, e é 
solteira mesmo e não vem não que não entrava no meio das famílias 
não [...] e quando tinha aquela chamada das mães na escola eu ia até 
aquele menino Betinho que quando tinha uma chamada na escola e que 
a mulher solteira era muito descriminada né, que ela ((refere-se à filha 
que cursava o curso de magistério)) nunca deu trabalho a ninguém, mas 
era filha de mulher solteira né” então ela não é a primeira não que a 
primeira é a mulher de Bica que não chegou se formar não. Mas para 
mim nunca tava dizendo nada não, aí eu chegava lá e dizia a verdade 
mesmo e eu to por aqui graças a Deus. Hoje em dia eu to vendo aí filha 
de papai e mamãe com muito dinheiro, eu dinheiro eu não tenho, mas 
vergonha muita. [...] Mas naquela ocasião, naquela ocasião fulana 
perdeu o cabaço, quem comeu” não foi ninguém não. Foi e aí seu 
caminho é por aqui, vai-te embora e não aparece e sumia no mundo 
mesmo.  
 

Ainda em seu relato sobre a sua história de vida, Sra. Miudinha, deixou 

claro que a motivação para se tornar proprietária de casa de mulheres, deveu-se 

ao fato de ter sido expulsa de casa pela família que a criou, assim como da 

impossibilidade de retornar para residência de seu pai biológico por ter perdido a 



virgindade antes do casamento . Deixa claro ainda que sua história coincide com a 

de outras mulheres que se dedicaram ao comércio sexual. 

 Sobre o que a mesma pensa sobre a prostituição e as meninas dedicadas 

ao comércio sexual, relatou: 

 

ó, sei, sei, vive muito nesse negocio e a pessoa viver só desse negocio 
não dá certo, não dá. A pessoa tem que ter seu trabalho, tem que ter 
sua moral, agora dar seus pulos é claro que tem que dar seus pulinhos 
agora [...] agora querer viver dali sem trabalhar, sem ter seu estudo sem 
ter sua moral não dá certo não. [...] eram diferente ((refere-se às moças 
da zona)) porque elas já viviam naquela vida e muitas achou que era 
bom, como eu mesmo fiz, se sair e outras que se danou, não quis se 
limpar, não quis nada com a vida.[...] se desgraçou por si próprio é 
porque gostava né” eu não gostei. 

 

No que concerne à presença constante de homens casados na zona disse: 

 

ah’ eles gostavam das casas da mulher e vivia lá gente da alta 
[...]Davam o recado e::: morreu o caso. [...] cavalo amarrado também 
come minha filha.[...] porque nem todo mundo tem família nem todo 
mundo é casado e precisa ter o lazer né”.  

   

 As experiências de vida de Dona Miudinha nos deixa entrever o ponto de 

vista da sociedade santo-estevense sobre a prostituição, no qual a expressão 

mulher “solteira” é sinônimo de “mulher de vida livre”. Pode-se perceber ainda na 

fala da depoente a concepção da prostituição como um mal necessário. Assim 

como uma internalização dos estereótipos sociais sobre as “mulheres solteiras” e 

da aceitação das sanções sociais em relação às mesmas, ao afirmar: “casada eu 

não era. Eu tinha meu assessor, mas casada eu não e::ra”e “não quis se limpar, 

não quis nada com a vida.”  

Nas narrativas de Dona Miudinha pode - se entrever duas concepções em 

torno da prostituição. A primeira como negócio que é aceitável quando diante das 

circunstâncias adversas da vida é a única alternativa para as busca de meios para 

garantir a subsistência. Da mesma forma que associa a prostituição à vivência de 

uma sexualidade (prazer) fora da instituição do casamento legítimo para homens e 

mulheres, isto ao assegurar: A pessoa tem que ter seu trabalho, tem que ter sua 

moral, agora dar seus pulos é claro que tem que dar seus pulinhos agora. Diante 



disso a narrativa da depoente traz como um elemento novo, a ruptura e uma 

desconstrução da moral santo-estevense, pois ao afirmar a validade do prazer 

para homens e mulheres fora do casamento acaba desassociá-lo da prostituição. 

  O ultimo depoente é o Senhor Antônio de 68 anos de idade; natural da 

cidade de Santo Estevão. Ele era dono de uma pequena propriedade rural; antigo 

comerciante de gêneros alimentícios como carne e derivados de leite e hoje de 

castanha de caju ex-freqüentador da zona de meretrício “As Quinze Casas” desde 

tenra idade (12 anos), quando passou a freqüentar a zona inicialmente fornecendo 

carne para os donos de boate e casas de mulheres.  

O Senhor Antônio traz em sua fala alguns importantes elementos para se 

perceber a sua compreensão em relação à prostituição, tanto como freqüentador, 

mais liberal, como morador da cidade, mais conservador. Em um primeiro 

momento representa a fala de um dos freqüentadores e de antigo comerciante que 

auferia lucros indiretamente com a atividade. O que pode ser percebido ao relatar 

a sua amizade com as moças da Rua das Quinze, assim como a opção de se 

dedicarem à prostituição como uma forma de buscar a liberdade em relação à 

sociedade e não desvio, devido à rigidez dos pais na época e ao perceber a zona 

como um lugar de diversão onde se ia para beber, conversar se divertir e não 

propriamente para os homens manterem relações sexuais. Porém como morador 

da cidade deixou entrever em sua fala a concepção de que as mesmas mulheres 

que até então eram suas amigas, não deveriam se misturar às moças de família 

por serem uma ameaça a moral e aos bons costumes.  

 Ainda no relato de Senhor Antônio pode-se perceber em dois trechos 

distintos de sua entrevista, a concepção de homem da época sobre os parâmetros 

para definição de uma mulher que vive em prostituição ou solteira. Isto quando 

indagado se algumas mulheres que recebiam homens em supostas áreas de 

prostituição na cidade fora da zona de meretrício, não podiam ser na verdade 

moças que não tinham uma conduta apreciada pela sociedade e por isso eram 

“estigmatizadas” como prostitutas, embora não cobrassem de seus parceiros pelo 

sexo.  



 Além de ratificar a associação da “má conduta feminina” à prostituição, o 

entrevistado trouxe a lume um novo elemento, que é a normatização da 

prostituição como um mal necessário, a fim de que os homens possam extravasar 

a energia sexual. Assim como a legitimidade do domínio do corpo feminino, onde 

a sexualidade feminina deve estar a serviço do homem, pois é bíblico, “desde que 

o mundo é mundo existe a prostituição” (prostituição como a mais antiga profissão 

do mundo). 

 Em um segundo momento, ao falar de casos notórios na cidade de 

relacionamentos entre mulheres em prostituição e homens púbicos (políticos), o 

entrevistado narra à história de um vereador que se envolveu com uma mulher 

casada e foi surpreendido pelo marido desta. A referida não habitava a Rua das 

Quinze e ainda era amparada pela instituição do casamento, contudo o adultério 

lhe retira da condição de mulher de respeito para o de adúltera, de uma mulher 

que rompeu com os preceitos morais, portanto passível de ser equiparada à 

prostituta. 

 Apesar dos diferentes lugares sociais de que falam existem algumas 

aproximações quanto às diferentes concepções sobre a prostituição na fala dos 

depoentes. Tanto para o senhor Antônio, quanto para Dona Miudinha a 

prostituição e a zona representam à possibilidade de exercício de uma liberdade, 

do prazer e do lazer. Embora haja similaridades entre as percepções dos 

depoentes supracitados, a segunda percebe a prostituição como trabalho. Quanto 

à senhora Joana, a depoente traz consigo inúmeros preconceitos em torno da 

atividade prostitutiva e reproduz em sua narrativa os estereótipos imputados 

exclusivamente ao corpo feminino. Isto ao classificar toda mulher que não se 

enquadra em um sistema rígido de codificações morais como mulher que vive em 

prostituição, e, por conseguinte a idéia de desvio, salvando-se apenas a mulher 

casada.  

 Diante dos aspectos apontados pode-se asseverar a existência de duas 

dimensões que determinam o que é ser prostituta na cidade de Santo Estevão na 

época. Primeiro a percepção dos moradores da cidade em que “ser” prostituta não 

está restrito a permuta sexo/dinheiro, é extensivo a mulheres que rompem um 



padrão de comportamento, em que os estigmas da mulher desregrada (desvio) 

recaem apenas sobre a mulher, camuflando um jogo de responsabilidades, 

reafirmando papeis de gênero tradicionais e a sujeição do corpo feminino. Numa 

segunda dimensão, a evidenciada pela Senhora Margarida em que a prostituição 

define mulheres que vendem o corpo, não possuem personalidade (não são 

comportadas e se envolvem em confusão); que possuem uma grande quantidade 

de parceiros (clientes), em detrimento de companheiros com os quais é permissivo 

vivenciar uma sexualidade fora da instituição do casamento. 

 Embora haja distanciamentos, ambas as concepções trazem a permuta 

sexo/dinheiro como um dos parâmetros para delinear o perfil das mulheres em 

prostituição, assim como o fator comportamento, sendo que na primeira dimensão 

não é aceito a possibilidade de vivencia da sexualidade, enquanto que na segunda 

esta pode ser vivenciada com algumas restrições. Portanto, na cidade de Santo 

Estevão, uma cidade do interior, entre as décadas de 50 e 60 a fuga dos padrões 

morais da época, é um dos definidores do “ser prostituta”, legitimado pela 

concepção de mal necessário. 
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Representação de civilidade feminina na Bahia do século XIX: a Revolta das 
Recolhidas do Santo Nome de Jesus em 1858.126 

 

 

1.Apresentação 

Esse trabalho é fruto de uma inquietação provocada no curso da disciplina 

de História da Bahia, onde tendo que construir um artigo sobre uma temática 

ligada a nossa História local, deparei-me com os textos de Luis Henrique Dias 

Tavares que versava sobre o movimento de 1858 denominado Carne sem osso, 

farinha sem caroço127. Ao me debruçar sobre a leitura desse motim, um detalhe 

despertou a minha atenção: a referência a uma revolta das recolhidas da Santa 

Casa da Misericórdia, que segundo o mesmo foi à desculpa para que esse motim 

fosse efetivado. Mas tarde encontraria algumas referências da Revolta das 

Recolhidas da Santa Casa em Matoso (1999) e Costa (2000), este último com 

uma maior riqueza de detalhes. Este fato histórico despertou em mim algumas 

indagações: quem eram aquelas mulheres e por que estavam lá, naquele 28 de 

fevereiro de 1858?  

Apóia suas reflexões em gênero, como elemento de análise, por este trazer 

os papéis sociais, do ser homem e ser mulher como construções de um lugar, de 

uma ideologia, presentes em uma ação e discurso, situados em um tempo, e que 

muitas vezes atravessam épocas para se estabelecer em um tempo futuro: o 

nosso.  

                                                 
126 Texto retirado da monografia título: Representação de civilidade feminina na Bahia do século 
XIX: a Revolta das Recolhidas do Santo Nome de Jesus em 1858, apresentada no NEIM_UFBA. 
** Aluna da Pós-graduação do NEIM-UFBA.Graduada em História- UCSAL 
127 Segundo João Reis (1996) foi um motim ocorrido na Bahia, em 1858,contra a carestia que 
ocorria na Província, especialmente os principais gêneros alimentícios da população: carne e 
farinha. 



Isto é, as recolhidas sempre estiveram lá, presentes, atuantes, revoltadas, 

falantes, em um espaço e tempo onde não deveriam se portar ou agir 

desafiadoras como foram. Mas a nossa produção histórica androgênica e sexista 

não poderia dar-lhes o poder da fala. Não sem uma nova abordagem teórica que 

viabilizasse um olhar sobre as fontes para além de interesses econômicos e 

políticos.   

E a partir dessa incomodação, de perceber que nos encontrávamos lá, mas 

não estávamos sendo ouvidas, que senti a necessidade de buscar a fala dos 

envolvidos, principalmente das recolhidas do Santo Nome de Jesus. Por outro 

lado, era preciso entender também o contexto no qual foram gestadas as 

angústias dessas mulheres. Afinal elas estavam inseridas dentro de um espaço 

concreto, que tinha uma ação e um discurso real sobre o que era ser mulher e 

qual o seu papel em uma sociedade marcada por um discurso misógino e 

patriarcal. E o século XIX foi um período rico em traçar regras comportamentais 

que visavam estabelecer o controle sobre os indivíduos. E especificamente sobre 

a mulher. 

Este trabalho, portanto é fruto de um questionamento surgido a partir da 

leitura de trechos presentes nos livros de Matoso (1999), Tavares (2001) e Costa 

(2000) que não tiveram como objetivo o estudo da Revolta das Recolhidas do 

Santo Nome de Jesus, da Santa Casa de Misericórdia, mas o citava dentro de 

uma temática maior. E busca fazer uma reflexão sobre a representação da 

civilidade feminina no século XIX a partir de um comportamento destoante 

apresentado pelas mulheres do Recolhimento do Santo Nome de Jesus, que 

culminaria com a Revolta das recolhidas em 28 de fevereiro de 1858 e 

demonstrou que diferentemente do que a historiografia tradicional apresenta as 

mulheres também foram atrizes do seu tempo, construindo comportamentos muito 

diversos daqueles que se desejavam para elas. E em espaços, como os 

recolhimentos, que muitas vezes,quando estudados,são abordados apenas na 

perspectiva de locais de normatização da mulher, e não como território de 

reelaboração das práticas femininas, de empoderamento das mulheres na medida 



em que elas constroem mecanismos de condução de uma ordem ou criam 

espaços de resistências. 

 

2.O Recolhimento do Santo Nome de Jesus e a  Revolta de 1858: Reflexões e 

considerações. 

 

João de Mattos Aguiar João de Matos Aguiar, português que dedicou 

grande parte de sua vida na Bahia à Santa Casa, morreu no dia 26 de maio de 

1700. Sem descendentes, deixou como testamentária e principal herdeira de seus 

bens a Irmandade da Misericórdia da Bahia, além do pedido da criação de um 

recolhimento de mulheres para a cidade de Salvador.  

      Em 2 de abril de 1704,obteve a mesma deferimento do Rei D.João VI para 

que se fundasse o recolhimento,contanto que nunca mudasse de natureza e fosse 

instituído em um lugar que não prejudicasse o bem público,assim como deveria 

apresentar proporções para receber um número de recolhidas ,cuja a doação de 

João de Matos de Aguiar comportasse.Acrescentando,ainda,que o dito 

recolhimento deveria servir não apenas as mulheres honradas,mas também as 

casadas,cujos os maridos,tendo de ausentar-se da cidade,precisassem deixar as 

suas mulheres. 

      Em 1 de junho de 1716,decidiu a Mesa dar a Instituição o nome de 

Recolhimento do Santo Nome de Jesus,inaugurando-o em 29 de junho do mesmo 

ano. Para dirigi-lo foi determinado que a regente fosse mulher branca, cristão-

velha, de idade, de boa reputação e posição social adequada. As regentes eram 

recrutadas entre as recolhidas. Além delas, as mestras e porteiras poderiam ser 

as moradoras do recolhimento ou contratadas pela  casa para preencher os 

cargos caso não houvesse recolhidas que satisfizesse os critérios impostos pela 

Instituição. 

      A mesa, ainda determinou que as mulheres recolhidas fossem brancas, em 

respeito ao pedido do seu idealizador, em idade de casar. As beneficiadas, em 

primeiro lugar, deveriam ser as mulheres provenientes da roda, por serem 

verdadeiras filhas da Casa e para darem lugar a outras órfãs. Em segundo lugar, 



todas as filhas dos irmãos da Irmandade, menos abastados, mediante 

apresentação de petição. E em terceiro lugar, as enjeitadas que foram 

alimentadas pelas rendas da Casa, procedendo, também, de petições. Vale 

ressaltar que a inclusão de porcionistas no recolhimento deveu-se a um pedido da 

sua Majestade D.João VI, mas para o recolhimento delas era cobrado pela 

Irmandade um fiador que assegurasse as despesas das mesmas e das suas 

virtudes. Destaque - se, ainda, que ao longo do tempo a cor não se constituiu 

impedimento para que mulheres miscigenadas e até filhas de libertos fossem 

recolhidas no estabelecimento. Em 1858 registrou-se no recolhimento 104 

recolhidas, sendo 50 brancas, 33 pardas, 16 cabras e 5 pretas. Mas o critério de 

pobres e honradas eram condições essenciais para que uma jovem fosse recebida 

no Recolhimento do Santo Nome de Jesus. 

      Todavia, apesar da presença das mulheres de cor, o Recolhimento da 

Misericórdia nasceu com um objetivo especifico: dar educação para mulheres 

brancas, inicialmente, cuja honra estivesse ameaçada por serem órfãs ou por 

estarem longe da proteção dos seus maridos. Aparentemente elas não pertenciam 

aos grupos sociais elitizados do Império. Eram pertencentes a estratos sociais de 

famílias pobres ou de parcos recursos econômicos que desejavam uma educação 

e um bom casamento 128para as suas filhas. O que colaborou segundo Russel 

Wood (1981) para que o Recolhimento desempenhasse uma função social 

importante, ao mesmo tempo em que contribuía decisivamente para a ideologia da 

Bahia do século XVIII: cuidar para que houvesse mulheres brancas honradas para 

o casamento e permitir que as famílias de classes remediadas pudessem de 

alguma forma, acolher as suas mulheres. 

      Para Nascimento (1992) o principal diferencial do Recolhimento de Jesus 

para os outros recolhimentos de mulheres era o sentido de colocá-las na 

sociedade no “estado de casadas”129, o que justificava a procura do mesmo por 

mulheres socialmente remediadas, ou seja, de um status social médio, que 

usavam como capital simbólico a pobreza e a honra, para conseguirem um dote e 

                                                 
128 RUSSEL-WOOD, A.J.R. Fidalgos e Filantropos: A Santa Casa de Misericórdia da Bahia, 1550 -
1755. Brasilia: Editora da Universidade de Brasília, 1981. 
129 Revista da Academia de Letras da Bahia. Vol.38.1992 



o amparo da Santa Casa e continuarem assim ocupando um lugar na 

sociedade.Ou seja,para aquisição do estado de casa e do dote oferecido,a mulher 

usava aquilo que era importante para a sociedade em relação ao ser feminino: sua 

castidade. 

 O dote por sua vez representava o valor econômico e social dele para a 

mulher. Ou seja, não só era a possibilidade do inicio de uma vida, uma ajuda 

financeira em uma sociedade desigual e com poucas possibilidades, mas também 

a condição necessária e o diferencial para que está mulher, órfão, fosse atrativa a 

sociedade. 

      No entanto, se durante XVIII, esse espaço educacional que compartilhou 

de  grande prestigio social. Em 1847, em face de muitos problemas disciplinares e 

administrativos na condução interna do Recolhimento, a Mesa, em agosto, decidiu 

pela vinda da França de algumas Irmãs de Caridade. 

      Segundo Mattoso130, conhecidas com as Irmãs de São Vicente de Paula, as 

Irmãs de caridade foram à primeira congregação feminina que chegou ao Brasil, 

patrocinada pelo arcebispo Dom Romualdo Seixas, com o objetivo de ressaltar o 

aprendizado da doutrina católica, incluindo regras de civilidade, estabelecendo um 

intermédio entre a educação laica e a religiosa. Com esse espírito as freiras 

buscaram por ordem e disciplinamento as recolhidas, tarefa que não se mostrou 

fácil. Uma vez que as mesmas estavam habituadas a determinadas regalias como 

conversas nas janelas, vendas dos alimentos, escravas pessoais e etc. 

Conquistas realizadas com o burlamento das regras do recolhimento. 131   

            Entretanto a imposição de normas mais rígidas e o cultivo de que as 

mulheres ali recolhidas viessem segundo suas aptidões, a se tornar “boas criadas, 

costureiras e boas mães de famílias ia de encontro ao ideal de todas” elas “de 

estabelecerem-se casadas em um lar, com criadas que lhes servissem”. 132 

                                                 
130 MATTOSO, Kátia M. de Queirós. Bahia, século XIX: uma província no Império. Ed.Nova 
Fronteira. 1995 
131 Segundo o Livro de Acordos de 1832 as indisciplinas iam desde as conversas nas janelas até o 
afrontamento das regentes. Como foi o caso de Joanna Maria encontrada a conversar com 
Justiniano Francisco Botucudo no ralo da portaria, e que no mesmo momento a fizera recolher a 
prisão. 
132 Revista da Academia de Letras da Bahia. Vol.38.1992, p.123-134 



            Em 28 de fevereiro de 1858, essa Instituição foi palco da revolta de suas 

recolhidas, que durante o sermão da quaresma, na Igreja da Misericórdia, 

apareceram nas janelas gritando e pedindo socorro, dizendo que as Irmãs as 

agrediam fisicamente. Este evento ocorreu em um momento em que o 

recolhimento passava por criticas que iam desde a sua estrutura até o 

comportamento das recolhidas, visto como inapropriado para aquela Instituição. 

     Portanto é necessário pensar como um espaço de formação de mulheres, que 

partilhava de boa reputação, durante o século XVIII, passava a ser questionado 

nessa função no século XIX? Quem eram essas mulheres, recolhidas, e que em 

um dado momento se rebelam?Quais as discussões que aconteciam na época e 

que colocava em xeque a formação dessas mulheres?E em que medida esse 

discurso chegava até a elas?Como situar os desejos dessas mulheres em relação 

aos papeis que eram traçados para elas? 

 E algumas conclusões podem ser retiradas para responder esses 

questionamentos. Primeiro o entendimento dessas questões não deve ser 

dissociado das regras de civilidade que circulavam no século XIX e que 

começavam a surgir na Bahia do mesmo período. Portanto, é mister resgatar as 

discussões sobre a codificação e controle dos comportamentos, iniciadas no 

século XVI, baseados na obra de Éramos de Rotedã, A Civilidade Pueril133, e que 

construiu a idéia de que os comportamentos sociais uma vez ensinada desde 

criança, ajudariam a formar um indivíduo útil a sociedade. Segundo Revel a partir 

dessa idéia de um comportamento que poderia ser construído, os educadores 

europeus e com eles a opinião pública, começaram a acreditar que era possível 

reunir certo número de conselhos e observações para serem seguidos em cada 

ocasião específica da vida social, o que resultaria em um comportamento 

civilizado. A civilidade pretendia transmitir um código válido para tudo e que todos 

pudessem adquirir qualidades e maneiras. 

                                                 
133 A Civilidade Pueril, de Eramos, publicado pela primeira vez em 1530 e logo destinado a imenso 
sucesso. Ao mesmo tempo em que formula a própria noção de civilidade, esse breve tratado 
didático... Fixa por três séculos, o gênero literário que garantirá a pedagogia das boas maneiras 
sua mais ampla difusão social. 



Essas idéias que passaram a circular no século XVI, ganharam espaço 

durante os séculos XVII ao XIX. E se inicialmente esse discurso do controle social, 

através de normas que pudessem ser apreendidas em espaços específicos de 

educação, escolas e instituições, era para a criança, considerado o vir a ser da 

sociedade, isso não impediu que a mulher fosse introduzida como objeto desse 

discurso. A mulher jovem, a adulta, a casada, todas deveriam ter consciência do 

seu papel na sociedade. O comportamento feminino deveria representar aquilo 

que a sociedade esperava. O sentar, o falar, o vestir, o andar, o que fazer o que 

ler como olhar, que postura apresentar tudo isso era indicado como reveladores 

do seu ser, portanto deveria ser adequadamente usado e educado.  

A Bahia, do século XIX, foi palco dos debates sobre os padrões de 

civilidades que se pretendia a uma sociedade que vivenciava as transformações 

trazidas, primeiramente pela vinda da Família Real para o Brasil, com seus novos 

gostos e comportamentos, onde a mulher brasileira era vista como descuidada. 

Mas tarde, a partir de 1822, a busca de uma identidade para o novo império que 

se formava,tinha como representação as noções de civilização ligadas à França. 

Ao mesmo tempo em que reforçava as novas idéias da medicina ligadas a noções 

de higienização. Adriana Reis134 afirma que se antes as mulheres tinham o direito 

ao desalinho, a liberdade no espaço doméstico, agora deveriam seguir regras de 

asseio apropriadas para o lar, comer moderação, amamentar, manter a 

simplicidade no vestir, e ser ilustradas para educar os seus filhos. Aliado ao 

discurso médico da higienização, não poderia ser esquecido os preceitos 

religiosos que estabelecia a “delimitação do espaço socialmente aceitável para a 

mulher, como pessoa honrada e mãe de família e mãe de família dedicada, a 

busca da garantia de seu futuro como cidadãs úteis e mesmo o exercício da 

caridade cristã”.O que não impediu que no século XIX, as novas idéias sobre 

civilidade fossem questionadas nos discursos da Igreja  

Entretanto, Adriana Reis (2000) deixa subentendido que mesmo havendo 

um discurso uniforme do que deveria ser a educação e papel da mulher na 

                                                 
134 REIS, Adriana Dantas, Cora: Lições de comportamento feminino na Bahia do século XIX. 
Salvador: FCJA; Centro de Estudos Baianos da UFBA, 2000, p 116. 



sociedade: esposa, cuidadora do lar e mãe. Havia uma diferenciação entre os 

espaços e condutas que deveriam ser destinados à mulher da elite e as menos 

abastadas ou pobres, cujo maior medo era a possibilidade dessas últimas 

tornarem-se mulheres perdidas ou desonradas. Daí o controle maior sobre esse 

tipo de mulher. 

Dentro desse contexto podemos entender a preocupação da Mesa 

Administrativa da Santa Casa em por ordem no Recolhimento uma vez que essas 

mulheres representavam aquilo que o ser feminino não poderia ser e a 

necessidade de torná-las mais úteis e preparadas para os papéis que deveriam 

desempenhar: mãe e cuidadora do lar. Em 1844 registrou em Ata que “não havia 

ali presentemente ali gênero de ensino, como se faz mister a educação de 

moças,que se prepararão para serem mães de família,e que pelo menos as faças 

tomar amor ao trabalho,cumprindo-se  portanto a tal alguma providência.”135 

Por outro lado essa fala da ata demonstra também que a partir do século 

XIX houve um convencimento da Mesa de dar alguma formação profissional a 

essas mulheres, mesmo dentro daquelas funções vistas e tidas como femininas. 

Em 1846 discussão sobre o envio de recolhidas para aprender a arte de florista. 

Em 1848 o envio de recolhidas para serem enfermeiras para o Hospital de 

Caridade,em 1854,envio de recolhidas para trabalharem na fábrica de Valença. 

Essa atitude nos leva a supor que a casa passou a ver a ociosidade dessas 

mulheres como um problema para a formação adequada dessa mulher. Era 

necessário torna-la útil. Dou outro lado revela a dificuldade de casar essas 

mulheres, em 1858 de 104 recolhidas, apenas 7 casaram,seja por causa da 

dificuldade de manter o dote,seja pela idade ou cor dessas recolhidas. A formação 

“profissional” vai se tornar então não só uma forma de disciplinar essa mulher 

como possibilitar que viva com alguma dignidade, já que essa mulher, com certa 

idade, não poderia mais ficar no recolhimento. 

No entanto deve ser observado que apesar de, no século XIX, haver um 

conflito sobre certas regras de comportamento destinadas a mulher, o 

disciplinamento,por meio da “coerção exercida sobre o corpo e a mente”era a 

                                                 
135 ASCMB Livro de Registro 93 A 



estratégia usada para civilizar essas mulheres,fossem elas elitizadas ou 

não.Segundo Passos136 fazia - se necessário educar-lhe a vontade, de modo a, 

terem o controle sobre si mesmas, não permitindo qualquer atitude 

passional.Desse modo o disciplinamento,o controle dos instintos e a renúncia das 

vontades continuam sendo a condição básica para a educação humana. 

Nesse sentido a presença das Irmãs de Caridade representaria para a 

Mesa Administrativa as Irmãs de Caridade representavam para a Mesa 

Administrativa o caminho viável ao controle e disciplinamento das recolhidas, além 

de que com seu projeto de educação religiosa e laica tornar essas recolhidas às 

boas mulheres para a sociedade. 

 Sendo assim, para Reis (2000), as Irmãs de Caridade atendiam a um 

projeto da Igreja, em conjunto com a elite para melhorar a educação feminina. Em 

um momento em que as mulheres estavam sujeitas aos outros discursos que 

reivindicavam uma maior “libertação da mulher”, uma maior sociabilidade, 

influenciados pelas idéias de civilidade, que estavam presentes nos teatros, bailes, 

romances e jornais, dificultando a realização dos ideais católicos sobre a mulher e 

a família. 

 Em 19 de janeiro de 1858 a Mesa determinou que coubesse a Irmã 

Superiora todo o regimento interior, o regulamento especial e policia do 

recolhimento, competindo-lhes, portanto estabelecer novos estatutos ou ordem 

dos trabalhos quotidianos. O que causou uma série de resistência das recolhidas 

em relação a gerencia das Irmãs de Caridade no Recolhimento do Santo Nome de 

Jesus. Segundo o Livro de Registro 93 A: 

 

Para as recolhidas era uma opressão intolerável o proibir-se a 
conversação das janelas abaixo, a comunicação por cartas, pessoas 
estranhas a sua parentella, a estada de cisitas por dias inteiros, 
pertubando a regularidade que nenhum tal estabelcimento deve haver o 
costume de andar desalinhado, quase despida e descalça, o não comer 
no refeitório, e vender rações para comprar futilidades. 137 

 

                                                 
136 PASSOS, Elizete Silva. Educação das Virgens - Um estudo do cotidiano no Colégio N.sra das 
Mercês. 1994, Tese. FACED/UFBA  
137 ASMB Livro de Registro 93 A, p.165 - 180. 



E aqui, cabe um ponto relevante de conflito entre as recolhidas e as Irmãs de 

Caridade. Qual seja? A Mesa Administrativa ao delegar todas as ordens do 

Recolhimento as Irmãs de Caridade, tiraram dessas mulheres um espaço de 

liberdade e empoderamento que haviam construído para si como deixa explícito 

os novos estatutos impostos pelas Irmãs de Caridade: 

 

“Não poderão receber visitas, se não nos dias e horas determinadas pelo 
regulamento. Todas as cartas mandadas ou recebidas pelas recolhidas 
serão entregues a superiora que poderá abrir ler, reter ou mandar, 
segundo mais justo lhe parecer”. 138 

 

Em oposição ao que se registrou no Relatório de João Maurício Wanderley 

em 31 de março de 1858: 

 

Esta Instituição parece que presentemente não é uma verdadeira Casa 
de educação religiosa, moral e civil (...) Segundo a única ocupação a que 
se entregavão a das janellas, onde freqüentes vezes era a decência 
completamente sacrificada e a vizinhança honesta assas escandalizada  
139 . 
 

Por outro lado não podemos esquecer que coube,por muito tempo, a essas 

mulheres, recolhidas, a direção do recolhimento na posição de regentes, porteiras 

ou mestras.  

 

“Uma recolhida, a qual se fará mais recomendável pela sua conduta, e vida 
exemplar do que pela própria autoridade do lugar que ocupa de tal sorte, 
que os que lhe estão sugeitas lhe tenha como baliza, espelho (...)a ela 
devem pertencer o governo da Casa(...)donzelas e porcionistas será 
obrigada a vigiar com todo zelo(...) terá autoridade de 
admoestar,repreender,castigar(...)140 

 

                                                 
138 Idem,p.142-144 
139

ASMB Relatório de João Mauricio Wanderley 31 de março 1858  

 
140 ASCMB Livro de Registro 86 A, pág. 107. 



É notório que essas mulheres eram empoderadas141 em uma sociedade 

que as colocava em um estado constante de subalternidade. E quando afirmamos 

que essas mulheres eram constituídas de poder nesses espaços normatizadores 

de suas práticas, o fazemos na perspectiva de Sohiet (1998) e da própria Algrant 

(1993) que também afirmam que esses espaços de formação permitiram a alguma 

dessas mulheres reclusas em conventos e recolhimentos que revertessem alguns 

dos propósitos punitivos e supostamente opressivos destas instituições. Algrant 

(1993) afirma que não poucas perceberam que ali se desenhava à possibilidade 

de uma vida autônoma, frente aos rigores da família e da sociedade, inclusive 

permitindo o exercício do poder. 

E no Santo Nome de Jesus não são poucos os exemplos disso, em 1806, a 

Mesa chama atenção para “o péssimo comportamento que tem tido Bernadina 

Rosa Souza e Maria Ignacia142, ambas recolhidas, que excedem nas suas 

escandalosas ações, a servirem de maus exemplos as outras. Todavia a Mesa da 

Santa Casa não específica quais são essas ações,apenas deixa claro que esses 

comportamentos eram feitos a olhos visto como declara a mesma: “Excedendo 

ainda mais ao fazerem patente as loucuras do seu proceder na vizinhaça com 

ações indecorosas que não são ofensivas apenas as suas pessoas e se informa 

ao crédito do Recolhimento143. 

Cabe ainda pensar em poder na perspectiva de Foulcautl (2007) “Não 

existe algo unitário e global chamado poder, mas unicamente formas díspares, 

heterogêneas, em constante transformação. O poder não é uma coisa, é uma 

prática social”. E se pensarmos em poder como uma prática social, uma relação 

social, no século XIX, ao mesmo tempo em que se moldava a mulher, tornando-o 

útil para a sociedade. 144  

                                                 
141 Ana Alice Alcântara Costa (2000, p.9) define empoderamento como o mecanismo pelos quais 
as pessoas, as organizações, as comunidades tomam o controle de seus próprios assuntos, de 
sua vida, de seus destinos, tomam consciência de sua habilidade e competências para produzir e 
criar e gerir. 
142 ASCMB Livro de Registro 86 A. 
143ASMB Livro de Registro 86 A, p.103. 
144 Segundo Buchenau (2007, p. 2) Uma lição mais importante para as mulheres é aprender sobre seus 
deveres, e, além disso, amar esses deveres, os deveres incluem tarefas domesticas, mas não necessariamente 
ler ou escrever numa idade muito prematura. A natureza domestica da educação de mulheres enfatiza o papel 
de mãe e dona de casa. Alem disso o único dever que uma mulher tem é ser esposa. 



Criava-se também a possibilidade de reação desses individuo, ou mesmo a 

utilização de estratégias de reação à dominação masculina, muitas vezes não 

conflitiva, mas que permitiu a essa mulher demarcar um lugar. Isto é, que esses 

espaços, teoricamente, inquestionáveis como modelo de lugar da educação 

feminina, não conseguiu refrear a capacidade do individuo de opor-se diante de 

uma conjuntura de força sobre si. Na Ata de 87 A, sobre o governo do 

Recolhimento, a Mesa fez a seguinte apreciação:  

 

Não podem os nossos corações deixar de se constranger ao ouvir, que 
na maior parte do congresso desta cidade se trata com muita freqüência 
da grande dissolução com que se vive nesse recolhimento, tanto mais 
freqüente, quanto mais escandaloso são os atos da dissolução. Quem 
presumiria que em sua casa aonde deveria resplandecer regularidade, 
boa harmonia, obediência, respeito, estimulo da honra, pudor e bom 
nome. Não se acha senão uma anarquia de liberdade, igualdade, 
devassidão de escândalo, de pecado, e ofensas agravantes contra Deos 
145. 
 

 Ou seja, essas mulheres ao comporem os quadros dessas instituições 

normatizadoras, como recolhimentos e conventos, e aqui especificamente o 

Recolhimento do Santo Nome de Jesus, vistos e tidos como capazes de adestrar 

as mulheres na simplicidade, modéstia, virtude, valores naturalizados para o 

gênero feminino, resignificaram esses locais a partir de suas vontades e para tanto 

o transformaram também em um espaço de exercício do poder feminino. 

 Nesse sentido devemos concordar com a analise de Machado (2007, p. 14) 

sobre genealogia do poder na perspectiva de Foucalt: 

 

Que os poderes não estão localizados em nenhum ponto especifico da 
estrutura social. Funcionam como uma rede de dispositivos ou 
mecanismos a que nada ou ninguém escapa a que não existe exterior 
possível, limite ou fronteiras. Dai a importância e polêmica idéia de que o 
poder não e algo que se detem como uma coisa,como uma 
propriedade,que se possui ou não.Não existe de um lado os que tem o 
poder e de outro aqueles que se encontram alijados. 
 

 E Algrant (1993) confirma essa idéia quando no seu estudo sobre mulheres 

reclusas acentua que é no interior das instituições que se percebe o que a 

                                                 
145 ASCMB Livro de Registro 87 A, p.206. 



sociedade e as mulheres buscavam. E que muitas vezes foram consonantes e em 

outros momentos foram dissonantes. Nota-se, que os conventos e recolhimentos 

nem sempre foram às opções das mulheres para sua formação, entretanto era a 

escolha mais adequada para uma sociedade colonial extremamente misógina e 

que compreendia esses locais como uma forma de impor as mulheres um 

conjunto de gestos e símbolos normatizadores dos seus papeis sociais. Ou ainda 

necessários aos interesses daqueles que decidiam pelo enclausuramento. Para 

Araújo (1990, p.68) esses espaços revelavam uma necessidade de controle das 

manifestações da sexualidade feminina, pois ali as mulheres deviam por 

espontânea vontade, renunciar aos prazeres sensuais, porém nem sempre 

acontecia assim, como bem frisa o autor146, uma vez não sendo vontade dessas 

mulheres, eram inevitáveis elas criassem espaços muitos próprios dentro desses 

estabelecimentos, extravasando sentimentos, idéias, poderes dos quais eram 

podadas em casa dos pais. 

Concluímos, portanto que essa reação atípica das recolhidas em 1858 não 

foi contra a finalidade casamenteira do recolhimento, mas pela compreensão do 

que essas mulheres desejavam para si e do que desejavam que elas fossem. Isto 

é, havia um ideal de mulher construído no século XIX, que abarcava um conjunto 

de comportamentos vistos e tidos como apropriados para o sexo feminino. E se 

havia esse ideal, deve-se pensar também que essas mulheres tinham, por sua 

vez, uma maneira de entender esses comportamentos. E pensando na 

perspectiva da discussão de Darnton (1986), em O massacre dos gatos, que 

coloca a necessidade de entender a simbologia presente na maneira de contar 

certos fatos históricos, percebe-se que mesmo a sociedade tendo um padrão 

estabelecido do que se pretendia para a mulher, elas não deixaram de fazer uma 

releitura própria dessa padronização construída e imposta a elas. E ao fazer essa 

releitura elas expressavam isso em seu comportamento. 

 

                                                 
146Segundo Araújo (1990, p.45-73) muitas vocações eram decididas pelos pais, seja para ostentar 
ter uma filha em convento ou para a filha não herdar o que se destinava ao filho varão ou pela 
proclamação pública da religiosidade da família, ou para levar, desde a tenra idade, normalmente 
10 anos, a piedade e ao recato próprio de sua condição de mulher. 



Com o louvável propósito de por cobro a constante majoração do preço 
da farinha, a câmara, em 16 de jabeuri de 1857, para exercer melhor 
vigilância, votou uma resolução, localizando a venda daquele gênero nos 
barcos,no celeiro e nas telhas municipais,sendo essas abertas em todas 
as freguesias. Estava aberta a luta (...) 
Dividiram-se opiniões, e os comentários e criticas pela imprensa 
aumentaram ainda mais a tensão nervosa, aproveitada pelos adversários 
do partido dominante como arma de combate na campanha que já se 
esboçava para as eleições de 59. Um fato de pouco importância, 
entretanto, serviu como válvula de escapamento aquela revolta contra 
Sinimbu: a resistência oposta pelas internas no reclusário de mulheres, 
mantidos pela Santa Casa de Misericórdia,a resolução da Mesa de 
transferir,como medida disciplinar para o convento da Lapa,por se 
recusarem as mesmas a abodecer as Irmãs de caridade,as quais se 
confiara a direção do estabelicimento.Com o intuito de forçar,pelo 
escanda-lo,a administração a não prosseguir no deliberado,as recolhidas 
mais exaltadas,depois de quebrarem moveis e agredirem as 
religiosas,puseram-se a chamar por socorro,sendo logo invadido o 
prédio,que ficava ao lado da capela da dita corporação,por indivíduos que 
se aglomeravam nas proximidades, procurando maltratar as irmãs,no que 
foram obstados por terceiros. 
Os atos de violência generalizaram-se por toda a cidade;as casas de 
caridade foram atacadas,as Irmãs de caridade tiveram que abrigars-e nas 
casa vizinhas até que a policia as protegesse”(grifo nosso) 
 

A que se pensar também que esse movimento possibilita a percepção de 

novos personagens históricos que são descortinados na Revolta das Recolhidas 

de 1858, mas nem se quer são ponderadas pela historiografia como agentes de 

um motim maior como o Carne sem osso e farinha sem caroço. Uma vez que foi 

aquele contexto de insatisfação popular que foi usado pelas recolhidas para 

desafiarem o que a sociedade, representada pela Mesa Administrativa e Vicentina, 

estabeleciam para elas. Levando seis recolhidas a incitarem as outras a se 

rebelar. 

E pensando nelas, pode-se dizer que de uma maneira geral elas tinham 

entre 18 e 20 anos, eram as chamadas filhas da Casa uma vez que eram 

provenientes da Casa dos expostos e haviam sido abandonadas na Roda. O que 

fazia da Misericórdia a responsável por esses indivíduos e elas as preteridas para 

ocuparem as vagas no recolhimento. Eram na sua maioria de cor. 

 Segundo a Carta da Irmã Brugnot de 23 de fevereiro de 1858: 

 

Peço lhe, por favor, a vez de ter a bondade de pedir a Meza , não 
somente das duas Idalina e Chistina, como também Carmozina de 
Mattos, Maria da Glória,Odorica (...) recolhidas insurbordinadas 



____________de revolucionarem e perder todas as outras .No caso que 
não se possa recebelas nos diversos conventos parece-me que se 
poderá_______________ uma família onde se possa tel-as 
provisoriamente. Quanto aos meios das prisões há inconvenientes 
gravíssimos porque exaspera o resto das recolhidas e _________o 
ministério de caridade e maternidade que viemos exercer para com estas 
pobres meninas. Também tenho a confiança que os dignos Srs da Meza 
queirao nos conceder o que pedimos para o bem geral das recolhidas. 
Rogo –lhe ainda de ter a bondade de participar ao ________Sr. Antônio 
Luis Alfonso de Carvalho que pode vir buscar as recolhidas Idalina e 
Chistina,, creio que não hão de resistir e que será melhor leval-as n’um 
carro que em cadeiras”147. 
 

Comparando essa carta a correspondência das recolhidas observa-se que 

três delas são citadas como as que sofreram as agressões físicas dos mesários: 

Idalina, Lucinda e Damiana. E levando em consideração os registros de saídas 

das recolhidas de 1858, nota-se que algumas dessas citadas, tanto na carta das 

recolhidas como na correspondência das Vicentinas, foram casadas rapidamente 

após o ocorrido em 28 de fevereiro de 1858. O que nos leva a considerar que 

foram essas mulheres as responsáveis pela articulação da revolta no 

Recolhimento do Santo Nome de Jesus. 
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“MUNDANAS E DECAHIDAS” NA FEIRA DE SANTANA “CULTA E ADIANTADA” (1930 - 1940) 

 

 

Introdução 

Os primeiros decênios do século XX se constituíram num período de 

intensas transformações políticas, econômicas e sociais. O advento da República 

carregava consigo um imaginário de contraposição ao passado “colonial” marcado 

por uma estrutura de poder agrária, fundamentada na escravidão. Dessa forma a 

República teria que ser urbana e moderna, o que expressa o pensamento 

positivista estampado na bandeira nacional: Ordem e Progresso.149 A cidade de 

Feira de Santana também esteve em consonância com os ideias modernizadores, 

através dos quais, a cidade era pensada não apenas urbanisticamente, mas 

também, a partir de mudanças que poderiam ser operadas nos costumes e modos 

de viver a urbe. Segundo Leite, se o projeto modernizador inicialmente direcionou 

suas vistas para os problemas relacionados às estruturas urbanas e para a 

qualidade das habitações, não tardou em se preocupar com os hábitos da 

população, assumindo uma dimensão social. Ele implicou em ‘ações simultâneas 

em três planos: o do espaço público, o do espaço privado e o do modo de vida.”150 

Leite ainda apresenta que somente quando a cidade assumiu a posição de campo 

privilegiado das operações políticas e econômicas é que verificamos o 

aparecimento da “questão urbana”, que se caracterizou pela proliferação de 

discursos que apontavam para um conjunto de problemas relacionados ao espaço 
                                                 
148 Mestrando em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da UEFS e membro do Núcleo 
Interdisciplinar de Estudos sobre a Mulher e Relações de Gênero. 
149 Ver: CARVALHO, José Murilo. A formação das Almas: o imaginário da República no Brasil. São 
Paulo: companhia das Letras, 1990. 
150 LEITE, Rinaldo César Nascimento. E a Bahia Civiliza-se – Ideais de civilização e cenas de anti- 
civilidade em um contexto de modernização urbana em Salvador – 1912-1916. ( Dissertação de 
Mestrado) Salvador, UFBA, 1996. P.11. 



urbano e sua população, tendo como solução àquilo que convencionou chamar de 

modernização.151 

Marshall Berman discutindo o conceito de moderno, afirma que “ser 

moderno é encontrar-se em um ambiente que promete autotransformação e 

transformação das coisas em redor, mas ao mesmo tempo ameaça destruir tudo o 

que temos tudo o que sabemos tudo o que somos.”152 Com isso, o que apreende-

se pela documentação é que Feira de Santana, vivenciou um contexto de 

modernização nas décadas de 1920 a 1940, em que a perseguição as práticas de 

vida e experiências dos populares foram constantes. O que implicou em depreciar 

o modo de viver dessa “gente de vida airada”, negado seus espaços, suas 

sociabilidades e sua cultura. Indicadores dessa modernidade, os anúncios do 

jornal Folha do Norte apresentaram os “melhoramentos da Feira” destacando a 

eletrificação e iluminação da urbe, as construções dos palacetes públicos, a 

ornamentação das vias públicas, a construção das malhas rodoviárias, entre 

outros beneficiamentos estruturais, que estarão diretamente relacionados a 

exigência de novos padrões de sociabilidade e ressignificação de costumes. Neste 

ponto é elucidativo destacar o política higienizadora que se implementará, 

reafirmando que a Feira tornava-se uma cidade “adiantada” e “progressista”.  

Neste estudo, farei um passeio pelo centro da cidade de Feira de Santana 

nas décadas de 1930 e 1940, como sugere Certeau.153 Na busca desses sujeitos 

tumultuosos, conhecendo as histórias de mulheres “decahidas”, homens farristas e 

gaturnos, empreendidos na construção dos seus espaços e territórios, buscarei vê 

os desenhos e imagens gestados pelo discurso moralista dos articulistas do Jornal 

Folha do Norte e dos agentes judiciários. 

 

 

 

                                                 
151 LEITE, Rinaldo César Nascimento. E a Bahia Civiliza-se – Ideais de civilização e cenas de anti- 
civilidade em um contexto de modernização urbana em Salvador – 1912-1916. ( Dissertação de 
Mestrado) Salvador, UFBA, 1996. P. 8 – 9. 
152 BERMAN, Marshall. Tudo que é sólido desmancha no ar: a aventura da modernidade. São Paulo, 
Companhia das Letras, 1986, p.15. 
153 CERTEAU, Michel. A invenção do Cotidiano. 1. Artes de fazer. Petrópolis: Vozes, 1994. 



Mundanas e decahidas no centro da Feira 

 

No dia 29 de setembro de 1940 a mundana Josefa Pereira Lima foi 

espancada pelo chauffeur Manoel das Candeias Sena, em sua residência à Rua 

Sales Barbosa, nº 55. Josefa era proprietária de uma casa de cômodos, na qual 

dividia espaços com outras “horizontais”. A razão do delito se deu pelo fato de 

Manoel pagar parte do aluguel da casa junto com outro companheiro, mantendo 

assim a “mundana” Joanita, que era residente com Josefa Pereira. No referido dia 

do conflito, Manoel estava no quarto com sua amante e proferia palavras de cunho 

obsceno, por este motivo, a dona do estabelecimento vai exigir que o referido 

rapaz respeitasse a sua casa “mesmo sendo ela uma meretriz”, decorrendo daí 

uma grande discussão entre os dois, com palavreados “de baixo calão”. Em meio 

à discussão Manoel agride Josefa, dando-lhe diversos socos pelo rosto, que 

resultou em lesões. Para livrar-se da agressão Josefa Pereira fugiu para a casa da 

vizinha.154 A mesma protagonista do auto acima citado ocupará novamente o 

papel central em outro processo crime. O fato ocorreu no dia 23 março de 1942 no 

cabaré do “Jânico” na Rua Sales Barbosa. Houve uma briga entre a Josefa 

Perreira e Dorivaldo Dórea, sendo este um freqüentador assíduo dos cabarés da 

cidade, e pela sua posição sócio-econômica, era um homem acostumado a agir 

com libertinagem com as mulheres destes locais. O lugar onde ocorreu a contenda 

era conhecido como “zona de mulheres” ou “zona de baixo meretrício”. Como de 

costume nos cabarés da Rua Sales Barbosa, as “mulheres de vida airada” vão 

para beber, dançar e encontrar os seus amantes155. Neste dia, encontrava-se no 

cabaré Josefa Pereira, também conhecida pelo nome de guerra de Zefinha. 

Dorivaldo embriagado provoca Josefa dando-lhe um “purrute156”, tendo a mesma a 

reação de reagir jogando-lhe a cerveja que estava no copo que segurava. A partir 

disso os dois entram em confronto, o que resulta num ferimento no rosto de 

Dorivaldo. Após apartada a briga, Josefa Pereira é conduzida a delegacia por um 

                                                 
154 CEDOC /UEFS – Processo criminal de Josefa Pereira – Doc 536, Caixa 31 Estante 02. 
155 O termo amante é mais usual nos processos, quando estes se referem aos  casos de prostituição. È bom 
destacar que há uma diferença entre amasio e amante, sendo o primeiro dirigido para relações conjugais sem a 
ofiacialização do casamento. 
156 Pela descrição no processo, trata-se de um “tapinha” nas partes genitais da mulher ou nas nádegas. 



policial que acompanhava Dorivaldo na sua prática noturna.157 No dia 02 de 

outubro de 1942, na Rua Sales Barbosa ocorreu outro crime envolvendo a 

“mundana” Joana da Silva e Alcebiades de Tal. As versões para este crimes são 

contraditórias ao extremo, o que me impede de fazer qualquer tipo de analise mais 

conclusiva, sem contar que o processo se encontra incompleto, contendo apenas 

os interrogatórios e o exame de corpo delito. Mesmo com essa precariedade este 

processo apresenta-me uma faceta sobre a dinâmica das mulheres da “zona” no 

que consiste a presença masculina e a construção das masculinidades daí 

impostas. Joana depõe que no dia 01 de outubro de 1940 ela em discussão com 

Alcebiades pediu que ele parasse de freqüentar a sua casa, sendo que este não a 

atendeu, dormindo na casa da ofendida. Na referida data do crime, Alcebiades 

retornou a casa de Joana, sendo que esta se negou a recebê-lo. Porém 

Alcebiades  diz que “iria ali tomar uma cachaça e voltava para ficar,” e se a 

mesma não quisesse recebê-lo “tirava sua vida”. Temendo qualquer reação 

agressiva, Joana sai de sua casa, porém, encontra com Alcebiades na rua, que 

pede que ela retorne para casa, como esta não o atende, ela faz os ferimentos 

com uma faca. Esta foi a versão de Joana. No entanto, a versão de Alcebiades 

difere bastante. Segundo o denunciado, ele freqüentava a casa de Joana, porém 

havia um bom tempo que já deixará de ir, contudo, Joana procurava-o 

constantemente no seu local de trabalho; Alcebiades era guarda de freios da Leste 

Brasileira, tendo por isso tido algumas reclamações de seu supervisor. Devido à 

grande insistência, ele resolve visitar Joana, porém, quando chega na casa da 

mesma, esta não quer recebê-lo, o que o deixa muito injuriado. Já sob o efeito da 

embriaguez, Alcebiades encontra com Joana na rua Sales Barbosa, onde inicia 

uma forte discussão que deflagra a agressão física. São duas histórias contadas 

por pessoas diferentes que vivenciaram o mesmo fato. As duas se colocam como 

vítimas. Joana é vítima da violência física e Alcebiades é vítima da violência 

simbólica, que impetra a dominação masculina.158 No entanto, qual a importância 

destes fatos para compreendermos a História dos populares em Feira de 

                                                 
157 CEDOC/UEFS  processo Criminal de Josefa Perreira, vulgo Zefinha. Documento 373; Caixa 20; Estante 
01; ano 1942. 
158 Ver: BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. 5ª Edição, Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007. 



Santana? Em que medida o tema cidade pode ser relacionado às práticas de 

violência vivenciadas por estas mulheres pobres? 

Primeiramente justifico o título do trabalho, pois, os termos “mundana” e 

“decahidas” eram comumente utilizados nos processos criminais e nos jornais 

para se referirem às mulheres que viviam nos meretrícios. Por sua vez, os 

adjetivos ‘culta, adiantada e progressista” apareciam nestes mesmos veículos de 

informação com o propósito  de afirmarem o desenvolvimento da cidade   de Feira 

de Santana. Ao selecionar os casos de Josefa Pereira e Joana da Silva, percebo 

que o cotidiano das mulheres da “zona” eram marcadas por práticas de violência 

física e simbólica. O comportamento dessas mulheres era habilmente  repreendido 

pela ordem moral e diretamente exposto através do Jornal Folha do Norte, que no 

contexto das primeiras décadas do século XX, foi porta voz das elites 

comerciantes daquele período.159 Feira de Santana será representada como uma 

cidade que almejava o progresso e, que por conseguinte, necessitava ser 

planejada, organizada e higiênica. Com isso, a negação às práticas populares e a 

conseqüente afirmação dos valores pautados nas sociabilidades elitistas estarão 

em consonância com o projeto modernizador para a cidade.160 Em matéria do dia 

27 de janeiro de 1940, o jornal Folha do Norte noticia a desocupação de uma área 

no centro da cidade que era ocupada por populares que, por sua vez, 

denunciavam os avanços empreendidos pela cidade. Com o título casebres que 

merecem desappacer, o Jornal louva a nova política urbanística. 

 O oxigênio vitalisante do urbanismo remodelado vetusto prédio da rua 
Cons. Franco, derreio também casebres que afeitavam a ruela transversal que liga 
a grande artéria citadina à praça Bernadino Bahia e serviam de quitanda e officina 
de ferreiro, aos fundos do Quartel do Tiro de Guerra 332. 

Foi providêncial essa desapparição e oxalá a engenharia municipal e a 
Saúde Pública conjuguem esforços no sentido de virem a ser demolidos outros 
antros de gente de vida airada infectos e inficcionantes, pocilgas já em ruínas, 
como são, por exemplo, os immundos cochicholos da rua Riachuelo, que não 
dispõem de um palmo dos mesmos, para serventia dos que ocupam. 
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Ali faz-se despejo de excretos e águas servidas de toda espécie em pleno 
leito da travessa que também atravancam com vasilhames de cosinha, mêsas 
desconjuntadas, catres intanguidos de parasitas, bacias e gamelas em que lavam 
roupas ao ar livre, transformando em coradouro o passivo que os defronta. 

Ainda há mais: o glossário de termos indecorosos ali em uso constitue 
verdadeiro attentado à moral pública. Por tudo isso, merecem desapparecer taes 
casebres tão prejudiciaes no centro de uma cidade adiantada e culta como é a 
Feira.161  

 

 

 Quando há referência às mulheres populares que habitam o Centro da 

cidade , mais precisamente à Sales Barbosa e seus Becos, os discursos moralista 

expostos pelo Folha do Norte apresentam-nos esses sujeitos como as 

“decahidas”, ou seja, mulheres que estão ao chão, que ocupam lugares 

desprezíveis ao sexo feminino. A terminologia “decahida” está diretamente 

relacionada ao local onde essas mulheres conviviam e nos mostra que o próprio 

local era por sua vez “degradante”, caracterizando-o como perigoso e, por sua 

vez, necessitado da vigilância policial e moral. Através dessa documentação 

podemos observar uma geografia social sobre a cidade Feira de Santana. Com 

isso, compreendemos que os espaços são significativos na construção de 

representações e imagens, caracterizando assim, os sujeitos em relação ao 

território, construindo identidades sócio-culturais e de gênero.  

 

Não é a primeira vez que que nos ocupamos dos factos deprimentes que 
se desenrolam na celebre rua de Cima. 
Farta de ser, talvez, a via urbana freqüentada por farristas impenitentes e 
habitada por meretrizes desenvoltas, quer agora ter a feição turbulenta 
do tradicional morro da Favela. 
Na sexta feira passada, agredido a porta do bar de sua propriedade pela 
decahida de nome Helena, conhecida pelos seus maus costumes, o 
rapaz de nome Zuzuca procurou reagir. 
Helena, porém, que conduzia um copo de meladinha pra fazer os 
aperitivos de seu uso, produziu-lhe com o mesmo, fundo golpe no braço 
esquerdo, tendo havido grande derramamento de sangue. Enquanto a 
victima encaminhava-se para receber curativos na Pharmacia Sant’Ana, a 
desordeira do 77 occultou-se para fugir à ação punitiva da autoridade 
competente. 
 
 

O articulista do texto acima busca representar a rua de Cima a partir das 

sociabilidades ali propiciadas. É importante atentarmos para a forma depreciativa 

                                                 
161 Acervo do Museu Casa do sertão – Jornal Folha do Norte de 27 de janeiro de 1940. 



com que o modo de vida dos populares é retratado, isso é um indicador de como o 

discurso moralizante estabelece ideologicamente parâmetros normatizadores. A 

rua de Cima, ou Rua Sales Barbosa era o espaço por excelência das “decahidas”. 

Não menos era também o alvo da perícia moralizadora feirense. 

 

Estão se tornando celebres pelas proezas, as decahidas que residem no 
castelo de número 79, a rua de Cima. 
A noite, principalmente, as viciadas praticam ali toda sorte de desatinos, 
esquecendo-se de que passam e residem familiares naquele trecho. 
Correrias, risadas escandalosas, termos pornographicos e discussões em 
altas vozes e até actos indecorosos, eis tudo o que se ouve e se vê à 
porta do citado cortiço. O Sr. Cap. Delegado de policia ignora estes 
factos. Certos, porém , de que a digna autoridade saberá tomar as 
necessárias providências, deixamos ao seu zelo o que fica dito.162 

 

Na baila da caracterização dos espaços e territórios, os becos do centro da 

cidade serão corriqueiramente apresentados no jornal Folha do Norte como sendo 

locais violentos, imorais e viciosos. Dessa forma os sujeitos que freqüentavam ou 

viviam nesses ambientes tinham suas sociabilidades expostas e condenadas, 

sendo por tal necessário a intervenção policial. Em matéria do dia 23 de março de 

1935 o Jornal Folha do Norte denunciava: 

 

Impõe-se a visitação da polícia à mal afamada travessa conhecida por 
Bêcco da Esteira, para a qual parece ter afluído ali do bas-fond. 
Ainda ontem, cerca de dez horas da noite ocorreram ali sérios distúrbios 
e facas andaram a lampejar ameaçadoramente, salientando-se pelas 
desenvolturas bellicas n’a mulher preta, alta e franzina cujo nome não 
conseguimos saber163. 
 

Os becos foram o alvo principal para a aplicação dos discursos 

moralizantes. As denúncias ao modo de vida das mulheres e homens que 

construíam suas sociabilidades a partir desses espaços eram constantes. A 

interferência policial era sempre reivindicada pela imprensa, em favor dos bons 

costumes familiares.  
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 Fazendo concorrência às viellas mal afamadas em que se agita a gente 
do bas-fond, o Becco da Esteira continua em foco por seus eventos... 
policiaes. 
Na embocadura da celebérrima travessa arraiam viciosos para a pratica 
de jogo de azar às escancaras, sem temores dos dispositivos da lei e dos 
agentes da Força Publica. E o peór é que para ali affluem garotos das 
ruas amestrando-se em trapaças. 
Ainda segunda-feira ultima, à luz do sol no zenith – meio-dia amotinou-se 
o becco recebendo ferimentos leve uma mulher envolvida na arruaça. 
Com vista à policia.164 
 

O que chama atenção é a contemporaneidade dos fatos. Ainda hoje, no 

século XXI, os becos do centro da cidade constituem-se como zona de baixo 

meretrício, sendo o “beco da energia” o mais conhecido. Essa região do centro da 

cidade de Feira de Santana, na atualidade, é territorializada pela prostituição 

feminina. Destaco que nas últimas décadas do século XX as casas de prostituição 

mais conhecidas de Feira de Santana, situam-se no Bairro de Santo Antonio dos 

Prazeres, subúrbio da cidade.  

 

Segunda-feira: dia de feira e de briga! 

 

Um fator preponderante para a configuração da cidade de Feira de Santana 

é a existência da Feira Livre que ocorria às segundas-feiras. Com o 

desenvolvimento das malhas rodoviárias, no século XX, o fluxo migratório 

pendular favorecia o crescimento da feira, em conseqüência de uma maior oferta 

de produtos oriundos de regiões vizinhas.165 Com este fluxo de pessoas circulando 

pelo centro da cidade, às segundas-feiras são os dias de maiores ocorrências de 

crimes e delitos referidos pelo jornal Folha do Norte. Sendo também o dia de 

maior fluxo nos cabarés e becos, onde se concentrava a “zona de mulheres”, 

dessa forma, não foram incomuns as ocorrências de crimes, envolvendo as 

“decahidas”, homens pobres e cenas de animais circulando pelo centro da cidade.  

As festas nos becos e cabarés eram práticas constantes. Os/as proprietários/as 

dos cabarés aproveitavam-se da circularidade das pessoas no centro da cidade, 
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em especial dos fazendeiros e lavradores que vinham comercializar o gado e 

outros produtos na feira, para ativar o rendimento da casa. Dessa forma as 

principais movimentações dos cabarés de davam às segundas- feiras. 

 

Com grande aborrecimento para as famílias que residem nas 
proximidades da famosa rua de cima, voltou a funcionar em noite de 
segunda feira passada o infernal bailarico que os farristas frequentadores 
daquela anarchisada via publica, organizam quando querem e da 
maneira que melhor entendem. 
E foi assim que expandiu-se até ao amanhecer de terça-feira os 
incontentados dançarinos do incommodo cabaré, roubaram durante 
aquela noite o somno às pessoas que durante o dia empregam as suas 
actividades em afazeres honestos166 
 

Pelo desenvolvimento da pesquisa ainda não tenho como quantificar em 

percentual as ocorrências criminais nas segundas feiras, no entanto, pelo 

noticiário policial posso observar uma grande incidência de conflitos que 

desencadeiam a violência física. Os crimes de caráter sócio-sexuais, serão 

característicos no referido dia da semana, uma vez que, a rotatividade de 

visitantes aos cabarés e “zonas” eram mais freqüentes, desta maneira, cenas de 

brigas e sangue por motivos de ciúmes e embriaguez foram fato corriqueiro. Em 

18 de junho de 1932, o Folha do Norte, noticia um crime de um carroceiro que 

enciumado esfaqueia sua pretensa amante: 

 

Segunda feira ultima, às 6 horas da noite, na travessa General Pedra, o 
individuo de nome Valentim de tal, Enciumado, travou forte discussão 
com Mariquinhas de tal, terminado o carroceiro por sacar de uma faca e 
craval-a n aregião clavicular de sua contendora. A Victima foi recolhida 
ao hospital desta, cidade onde se acha em tratamento.167 
 

Casos como estes não serão raros nas páginas do principal periódico 

feirense. As disputas pela atenção das “mundanas” se tornaram um fato 

constitutivo da masculinidade. A noção de pertencimento e posse é bastante 

comum nos relatos das mulheres prostituídas e seus amantes. Portanto, a 

vigência das lesões e mesmo dos homicídios se configurarem como um fato raro 

neste universo marginalizado. No dia 21 de maio de 1938, o Folha do Norte traz a 
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noticia de  um homicídio por motivo de ciúmes, mais uma vez, envolvendo 

“mulheres de vida airada” e seus amantes. 

 

Segunda feira ultima, por questão de ciúmes, perto de um casebre onde 
residem duas mulheres de vida airada e há pouco tempo, suicidou-se por 
ciúmes, um infeliz. O individuo de nome Joaquim de tal, armado de larga 
faca a que chamam de peixeira, vibrou profundo golpe no peito esquerdo 
de seu desaffeiçoado Elias, prostrando-se sem vida. 168 
 

É bastante denunciador o fato dos conflitos se darem no dia da realização 

da feira-livre. Isso é mais um indicador da importância não só econômica da 

mesma, mas demonstra como este evento configurava-se como identitário à 

cidade. Não havia apenas as trocas comerciais, vê-se uma interação simbólica 

que pode ser manifestada através da violência, da diversão e da prostituição. 

 

Considerações finais: 

Dediquei-me em avaliar a relevância da documentação produzida pelas 

instâncias jurídicas e pela imprensa local, afim de servir como instrumento de  

análise do cotidiano das mulheres pobres e marginalizadas em condição de 

violência na cidade de Feira de Santana. Como nos mostra a historiadora Rachel 

Sohiet, o estudo sobre as mulheres pobres tem importância pela visibilidade que 

ele proporciona para a compreensão do cotidiano e para a critica das imagens 

cristalizadas que demonstram as mulheres e o feminino como algo homogêneo.169 

Ressalto que a violência deve ser encarada como uma questão histórica, já que é 

produzida na cultura, apresentando-se de maneira concreta ou simbólica, como 

parte constitutiva da sociedade moderna.  
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Herdeiras e senhoras de seu destino: mulheres de juazeiro – 1850/1891 

 

 

A historiografia tradicional, construída a partir da ótica masculina, vem 

privilegiando as relações do homem do sertão nordestino, proprietário de terras, 

agricultor, ocultando e por vezes deformando a atuação da mulher, presença 

silenciosa, mas não omissa naquele cenário. Atualmente a partir de estudos de 

gênero, a figura feminina vem sendo trazida à tona através de trabalhos 

inovadores e preocupados com a “recuperação” da mulher do século XIX. A 

mulher do sertão nordestino, desbravadora, líder, pioneira, desempenhou papéis 

que saíram das normas e tornaram-se práticas recorrentes, como a gerência das 

fazendas, administração de bens, cuidado com os filhos, o trato com criados e 

escravos, atuação política. 

Mulheres que romperam com padrões usuais, durante a ausência 

temporária ou definitiva da figura masculina, dedicavam-se a administração dos 

bens, roças e propriedades, criação de gado, eram obrigadas a constantemente 

improvisar papéis masculinos, acabaram por se tornarem senhoras do seu 

destino. 

Segundo Dias “o fenômeno de mulheres solteiras, chefes de família é 

vasto e enredado na sociedade colonial e império. Trata-se de um fenômeno 

peculiar à urbanização como um todo, presente em estudos sobre Vila Rica, 

Salvador e Rio de Janeiro (DIAS, 1995. p 30). 

Estudos das últimas décadas favorecem a história social das mulheres, 

com novas abordagens e métodos, abrindo segundo Dias, “espaço para a história 
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microsocial do quotidiano, diversificando os focos de atenção dos historiadores 

“antes restritos ao processo de acumulação de riqueza, do poder e à história 

política institucional” (Idem, Ibdem, p.14) 

Scott afirma que o campo da história das mulheres evoluiu, ganhando 

energia própria ao ampliar o seu campo de questionamento, documentando todos 

os aspectos da vida das mulheres no passado, passando do campo político para a 

história especializada e daí para a análise. A inserção da mulher como sujeito da 

história e objeto de estudo ampliou as perspectivas e questionamentos 

(CARDOSO e VAINFAS, 1997). 

Para falar das mulheres de Juazeiro faz-se necessário contar um pouco 

da história desse município baiano. Juazeiro está situado à margem direita do Rio 

São Francisco, a 500 km de Salvador, limita-se ao norte com o estado de 

Pernambuco, a nordeste com o município de Curaçá, a sudeste com Jaguararí, ao 

sul com Campo Formoso, a sudoeste com Sento Sé e a noroeste com Casa Nova. 

O município de Juazeiro está localizado na bacia hidrográfica do São Francisco e 

possui, ainda, um rio perene171, o Rio Salitre, um curso d’água de pequeno porte, 

além de outros rios temporários e afluentes do Rio São Francisco. O nome do 

município se deve a árvore muito comum na região, o Juá, ou Juazeiro, que 

significa fruto espinhoso, cuja árvore resiste aos rigores da seca e suas folhas 

servem de alimento para o gado (GARCEZ, SENA, 1992, p. 19). 

Antes de ser elevada a categoria de município, Juazeiro era a Vila de N. 

Srª das Grotas de Juazeiro. Era parada obrigatória das boiadas e das tropas de 

carga que atravessavam a Capitania da Bahia em direção a outras terras e que 

cruzavam o Rio São Francisco – uma rota natural de integração, que já era 

utilizado pelos índios antes mesmo da colonização portuguesa atingir a região, por 

ser o aglomerado populacional mais importante da região e atrair bandoleiros, 

gerando clima de intranqüilidade permanente nas fronteiras com Pernambuco.  

A ocupação do interior da Bahia ocorreu principalmente a partir da 

instalação das fazendas de gado, do cultivo de algodão e alimentos, e, também 
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resultou da procura de metais preciosos, levando bandeirantes e sertanistas a 

enfrentarem os perigos, penetrarem nos sertões desconhecidos, e atenderem aos 

anseios da Coroa Portuguesa de encontrar e explorar minas de ouro e prata. As 

primeiras atividades econômicas foram de troca de mercadorias entre os 

habitantes do povoado e boiadeiros que passavam para descansar das longas 

jornadas.  

O povoado foi elevado à categoria de Vila em 1833 e instalada a 

Câmara Municipal, a Guarda Nacional de Juazeiro, a agência dos Correios e dois 

anos depois o Juizado de Direito. A Vila tinha apenas um juiz de paz encarregado 

de assegurar a ordem e administrar a justiça. Somente 10 anos após a elevação 

do povoado à categoria de vila é que foi iniciada a construção de uma cadeia 

pública. A Vila de Juazeiro passou a ser Termo da Comarca de Sento Sé. A Vila 

de Nossa Senhora das Grotas de Juazeiro foi elevada à categoria de cidade 

através da Lei nº 1814 de 15 de julho de 1878, assinada pelo Presidente da 

Província da Bahia, Barão Homem de Melo (Idem, ibdem p. 84). 

  Garcez e Sena afirmam que cidade de Juazeiro está situada num 

ponto de comunicação entre duas estradas com o Rio São Francisco à sua 

margem direita, então denominada Passagem de Juazeiro e era porta de entrada 

para os sertões do Piauí, Maranhão, Alagoas, Sergipe, Goiás e Minas Gerais, 

além de estabelecer ligação com outras regiões da Bahia, inclusive o Recôncavo 

açucareiro. A cidade era ponto estratégico de rotas de boiadas, e, por seus 

caminhos, havia intensa circulação de gado e de mercadorias para abastecer os 

núcleos de população que foram surgindo (Idem, ibdem. p. 18). 

Em 1845, ocorreu na cidade um surto de bexiga, 172cujos mortos eram 

enterrados na Igreja. As condições de saúde complicaram, mas o cemitério da 

cidade só foi construído no final do século XIX. Alguns registros sobre a Vila 

apresentam algumas contradições, pois em 1857, o Presidente da Câmara 

informou que a sede do município contava com “2 a 3 mil almas”. Em 15 de julho 
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do mesmo ano, o Juiz de Direito da Comarca informou ao Presidente da Província 

que “Juazeiro tem vila bastante populosa e comercial e que seu progresso 

aumenta a olhos vistos”. O primeiro censo oficial do Brasil ocorreu em 1871/1872 

e o município contava com 7.863 habitantes. (Idem, ibdem. p. 206). 

Desde a primeira metade do século XIX a vila cresceu muito 

lentamente. A vocação comercial do local, contudo, sempre foi muito forte. Garcez 

e Sena citam os viajantes estrangeiros Spix e Martius173, que registraram a 

existência de “um pequeno arraial com 50 casas e 200 habitantes” na segunda 

década do século XIX, onde: 

 

 “as esperanças dos sertanejos são destruídas pela seca 
prolongada ou pela inundação inesperada. A pobreza é incrível, na maior 
parte da população. Alguns fazendeiros, aqui estabelecidos, provêem por 
meio de cisternas as suas necessidades e as das tropas que passam; 
mas, apesar disso, não é nada raro morrer de sede ou de fome a metade 
das boiadas e manadas de cavalos, que vêm do Piauí, antes de 
chegarem ao rio São Francisco.” (Idem, ibdem. p. 206). 

 

Teodoro Sampaio, 174 que visitando a região em 1879, integrou uma 

comissão de engenheiros constituída pelo Governo da Província, para estudar a 

navegação dos grandes rios que desembocavam no litoral e a melhoria dos portos 

fluviais. Comentou que a cidade de Juazeiro “era uma população alegre e ativa de 

mais ou menos 3.000 habitantes que davam a impressão de favorável progresso, 

de riqueza, de atividade”, o que lhe fez mudar o conceito que tinha do sertão: 

 

 “As suas construções, em que se procura observar certo 
gosto arquitetônico, a sua nova e boa Igreja Matriz, o teatro, uma grande 
praça arborizada, ruas extensas, comércio animado, porto profundo e 
amplo” (...) tudo isso, oferecia ao observador que vinha de percorrer “uma 
região áspera, atrasada e pouco favorecida pela natureza, o aspecto de 
uma Corte do Sertão” (Idem, ibdem. p. 207). 

  

                                                 
173 A convite da Arquiduquesa Leopoldina da Áustria, primeira Imperatriz do Brasil, os dois naturalistas 
alemães da Academia de Ciências da Baviera, Johann Baptist von Spix e Carl Friedrich Philipp von Martius, 
exploraram entre 1817 e 1820, o enorme país do Brasil, até então interdito aos não-portugueses. 
174 Teodoro Sampaio. Theodoro Fernandes Sampaio nasceu em Santo Amaro, Bahia, em 7 de janeiro de 
1855. Engenheiro formado pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro trabalhou no Porto de Santos, na 
construção da Estrada de Ferro da Bahia. Foi presidente do Instituto Histórico e Geográfico da Bahia e 
fundador do Instituto Histórico Geográfico de São Paulo. 



No final do século XIX, Juazeiro era uma cidade encantadora, plantada 

à margem do rio, com ponto de linha férrea que ligava o São Francisco à capital 

do estado. Com intensa atividade mercantil, graças à linha férrea e fluvial, com o 

Vapor Saldanha Marinho, ganhou o título de Entreposto Comercial da Região. 

Freitas chama a atenção para o fato de que entre o final do século XIX 

e meados do século XX, o Oeste da Bahia assim como toda a região banhada 

pelo Rio São Francisco e seus afluentes constituíam um espaço único. Para ele 

não se podia falar do ponto de vista regional em Oeste, em Além São Francisco, 

ou qualquer outro conceito. Nesta época, a unidade existente se dava através da 

exploração da navegação a vapor nos cursos dos rios (FREITAS, 2ª parte, 1999, 

p.100). 

Freitas afirma ainda que “se hoje é difícil compreender o oeste baiano 

como um prolongamento da Bahia, pelas transformações econômicas, sociais e 

culturais, por que passou mais difícil era no século XIX”. A “Bahia” 175 para os 

moradores de diferentes regiões do interior era quase uma abstração, um local 

para onde se ia. Tratava-se segundo o autor, de uma regionalidade a ser 

consolidada, através de relações políticas, onde despontavam valores como 

subordinação e autoritarismo (FREITAS, 1ª parte, 1999, p. 64). 

Para traçar o perfil das mulheres de Juazeiro no século XIX, é também 

necessário conhecer a família nordestina do século XIX, suas organização e 

estrutura. Segundo Mattoso, “compreender o fato familiar” e o papel que esta 

família representou e ainda representa, é levantar o véu de uma explicação do que 

a autora chama de “realidade brasileira”, uma realidade que para a autora possui 

laços indestrutíveis que foram estabelecidos, e que estão no centro desta 

realidade (MATTOSO, 1988, p.16). 

Para Mattoso são numerosos no Brasil, os estudos sobre a família, com 

abordagens clássicas como nas obras de Gilberto Freyre, que se refere ao 

patriarcado como modelo familiar de organização único, principalmente no 

nordeste. Contudo, para a autora, esses estudos sofreram um “certo 

                                                 
175 Segundo o autor, era comum moradores de cidades do interior do estado se referirem à capital, como 
sendo Bahia e não Salvador. 



envelhecimento”, e faz-se necessário retomar as estruturas familiares de forma 

ampla e restrita (Idem, Ibdem. p.16). 

Ao analisar as estruturas familiares no século XIX, Mattoso afirma que, 

“a família é sem dúvida a chave-mestra e base fundamental da organização social 

da província, sendo que, cada uma com especificidades regionais. Para ela, o 

século XIX é ao mesmo tempo arcaico e moderno por que: 

 

“ (...) É arcaico em certos planos da vida familiar, como por 
exemplo, no domínio das relações sociais, por ser herdeiro de um rico 
passado colonial fundado sobre a evangelização de terras novas a 
explorar num regime escravista e patriarcal, baseado no comércio de 
produtos pouco diversificados. A “sociedade-mãe” portuguesa marcou de 
modo duradouro a instituição familiar em suas bases legais, mas o século 
XIX baiano, é mais moderno do que parece, pois o modelo português 
soube adaptar-se às condições novas encontradas neste ultramar tropical 
tão diferente da metrópole européia (...).  (Idem, Ibdem, 19)” 

 

O estereótipo do sistema patriarcal caracteriza a “personalidade” 

feminina como emotiva, conservadora, passiva e consumista. Tais estereótipos 

permitem à mulher desenvolver satisfatoriamente seu papel nas esferas 

domésticas, onde as relações sociais se ampliam de forma afetiva/emocional e 

não a prepara para a atividade política, essência da esfera pública, onde as 

relações se dão à imagem e semelhança do mundo masculino, muito menos 

conferem a mulher o direito de ser vista como agente produtor da história 

(SOIHET, 1997). 

Dias analisa de forma mais atual a chamada sociedade patriarcal do 

século XIX e afirma que, encontrar mulheres como chefe de família ocorria, 

embora tal século fosse marcado pelas relações patriarcais Considerando 

aspectos regionais, a economia local, a estrutura social e familiar, pretende-se 

estabelecer um diálogo entre história, patriarcado, relações de gênero e o papel 

das mulheres que sozinhas ou não, administraram os bens herdados de seus 

familiares ou maridos. Relegadas a invisibilidade e objeto de crítica, ainda não foi 

reconhecida à mulher a grande dimensão de sua efetiva contribuição para a 

História. (DIAS, 1995. p. 14). 



Para Dias, a condição feminina, empurrou as mulheres do passado 

para espaços “míticos sacralizados, onde exerceram misteres apropriados, à 

margem dos fatos e ausentes da história. A reconstrução de papéis sociais 

femininos possibilitam sua integração no processo histórico de seu tempo, lutando 

contra o plano dos mitos, normas e estereótipos” (Idem, Ibdem.p. 13). 

Luz e Bussab, no entanto, afirmam que, muito antes de toda a 

complexa estrutura social que se organiza em torno da idéia de cidade ter-se 

estabelecido, havia outro núcleo social, a família, cuja formação deu diretrizes 

básicas para o surgimento da cidade. O patriarcado estava intimamente 

relacionado às outras instituições como a Igreja Católica e o Estado, garantindo a 

submissão da mulher à figura do pai, marido, tutor e, até mesmo, dos filhos varões 

(LUZ e BUSSAB, 2004, p. 210-226).  

Como exemplo dessa prática vê-se no inventário de Maria da 

Purificação, datado de 16 de julho de 1870, a força que a figura masculina exercia. 

Nele encontramos como inventariante seu filho mais velho, José Amaro da Silva. 

Tal fato era bastante comum, uma vez que a mulher poderia ser representada por 

um homem, seja ele seu pai, marido ou filho. 

Mais tarde Maria da Purificação veio a falecer e consta na seção 

judiciária também seu testamento. Maria deixou filhas, herdeiras, casadas, e seus 

maridos assumiram a condução do processo. No documento é possível ler a 

expressão “marido de fulana de tal”, “cabeça de sua mulher”. Tal expressão é 

recorrente em vários inventários observados. 176 

No inventário de Cândida Maria dos Anjos há referência ao fato da 

mesma não ser alfabetizada. O juiz nomeou então um homem para assumir a 

função de inventariante o que nos leva a questionar se essas mulheres realmente 

sabiam o que de fato estava sendo feito com suas posses, o que de fato estava 

escrito ali.177 Aranha afirma que no Império: 

 

                                                 
176 APEB: Inventário 7/3044/0/4. Essa expressão parece-nos fazer referência ao fato da mulher não poder 
assumir sozinha a gestão de seus bens, precisando portanto de um homem que fosse responsável por ela. 
177 APEB: Inventário 7/3183/11; Arrolamento  6/2648/1;Testamento 7/3206/1 



 “a maioria das mulheres vivia em situação de dependência 
e inferioridade, com pequena possibilidade de instrução. Nas famílias 
abastadas, às vezes, recebiam noções de leitura, mas se dedicavam, 
sobretudo, às prendas domésticas, à aprendizagem de boas maneiras e 
à formação moral e religiosa. O objetivo era a preparação para o 
casamento e quando muito, procurava-se dar um “verniz” para o convívio 
social, daí o empenho no ensino de piano e línguas estrangeiras, 
sobretudo o francês” (ARANHA, 2006, p. 229-230). 

 

Em 1825, D. Pedro I autorizou o funcionamento do Seminário de 

Educandas de São Paulo e em 1827, pela primeira vez uma lei determinava aulas 

regulares para meninas, embora houvesse a ênfase que sua educação tinha por 

objetivo o melhor exercício das “funções maternais” que elas um dia iriam exercer. 

Aranha diz ainda que em 1832, em todo Império, o número de escolas para 

meninas “não chegava a vinte”. Tais números ajudam a compreender o 

analfabetismo das mulheres nos inventários em Juazeiro (Idem, ibdem, p229). 

Dias afirma que pela constituição de 1824, as mulheres não eram 

eleitoras, “nem sequer no primeiro escrutínio, e mesmo que fosse, uma minoria 

dentre elas teria a renda mínima de 100$, que era requisito essencial para ser 

eleitor. (DIAS, 1995. p. 28) 

A autora também chama a atenção para o grande número de mulheres 

analfabetas em seu estudo, reforçando estereótipos e convenções. Eram 

mulheres que nunca se manifestavam de forma direta e objetiva. Suas vontades, 

depoimentos e desejos eram colhidos por terceiros, distorcidos por valores 

normativos e institucionais através do procurador, além do preconceito limitando o 

acesso de mulheres ao mundo da cultura: “Menina que sabe muito, é mulher 

atrapalhada. Para ser mãe de família, saiba pouco ou saiba nada” (LUÍS, 1939. 

p.296 In: DIAS, 1995. p 38) 

Nos inventários trabalhados há a descrição dos bens, as contas do 

inventário, as custas com deslocamentos do inventariante. Acredita-se que 

quando o montante do inventário não era grande e lucrativo, havia uma 

necessidade de postergar a sua conclusão. No inventário de Maria da Purificação, 

vários escrivãos nomeados pelo Juiz, alegaram problemas de saúde para realizar 

visitas aos demais herdeiros que moravam fora de Juazeiro, o que retardou o 

prazo de conclusão do inventário e levou Maria da Purificação a contrair vários 



empréstimos em dinheiro aos sobrinhos para manter sua família. Tais recibos 

constam do inventário, e neles constam a observação ao fato de Maria ser 

analfabeta. 

 O uso do conceito de gênero também foi utilizado para designar 

relações sociais entre os sexos, rejeitando as justificativas biológicas utilizadas 

para explicar a subordinação entre homens e mulheres, tomando por base a força 

muscular do homem. Entretanto, ao utilizar o termo gênero no sentido que Scott 

define como “apenas em seu caráter descritivo”, as novas pesquisas históricas se 

deparam com a limitação de que o conceito de gênero não tem ainda a força de 

análise suficiente para interrogar e mudar os paradigmas históricos existentes. A 

definição de gênero utilizada por Scott abarca o elemento constitutivo de relações 

sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos e como forma primeira 

de significar as relações de poder, relacionando-se quatro elementos: primeiro 

símbolos culturalmente disponíveis; segundo conceitos normativos expressos nas 

doutrinas religiosas, educativas, científicas, políticas ou jurídicas; terceiro são as 

instituições e organizações sociais e, o quarto aspecto é a identidade subjetiva ( 

SCOTT, 1990). 

Para Saffioti “a organização social de gênero constrói duas visões de 

mundo, donde se pode concluir que a perspectiva da mulher e, portanto, seus 

interesses, divergem do ponto de vista do homem, e, por conseguinte dos 

interesses deste”. Entendemos que homens e mulheres podem vivenciar o mesmo 

fato de maneiras diferentes e é nesta perspectiva que trabalharemos a experiência 

das mulheres, utilizando os conceitos de gênero e patriarcado aqui referidos ( 

SAFFIOTI, S. l, p 84).  

Tais questões levam-nos a crer que as exceções existiam, haja vista 

que as mulheres foram beneficiadas com heranças deixadas por seus maridos, 

pais e parentes, embora nem sempre ficassem na administração dos bens, seja 

por que não eram alfabetizadas, seja por que era de praxe deixar essa “tarefa” a 

cargo do filho mais velho ou de um “tutor” nomeado pela autoridade. Essa 

ascendência do homem sobre a mulher ainda que seja o filho pode ser explicada 

quando Narvaz e Koller citam que o patriarcado rural se desintegrou, mas a 



mentalidade permaneceu na vida e na política brasileira através do coronelismo, 

do clientelismo e do protecionismo (NARVAZ e KOLLER, 2006). 

Para Freitas, o interior da Bahia, especificamente Juazeiro era 

dominada pela grande propriedade, onde os donos sequer sabiam precisar seu 

real tamanho, mas isto não significava, contudo desinteresse. Essa terra tinha 

dono, respeitado na figura do “coronel”, que costumava demarcar um conjunto de 

relações, que o tornavam proprietários do público, mas também do privado. Por 

privado entendem-se aí as pessoas, o cotidiano dessas pessoas, a vida 

econômica, social, tudo muito bem controlado. Os coronéis eram senhores, 

poderosos sozinhos ou em alianças, e influenciavam e decidiam a vida dos 

cidadãos da Bahia e de sua família, sempre através de regras rígidas, que 

invadiam seu mundo particular e contava sempre com o apoio decisivo de muitos 

outros atores, como o juiz, o delegado e o padre (FREITAS, 1ª parte, 1999, p. 61). 

A população feminina durante muito tempo não conseguiu fazer 

mudanças significativas em suas vidas, como garantia de acesso à educação, à 

saúde, o direito de jurídico sobre a chefia de sua família, deixando-as subjugadas 

e excluídas das esferas de decisão. Para Scott gênero significa o saber a respeito 

das diferenças sociais e esse saber não é absoluto e sim relativo, sobre as 

relações entre homens e mulheres. “Seus usos e significados nascem de uma 

disputa política e são os meios pelos quais as relações de poder-de dominação e 

subordinação – são construídas.” Daí que gênero é a “organização social da 

diferença sexual” sem refletir ou programar diferenças físicas fixas e naturais entre 

homens e mulheres, mas é o saber que estabelece significados para as diferenças 

corporais (SCOTT, 1994, p.12-13).  

A história figura como registro das mudanças da organização social dos 

sexos e como participante da produção do saber sobre a diferença sexual. Scott 

diz que as representações históricas do passado ajudam a construir o gênero no 

presente e para ela a história pode documentar fielmente a realidade vivida, já que 

os arquivos são repositórios de fatos e categorias como homem e mulher são 

transparentes ( Idem, ibdem, p.12-13). 



Sem a pretensão de levantar questões inéditas, pretende-se abordar o 

papel desempenhado pelas mulheres na cidade de Juazeiro, na província da 

Bahia de 1850 a 1891, tomando como referência 224 documentos entre 

Inventários, Partilhas Amigáveis e Arrolamentos, guardados na Seção Judiciária 

do Arquivo Público do Estado da Bahia, onde essas mulheres, após a morte de 

seus maridos ou pais, tornaram-se herdeiras e senhoras de seu destino. O 

objetivo, portanto, é analisar os níveis de riqueza, o papel que essas mulheres 

exerceram no município, a instrução feminina no século XIX e como se deu o 

exercício de poder nessa sociedade, como início de uma pesquisa de maior 

amplitude que se encontra em curso. 
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Reclusão feminina na Bahia: o estatuto dos recolhimentos a partir do estudo 
do recolhimento do Senhor bom Jesus dos Perdões (SÉCs. XVIII e XIX). 

 

 

Nos desdobramentos da questão judicial originada pelo Episódio dos 

Perdões178, muito se questionou acerca da condição hierárquica do Recolhimento 

do Senhor Bom Jesus dos Perdões dentro da estrutura eclesiástica e do seu grau 

de subordinação ao Arcebispado da Bahia. A documentação produzida pelos 

advogados nas defesas do Arcebispo d. Augusto Álvaro da Silva e da madre 

regente Maria José de Senna apresentou como discussão recorrente a 

legitimidade da autoridade do prelado diocesano no que dizia respeito ao seu 

poder de nomear ou demitir membros do Recolhimento dos Perdões ou, ainda, de 

substituir professores do Educandário do Sagrado Coração de Jesus, colégio 

equiparado ao Instituto Normal do Estado e único no gênero que estava vinculado 

formalmente ao Estado. Dentre outras, essa questão representou a necessidade 

que os advogados de ambos os lados tiveram de definir o Recolhimento e o 

Educandário quanto ao estatuto que ocupavam dentro da estrutura da Igreja 

Católica, buscando justificar ou neutralizar as investidas do Arcebispo.  

Ao caracterizar a instituição quanto ao seu relativo grau de autonomia em 

relação ao Arcebispado da Bahia, a defesa de irmã Maria sustentou que 

                                                 
178 O Episódio dos Perdões (1936) configurou um exemplo singular de intervenção do arcebispo da 
Bahia, D. Augusto Álvaro da Silva (1925-1936), em uma instituição de educação e reclusão para 
mulheres, o Recolhimento do Senhor Bom Jesus dos Perdões, na conjuntura que se estabeleceu 
com o processo de Restauração Católica. Visando transferir a direção do Educandário do Sagrado 
Coração de Jesus anexo a esse Recolhimento para a Congregação de Nossa Senhora dos 
Humildes, D. Augusto, após negociações, visitou a instituição na Semana Santa de 1936 para 
destituir a Madre Regente e Diretora Irmã Maria José de Senna, que apresentou reação contra as 
determinações Arquiepiscopais, dando origem a um processo judicial que tramitou por alguns anos 
nas justiças estadual e federal. Esse episódio foi analisado em suas ressonâncias políticas, sociais 
e religiosas em dissertação de mestrado, da qual este artigo faz parte. 
 



associações religiosas, irmandades, ordens terceiras e recolhimentos não deviam 

obediência ao Arcebispo no que dizia respeito às questões materiais e à dinâmica 

interna da administração.  

Com efeito, analisar o Episódio dos Perdões suscitou a necessidade de 

investigar os recolhimentos em seus aspectos gerais e, especificamente, a 

atuação do Recolhimento do Bom Jesus dos Perdões em Salvador. Assim como 

as irmandades, confrarias e ordens terceiras, essas instituições surgiram na 

esteira do processo de colonização a partir de iniciativas individuais ou de grupos 

específicos e não por determinações da metrópole ou da Santa Sé, o que 

colaborou para a consolidação de um modelo de instituição menos controlada pelo 

episcopado. Apesar de possuírem laços espirituais fortemente vinculados às 

doutrinas definidas pela Igreja Católica, o conjunto de normas ao qual estava 

subordinada a vida secular destas instituições, dentro do qual organizavam a sua 

estrutura interna e mantinham relações com seus pares era estritamente local, não 

possuindo nenhuma vinculação com congregações religiosas. 

Neste artigo, investigamos as implicações religiosas, políticas e sociais que 

envolviam Igreja e Estado nas relações que estabeleciam com as instituições de 

reclusão para mulheres na Bahia, em especial com o Recolhimento dos Perdões, 

e que envolviam o projeto colonizador e a educação feminina. 

É possível compreender o caráter institucional dos recolhimentos se 

considerarmos um outro modelo de reclusão para mulheres bem mais 

característico do Catolicismo que se desenvolveu na Bahia Colonial: os conventos. 

 

Os Recolhimentos  

As instituições de reclusão católicas não podem ser estudadas dissociadas 

da configuração social que as cercava. Dessa maneira, podemos perceber que a 

vida conventual feminina mantinha estreitos vínculos com a sociedade civil de 

Salvador, refletindo comportamentos e atividades praticadas no mundo secular 

apesar de parecer distinta dele  (SOEIRO, 1978, p. 202).  Além de atender às 

necessidades religiosas, aprimorando a vocação espiritual de mulheres em busca 

da fé e da devoção católicas, os conventos também ofereciam uma alternativa 



para aquelas que desejavam refugiar-se das tentações do mundo ou encontrar 

abrigo contra o desamparo, como as viúvas e as órfãs. 

Desde o princípio da colonização, a atividade evangelizadora da Igreja 

Católica transferiu o modelo de clausura feminina que predominava na sociedade 

européia para as sociedades de além-mar, nas quais ele “foi conservado, 

reforçado ou modificado de acordo com as necessidades das sociedades 

colonizadoras” (RUSSEL-WOOD, 1985, p. 78). Ao analisar esses interesses, 

Susan Soeiro e Leila Algranti concordam que a política demográfica da Metrópole 

portuguesa com relação à sua colônia brasileira foi, em grande medida, 

responsável pela recusa em estimular a fundação de estabelecimentos que 

apartassem as mulheres do convívio social. 

Ao destacar que a preocupação que havia com o povoamento “como um 

meio para assegurar o território dentro do reino deu forma à política do rei 

relacionada com os conventos”, Soeiro sugere que as demandas materiais do 

governo metropolitano sobrepujavam as prerrogativas da fé.179 Em detrimento do 

livre exercício da religiosidade feminina, a política colonial objetivava estimular o 

matrimônio negando, até fins do século XVII, a autorização para o 

estabelecimento de conventos que confinassem as mulheres brancas e jovens, 

potencialmente preparadas para o casamento e para a maternidade. Em virtude 

das constantes proibições da Coroa, as moças que estivessem com a honra 

ameaçada, “prostitutas arrependidas, viúvas e órfãs desamparadas, mulheres em 

‘erro’, senhoras e moças cujos maridos ou pais estivessem temporariamente 

ausentes (...) [e] moças virtuosas que pretendiam a salvação”, reuniam-se em 

suas casas conduzindo suas vidas em comunidade. Esse comportamento deu 

origem aos primeiros recolhimentos. (ANDRADE, 1992, p. 225). 

Distintos dos conventos em aspectos relacionados às suas origens e 

fundação, os recolhimentos eram casas de reclusão para mulheres que poderiam 

“transformar-se em conventos, mas não eram estabelecidas canonicamente. 

Tratava-se de casas de religiosas, organizadas como convento, mas sem a 

                                                 
179 “La preocupación que existía respecto a la población de la colônia del Brasil como um médio 
para asegurar el território dentro del reino imperial dio forma a la política del rey relacionada com 
los conventos.” (SOEIRO, 1978, p. 205). 



obrigatoriedade dos votos.” (NUNES, 2001, p. 485). Os votos, professados pelos 

religiosos e religiosas dos mosteiros e conventos, eram de Obediência, Castidade 

e Pobreza. Constavam também nos estatutos dos recolhimentos, porém mais 

como ideais de virtude a serem alcançados. Nesse aspecto, a distância entre 

conventos e recolhimentos se diluía, uma vez que, na prática, a convivência em 

comunidade era pautada sob as mesmas regras. 

A Bahia dos séculos XVIII e XIX abrigava quatro tipos de recolhimento, 

distintos quanto à sua função secular e à sua missão social: havia aqueles que 

preparavam moças e órfãs para o casamento, fornecendo-lhes o dote; aqueles 

que objetivavam recuperar a moral das candidatas que se mostrassem 

arrependidas e almejassem a regeneração; aqueles que, além da formação 

religiosa, ofereciam educação civil e, com menor visibilidade, havia ainda aqueles 

que abrigavam viúvas e mulheres abandonadas dispostas a praticarem fervorosa 

penitência e uma rigorosa devoção. (ANDRADE, 1992, p. 225-226).  

Todavia, a pluralidade do processo de socialização na Bahia Colonial 

permite afirmar que, na prática, essas distinções se dissolviam. Por vezes, os 

recolhimentos acumulavam diversas funções sociais que extrapolavam as 

diretrizes dos seus estatutos que, em geral, regulamentavam as suas ações 

religiosas e seculares. Dentre as atividades desenvolvidas pelo Recolhimento do 

Bom Jesus dos Perdões, observava-se que, “ainda que a primitiva Instituição 

deste Recolhimento, não foi [fosse] dirigida a educação da mocidade feminina”, 

autorizava-se admitir educandas “afim de que aprendão a Doutrina Christã, ler, 

escrever, contar, e todas as mais habilidades de sua condição (...)”180. Entretanto, 

eram variados os casos de viúvas solicitando asilo através de requerimentos ao 

Arcebispado; mulheres casadas depositadas pelos seus esposos; órfãs desejando 

entrar para o número da Comunidade e por ele serem sustentadas; meninas com 

idade mínima de 14 anos que não se mostravam aptas para o trabalho do lar e 

                                                 
180 APEBa - “Dossiês sobre irmandades, conventos, igrejas e pessoal eclesiástico: Estatuto do 
Recolhimento do Bom Jesus dos Perdões da Cidade da Bahia, 1844” Maço 5277, doc. nº01.. P. 
19. 
 



abandonadas que, por não terem abrigo, pediam permissão para serem admitidas 

como servas ou empregadas da Comunidade das recolhidas dos Perdões. 

No entanto, se os recolhimentos funcionavam como reprodutores de 

comportamentos específicos que contribuíam para a consolidação de um modelo 

de feminilidade, eles também constituíam espaços de resistência e partilhavam, na 

sua estrutura interna, de um clima de independência evidenciado de acordo com 

as posições hierárquicas que as recolhidas ocupavam. Regente, vice-regente, 

escrivã, consultora, porteira, enfermeira, dispenseira eram espaços de atuação 

nos quais cada uma exercia sua parcela de poder na hierarquia dos 

recolhimentos, fiscalizando, orientando, educando e censurando as atitudes das 

demais recolhidas subordinadas.  

Na clausura, essas mulheres podiam exercer funções de direção com a 

independência que lhes era negada no convívio com a sociedade em geral e as 

Madres Regentes governavam seus recolhimentos com grande autoridade, 

recusando, eventualmente, obediência ao seu superior espiritual, o Arcebispo. 

Como observou Maria José Rosado Nunes, as comunidades e as religiosas 

reagiram de forma variada às exortações de seus superiores e “a Igreja, do seu 

lado, tenta[ou] muitas vezes ajustar suas proposições às condições reais 

apresentadas pelas diferentes situações históricas e mantê-las em conformidade 

com as reações dos atores envolvidos no processo”. (NUNES, 2001, p. 482-83). 

 

O Recolhimento do Bom Jesus dos Perdões 

O Recolhimento do Bom Jesus dos Perdões foi organizado de semelhante 

maneira no século XVIII. Situado no distrito de Santo Antônio Além do Carmo, 

uma das dez freguesias de Salvador181, esse recolhimento surgiu na primeira 

metade do século por iniciativa dos irmãos  

                                                 
181 Segundo João Reis, a população de Salvador demonstrada pelo censo de 1775 era de 34.253 
habitantes. Cinco anos depois, o censo eclesiástico de 1780, analisado por Luis Henrique Dias 
Tavares, atribuiu à cidade a presença de 39.209 pessoas distribuídas nas freguesias da Sé (1549), 
do Pilar (1718), da Praia (1623), de S. Pedro (1679), da Penha (1759), de Brotas (1718), de 
Santana (1679), do Passo (1718), da Vitória (1561) e do Carmo. Como a cidade era organizada 
administrativamente através de freguesias, a do Santo Antônio Além do Carmo surgiu em 1642, 
situada na parte alta da cidade. Possuía 3. 968 moradores. Compreendia as igrejas de N. Sra. Da 
Conceição dos Homens Pardos e da Conceição do Boqueirão, a capela do Patrocínio do Senhor S. 



 

Domingos do Rozario, e Francisca das Chagas [que], apezar de serem 
pouco abastados em bens propozerão-se a fundar em 3 moradas de 
casas terreas, que possuião, uma pequena Capella, dedicada á N. S. da 
Piedade, e um muito acanhado recolhimento debaixo da invocação do 
Senhor Bom Jesus dos Perdões para recolher-se a dita fundadora, com 
outra Irmã mais moça por nome Antonia de Jesus, e algumas outras 
devotas mulheres, afim de viverem uma vida recolhida, e penitente, (...), 
cuidando na propria salvação pelo exercicio das virtudes (...) 182. 

 

Naquele período, a cidade se transformava em um importante centro de 

expressão da religiosidade católica das mulheres. Para Riolando Azzi, o 

crescimento das vocações femininas para a vida em clausura foi acompanhado 

pelo desenvolvimento da estrutura eclesiástica e pelo empenho dos seus 

representantes em organizar e expandir a Igreja Católica na Bahia. Como 

resultado, foi elaborado um conjunto de regras canônicas para pautar a atuação 

pastoral e jurídica da Igreja Católica nos períodos Colonial e Imperial. As 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia foram promulgadas em 1707 e 

representaram o esforço do Arcebispo D.Sebastião Monteiro da Vide para 

regulamentar os aspectos administrativos da estrutura eclesiástica e para 

organizar a vida conventual de homens e mulheres.  (AZZI, 1976, p. 506-507).  

Além do Convento de Santa Clara do Desterro, fundado em 1677, naquela 

conjuntura foram criados alguns conventos e os recolhimentos que já existiam 

receberam seus primeiros estatutos ou alcançaram a permissão para se tornarem 

casas de votos professos, isto é, conventos. 

Esse foi o caso do Convento de Nossa Senhora da Conceição da Lapa. 

Através da iniciativa de devotos da Santa, a comunidade se estabeleceu como um 

recolhimento e somente com o passar dos anos conquistou a regulamentação 

eclesiástica. João Miranda Ribeiro e Manuel Antunes Lima pretendiam construir 

uma casa religiosa onde pudessem recolher as suas filhas que já apresentavam 

vocação religiosa. A licença do rei D.João V data de 1733, as concessões papais 

                                                                                                                                                     
José dos Agonizantes, o Convento de N. Sra. da Soledade e o Recolhimento do Sr. Bom Jesus 
dos Perdões. (Cf. REIS, 1999, p. 34), (Cf. TAVARES, 2001, p. 121-123), (Cf. SILVA, 2000, p. 32). 
182 APEBa – Secção de Arquivo Colonial e Provincial: “Dossiês sobre irmandades, conventos, 
igrejas e pessoal eclesiástico: Estatuto do Recolhimento do Bom Jesus dos Perdões da Cidade da 
Bahia, 1844”.  Maço 5277, doc. nº01. (P. 05). 
 



são de 1731 e 1734 e as 17 primeiras noviças entraram para o claustro em fins de 

1744. (BAGGIO, 1972, p. 15-16). 

O Convento da Soledade surgiu como resultado das pregações do 

missionário jesuíta italiano, padre Gabriel Malagrida. A ereção do Recolhimento de 

Nossa Senhora da Soledade começou em 1738, por iniciativa dos membros da 

irmandade que lhe ofereceram a capela que já existia sob a mesma invocação.  

As primeiras recolhidas, quinze moças e uma viúva, entraram para a clausura em 

1739 e, conforme o aumento do número de candidatas, o padre fundador 

conseguiu junto à Sé Apostólica a autorização para convertê-lo em convento de 

religiosas professas no ano de 1741. 

A expansão religiosa levou o governo metropolitano a considerar que já se 

havia permitido a construção de um grande número de casas de reclusão feminina 

na Bahia e, como forma de controlar esse processo, determinou a realização de 

um estudo criterioso da moral e da disciplina dentro dessas instituições no ano de 

1775. Por meio desse estudo, registrou-se a presença de 4 conventos e 3 

recolhimentos que, juntos, abrigavam cerca de 850 pessoas entre recolhidas, 

religiosas professas, educandas, servas, escravos e escravas particulares e da 

comunidade183. (MOTT, 1993, p. 272). À medida que a colonização avançava, 

Portugal “não via com bons olhos a abertura de novas congregações religiosas, ao 

contrário, criava sérias dificuldades, pois (...) em nada contribuía com o projeto 

econômico da Metrópole e da Colônia” (PASSOS, 1995, p. 155). No século XVIII, 

acreditava-se que a ocupação do território, principalmente, do interior da Colônia, 

se concretizaria por meio das relações de casamento entre brancos, priorizando-

as como solução mais adequada para preservar os planos de povoamento. No 

dizer de Leila Algranti, a Coroa não se opunha à criação de associações que 

                                                 
183Além dos Conventos do Desterro, da Lapa e da Soledade, no século XVIII Salvador contava com 
os Recolhimentos do Senhor Bom Jesus dos Perdões (1732), da Santa Casa de Misericórdia 
(1725), com o do São Raimundo (1755) e com o Convento de Nossa Senhora das Mercês. Este 
último foi construído por iniciativa da herdeira de uma família de latifundiários da região do Rio de 
Contas, no sul da Bahia, D.Úrsula Luiza de Monserrate. Em1734, D.Úrsula recebeu do Rei D.João 
V uma licença para a criação do convento que deveria ser erigido em Salvador, estar sujeito às 
regras impostas pelo Arcebispo, D.Luis Alves de Figueiredo e abrigar o número máximo de 
cinqüenta religiosas. A partir de 1742, passou congregar as primeiras noviças, “mulheres nobres 
que não desejassem seguir a vida do matrimônio”. (PASSOS, 1995, p. 154). (Cf. MOTT, 1993, p. 
271-272). 



congregassem mulheres devotas, como os recolhimentos, no entanto, cuidava 

para que elas não modificassem seus estatutos em direção a se transformarem 

em casas conventuais, eximindo-se da responsabilidade sobre as mesmas. 

 

(...) a preferência da Corôa por casas assistenciais de reclusão em lugar 
de conventos foi se tornando cada vez mais clara à medida que 
avançava a colonização. Não sendo possível permanecer alheio às 
dificuldades dos colonos, o Estado metropolitano, se não assumia as 
funções assistenciais, por outro lado, não recusava os pedidos para se 
fundarem casas pias.  Omitia-se, porém, da tarefa de sua manutenção, 
atribuindo-a a particulares. O máximo que fazia era submeter a instituição 
à proteção real e cuidar para que não houvesse chances de a mesma se 
tornar uma casa de religiosas. (ALGRANTI, 1992, p. 68). 

 

Desta forma, em virtude das demandas da colonização que promoviam um 

certo tom de descaso com relação à manutenção e responsabilidade sobre os 

recolhimentos, o Recolhimento dos Perdões não alcançou as autorizações que 

precisava para se converter em casa de religiosas professas. Desde Julho de 

1799, D.Fernando José de Portugal, governador da Bahia, já havia sido instruído 

pelo então primeiro-ministro português, D.Rodrigo de Sousa Coutinho, a não 

permitir que a autorização papal para converter o Recolhimento dos Perdões em 

convento fosse posta em prática184: 

 

Com o oficio de V.Ex.ª de vinte e nove de Julho passado (...), fico na 
intiligencia de não consentir que se dê a execução o Breve que se 
solicitou da Sé Apostolica, ao fim de se converter o Recolhimento do 
Senhor dos Perdões, sito nesta Cidade, em Convento de Religiosas 
Professas, ainda que venha autorizado com Beneplacito Regio, em 
quanto não receber nova ordem a este respeito. (...) Bahia 12 de 
Dezembro de 1799185. 

 

A correspondência sugere que em detrimento da decisão da Sé Apostólica, 

o governador D.Fernando José deveria atuar conforme os interesses da Corôa, 

                                                 
184 Segundo Boxer, dentre outras atribuições, o papado autorizou os monarcas ibéricos a “rejeitar 
as bulas e breves papais que não fossem primeiro aprovados pela respectiva chancelaria da 
Coroa”. Ver BOXER, “A Igreja e a Expansão Ibérica”. Rio de Janeiro: Edições 70, 1978. (p. 98). 
185 Arquivo Histórico Ultramarino: Documentos Avulsos da Capitania da Bahia Catálogo Eduardo de 
Castro de Almeida. “Ofício do Governador D.Fernando José de Portugal para D.Rodrigo de Sousa 
Coutinho, no qual comunica que impedirá a execução do breve pontifício, que fora solicitado para 
converter o Recolhimento do Senhor Bom Jesus dos Perdões em convento de religiosas 
professas. Bahia, 12 de Dezembro de 1799” Doc. nº. 19.632. 
 



não permitindo que fosse efetivada a autorização pontifícia para converter o 

Recolhimento do Senhor Bom Jesus dos Perdões em convento. Segundo Stuart 

Schwartz, D.Fernando José (1788-1801) e outros administradores que a Bahia 

recebeu na segunda metade do século XVIII “eram enérgicos representantes do 

governo régio e, como governadores da Bahia, procuraram promover o 

desenvolvimento econômico enquanto controlavam o descontentamento político e 

a agitação social”. Este objetivo de fortalecer a economia exportadora brasileira a 

partir de 1790 ocorreu devido ao empenho de intelectuais que orbitavam a 

administração do primeiro-ministro de Portugal, D.Rodrigo de Sousa Coutinho. 

“Eram homens de muitas leituras e experiência própria no Brasil e na Europa. (...) 

procuraram relatórios e estudos sobre inovações comerciais, industriais e 

agrícolas, além de promoverem em geral um ambiente favorável à 

experimentação prática”. (SCHWARTZ, 1999, p. 348). 

As demandas de cunho econômico que constituíam a principal preocupação 

da Metrópole com relação à sociedade colonial ainda estavam intimamente 

relacionadas com o matrimônio e com o povoamento do território, conforme 

sugere a correspondência de 3 de novembro de 1799, enviada pelo Arcebispo da 

Bahia, D. Frei Antônio Corrêa (1781-1802), a D.Rodrigo de Sousa Coutinho. 

Nessa carta, D.Antônio, “crítico severo, queixoso e desenganado do seu clero” 

(SILVA, 2000, p. 157) revelava sua preocupação com a formação dos religiosos 

na Bahia e com a escassez de vocações sacerdotais. Para ele, “sem Seminário 

principalmente nas Diocezes dilatadas parece não só difficultozo, mas impossivel 

formar se hum clero douto e pio”. Além de agradecer à autorização real para a 

construção de um Seminário, D.Antônio trata de outras questões, tais como a 

substituição de um padre e a sua opinião igualmente contrária à conversão do 

Recolhimento dos Perdões em casa de votos perpétuos: 

 

Agradeço o conformarse Sua Alteza Real com o meu parecer sobre os 
inconvenientes, que há em se converter o Recolhimento do Snr. Dos 
Perdões em Convento de Religiosas Professas. Quem pode duvidar ser 
muito mais perfeito o estado Religiozo que o celibato eo matrimonio. 
Amaior perfeição só não he bastante. Não basta, dizia o meu Agostinho / 
todos o devem dizer / ser bom, o que sequer obrar, he necessario ainda 
mais o obrarse bem. Não  posso omittir os termos, com que o Sto. Pe. se 



explica. He, diz, necessaario além do nome bonum concorra o adverbio 
bene. He bom absolutamente fallando pela mudança do estado o passar 
dum Recolhimento a Convento; mas não he assim, quando concorrem 
circunstancias, que persuadem não he bem o fazerse a mudança. Não 
he, quando á utilidade particular prepondera a publica, o maior bem da 
Igreja, e do Estado. A prudencia, esta grande virtude, que attende as 
circunstancias, he só a q. deve prezidir a tudo, e decidir186.  

 

A justificativa para a conservação do estado canônico do Recolhimento dos 

Perdões repousava na relevância do matrimônio, apesar de o estado religioso 

representar o ideal de conduta feminina, e no alheamento da responsabilidade do 

Estado em assisti-lo. Nessa carta, o Arcebispo sugeria ainda que o recolhimento 

não estava funcionando de maneira adequada, embora cumprisse com a sua 

função social. Infelizmente, não foi possível investigar outros possíveis motivos 

que o levaram a tratar o Recolhimento dos Perdões com um relativo descaso e 

desconfiança.   

De fato, D.Antônio não aprovava a necessidade de converter o 

Recolhimento dos Perdões em convento, uma vez que estava cumprindo com a 

sua função social: satisfazia as necessidades espirituais das recolhidas, 

entretanto, em virtude da ausência dos votos conventuais, permitia que deixassem 

a reclusão para contrair o matrimônio, além de desonerar o Estado de qualquer 

responsabilidade sobre elas. Não obstante apartasse as mulheres do convívio 

social, o Recolhimento dos Perdões, assim como seus congêneres, abrigava 

recolhidas numerárias – que viviam reclusas e se sustentavam com o patrimônio 

da comunidade – e recolhidas extranumerárias: mulheres que não pertenciam à 

Comunidade, sustentavam-se com recursos próprios e que poderiam tomar ou 

não o hábito conforme apresentassem vocação e obtivessem a aprovação 

episcopal. Numerárias ou extranumerárias, todas as reclusas estariam 

susceptíveis a saírem da clausura e levar uma vida secular, optando pelo 

casamento, conforme declaravam os seus Estatutos: 

                                                 
186 Arquivo Histórico Ultramarino: Documentos Avulsos da Capitania da Bahia Catálogo Eduardo de 
Castro de Almeida. “Ofício do Arcebispo D.Fr. Antônio Corrêa para D.Rodrigo de Sousa Coutinho, 
no qual se refere ao Padre Manuel da Silva e Sousa, à inconveniência de converter o 
Recolhimento do Senhor dos Perdões em Convento de religiosas professas, à fundação de um 
seminário e à ordenação dos eclesiásticos. Bahia, 3 de Novembro de 1799”. Docs. nº19. 534 e 
19.535. 



 

Nenhuma Recolhida, ou seja numeraria, ou extranumeraria, (...) fica 
inhabil em razão da Clausura, para casar, assim o provão muitas que tem 
sahido do Recolhimento para tomar esse Estado: mas como a Instituição 
deste Recolhimento, sé foi para n’elle se recolherem as pessoas que 
voluntariamente se dispoem para servir a Deos, desembaraçadas desses 
cuidados do Século, logo que alguma pessoa determine tomar este 
Estado, ou seos Pais lhe queirão dar, antes que se trate d’esse particular 
em ajustes, visitas, &c. sahirá do Recolhimento, visto que d’elle hade 
sahir para se effectuar187.  

 

De acordo com D.Antônio Corrêa, apesar de “ser muito mais perfeito o 

estado Religiozo” para as mulheres, a função religiosa do Recolhimento não se 

dava em detrimento da sua função social. Se as vocações religiosas atendiam a 

vontades de particulares, o matrimônio favorecia à sociedade colonial, principal 

objeto de investimento das constantes políticas demográficas da metrópole 

responsáveis por orientar a clausura feminina. A premência em tornar disponíveis 

para o casamento um maior número de mulheres brancas, que em geral 

compunham o número das casas de reclusão188, é analisada por Russel-Wood 

como um imperativo de ordem econômica, política e racial:  

 

O estabelecimento de grupos de famílias (...) melhoraria a qualidade das 
terras (...) e criaria um incremento para a Corôa sob a forma de impostos. 
Ademais, com o tempo essas comunidades poderiam converter-se em 
povoados. Como tais, representariam a presença de Portugal no interior 
e alargariam o braço da autoridade da Corôa. (...) O rei e os 
governadores acreditavam não só que os casados trabalhariam mais, 
mas também defenderiam melhor suas congregações contra os ataques 
dos índios e assumiriam suas responsabilidades cívicas. A Corôa estava 
também muito consciente das diversas repercussões sociais, legais e 
morais que teria na colônia uma sociedade cujos descendentes fossem 
em sua maior parte produtos de relações sexuais com concubinas 
negras, mulatas ou indígenas. (...) Se pensava que o incremento no 
número de matrimônios entre brancos era o remédio contra todos os 
males. (RUSSEL-WOOD, 1981, p. 81-82).189  

                                                 
187 Estatuto do Recolhimento do Bom Jesus dos Perdões da Cidade da Bahia, 1844.  P. 22. 
188 No ano de 1821 havia no Recolhimento dos Perdões 60 mulheres brancas. Em 1845, havia 65 
mulheres brancas entre educandas, numerárias e extranumerárias. Possuíam 3 escravas, pardas e 
crioulas, e duas servas, uma parda e outra africana. ACMS. Est. 05, cx. 19. 
189 “El estabelecimiento de grupos de familias (...) mejoraría la calidad de las tierras (...) y crearía 
un ingreso para la Corona bajo la forma de impuestos. Además, com el tiempo esas comunidades 
podrían convertirse en poblados. Como tales, representarían la presencia de Portugal en el interior 
y alargarían el brazo de la autoridad de la Corona. (...) El rey y los gobernadores creían no sólo 
que los casados trabajarían más, sino que también defenderían mejor sus congregaciones contra 
los ataques de los indios y asumirían sus responsabilidades cívicas. La Corona estaba también 



 

A despeito dos objetivos temporais dos governantes, a maior preocupação 

dos brasileiros, nos períodos colonial e imperial, era “dar estado” às suas filhas, 

para que pudessem ter asseguradas as integridades física, econômica e moral. 

Isso significava preservá-las da irrupção da sexualidade através de dois 

mecanismos: assumir a vida religiosa – na qual aprenderiam a sublimar os 

desejos do corpo – ou contrair casamento, através do qual aprenderiam a 

disciplina-los pelas recomendações impostas pelos homens da Igreja no 

sacramento do matrimônio. O estímulo ao matrimônio por parte dos legisladores 

católicos era fruto do empenho em conservar a ordem social, delimitando atitudes 

e definindo comportamentos conforme o sexo. Segundo as Constituições 

Primeiras do Arcebispado da Bahia, o matrimônio foi concebido para atingir três 

finalidades: a “propagação humana, ordenada para o culto e honra de Deus, (...) a 

fé e a lealdade que os casados devem guardar mutuamente” e a “inseparabilidade 

dos mesmos casados, significativa da união de Cristo Nosso Senhor com a Igreja 

Católica”.190 Já a opção pela reclusão protegia as mulheres da corrupção do corpo 

e da alma. 

Por não professarem os votos necessários para a vida conventual, as 

mulheres que se reservavam para o exercício da espiritualidade nos recolhimentos 

eram conhecidas como beatas. Para a realidade de São Paulo, Riolando Azzi 

afirma que a carência de conventos contribuiu para o surgimento de reclusões 

domésticas, que deram origem aos recolhimentos, dentro dos quais as mulheres 

adotavam o termo “beata” precedendo os seus nomes próprios. (AZZI, 1976, p. 

509). Ana Amélia Vieira Nascimento define de maneira diversa a utilização do 

codinome “beatas” e as identifica como mulheres que se apropriavam da 

vestimenta das religiosas conventuais, usando diariamente o hábito, para se 

revelarem “portadoras de graças espirituais, como o Dom da profecia, dos 

milagres, êxtases e revelações divinas”. Segundo a autora, o modelo de reclusão 

                                                                                                                                                     
muy consciente de las adversas repercusiones sociales, legales e morales que tendría en la 
colonia ena sociedad cuyos descendientes fueran en sua mayor parte productos de relaciones 
sexuales com concubinas negras, mulatas o indígenas. (...) Se pensaba que el incremento en el 
número de matiomonios entre blancos era la panacea contra todos los males”. 
190 Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. Livro I, Título 62 §260. 



dessas mulheres decorria da ociosidade das suas vidas diárias, que as liberava 

para que seguissem “diretores espirituais” e freqüentassem suas casas para 

escândalo da sociedade. (NASCIMENTO, 1994, p. 27). Porém, essa abordagem 

negligencia os aspectos históricos do processo de formação e consolidação da 

clausura feminina no Brasil e na Bahia, uma vez que vincula a religiosidade 

dessas mulheres devotas à sua ausência nas atividades domésticas. Desta forma, 

a autora transmite uma imagem inferiorizada das religiosas não-conventuais e 

contribui para cristalizar um ideal de feminilidade que distingue papéis sociais 

próprios para serem desempenhados pelas mulheres, quais sejam aqueles que 

diziam respeito ao âmbito do lar e da família.  

Retomando a abordagem histórica de Azzi, as beatas eram mulheres que 

transformavam seus lares em espaços de oração ou peregrinavam em 

testemunho de penitência com o objetivo de preservar a castidade, praticando a 

reclusão e constituindo um tipo de vida religiosa não claustral, porém com “uma 

afinidade muito grande com a vida monástica propriamente dita quanto ao 

predomínio da chamada ‘vida contemplativa’”. (AZZI, 1976, p. 654). A não 

vinculação oficial aos poderes eclesiásticos na origem ou fundação dos 

recolhimentos, levou o autor a enfatizar o papel que leigos e leigas assumiram na 

construção de uma religiosidade praticamente independente da hierarquia, 

organizada de maneira mais autônoma por meio de reuniões em confrarias, 

ordens terceiras e irmandades encarregadas de promover procissões, romarias, 

construção de capelas e organização de devoções. (AZZI, 1976, p. 660). 

Durante todo o século XVIII, o Recolhimento do Bom Jesus dos Perdões se 

manteve atrelado às políticas coloniais e não alcançou o estatuto jurídico-eclesial 

de convento. Permaneceu como um recolhimento vinculado à autoridade 

diocesana e com jurisdição localizada em Salvador, isto é, não mantinha laços 

religiosos/institucionais formais com nenhuma congregação estabelecida pela 

autoridade pontifícia.  

Em Salvador, o Recolhimento do Senhor Bom Jesus dos Perdões exerceu 

a sua vocação espiritual e as suas atividades seculares, declaradas nos estatutos, 

conferidos por D.Luís Alves em 1732, de instituição voltada para a educação 



feminina, acolhendo moças do interior da Bahia, da capital e de outros estados 

como educandas e recolhidas.  

No século XIX, com a ratificação da dependência da Igreja ao Estado por 

meio do Padroado, outras tentativas de conversão do Recolhimento em casa de 

religiosas professas foram empenhadas, novamente sem sucesso. Inácio Aciolli 

de Cerqueira e Silva notou que uma dessas tentativas se deu em 1820. 

Desejando as recolhidas dos Perdões seguirem a regra das carmelitas descalças, 

alegaram para tanto “o possuírem renda suficiente de 28 predios urbanos, a 

grande roça de Nossa Senhora da Conceição das Brotas, mas conhecida por 

Quinta das Beatas (...), além de 16:000$000 em dinheiro de vários legados”, mas 

não obtiveram resposta positiva do então Governador Conde da Palma”.191   

No começo do século XX, o Recolhimento do Bom Jesus dos Perdões já 

não exibia o vigor dos períodos anteriores e contava com poucas recolhidas. A 

solução encontrada pelo então Arcebispo D.Jerônymo Thomé da Silva (1891-

1924) para “levantar o Recolhimento que decahi a olhos vistos”, foi promover “a 

creação de uma escola normal a cargo das recolhidas”. Desta forma, o 

Educandário do Sagrado Coração de Jesus foi inaugurado em 1903, entretanto, 

as vocações para o Recolhimento “continuaram a diminuir em numero tonando-se 

cada vez mais insufficientes para a direcção do Educandário.”192 

Data de 1910 a última tentativa de reforma do Recolhimento dos Perdões 

de que se tem notícia, antes da intervenção do Arcebispo D. Augusto Álvaro da 

Silva (1925-1968) em 1936. Dessa vez, a iniciativa partiu das recolhidas que, 

considerando “o seo numero muito reduzido e o estado valetudinario de sua 

maioria, e não desejando que se extinga a sua Instituição, unica neste genero no 

Estado da Bahia” (grifo da autora) requereram ao Arcebispo D.Jerônymo  

 
“uma Congregação de Irmãs Religiosas não so para a administração 
temporaria do referido Recolhimento como tambem para preparar uma 
Comunidade de Recolhidas (...) afim de em tempo futuro dirigir com 
vantagem o dito Recolhimento. Bahia 20 de Fevereiro de 1910. Maria 
Derlinda Esteves, Jacintha Guilhermina da Silveira, Plautilla Virginia de 

                                                 
191 Esta referência foi feita pelo advogado de defesa de D. Augusto Álvaro da Silva, Dr. Armando 
Mesquita. Minuta da defesa de D. Augusto. (p. 01-02).  
192 ACMS. “O Caso dos Perdões”. S/D. 11p. (p.02) 



Carvalho, Emilia Moreira de Magalhães, Amelia Martins, Maria Josita 
Campello”.193 
  

Em virtude dessa solicitação, D Jerônymo confiou a direção do 

Recolhimento dos Perdões e do Educandário do Sagrado Coração de Jesus à 

Congregação Pontifícia das Irmãs Dorothéas194 e permitiu que as religiosas dos 

Perdões continuassem a vida de recolhimento e devoção. Todavia, surgiram 

desentendimentos entre a nova diretoria e o procurador do patrimônio do 

Recolhimento e administrador do Educandário, Monsenhor Ildefonso Nunes de 

Oliveira, criando um clima de desarmonia que obrigou D.Jerônymo a retirar as 

religiosas Dorothéas da instituição em 1915. A direção do Recolhimento e do 

Educandário voltou, dessa maneira, para as mãos da comunidade das recolhidas 

dos Perdões, sob a regência da Madre Emília Moreira de Magalhães, que 

permaneceu no cargo até falecer em 1932.  

Se as vocações para a vida em religiosa no Recolhimento dos Perdões 

estavam em declínio, o mesmo não se pode afirmar quanto ao Educandário do 

Sagrado Coração de Jesus. Sua crescente visibilidade acompanhou as 

transformações e a dinâmica da sociedade soteropolitana no que dizia respeito à 

condição e à visibilidade das mulheres em começos do século XX, que incluía a 

crescente presença delas nos espaços públicos em função, especialmente, do 

exercício do magistério. Conhecido pelos contemporâneos como uma das mais 

importantes escolas de formação de professoras, o Educandário do Sagrado 

Coração de Jesus foi, por cerca de quarenta anos, o principal responsável pelo 

sustento financeiro e pela notável reputação da instituição.  Mas esse é um tema 

que ficará para uma próxima discussão... 

 

 

 

 

                                                 
193 ACMS, Correspondência.  
194 As Irmãs de Santa Dorothéa chegaram à Bahia em 7 de Abril de 1895 para substituir as irmãs 
da Congregação do Bom Pastor na direção do Asylo do Conde Pereira Marinho, no bairro do 
Garcia, em Salvador. (Cf. AZZI, 2001: 252-254);  
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GT- Gênero e História 
Renato Macedo Filho195 
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Notas de uma história que não contaram: visibilizando as mulheres em 
movimentos de moradia em salvador de 1940 a 1980 

 
 

Introdução 
 

Esta pesquisa teve como objetivo discutir o processo de formação e 

desenvolvimento das “invasões” ou ocupações urbanas na cidade de Salvador, 

entre as décadas de 1940 e 1980, onde se destacavam ações, pouco organizadas 

e/ou mais ou menos espontâneas da população, em busca de moradia. A luta por 

moradia foi analisada como fenômeno dos movimentos sociais urbanos, com 

características mais estruturadas e organizadas de ação coletiva, em que se 

inserem diversas personagens (mulheres, negros, jovens, idosos, etc), não 

percebidos nas análises, já que foram apagadas dos seus contextos sociais, 

devido a grande parte da literatura ressaltar de forma universalista, apenas a 

presença masculina, não refletindo sobre sua diversidade e os espaços possíveis 

de visibilidade principalmente das mulheres enquanto atrizes políticas. Nesse 

contexto, discutir a condição das mulheres na sociedade contemporânea exige um 

esforço teórico que envolve a compreensão do processo social em que estas 

tiveram suas experiências não reconhecidas ou mal representadas, tanto nas 

abordagens de pesquisadores (as) sociais inseridos (as) nas academias, quanto 

nos processos políticos dos movimentos sociais, em relação à participação e o 

espaço ocupado pelas mulheres. Os estudos feministas vêm inserindo as 

mulheres nestas análises como sujeitos políticos na história, na intenção de incluí-

las neste contexto e proporcionar evidências e interpretações sobre suas ações e 

experiências. Sabe-se que as lutas das mulheres e suas diferentes reivindicações 

nos diversos âmbitos da sociedade não têm merecido a devida atenção por parte 

de estudiosos (as) e pesquisadores (as), principalmente no que se refere às 

                                                 
195 Doutorando do Programa de Pós-graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, 
Gênero e Feminismo/UFBA. Bolsista CAPES. 



questões políticas. Entretanto, mesmo sendo um tema de extrema relevância 

social, muitas análises ainda invisibilizam às questões das mulheres e as relações 

de gênero, conseqüentemente, as posições que estas ocupam, bem como a sua 

participação em diferentes organizações da sociedade civil, como é o caso dos 

movimentos pró-moradia em Salvador. As ocupações urbanas ocorridas na cidade 

de Salvador, com relevância social e política iniciaram nos anos de 1940, devido 

aos conflitos entre os proprietários dos terrenos ocupados e as populações 

carentes que buscavam habitação. Neste contexto, as mobilizações deste período 

foram registradas por jornais locais acerca do grande número de ocupações em 

terrenos de donos desconhecidos e terrenos públicos, tais como, Corta-braço, 

Alagados e Gengibirra. Além disso, existem também registros sobre a 

implementação de políticas sistemáticas por parte das autoridades municipais, 

para conter o crescimento dessas ocupações e habitações irregulares, que 

estavam modificando a configuração urbana da capital passando a ser construída 

a partir do crescimento desordenado da cidade. 

 
Invasões ou Ocupações? 

 

Antes de iniciar a discussão do processo histórico das grandes mobilizações 

urbanas de Salvador, com início na década de 1940, torna-se importante refletir 

brevemente sobre os termos invasão e ocupação, suas interpretações e o caráter 

ideológico de cada um, já que o termo tanto descreve o fenômeno, quanto o define 

como ação coletiva das pessoas envolvidas (mulheres e homens), porém num 

contexto sócio-político. O termo invasão, nos anos de 1940 significava as áreas de 

habitações populares formadas por ações ‘espontâneas’196 diretas e coletivas - 

realizadas por famílias sem moradia e sem condições financeiras – à revelia do 

consentimento dos proprietários fundiários, muitos destes também invasores197. 

Pelo fato de não terem o consentimento dos proprietários e as pessoas se 

instalarem nos terrenos ilegalmente, a imprensa do início dos anos de 1940, 

                                                 
196 “Ocupações de áreas urbanas de forma desordenadas, não legalizadas, sem a mínima 
estrutura e saneamento básico” (DIAS, BORJA, MORAES, 2004: 83). 
197 Estes proprietários conseguiram seus terrenos através do sistema de aforamentos e 
arrendamentos (MATTEDI, 1981; GORDILHO SOUZA, 1991; MOURA, 1990a). 



começou a divulgar os fatos como invasões, e este termo foi absorvido pela 

população da cidade já com um forte caráter conflitivo, ideologicamente pejorativo 

e criminoso, no sentido de deslegitimar as ocupações das áreas ociosas e 

especulativas (MOURA, 1990a; ARAGÃO, 1994; SOUZA, 2000).  

 

As invasões eram vistas pela impressa, pelas classes proprietárias e pelo 
próprio Estado como um processo de invasão de propriedade pública ou 
privada, que fere diretamente o direito de propriedade na sociedade 
capitalista. Evidenciando-se, neste sentido, a conotação jurídica do termo 
“invasão” para reforçar uma reação condenatória, enérgica e direta, 
sobretudo repressiva tanto por parte da política como por parte do Poder 
judiciário (ARAGÃO, 1994: 61) 
 
 

Devido o caráter negativo do termo invasão, alguns pesquisadores ressaltam 

que determinados movimentos populares acabam sendo apresentados no cenário 

social e político de forma pejorativa, tendo que conquistar através da linguagem e 

retórica uma característica que fosse ao mesmo tempo válida e admirável 

(MOTTA, 1991). Além dessa apresentação pejorativa, existia por parte da 

imprensa da época um desinteresse quanto às pessoas envolvidas neste 

processo, que no caso das lutas por moradias, podem ser identificadas a partir de 

sua constituição predominantemente feminina.  

Através dessas lutas, as mulheres se manifestavam publicamente, ora como 

lideranças ou como integrantes e mesmo assim não eram percebidas 

(principalmente nessas primeiras décadas de busca por moradia) constatando 

assim, o “apagamento” de sua atuação e papel político nesse contexto. Essas 

manifestações públicas por parte das mulheres, podem ser percebidas através 

das atividades desenvolvidas pelas mesmas durante o processo de reivindicações 

pela moradia, constatadas em poucas entrevistas apresentadas nos documentos e 

registros pesquisados (MOTTA, 1991; ESPIÑEIRA GONZÁLEZ, 1997).  

No processo de lutas por moradia em Salvador, o termo ‘invasão’ passa a ser 

substituído por ocupações, já que essa nomenclatura supõe uma legitimidade 

maior às ações coletivas e pode ‘desconstruir’ essa imagem pejorativa. Segundo 

Moura (1990), algumas invasões quando adquirem uma mínima infra-estrutura, 

passam a ser consideradas legítimas pelo poder público, que as denominam como 



bairros populares. “A montagem de alguns equipamentos urbanos básicos pode 

significar um reconhecimento tácito dessa legitimidade”, na medida em que existe 

legitimidade, poderia passar a existir o aumento da garantia de direitos através 

das leis para as pessoas envolvidas nesse processo (MOURA, 1990: 36).  

Essa modificação de terminologia visa facilitar a descriminalização dessas 

ações e das pessoas envolvidas no processo de ocupações coletivas, pois o 

termo invasão remete a significados que degradam as ações dos ocupantes e 

moradores, colocando-os em condições ainda mais marginalizadas na sociedade. 

Sendo assim, esse trabalho irá adotar o termo ocupação198 no sentido de se referir 

a qualquer tipo de área ocupada, localizada em qualquer parte da região 

metropolitana de Salvador, formada através de ocupações coletivas sem os 

tramites legais do mercado capitalista de imóveis, com aspectos precários, sem as 

infra-estruturas necessárias e/ou pertencentes a terceiros.  

Portanto, o termo ocupação é uma nomenclatura mais recente (a partir da 

década de 1980), adotadas posteriormente pelos movimentos sociais como os 

Sem Terra e Sem Teto e representam à politização dos conflitos de luta pela terra 

e moradia (MOURA, 1990ª: 38; SOUZA, 1991). Esse fato pode ser percebido em 

palavras de ordem de ocupantes da “invasão” Dom Avelar, exposto no texto As 

invasões de Salvador de Clóvis Souza Santos (1987):  

 

Vamos invadir! Ou seja, vamos ocupar esses espaços livres que há na 
cidade e construir aí nossos barracos, seremos ocupantes de um espaço 
que é nosso, de direito e de fato. Ocupantes e não invasores. Pois 
invasores seríamos se tivéssemos tomando um lugar que não nos 
pertence, mas esse chão é nosso. Ocupá-lo é nosso direito e também o 
nosso dever (SANTOS, 1987: 63). 

 

 

Notas sobre as ocupações urbanas em Salvador 
 

As ocupações urbanas ocorridas na cidade de Salvador, com relevância 

social e política iniciaram nos anos de 1940, devido aos conflitos entre os 

proprietários dos terrenos ocupados e as populações carentes que buscavam 

                                                 
198 Diante do debate sobre o uso dos termos invasão e ocupação, já se percebem hoje, na maioria 
das pesquisas, notícias de jornais e noticiários a utilização do termo ocupação. 



habitação. A realidade vivenciada na capital Baiana pelas populações de baixa 

renda, fazia parte da conjuntura nacional, caracterizada pelo alto custo de vida e 

crise de abastecimento, repercutindo em várias manifestações populares com 

grande mobilização das mulheres brasileiras na luta contra a carestia e que se 

desdobra em outras ações nos anos posteriores, tal como a formação em 

Salvador da Federação das Mulheres da Bahia, que mobilizadas pela realidade da 

época passaram a dirigir as suas forças para a obtenção dos direitos básicos 

como alimentação, moradia e etc. (ESPIÑEIRA GONZÁLEZ, 1997).   

Neste contexto, as mobilizações deste período foram registradas por jornais 

locais acerca do grande número de ocupações em terrenos de donos 

desconhecidos e terrenos públicos, tais como, Corta-braço, Alagados e 

Gengibirra. Além disso, existem também registros sobre a implementação de 

políticas sistemáticas por parte das autoridades municipais, para conter o 

crescimento dessas ocupações e habitações irregulares, que estavam 

modificando a configuração urbana199 da capital passando a ser construída a partir 

do crescimento desordenado da cidade (MATTEDI, 1981).  

Nesta década, uma das causas para o crescimento do número de ocupações 

e de habitações irregulares na cidade estava relacionada à condição de baixa 

renda das pessoas, pois as mesmas não possuíam meios de pagar os custos de 

uma habitação adequada, em locais com equipamentos básicos necessários à 

sobrevivência, tais como, segurança, saneamento básico, transporte coletivo, 

eletricidade, etc, assim, neste contexto, as mulheres das classes populares 

eram/são as primeiras a sentirem a carência, pois no próprio trato direto da vida 

familiar, elas percebem claramente isso, contemplando-se no seu papel de mães e 

donas de casa (BRITO DA MOTTA, 1991: 58). Além disso, inexistiam programas 

de acesso à moradia que se destinavam a atender as demandas dessa camada 

populacional, que representava a maioria, tornando assim, a prática das 

                                                 
199 “A configuração urbanística de Salvador era a realização espacial de sua sociedade. O modelo 
de bairro tradicional sintetizava a cidade, abrangendo tipos como o médico e o magistrado, nas 
casas e sobrados construídos na cumeeira por onde corria a rua principal; o professor, os oficiais 
de justiça e o alfaiate, em casas modestas justapostas nas ladeiras e ruas adjacentes; o servente, 
a lavadeira e o sapateiro, em barracos isolados, avenidas e pardieiros situados nas encostas e no 
fundo dos vales” (MOURA, 1990a: 26). 



ocupações uma alternativa precária200 ao déficit habitacional e uma luta pelo 

espaço urbano.  

Os anos de 1940, foram marcados por vários tipos de ocupações em 

diferentes locais de Salvador, principalmente nas regiões periféricas da cidade. 

Pessoas de camadas mais pobres da população, que viviam nas regiões centrais 

e bairros circunvizinhos ao centro, foram “empurradas201” para as periferias sob 

forte pressão populacional e passaram a ocupar esses espaços (MATTEDI, 1981; 

SIMÕES, 1985). Para Moura (1990a: 27), “o aumento populacional e a dificuldade 

de acesso a locais de razoável segurança levaram à ocupação de áreas perigosas 

como encostas, fundos dos vales e margens dos rios, expostas a inundações e/ou 

corrimentos de terras”. 

Mattedi (1981), apresenta as ocupações ocorridas nos anos de 1940, como 

“movimentos coletivos verdadeiros”, pois mobilizaram centenas de pessoas que 

lutavam pelo mesmo objetivo, a conquista de uma moradia. Em relação às 

moradias, as mesmas eram construídas de um dia para o outro, e com a 

participação de todas as pessoas (mulheres, crianças, idosos, homens), para 

demarcarem seus espaços de forma mais rápida, dificultando assim a 

possibilidade de desalojamento. Essa estratégia adotada pelos ocupantes permitia 

uma organização interna mais resistente, ao mesmo tempo em que, com a 

permanência de mais pessoas e por mais tempo no local, possibilitava 

sensibilização da opinião pública a favor deles. O texto de Mattedi202 relata toda 

uma preparação no processo de ocupação desses espaços, tais como o 

engajamento de diversas famílias no trabalho de limpeza, demarcação e 

construção de suas moradias. A autora apresenta como atores principais 

envolvidos neste processo de ocupação, os biscateiros, pequenos comerciantes, 

trabalhadores na construção civil, caracterizando uma predominância masculina. 

No entanto, diante das tarefas apresentadas anteriormente, fica implícito no texto, 

                                                 
200 Grande parte destas moradias foram construídas em terrenos irregulares ou em áreas com 
riscos de desabamentos, sem redes de esgotos, energia elétrica, água encanada, etc.  
201 O termo é utilizado pela autora Maria Raquel Matoso (1981), se referindo ao processo de 
desalojamento da população de baixa renda dos centros e bairros mais pobres e a ocupação 
desses locais pela população de classe média e alta.   
202 Mattedi utiliza como fontes de sua pesquisa, depoimentos de pessoas entrevistadas, jornais O 
Momento do Partido Comunista e Jornal Atarde da época. 



apesar do não reconhecimento, a presença das mulheres em várias etapas deste 

processo, já que grande parte das atividades eram distribuídas socialmente de 

maneiras diferentes para os homens e mulheres, na qual as mulheres acabavam 

desempenhando, a maior parte das atividades necessárias nas ocupações 

(limpeza do local, alimentação203, cuidado com as crianças).      

A ocupação de Gengibirra, foi considerada um dos primeiros movimentos 

coletivos pró-habitação de Salvador, ocorrida durante o Governo de Otávio 

Mangabeira, em meados da década de 1940. Esta ocupação se localizava entre o 

Largo do Tanque e o Bairro Guarani, e ocorreu devido às dificuldades financeiras 

de grande parte da população de Salvador, pois nas décadas de 1920 a 1940, a 

capital viveu um período de involução industrial, reduzindo sua importância 

econômica diante de outros Estados do país, levando a população a buscar 

alternativas de trabalho em atividades comerciais, prestação de serviços e 

enfrentar situações de pobreza (SIMÕES, 1985; MOURA, 1990a; AMIGOS DOS 

DESABRIGADOS, 1975). Neste contexto de baixo dinamismo da produção 

industrial, a sociedade foi afetada em vários aspectos da vida social, inclusive na 

moradia,  sendo as ocupações a possibilidade imediata de amenizar o problema 

habitacional.  

Durante a ocupação da Gengibirra, os/as moradores/as do largo do tanque, 

se assustaram com tamanha rapidez em que os terrenos foram “tomados” e a 

agilidade em que as famílias construíam suas casas. Depois de construídas e 

habitadas era mais difícil de derrubá-las e esse cenário passava a ser considerado 

um problema social que envolvia o poder público da época, proprietários de 

terrenos e a sociedade. As tensões geradas nesta primeira ocupação, que 

envolveu a população, governo e polícia, ocasionaram uma série de violências, 

incluindo prisões, espancamentos, mortes e derrubadas dos barracos, mas as 

                                                 
203 “Enquanto os barracos se multiplicavam em pontos espaçados, principalmente os morros, os já 
acomodados tentavam providenciar o alimento do dia. Vez em quando, com muito esforço, mulheres se 
reuniam e traziam do brejo uma jibóia. Devido ao tamanho, a cobra era sempre dividida entre os vizinhos. 
Para cada família, o bicho rendia um pedaço, que era comido regradamente. As porções de jibóia eram 
colocadas ao Sol para que secassem. Se a família não fosse muito grande, a carne seca geralmente durava uma 
semana. Frito, assado, cozido, feito como moqueca, com azeite, pimenta, entre outras iguarias. Estas eram as 
formas culinárias como se poderia preparar o réptil” (ALCÂNTARA, 2005: 55). 
 



pessoas continuaram resistindo e acabaram vitoriosos, obtendo o direito, por parte 

do governo, de utilizar os terrenos (SIMÕES, 1985; AMIGOS DOS 

DESABRIGADOS, 1975)204. 

Outra importante ocupação coletiva de reconhecimento histórico desta época 

foi a do Corta-Braço, onde hoje localiza-se o bairro de Pero Vaz. Essa invasão 

mobilizou centenas de famílias, que lutavam por um lugar onde morar. Iniciou-se, 

segundo Mattedi (1981), como um movimento espontâneo205, mas que 

posteriormente acabou mobilizando diversos grupos de esquerda (PCB) e 

religiosos (da Igreja Católica) que passaram a participar dando apoio às pessoas 

ocupantes através de orientações quanto ao direito de permanecerem no local, 

pressionando e sensibilizando a opinião pública e as autoridades políticas. 

Segundo Espiñeira González (1997), os anos seguintes a 1946, foram marcados 

por uma participação importante e decisiva das mulheres nos movimentos sociais 

urbanos de Salvador e na ocupação do Corta-Braço, sendo visível a grande 

presença feminina nessas lutas coletivas, incluindo a participação de diversas 

esposas e companheiras de militantes. A presença das mulheres também fica 

clara na novela Corta-Braço206 do jornalista e romancista Ariovaldo Matos (1988), 

em que articula ficção e realidade em uma história sobre a ocupação do Corta-

Braço, narrando as atividades das mulheres, principalmente negras, na limpeza de 

terrenos e na construção dos seus barracos, como no caso das personagens 

negra Felícia e Dona Maria das Dores, em que batem o barro que servirá de liga 

para o levantamento das paredes de suas moradias nos primeiros momentos da 

ocupação. 

No entanto, durante o processo de ocupações, existiram também tentativas 

por parte de autoridades municipais, através de mecanismos de repressão para 

expulsar esses novos/as moradores/as do Corta-Braço, geralmente utilizando a 
                                                 
204 As fontes utilizadas pelos autores, foram obtidas do romance Os Pastores da Noite de Jorge 
Amado que ressalta o problema das invasões nessa época; além da obra Alagados escrita por 
Hirton Fernandes; e Jornal da Bahia de 1974. Além de Nestor Goulart Reis Filho, com obra 
Contribuições ao Estudo da Evolução Urbana no Brasil, 1968. 
205 O termo espontâneo está relacionado a mobilizações de pessoas sem mediação de um 
movimento social estruturado/organizado. 
206 Essa novela buscou retratar a realidade social e política da Bahia e da ocupação do Corta-
Braço na década de 1940. Algumas personagens são imaginadas, outras são caricaturas de 
pessoas vivas (MATOS, 1988: 14).  



violência como práticas constantes que levaram a morte de várias pessoas 

(MATTEDI, 1981; AMIGOS DOS DESABRIGADOS, 1975). Em várias destas 

ocasiões de violências contra as pessoas ocupantes, eram principalmente as 

mulheres que travavam o embate com a polícia, como uma tentativa de amenizar 

a agressividade das investidas policiais. Nesse sentido, como ressalta Mattedi, 

eram diversos os tipos ações de mobilização e resistência contra as tentativas de 

expulsão dos moradores do Corta-Braço: 

 

(...) as tentativas de expulsar os moradores de Corta-Braço foram 
respondidas com movimentos que iam desde procissões de cunho 
religioso em apelo às autoridades até medidas concretas com a presença 
de representantes dos ocupantes no fórum da cidade (MATTEDI, 1981: 
134). 
 
 

Nas manifestações religiosas também fica evidente a presença das mulheres, 

pois eram elas que mais se dedicavam aos ritos e crenças, principalmente da 

Igreja Católica neste período207. 

Outra ocupação de destaque e que teve bastante repercussão também 

nessa época, por volta dos anos de 1949, trata-se de Alagados. O contraste entre 

o luxo e a pobreza já eram aspectos visíveis na cidade de Salvador e o problema 

da moradia se constituía em uma realidade excludente que culminava através das 

práticas de ocupações pelas classes sociais mais pobres. Várias famílias nesta 

época foram despejadas de suas moradias alugadas, pelos proprietários que 

tinham a intenção de elevar os preços de seus aluguéis, contribuindo para o 

aumento do número de famílias sem moradia e que passavam a viver nas ruas da 

capital baiana. É neste contexto, que se iniciam as ocupações nos terrenos às 

margens do Caminho de Areia, a ocupação de Alagados, que teve um grande 

número de ocupantes em uma extensa área. Dados do jornal A Tarde de 1949 

mostram que foram construídas cerca de 2000 casebres da noite para o dia no 

local, constituindo uma verdadeira ‘favela’ (MATTEDI, 1981). Essa ocupação 

também teve várias repercussões e conflitos, entre os proprietários das terras e as 

                                                 
207 É importante lembrar que as mulheres pobres sempre mantiveram redes de solidariedade e 
ajuda mútua na vizinhança e, na Bahia como em tantos outros lugares, sempre participaram de 
trabalhos iniciados na Igreja (MOTTA, 1991: 58). 



pessoas ocupantes, as quais movimentaram toda a população da área de 

Alagados contra a violência policial, transformando as ruas adjacentes à ocupação 

numa praça de guerra. As pessoas ocupantes resistiram às derrubadas dos 

barracos, e novamente a participação das mulheres e crianças se tornava um fator 

fundamental neste processo de resistência pela manutenção das pessoas no local 

e na tentativa de diminuição de violência policial (MATTEDI, 1979; AMIGOS DOS 

DESABRIGADOS, 1975; SANTOS, 1987).  

O processo de transformação urbana em Salvador irá atravessar todos os 

anos de 1950 até meados de 1960, no entanto, os problemas de déficits 

habitacionais, o baixo poder aquisitivo da população da capital, associadas às 

conjunturas políticas locais e a especulação do mercado imobiliário, levaram a 

continuidade das lutas por moradias e suas respectivas ocupações. Uma das 

alternativas para a mudança dessa realidade foi à fundação do Banco Nacional de 

Habitação (BNH) em 1964, uma política de caráter nacional, que partiu do 

pressuposto da existência de um déficit habitacional, mas que não levou em 

consideração as reais condições das populações que deveriam ser alcançadas 

por esse programa, principalmente as pessoas que não possuíam trabalho formal 

e renda regular comprovada, como as mulheres, que sobreviviam de lavagem de 

roupas ou do trabalho doméstico (SOUZA, 1991; SOUZA, 1988; MOURA, 1990a). 

Várias ocupações foram noticiadas durante estes períodos, forçando a 

expansão do tecido urbano através da incorporação de novas áreas a cidade. 

Podemos destacar as ocupações na orla marítima, como Ondina, Avenida 

Oceânica, Pituba e Boca do Rio entre outros pontos da cidade. O jornal A Tarde 

de 1960 relata: “As invasões tomam conta da cidade, não se passa um dia em 

Salvador sem que uma casa seja construída em terreno alheio, nos locais mais 

inconvenientes, transformando a cidade numa imensa favela” (JORNAL A TARDE, 

1960 apud MATTEDI, 1981). 

Nesse sentido, as ocupações nos anos de 1960 desempenhavam um 

importante papel no que diz respeito à configuração do espaço urbano de 

Salvador quanto na sua representação como movimento coletivo, sendo um 

empecilho ao comércio livre do solo urbano. Com a emergência do autoritarismo e 



ditadura, as repressões sobre essas ocupações e ocupantes se tornaram mais 

violentas, no qual acabar com este fenômeno passou a ser uma meta das 

administrações municipais de Salvador. Segundo Mattedi (1981: 47),  

 

a repressão era sempre levada às vias de fato, as ocupações 
representavam um problema social, incapaz de ser contido ou mesmo 
suportado pelos próprios poderes públicos. Como existe uma certa 
“consciência social” à respeito desse problema, a erradicação completa 
das áreas invadidas da cidade implicaria num desgaste político bastante 
grande para as administrações locais. 
 
 

Os anos de 1970 datam de um acentuado processo de industrialização na 

região metropolitana com a criação do Pólo Petroquímico de Camaçari e isso 

refletiu na exclusão de grande parte da população baiana que não foi beneficiada 

com essa industrialização e também contribuiu para o crescimento do setor 

terciário, sendo marcado pela intensa exploração da mão-de-obra, sobretudo a 

mão-de-obra feminina no trabalho doméstico desempenhado por diversas 

mulheres. Neste contexto, as ocupações continuaram no final da década de 1970, 

pois “amplas camadas da população de Salvador não podiam competir no 

mercado de aluguéis, a casa própria tornou-se o único meio de acesso à 

habitação, e essa não poderia deixar de ser senão a casa de construção 

clandestina, via de regra de terrenos de terceiros” (MOURA, 1990a; SOUZA, 1991: 

70). 

No entanto, esta década também foi o momento de ruptura com o silêncio da 

ditadura em que grupos de mulheres da classe média e das classes populares, 

passaram a se organizar  e se manifestarem sobre várias questões problemáticas 

que a população de Salvador estava vivendo, como falta de moradia, o 

desemprego, a exploração da mão-de-obra feminina, com a inserção das 

mulheres no mercado de trabalho como empregadas domésticas, faxineiras ou 

lavadeiras (MOTTA, 1991; MOURA, 1990a; SOUZA, 1988).  

 

Grande parte dos desempregados, sub-empregados, vivem geralmente 
de biscates. Há diversas mulheres que vivem sozinhas com seus filhos. 
Há o caso de uma doméstica, ganhando Cr$ 60,00 com vários filhos. 
Uma senhora de seus 70 anos lá também estava, ela própria, construindo 
seu casebre (AMIGOS DOS DESABRIGADOS, 1975: 32). 



 
 

A atuação das mulheres208 nestes processos tem uma relação direta com os 

papéis que assumem dentro de uma sociedade patriarcal de guardiã da família e 

responsável pela manutenção dos filhos, pois são as mulheres as primeiras a 

sentirem o peso das oscilações econômicas e desajustes sociais dentro do espaço 

doméstico, na sua relação familiar, desajustes que o Estado não consegue 

resolver.  

Na medida em que os papéis assumidos pelas mulheres, são construídos no 

interior de uma sociedade androcêntrica e patriarcal, na qual a atividade política 

esteve sempre distante das mulheres, a ruptura dessas amarras por elas para 

atuar no espaço público (movimentos, associações de bairro, organizações), se dá 

na maioria das vezes na busca de atender às necessidades básicas, relacionadas 

à melhoria das condições de vida, habitabilidade e sustento dos filhos, 

principalmente por sua condição de mãe, esposas e donas de casa, responsável 

por todos. Além disso, os laços primários de família, as experiências cotidianas de 

sociabilidade com a vizinhança, também representa um dos caminhos para 

quebrar a barreira do doméstico e atuar como protagonistas nas lutas sociais 

urbanas em prol da moradia (MOTTA, 1991). 

 Nos anos de 1980, o processo de luta urbana em Salvador evoluiu para 

uma “forma mais autônoma de politização do conflito e de busca por respaldo na 

sociedade civil”, no qual os movimentos de ocupações na capital envolvidos na 

dinâmica das manifestações pela democracia no país, ganham o apoio da opinião 

pública e de entidades da sociedade civil contra o regime autoritário, buscando 

uma maior conciliação entre movimento e Estado. Dessa forma, “a organização 

comunitária local sente-se reforçada no seu papel mobilizador e reivindicativo das 

necessidades urbanas” (JACOBI, 1982 apud ARAGÃO, 1994: 66). Tais 

necessidades estavam relacionadas, além do acesso a terra para moradia, às 

demandas como serviços de bairro, condições de habitabilidade, reivindicações 

por creches e postos de saúde, sendo provenientes de organizações e 

                                                 
208 Blay (1980) faz uma análise das lutas das mulheres, entre 1970 e 1980, tais como luta pela 
anistia, custo de vida e creches mas não necessariamente da camada popular. 



mobilizações lideradas por mulheres, mães, esposas e donas de casa. Nesse 

sentido, as mulheres como organizadoras do consumo doméstico percebem as 

necessidades das famílias e tornam-se fundamentais na participação social e na 

articulação com o Estado por serviços públicos (saúde, educação, transporte, etc) 

(MOTTA, 1991; JELIN, 1990). 

Como o Estado no capitalismo periférico e no processo de urbanização não 

provê a expansão dos serviços públicos que seja suficiente para atender as 

demandas de toda a sociedade, ocorria nas décadas de 1980, uma pressão ao 

Estado para que o mesmo reagisse com medidas para atender as demandas e 

que suas ações fossem menos repressivas e mais dialógicas sobre os fenômenos 

de ocupações urbanas. Dessa forma, exigia-se do Estado a adoção de novas 

estratégias de intervenção que fossem compatíveis com a democracia da época.  

No entanto, a permanência das ações repressivas pode ser visualizada no 

trabalho de Débora Menezes Alcântara, Das Malvinas ao bairro da Paz: História 

de uma luta pela função habitacional do território urbano, onde fica claro que o 

contexto político da época na Bahia (embora o Brasil passasse por um processo 

de redemocratização), contribuía para que as ações tivessem um caráter violento 

e punitivo. A autora ressalta em sua pesquisa, sobre as ocupações nas Malvinas, 

que as derrubadas dos barracos, por volta dos anos de 1982, o foram por ordens 

do Prefeito em exercício, que autorizou a ‘limpeza’ do local por mais de cem 

trabalhadores da Limpurb, sendo escoltados por policiais civis e militares. Neste 

contexto, a autora descreve que  

 

[...] mulheres e crianças colhem os cacarecos às pressas para que não 
sejam destroçados pela ação. Caminhões da prefeitura deportam os 
entulhos para um aterro próximo e, à réstia, é ateado fogo [...] No 
decorrer da ação, em outros pontos do terreno, grupos de moradores 
deflagraram formas de resistência, nas quais eles mesmos se faziam de 
barreira. Em plena execução do serviço, mulheres e crianças entravam 
nos casebres com o intuito de intimidar sua destruição. As barreiras 
humanas tinham sempre como linha de frente a figura feminina com suas 
crianças no colo. Decerto, a aparente fragilidade desta barreira frontal, 
em determinados momentos, amenizava a ação brusca da força policial. 
(ALCÂNTARA, 2005: 8 e 10).  

 
 



A realidade apresentada acima, retrata um pouco a forma como as mulheres 

estavam envolvidas nos processos de ocupações nas Malvinas, que não se 

diferenciava de outras ocupações. Sua participação vai desde a realização de 

tarefas cotidianas do âmbito familiar, quanto contra as investidas do poder policial 

nos momentos de despejos, através de enfrentamentos e resistência de ações 

violentas, em que o corpo era o seu principal escudo, como pode ser percebido no 

texto abaixo: 

A tarde caía e Claudina reerguia o barraco pela terceira vez devido à chuva. 
Atava os nós de palha nas ripas, quando chegou o caminhão da Limpurb e 
dezenas de policiais. Os agentes iam se espalhando, primeiro nos vales, depois 
por toda a extensa área ocupada dando início ao trabalho. Em poucos minutos, 
podiam-se ver mulheres chorando, crianças em pânico e outras com bravura 
entrando nos barracos para que não os derrubassem. As mulheres sempre na 
linha de frente, os homens que não estavam na jornada de trabalho ou em busca 
dele, ficavam na retaguarda esperando algum desfecho pior das tentativas 
diplomáticas das mulheres. Um grupo avançou para a Área Verde e foi em 
direção ao casebre de Claudina. Um dos soldados deu o aviso de que iam 
derrubar o barraco e carregar os entulhos para o aterro. 
- Tirar o quê? Só se for as palha! – contestou Claudina. 
O policial disse que todos ali já tinham tido 24 horas para desocupar o local. 
- Se vocês carregarem meu barraco, eu vou acompanhar vocês e dormir dentro 
da sua casa! - interpelou a moradora. 
Essa é a sua sogra? – perguntou o policial ao genro de Claudina. 
- É. 
- Ela é doida? 
- Não sei se ela é doida, não. Tenho pouco tempo na família. Se ela é doida não 
dá pra ver. 
- Pelo jeito dá pra ver que ela é uma doida! 
O pau já estava quebrando na área de baixo. A Limpurb ia enchendo as 
caçambas dos destroços de madeira, palha, barro e plástico. Claudina se 
preparava para a guerra: foi até ao fogão à lenha e se maquiou com a borra de 
carvão que se concentrava no fundo das panelas. 
- Vou me preparar, vou me melar de carvão, vou dar uma arte de doida aqui! - 
resmungava. Os meninos choravam e se agitavam sem rumo. 
- Se quiser ficar chorando, pode chorar! 
Claudina via nisto uma vantagem. O desespero das crianças poderia contribuir 
para comover os oficiais. 
- Mas mãe, eles vão tirar o barraco da gente e vão carregar! - gritava o filho 
Paulo César, de 8 anos. 
- Não vai carregar! - garantiu a mãe, como uma leoa vociferante, com os cabelos 
assanhados e o coração sacudindo a caixa do peito. 
Quatro policiais e oito agentes da “limpeza”, com fardas cor cenoura, uns com 
picareta, outros com machados, cavadores e facões, seguiam em direção à 
casinha de Claudina. Ao avistá-los, arrancou as roupas, ficou nua, ficou doida! 
Perdeu o juízo. Os meninos correram para dentro do barraco.  
- Mamãe está doida! - ambos gritavam aflitos. 



Esbravejava, desnuda, pronta para rebater o ataque. Entrou na toca para 
defender as crias.  
“Mas eu fiz isso sabe por quê? Porque eu não tinha para onde ir!”, recorda a 
moradora (ALCÂNTARA, 2005: 62 e 63).  

 

O fato narrado acima, demonstra uma das estratégias adotada pelo Poder 

Público de transferência das pessoas das áreas ocupadas e com alto valor 

especulativo para áreas já ocupadas por outras famílias de baixa renda, sem a 

mínima infra-estrutura e distante de locais de trabalho e equipamentos públicos. 

Mais uma vez pode-se perceber o quanto à força das mulheres, enquanto mães 

estavam presentes e influenciavam nas conquistas das populações ocupantes 

para permanecerem nos terrenos e garantir o mínimo de cidadania. Para Aragão 

(1994: 62), essas ações coletivas possuem um forte caráter de pressão e se 

encontram localizadas no “limite do exercício pleno da cidadania por sujeitos 

políticos que constituem o núcleo central dos eventos cotidianos, praticados pelas 

classes populares geradoras de fatos de importância na ordem social 

contemporânea” 

Além das realocações que aconteciam nas Malvinas, outras ocupações foram 

atingidas por essas transferências, tais como as famílias de Cai Duro, Rocinha do 

Stiep e Areial. Em 1985, várias negociações através da Associação Comunitária 

da União Paraíso (ACUP) foram realizadas com o prefeito Manoel Castro, mas 

não houve a viabilização das práticas acordadas neste processo, como assentar 

por volta de 600 famílias na Rocinha do Stiep e no Jardim Imperial, além dos 

pagamentos que seriam feitos para as pessoas restantes. Com a mudança do 

governo municipal, a garantia que esses moradores tinham seria dar continuidade 

às negociações com o Governo do Estado (João Durval) através da 

Superintendência do Trabalho e Bem Estar Social (SUTRABES), pois o prefeito 

eleito na época (Mario Kertész) foi contra as demandas e planos das famílias 

moradoras nesses locais e passou a negociar “sozinho”, ou seja, apenas com a 

assessoria da Coordenação de Desenvolvimento Social (CDS) uma área de 

transferência para essas famílias na Avenida Paralela. Dados da CDS revelam 

que existia uma grande participação dos grupos de jovens, Clubes de Mães e 

Associações de Moradores na luta por moradia (SOUZA, 1988; ARAGÃO, 1994). 



Nessa diversidade de sujeitos/as percebemos a presença novamente de 

mulheres, marcando seu espaço e buscando seus direitos através da participação 

em negociações e manifestações.  

 

Conclusão 

Estes dados demonstram uma política habitacional no Estado da Bahia, 

principalmente na cidade de Salvador tem sido fragmentada, com ações pontuais 

contribuindo para acelerar a pobreza na capital e a falta de solução para o 

problema de moradia da população pobre, que encontra nas ocupações de 

terrenos e imóveis a alternativa para a resolução imediata do problema.   

No entanto este estudo teve a intenção de discutir a (in) visibilidade das 

mulheres nos movimentos de ocupação de terras urbanas na cidade de 

Salvador/Ba, a partir de diversas estudos realizados sobre a temática, mas que 

desconsideraram a participação das mulheres, devido a lógica de separação dos 

papéis que acontece tanto no interior dos movimentos, quanto na maioria dos 

estudos sobre os movimentos sociais o que contribuem para acentuar as 

diferenças os papeis e posições, na medida em que “percebem” as pessoas 

envolvidas nos processos também como assexuados, fortalecendo a indiferença 

em relação à participação das mulheres nas instâncias públicas. Outro aspecto 

que corrobora com esta questão é a perspectiva androcêntrica destes estudos, 

focada na experiência do gênero masculino, como se todas as pessoas inseridas 

nos movimentos fossem homogêneas, ou seja, homens, brancos, adultos e com 

as mesmas condições de vida. 

Ao mesmo tempo em que a dinâmica de alguns movimentos sociais (de 

caráter popular) reafirmam a indiferença quanto à participação das mulheres como 

atrizes sociais nestes processos organizativos, “os mesmos têm sido locais de 

emergência de práticas de resistência à desigualdade contida nas relações de 

gênero”. Nesse sentido, estudos sobre a participação das mulheres na esfera 

pública através de um movimento social, tornam-se fundamentais para 

compreensão das novas formas de organização da sociedade, pois na medida em 

que as mulheres passam a participar de um movimento, se inicia um processo de 



rompimento com sua condição de invisibilidade pública, embora esse 

“rompimento” tenha significados diferentes para as mulheres negras em relação às 

mulheres brancas, pois a discriminação racial tem procedimentos ideológicos que 

visa naturalizar diferenças sociais e de cor, sendo interpretadas como 

desigualdades, que no caso do Brasil é “decorrente da escravidão e a 

desigualdade seria a principal fonte de geração e manutenção de hierarquias 

sociais vinculadas ao pertencimento racial” (CELI PINTO, 1992; STOLCKE, 1991: 

112). Assim, as mulheres podem ser pensadas como uma categoria social 

mutável e internamente diferenciada, dependendo das circunstâncias concretas e 

históricas em que se inserem as necessidades e as lutas das mulheres. 
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GT- Gênero e História 
Sidnara Anunciação Santana Souza209  
UEFS 

 

 

O asilo filhas de Ana - relações de gênero no processo de normatização 
feminina. 

 

 

 Tenho estudado o Asilo Filhas de Ana como uma das veias disseminadoras 

de normas de conduta feminina durante a passagem do século XIX para o século 

XX, especificamente na cidade de Cachoeira; tendo essa instituição a tarefa de 

manter e educar meninas órfãs ou desvalidas, dado o seu caráter filantrópico. O 

Asilo foi fundado no ano de 1891 pelo benemérito senhor Antonio Carlos Trindade 

Mello, atendendo a órfãs procedentes de Cachoeira e municípios vizinhos. Esta 

casa pia sustentava-se através de subvenções estaduais e municipais, além das 

doações feitas por comerciantes locais e cidadãos em geral. Lá as educandas 

aprendiam prendas, trabalhos domésticos, português, religião, cultura, costura, 

música... liam e ouviam sobre as maneiras de tornarem-se boas esposas e mães, 

e tudo aquilo que era considerado fundamental para a afirmação da feminilidade. 

Como estudo órfãs asiladas que recebem uma educação pautada nos 

princípios cristãos faz-se necessário a recorrência a obra Honradas e devotas de 

Leila Mezan Algranti que assim como Susan Soeiro estudou reclusas em 

conventos e recolhimentos levando em conta as possibilidades de uma vida 

autônoma frente os rigores das famílias e sociedades, inclusive permitindo o 

exercício do poder. Leila Mezan traçou um histórico das formações de asilos ou 

recolhimentos na Europa desde a Antiguidade, perpassando pelo momento em 

que tornam-se comuns no Brasil, indo até a primeira metade do século XIX. 

Relacionou o assistencialismo que permeava essas instituições aos interesses de 
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grupos sociais em manter moças dentro de muros que zelassem por sua 

castidade e pelos bons costumes. Estado e Igreja foram apontados como fortes 

aliados nessa intenção. “... trata-se, portanto, para reformadores protestantes, 

conciliares de Trento e para o Estado, de assistir os miseráveis, mas de certa 

forma, puni-los pelo temor que inspiram as populações e pelo perigo que 

representavam à nova ordem burguesa”. 210  Sendo assim, a caridade se estendia 

para além da proposta de santificação, ela zelava pela moral, condenando os 

pecadores. Algranti falou claramente sobre as funções de conventos ou 

recolhimentos ao longo das épocas; eles poderiam abrigar filhas de vítimas de 

peste, viúvas, jovens decaídas que desejavam habilitar-se do pecado, e meninas 

de famílias pobres para que fossem conduzidas numa vida honrosa até um 

possível matrimônio. As pilastras fundamentais dessas casas eram: honra, 

educação e devoção. 

 Interessante é que servindo de sustentáculo não apenas financeiro, como 

também moral, estavam as mulheres procedentes das camadas financeiramente 

mais prósperas da sociedade cachoeirana. Essas senhoras, exímias no que diz 

respeito ao reflexo das virtudes difundidas na época, eram fortes aliadas da Igreja 

em difundir o modelo ideal de mulher. Elas formavam uma associação chamada 

Mães Protetoras, semelhante a Associação das Senhoras de Caridade fundada na 

Bahia em 1854 e a Pia União Filhas de Maria de 1895, com sede no Asilo Senhora 

de Lurdes em Feira de Santana. Mediante obras caritativas, as mulheres de elite 

alcançavam uma projeção social, aquela que lhes era permitida e até incentivada. 

Era a forma de ampliar seus papéis previamente estabelecidos de mãe e esposa; 

uma vez tão difundida a “natureza caridosa” da mulher.  

 

“Para as moças o clero católico destinava os colégios femininos, 
responsáveis por uma educação baseada nas virtudes cristãs. Para as 
mulheres casadas, as associações de caridade, que por meio do 
assistencialismo social permitia a socialização de suas integrantes, 
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distanciando-as das novas formas de lazer, além de fomentar uma 
prática religiosa edificada na revitalização da fé católica.”211  

 

 Dessa forma, as mulheres ricas veiculavam para as órfãs as mesmas 

normais de moral as quais elas mesmas também estavam submetidas. Compõe-

se assim um quadro social que é claramente definido por relações de poder. Ao 

manter meninas dentro de um sistema de reclusão assistida o Asilo pode ter sido 

um forte demarcador dos espaços que homens e mulheres assumiriam na 

sociedade daquele período, o que pode ter se constituído numa espécie de 

legitimação da postura de domínio sócio-cultural assumida pelo sexo masculino. 

Essas reflexões podem nos permitir então perceber os bastidores sociais: quem 

controla, quem é controlado, os meios e finalidades desse controle, e até onde ele 

é aplicado com sucesso. 

 Durante o século XIX no geral todas as mulheres deviam ser boas donas de 

casa e as instituições que cuidavam de meninas deveriam zelar por este objetivo. 

“Ser dona de casa, no entanto, deve ser uma qualidade intrínseca da alma 

feminina, não importando se de uma doutora ou de uma engomadeira.”212  As 

órfãs recolhidas em asilos deveriam ser preparadas para mais tarde seguirem dois 

possíveis caminhos; o casamento ou o trabalho doméstico em casas de famílias. 

Martha Abreu Esteves, em Meninas perdidas, explorou a gama de 

condições, regras e preceitos morais que cabiam às moças de honra 

resguardarem a fim de manterem-se em harmonia e nunca em débito com a 

sociedade, o que valia para todas as mulheres, mas em especial para aquelas 

pobres e órfãs. Era esse o papel primário do Asilo, normatizar, dar as 

coordenadas consideradas fundamentais para que as meninas vivessem numa 

sociedade que lhes cobraria o recato e a docilidade peculiares ao que se concebia 

como ideal feminino. 
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 Então a educação que devia ser ministrada obedecia a um padrão com 

objetivos bem definidos e articulados. Educava-se meninas para o lar, ao passo 

que os meninos eram preparados para uma futura profissionalização; o que já 

deixava transparecer seus papéis sociais. Nesse ponto, educação no Brasil, faço 

alusão a Maria Luiza Marcílio que fez referência ao modelo educacional 

oligárquico e patriarcal que se estendia desde o período colonial até boa parte do 

século XIX. Suas considerações são importantes para se compreender porque é 

comum na época que as mulheres tivessem tão pouca instrução sobre letras e 

contas, mas antes, fossem exímias nas artes de costurar, bordas, lavar e 

engomar. Ivan A. Manoel apontou para o possível medo que as oligarquias tinham 

de que mulheres bem letradas pudessem começar a exigir direitos civis, portanto 

diante dessa ameaça à ordem já estabelecida, ficou inviável uma educação 

feminina efetiva, bastaria lhes conferir certa medida de polimento sociocultural, por 

isso o estudo de música, dança, pintura e línguas estrangeiras, em especial o 

francês. Em A vocação do prazer, Rosa Maria Araújo tratou mais da dicotomia 

entre educação feminina em relação a masculina no século XIX. “A instrução 

feminina manteve-se precária, fosse nas escolas públicas, nas particulares, ou nos 

educandários destinados às meninas carentes.” 213 

        Toda essa preocupação com a educação feminina já era bem evidenciada na 

Bahia do século XIX. As cartas do médico e político José Lino Coutinho, que foram 

destinadas à preparação de sua filha Cora para a vida, se constituíam em 

verdadeiras lições de comportamento cabíveis na ideologia dos oitocentos. 

Adriana Dantas Reis, em seu estudo, aponta para os preceitos que eram 

transmitidos mediante as cartas publicadas em 1849. Embora elas fossem 

palavras de um pai interessado em salvaguardar a moral de sua filha, na 

realidade, refletiam bem mais que isso. O conjunto da cartas era um 

demonstrativo dos padrões convencionais da época que envolviam os mínimos 

detalhes da educação de uma menina. 
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 Mariana Maluf e Maria Lúcia Mott trabalhando sobre a temática Recôndidos 

do mundo feminino citaram o manual do século XIX, o Lar Feliz. Nele as 

instruções para a mulher são para que se ocupe todo o tempo, tendo atividades 

para todo o dia, até mesmo depois que todos da sua casa dormissem. Na 

execução dessas tarefas é que ela teria oportunidade de demonstrar quão 

prendada era. Ela teria que saber fazer consertos em roupas, cuidar da limpeza do 

lar, enfim todo o trabalho manual. Maria Aparecida Sanches destacou também os 

saberes necessários às mulheres, aqueles que deveriam receber enquanto 

permanecessem asiladas como no caso das meninas que viviam na Santa Casa 

de Misericórdia em Salvador. As órfãs do Filhas de Ana absorviam esse tipo de 

educação, estavam entre essas moças prendadas, que em matéria das atividades 

do lar, deveriam ser alunas exemplares. Não me parece que o Asilo patrocinasse 

um aprendizado mais apurado de outras disciplinas e nem julgasse isso 

importante. 

Os relatórios do Asilo mencionam as disciplinas que faziam parte do 

currículo das meninas e a cada findar de ano era feito um registro do 

aproveitamento das asiladas: “foi bom o aproveitamento das asyladas, em 

portuguez, musica e prendas; sendo quase todas examinadas no fim do anno, 

tendo a maior parte d’ellas optimas notas”.214 Percebe-se que o ensino era mesmo 

elementar, destinado a dar as órfãs noções básicas de leitura e escrita, além é 

claro, de fornecer-lhes os aprendizados domésticos peculiares tais como lavar, 

costurar, bordar... e um certo nível de refinamento social através da música: 

“vemos, felizmente, com prazer que a maioria d’ellas já lê e escreve 

soffrivelmente, e sabe desenvolver-se em qualquer serviço a ellas apropriado, de 

acordo com a sua idade e vocação”.215 

As educandas recebiam ainda o ensinamento religioso associado a um 

condicionamento moral de acordo com os padrões estabelecidos pela Igreja 
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Católica e difundidos na sociedade. Havia uma preocupação significativa com a 

prostituição e as relações ditas escusas, tão comumente associadas às classes 

pobres. Considerando o pensamento tradicionalista de que a mulher seria a fonte 

do pecado, fazia-se especialmente necessária a normatização ou o controle sobre 

a conduta feminina. A instituição se via no dever de resguardar a honra de suas 

internas, preservá-las de qualquer mácula. No relatório que se refere ao ano de 

1901, estas questões são abordadas. O Sr. Mello aponta a prostituição como a 

maior inimiga a ser combatida e deixa evidente o interesse em defender sempre o 

nome do asilo como uma referência na defesa da moralidade, da honra e da 

piedade cristãs. 

            Os atos religiosos eram uma constante na rotina das alunas. Havia a 

confissão, comunhão, comemoração das datas sacras como o mês mariano, 

comparecimento às missas paroquiais e a outras funções da Igreja. 

 Não apenas a Igreja e o Estado se esforçavam no intento da 

disciplinalização das mulheres, mas pessoas distintas da sociedade cogitavam 

como atitude mais sensata a promoção de ensino normativo que conduzisse tais 

mulheres na vida, lhes afastando da prostituição e de relações escusas. 

Provavelmente compartilhando desse interesse, o Sr. Antonio Carlos Trindade 

Mello fundou o Asilo Filhas de Ana em Cachoeira e através dele podia contar com 

o apoio dos cidadãos ilustres para a manutenção do mesmo “...Antonio Carlos 

Trindade Mello conseguiu doações de comerciantes locais dando início à 

construção do prédio Sede do Asilo Filhas de Ana”. 216 É nesse exercício de 

caridade da sociedade, que a Associação Mães Protetoras formada por mulheres 

de elite passaram a atuar fortemente em Cachoeira. Tenho procurado perceber de 

quais formas precisamente elas praticavam a filantropia e os benefícios que 

poderiam extrair de tais práticas. Sendo assim, os trabalhos que retratam o lazer é 

hábitos das mulheres de poder aquisitivo na sociedade baiana dos fins do século 

XIX têm realmente sido de ajuda. Adriana Dantas Reis e Márcia Barreiros 

Leite teceram discussões interessantes a esse respeito. Elas apontaram a Igreja 

como grande fomentadora das obras assistencialistas e mostraram que ela meio 
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que encaminhava as mulheres de condição às instituições caritativas. Uma vez 

que os teatros, bailes e certas leituras eram tidos como perniciosos, restava a 

confraria como meio de socialização feminina. Em suas mãos, os três ministérios: 

submissão, educação e caridade. “Esse apostolado feminino movimentou uma 

parcela significativa de senhoras e moças da elevada condição social e intelectual, 

conferindo-lhes status e satisfação social”. 217  

 Ao passo que se percebe esses dois grupos de mulheres já mencionadas 

como passíveis da mesma normatização, surge o questionamento sobre até que 

ponto elas deixam-se normatizar. Não seria tal prática social das mulheres de elite 

capaz de lhes oferecer um certo ganho ou até mesmo mecanismos de expansão 

do espaço feminino? É importante entender também como as asiladas acatavam, 

se de fato acatavam, a educação que recebiam. 

 Ao estudar o Asilo como normatizador de conduta feminina acabo por 

adentrar no campo de pesquisas sobre gênero, pois seria impraticável perseguir 

as problemáticas levantadas sem utilizar gênero como categoria de análise. De 

fato o entendimento sobre o cotidiano no Asilo se dá na medida em que olha-se 

para aquelas mulheres, sendo órfãs ou de elite como elementos socialmente 

constituídos dentro de uma dinâmica, com relações de poder estrategicamente 

definidas nas quais a influência masculina é culturalmente marcante. 

Também é importante relembrar que as pesquisas que envolvem a 

observação do cotidiano, ou seja, as problemáticas fora da vida pública e 

convencional, revelam-se fortes auxiliadores na intenção de mais se saber sobre o 

mundo feminino. “Graças ao estudo da cultura material privada e cotidiana 

reencontramos as relações sociais dos modos de produção que não podemos 

perceber com outras abordagens”. 218 O estudo do cotidiano revelou a função 

social tanto da mulher como do homem na medida em que explorou a vida privada 

diária de ambos. Desse modo, os comportamentos e práticas costumeiras do 
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interior dos lares passaram a ajudar na compreensão das relações que se 

estabelecem no social; incluindo a divisão de poder. Daí o valor desses estudos 

sobre mulheres feitos com tal intencionalidade, eles trazem a tona questões de 

domínio e objetividade sobre as quais as normas disciplinares são edificadas. 

Com esse encaminhamento os trabalhos passam a contemplar melhor as 

vivências femininas em espaços como os Asilos, percebendo como a dinâmica 

interna é capaz de revelar sobre o conjunto sócio-cultural a que pertencem. 

Procuro utilizar muito dessa leitura do cotidiano ao estudar o Asilo Filhas de Ana, 

na tentativa de entender as relações de dominação envolvidas na prática do 

ensino ministrado às moças asiladas. 

Muito usado pelas feministas na década de 70, o termo gênero foi 

largamente incorporado à história das mulheres em 1980. Através dele teorizou-se 

a questão da diferença social levando em conta que não se pode conceber 

mulheres, exceto se elas forem definidas em relação aos homens. “Gênero... é um 

termo que remete a cultura: ele diz respeito à classificação social em masculino e 

feminino...” 219 O fato histórico poderia ser as atividades da mulher, suas 

diferenças, suas concepções de si e do mundo. As pesquisas de Joan Scott foram 

de grande relevância nesta questão. “A influência de Scott deve-se 

particularmente ao fato de ela associar a história do gênero à análise do discurso.” 
220 

Segundo Joan Scott, a categoria gênero permite ao historiador falar de 

mulheres sem lhes nomear. O gênero acaba por designar as relações socais entre 

os sexos, sendo uma forma de se referir às origens exclusivamente sociais das 

identidades subjetivas dos homens e das mulheres. De acordo com sua análise, 

gênero seria por fim uma categoria social imposta sobre um corpo sexuado. 

Ocorre assim um descarte dos argumentos naturais, essencialistas e universais. A 

idéia que passa a permear é a de que sociedades diferentes têm concepções de 

homens e mulheres diferentes. Essas concepções tendem a ser diversificadas 
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conforme classe, gênero, etnia... isso é o que quer dizer pluralidade. A rejeição da 

construção hierárquica anteriormente tão óbvia é marcante.  

Gênero enquadra-se exatamente no bojo da postura pós-moderna, que dá 

preferência ao específico e local em contra-posição a universalidade. Segundo 

Boaventura Sousa Santos, esse novo paradigma, repele o dualismo, distinções 

óbvias e as dicotomias; o conhecimento progride através das temáticas. “A 

fragmentação pós-moderna não é disciplinar e sim temática.” 221 Não há 

preocupação em si oferecer soluções finais aos problemas humanos, antes sim, 

disseminar feixes de discussões. “... o pós-modernismo evoca a História para 

denunciar o caráter contingente de qualquer valor, de qualquer verdade, e para 

nos lembrar, uma vez mais, que toda representação é historicamente 

construída”.222  Essa é uma forte razão para os estudos de gênero terem superado 

a vitimização feminina em relação ao domínio masculino. O entendimento de 

“História” pós-moderna abre exatamente novos caminhos, novas discussões, e 

opções de pesquisas, através de diversas temáticas de caráter social e cultural, 

pode-se então estudar a experiência feminina. 

Os historiadores que vivenciam o pós-modernismo, procuram fazer coincidir 

suas preocupações e interesse pessoal com o campo de sua pesquisa. Fazem 

isso assumidamente, sem nenhuma culpa. Foi assim no caso de Michelle Perrot e 

Georges Duby, que ao presidirem a Histore des Femmes en Occident admitiram a 

preferência pelo assunto por causa dos seus interesses pessoais. E como a 

história cultural é capaz de abarcar as sensibilidades das formas mais diversas, o 

estudo sobre mulheres tende a ganhar novos ímpetos. “A esta história cultural, 

enfim, pode-se acrescentar a história dos grupos que se identificam pela idade – 

os jovens, ou pelo gênero – as mulheres.” 223 

Segundo François Lyotard as referências que outrora eram tidas como centro 

acabaram perdendo a legitimidade. É portanto compreensível as alterações que 

                                                 
221 SANTOS, Boaventura de Sousa. Um Discurso Sobre as Ciências. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2005, p. 76.  
222 VASCONCELOS, José Antonio. Quem tem medo de Teoria?: a ameaça do pós-modernismo na 
historiografia americana. São Paulo: Annablume; Fapesp, 2005, p. 90. 
 
223 CAIRE, Jabinet; MARIE, Paule. Introdução è Historiografia. Bauru, SP: EDUSC, 2003, pp. 142, 143. 



se deram através dos últimos tempos nos estudos sobre mulheres, como as que 

foram discutidas por Joan Scott: 

 

“A importância do gênero, porém, extrapola sua posição 
inegavelmente central na vida social e cultural, os estudos da história das 
mulheres, nas décadas de 1960 e 1970, e a ênfase mais recente e sobre 
a diferenciação dos gêneros tiveram um importante papel no 
desenvolvimento dos métodos da história da cultura em geral”.224  

 

         A evolução dos estudos sobre mulheres, através de contribuições dadas 

pelos Annales, pelas histórias social e cultural, pelo estudo dos poderes nas 

relações sociais; forneceram uma gama de possibilidades aos historiadores. Em 

se falando de gênero então, os campos de estudo são constantemente ampliados. 

O termo gênero consegue de fato abarcar todas essas inovações porque passou a 

historiografia, e ainda intensificá-las por designar as relações sociais entre os 

sexos. Se permite ver as mulheres nas suas diferenças e especificidades, se 

fragmenta a história das mulheres. 

Então até 1970 muito se discutiu acerca da passividade feminina frente a 

opressão ou então da mulher rebelde que burla as proibições usando de astúcias 

das mais variadas. Michael Foucault deu contribuições valiosíssimas a tais 

estudos ao passo que superou a dicotomia entre vitimização ou os sucessos 

femininos e buscou visualizar toda a complexidade na atuação. O terreno de 

pesquisa cresceu; podia-se então tecer análises sobre mulheres no exercício do 

trabalho, política, educação, família, maternidade, sentimentos, sexualidade... E aí 

ao enfocar no âmbito do privado a sexualidade, Foucault apontou para o 

reconhecimento da diferença entre os sexos para além de um simples dado da 

natureza; antes sim como uma construção social. Portanto precisava-se agregar 

aos estudos sobre mulheres as relações de estabelecimento e manutenção de 

poder em sociedade. Em Microfísica do Poder, Foucault estudou a existência de 

poderes em lugares historicamente pouco conhecidos até então, como: família, 

asilos, prisões, hospitais... 
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No caso do estudo sobre o Asilo Filhas de Ana, me parece ser um daqueles 

espaços que eram tão fechados, onde segundo Foucault, não se imaginava que 

ali pudessem se desenrolar relações de poder. A exploração desse cotidiano das 

órfãs pretende revelar como elas eram normatizadas e como reagiam a tal 

procedimento. O estudo também direciona-se para as vidas das mulheres de elite, 

na medida em que procuro perceber na dinâmica de suas obras caritativas seu 

grau de assimilação e aceitação das normas de conduta divulgadas. As relações 

de poder nessa sociedade marcada pela forte influência da Igreja, do governo, e é 

claro, da figura masculina de um modo geral, são estrategicamente estabelecidas. 

É interessante o fato de que utiliza-se a mulher (de elite) para também normatizar 

a própria mulher (órfã), sendo que as primeiras servem de modelo do 

comportamento feminino adequado para a época. Pode ser que tal circunstância 

causasse um impacto muito mais forte das normas nas órfãs, ao mesmo tempo 

em que reforçasse o ideal feminino nas vidas das Mães Protetoras. O fato é que, 

as construções das relações sociais entre os sexos, tais como refere-se Joan 

Scott, são claramente percebidas nessas estratégias de disciplinalização, bem 

como na diferenciação entre a educação destinada aos homens e a destinada as 

mulheres. 
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Entre Agulhas, Linhas e Tecidos: costureiras e chapelistas na Salvador 
oitocentista. 
 

“A máquina não costura mais tecido, está 
costurando o tempo, a memória”. Lu Arte 
   

 

Inicio este trabalho partindo da premissa de que as mulheres foram sujeitos 

ativos da sua própria história, embora nem sempre tenham figurado como 

protagonistas do processo histórico. Seguindo uma tendência da historiografia, 

que busca dar visibilidade às mulheres no ambiente social, através da 

reconstrução do seu cotidiano e, em especial, da atividade profissional e a sua 

forma de atuação no âmbito das cidades, foquei como meu objeto de análise no 

trabalho desenvolvido por mulheres nas atividades de comércio e prestação de 

serviços226. Contando a história dessas mulheres me foi possível analisar relações 

de gênero numa sociedade patriarcal, sobressaindo as relações de poder de que 

participaram as mulheres, no âmbito público ou privado. 

A partir da constatação de que as mulheres estavam inseridas no mundo do 

trabalho, sustentando-se e mantendo as suas famílias, procuramos reconstruir a 

trajetória seguida por essas mulheres, tendo como tema o trabalho desenvolvido 

dentro e fora de casa. Nessa busca, deparei-me com um folheto, cujo título é 

História da Costura, editado em São Paulo, sem especificação da data de 

publicação, que provavelmente era doado como brinde aos (as) clientes da 

Singer227, fabricante de máquinas de costura e materiais correlatos, a exemplo de 

agulhas e outras utilidades para costura.  
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A partir da análise deste material, traço algumas considerações sobre o 

trabalho doméstico, costureiras e chapelistas. O referido folheto se propõe a traçar 

a história da costura desde a Antiguidade até o surgimento da máquina de costura 

doméstica, passando por breve incursão no surgimento da moda e de artigos 

relacionados à costura, como a roca, a tesoura e alfinetes, aparentando ser sua 

finalidade precípua o enaltecimento da máquina de costura, objeto de sua 

produção até a presente data. 

A publicação ilustrada com desenhos de mulheres em atividades de 

costura, trás, no entanto, figuras masculinas, sete ao todo, demonstrando que as 

atividades ali referidas eram desempenhadas preferencialmente pelo seguimento 

feminino, configurando a costura como “atividade feminina” e desenvolvida no 

recinto do lar. Os homens segundo indica a publicação atuavam como alfaiates 

junto aos seguimentos mais abastados da sociedade. 

O folheto numa abordagem histórica remonta ao tempo em que possuir 

roupas elegantes seria privilégio de pessoas ricas e de príncipes. Isto em razão 

das roupas serem confeccionadas a mão, bem como todos os utensílios 

empregados na sua confecção, chamando a atenção ao fato de que tal atividade 

se constituía num “trabalho demorado, tedioso e caro”228. Indagamos se, por isso, 

mesmo considerado como “atividade feminina”, onde se empregaria a paciência, a 

habilidade das mulheres acostumadas ao trabalho rotineiro e repetitivo da lida 

doméstica? Quando falamos em atividade feminina surge a idéia de naturalização 

do trabalho feito pela mulher, como extensão das atividades domésticas, sendo 

certo que através dos ofícios considerados femininos, (lavar, passar roupa e 

cozinhar), as mulheres se inseriram no mercado de trabalho.  

Neste contexto surge a figura da mulher na pré-história que se utilizaria da 

espinha de peixe com um furo como a primeira pessoa a fazer uso da agulha. O 

relato cita a evolução das referidas agulhas fabricadas com outros materiais, como 

osso, marfim, madeira e, até, espinhos de plantas. Segundo o texto Cleópatra teria 
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se utilizado de uma agulha de ouro para adornar uma seda de ouro para Marco 

Antonio. 

A utilização de metais para confecção de agulhas se estenderia do Egito à 

Grécia, Roma e a China e possuir uma agulha teria sido, por longos anos um luxo 

tendo em vista o alto custo de sua fabricação. Este fato só teria sido alterado a 

partir de 1370229, quando passaram a ser fabricadas as agulhas de aço. Salta aos 

olhos na referência ao emprego de materiais diversos na fabricação de agulhas o 

nível social diferenciado das pessoas que a utilizavam, inferindo-se daí que, só os 

mais favorecidos economicamente poderiam ter acesso às agulhas 

confeccionadas em material nobre.  

No campo destinado a curiosidades sobre a agulha, há uma referência a 

sua utilização nos rituais de bruxaria na Europa e América nos primeiros anos de 

sua colonização, remetendo-nos, mais uma vez, à condição feminina, pois que 

está associada à mulher a figura de bruxa, manipuladora de imagens e dona de 

poderes sobrenaturais, motivo pelo qual dezenas delas foram condenadas à morte 

na fogueira em face das suas práticas consideradas satânicas, sendo a agulha um 

dos instrumentos usados para espetar imagens de desafetos, com o objetivo de 

alcançar a vingança contra inimigos. 

Para que haja costura é necessário o tecido. Na idade da pedra, segundo o 

texto, o homem se vestiria da pele de animais e que cerca de 6000 anos antes de 

Cristo, já utilizaria o linho para confecção de roupas, material considerado como “a 

primeira coisa criada pelos deuses para a humanidade”230. Na Mesopotâmia, a lã 

extraída de animais era utilizada numa importante manufatura têxtil e que o 

algodão teria sido muito bem aproveitado na Índia, ao passo que a seda teria 

surgido na China. 

Entraram em cena os teares a mão, as rocas e os fusos, caracterizados, 

entretanto, como úteis à confecção do trabalho, mais ainda com características de 

uma atividade demorada e fastidiosa. A partir da generalização do uso da roda de 

fiar, informa o folheto, tornou-se obrigatório às moças solteiras fazerem seu 
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próprio enxoval de noiva, valendo-se daquele utensílio. Neste ponto surge a figura 

masculina, na criação de mecanismos como a lançadeira volante e mesmo de um 

novo tear de forma a aumentar a produção de tecidos. Esta é uma tônica na 

publicação que enfatiza a atuação feminina no ato de fazer tecidos e, mesmo, a 

costura, mas que atribui aos homens os inventos e melhorias relacionadas ao 

tema. Como se deu tal avanço? As mulheres é que desempenharam as funções 

ligadas à costura e coube aos homens patentearem as novas máquinas, os novos 

tecidos que surgem? 

Segundo nos informa o folheto “os cientistas do século XX começaram a 

obter resultados com tecidos sintéticos”. É possível pensar na exclusão das 

mulheres da ciência, já que trabalhar em laboratórios, desenvolver pesquisas, 

aperfeiçoar materiais já existentes, não seriam atividades possíveis às 

mulheres?231 . Vale voltar então, ao sentido da naturalização do trabalho 

desempenhado pela mulher, que seria incapaz para o trabalho criativo, restando a 

naturalização da noção corrente do trabalho com agulha como atividade 

exclusivamente feminina.   

Na análise sobre a criação do fio para costura, temos que “um homem pré-

histórico qualquer descobriu que unindo e retorcendo fibras, podia fazer um fio de 

qualquer extensão e de qualquer grossura”, ao tempo em que informa que as 

mulheres egípcias foram as primeiras a empregar a roca para suster as fibras e o 

fuso para enrolá-las. Como podemos atribuir tal descoberta à figura masculina se, 

mais uma vez, nos deparamos com a informação de que “este trabalho era lento e 

fastidioso, fiar, com aqueles utensílios primitivos”232. [...] “E continuou sendo, 

também, uma indústria caseira”. Esta é, ao longo do texto, uma das afirmativas 

mais seguras ali contidas, já que nos é possível imaginar esta atividade 

desenvolvida por mulheres no âmbito do lar, sem prejudicar outras tantas 

desenvolvidas ao mesmo tempo, como, vigiar os filhos e manter a panela no fogo. 

MATOS (2002) ao relacionar o trabalho de agulha executado por mulheres 
e o processo de industrialização, bem como a inserção das mulheres no trabalho 
fabril, define o trabalho domiciliar:  

                                                 
231 Sobre mulheres e ciência veja-se: SCHIENBINGER (1999), HARDING (1996). 
232 P. 12. 



 
como aquele que realizado na habitação do trabalhador, por encomenda 
da empresa ou de seus intermediários, envolvendo geralmente a 
realização de uma tarefa parcial do processo produtivo, último elo na 
cadeia produtiva, cujo pagamento era feito por peça. 233    
 

A nós parece que o folheto incide como tantas outras, no sexismo habitual, 

onde as grandes descobertas e invenções pertencem aos homens, dotados de 

inteligência e habilidades suficientes para estudar as necessidades da coletividade 

e transformá-las em máquinas e instrumentos cada vez mais rápidos e eficazes, 

restando às mulheres o papel de expectadora pacífica das mudanças ocorridas.    

A publicação percorre a história para contar a invenção da tesoura criada 

por um pastor e que servia de instrumento de trabalho tanto para barbeiros e 

alfaiates, como também para a dona de casa. Pela primeira vez há referência 

expressa à execução da costura por homens, sem, no entanto, fazer referência ao 

contraponto, que seriam as costureiras.  

A descrição se torna mais cheia de detalhes no capítulo dedicado aos 

espinhos, botões e fechos corrediços. Segundo a exposição ali contida o alfinete 

por longo tempo servira para unir as peças de roupa utilizadas, a exemplo das 

túnicas, sendo que o alfinete, após a descoberta do metal, passou a ser também 

objeto de adorno, fabricado em ferro, ouro, prata, cobre e bronze, nas mais 

variadas formas, popularizando inclusive o uso de broches. Todos os povos do 

Mediterrâneo usavam o broche, exceto, aos gregos que preferiam os alfinetes 

retos, até que 570 a.C, seu uso foi proibido. Tal proibição decorreu do fato de um 

soldado ter retornado da guerra, anunciado ser o único sobrevivente, pois que 

morreram todos os seus companheiros. As mulheres enfurecidas pela morte de 

seus filhos mataram o pobre homem a alfinetadas. Reforça-se, mais uma vez, o 

lado perverso do sexo feminino, valendo-se de materiais presentes no seu 

cotidiano, utilizados como arma.   

A utilização dos alfinetes era considerada um luxo, tendo em vista o seu 

alto preço. A subordinação das mulheres ao homem é reforçada na medida em 

que vincula as mulheres aos utensílios de costura e sua dependência financeira 
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EDUSC, 2002, p. 90. 



em relação aqueles. Segundo o artigo, para obtenção dos alfinetes, os maridos 

destinavam certa quantia a suas esposas, pois que só nos dois primeiros dias do 

ano estariam a venda os referidos produtos, nascendo, daí, a expressão “para os 

alfinetes”. Tal correlação nos remete a pensar em mulheres como pessoas ávidas 

por consumir, mas sem condições materiais para tanto, restando a estas esperar 

pelo varão, responsável por prover as necessidades da família. Este seria mais 

um dos estereótipos impingidos à figura feminina pelo sistema patriarcal, que 

caracterizava a mulher como dócil, passiva, submissa, emotiva, frágil e incapaz de 

prover por si só as suas necessidades e de seus filhos.  

As práticas usuais do patriarcado se revelam ainda no século XV, na 

exigência da constituição do dote para as mulheres noivas, sendo comum a 

doação de alfinetes para constituição deste, convencionando-se que cada enxoval 

deveria ter 8000 agulhas e 9000 alfinetes, o que denota a grande utilidade de tais 

produtos e a necessidade das mulheres em possuir o estojo de costura, como um 

dos pré-requisitos que a habilitaria ao casamento.  

A predominância do masculino sobre o feminino transparece na história 

contada a cerca da criação dos primeiros moldes de costura. Segundo o material 

em exame “Os membros da Associação de Mestres-Alfaiates Franceses, temendo 

que as mulheres aprendessem os segredos de sua profissão e acabassem por 

arruinar a todos eles, movimentaram-se e, como resultado, aquela Sociedade 

baixou uma resolução contrária à introdução de novos moldes. E durante quase 

100 anos a Associação de Mestres-Alfaiates foi bem sucedida no seu intento de 

evitar a vulgarização dos moldes”. (p. 21). Surpreende a declaração explicita de 

que os homens temiam a ação das mulheres e a concorrência destas no setor 

profissional, ficando evidente a contradição da narrativa, que induz o leitor a 

pensar que o ofício da costura seria exercido majoritariamente por mulheres. 

Deve-se observar ainda a posição da palavra mestre antes de alfaiate, 

denominação que pode traduzir alto grau de especialização e aperfeiçoamento, 

embora não seja do nosso conhecimento tal qualificação para as costureiras.   

MATOS (2002) evidencia que o discurso dominante na imprensa operária, 

quanto no discurso patronal no sentido de manter a mulher no trabalho de agulha 



domiciliar visava não só mantê-la afastada dos “perigos da fábrica”, como afastar 

a concorrência feminina no mercado de trabalho, além do conteúdo moralizador 

no sentido de conciliar o trabalho, a casa e a maternidade. Estariam os homens 

ameaçados pela presença feminina nas fábricas? O que poderia significar a 

diminuição dos postos de trabalhos para os homens e a possibilidade, para os 

empregadores, de pagar menores salários às mulheres que trabalhassem nos 

estabelecimentos fabris. 

Diante da dificuldade de se traçarem moldes de acordo com as medidas de 

cada pessoa, um alfaiate de nome Ebenezer Butterick, construiu um molde de 

camisa para homens e graduou-o em vários tamanhos, passando a comercializá-

los em larga escala em 1863. Segundo consta, a idéia de elaborar moldes de 

tamanhos diversos surgira ante a insatisfação de sua esposa, que queixara-se da 

dificuldade para traçar moldes e calcular as proporções. A partir daí surgiu a 

primeira revista moderna de moldes a “Metropolitan Monthly de Butterick”, seguida 

em 1899 pela revista Vogue. Novamente se constata que a motivação inicial para 

a criação de determinado objeto teria partido da insatisfação feminina em adaptar 

moldes para tamanhos diversos e que coube ao homem o cálculo necessário para 

os diversos talhes, possibilitando o patenteamento da invenção, reforçando a 

imagem da figura feminina como incapaz de resolver questões práticas e que 

envolvessem cálculos matemáticos.     

 Resta evidente a participação masculina no mundo da costura e, em 

especial, da moda, voltada para a obtenção de ganhos consideráveis. Tal fato se 

comprova nas referências aos alfaiates e modistas como ocupados em demasia 

com a confecção de roupas para a nobreza e a família real, onde garantia de 

obtenção de fama e fortuna. A rainha Maria Antonieta teria como modista Madame 

Elosse, que se valia de um manequim com as medidas da soberana, a fim de 

poupá-la das constantes provas dos vestidos. Desta forma, só restou às senhoras 

de classe média, constituir-se num grupo de costureiras caseiras, grupo este que 

se ressentia pela falta de um manequim com o talhe e as proporções de seus 

corpos. 



Neste ponto, o folheto faz alusão constante às mulheres que costuravam 

em casa e as dificuldades encontradas com os manequins existentes, problema 

superado em 1941, com a introdução do moderno manequim industrial Singer, que 

supostamente teria sido a mais acertada invenção para resolver os problemas de 

modelagem da costura, em detrimento de todos os outros moldes criados 

anteriormente. 

No que tange a evolução da moda teriam sido as rainhas as principais 

responsáveis pelas mudanças ocorridas, em especial na França onde Catharina 

de Médicis, teria introduzido no século XVI a saia de anquinhas234 e na Inglaterra 

Isabel tornou popular a cintura de 33 centímetros, tendo inserido também a gola 

conhecida como gorgueira espanhola. Em razão do uso dos espartilhos e das 

anquinhas, as mulheres viviam imobilizadas como se usassem camisas de força, 

envolvidas em vasta metragem de fazenda, limitadas na sua liberdade de 

movimento. Sob os conselhos de Rose Bertin apontada como a primeira modista 

famosa, Maria Antonieta suprimiu a gorgueira, passando a usar tecidos vaporosos 

para a confecção de suas saias.  

A utilização de espartilho foi criticada pelo segmento médico no século XIX 

em razão de proibir a circulação torácica e abdominal, empurrando para a 

cavidade pélvica o útero e as vísceras do abdômen, sendo o seu uso condenado 

por causar abortamento, doenças nervosas e esterilidade 235.      

A roupa como indicativo do lugar ocupado na sociedade apareceu já na 

antiguidade. Na Fenícia, o custo da tinta púrpura era tão elevado que seu uso 

restringia-se aos membros da família real. Em Roma a cor da túnica estava 

associada à categoria social, sendo que Nero determinou que só o imperador 

poderia usar a púrpura. Segundo o texto em análise, toda espécie de distinção na 

forma de vestir foi abolida no século XIX, tendo contribuído para isso a máquina 

de costura. Tal assertiva nos parece equivocada, pois sabemos que em algumas 
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culturas, a exemplo da Índia, a roupa ainda serve como elemento de distinção na 

sociedade.                        

            No capitulo dedicado à máquina de costura, intitulado “as maravilhas da 

máquina de costura”, é possível ver a ilustração de uma mulher costurando em 

uma máquina, ostentando um sorriso no rosto, em evidente alusão a satisfação e 

comodidade que a utilização da máquina lhe proporcionaria. O invento é 

equiparado em importância ao automóvel e a lâmpada elétrica, além de ter 

tornado rápida a fabricação de uma infinidade de artigos, “acabando com o 

fastidioso trabalho que era a costura a mão, proporcionando à mulher uma grande 

sobra de tempo para outras atividades”. p. 33. 

 É realçado o fato de que antes do advento da máquina, metade da 

população se dedicaria ao trabalho da costura à mão, o que exigia tempo e 

esforço visual excessivo. A inovação tecnológica decorreu do aperfeiçoamento 

dos métodos de fiar e tecer, bem como do aumento da produção de tecidos, 

impondo-se então a invenção de um mecanismo que tornasse mais rápida a 

atividade da costura.  

Teria sido Thomaz Saint na Inglaterra o primeiro a obter uma patente de 

uma máquina de costura, seguido pelo invento de Barthélmy Thimonnier em 1830. 

Segundo a narrativa, o invento que alcançou relativo sucesso teria sido destruído 

por alfaiates receosos de perderem seu meio de vida, pois que o novo invento 

estava sendo usado para produção de uniformes para o exército francês. No ato 

de criação e destruição de máquinas que seriam benéficas para a sociedade como 

um todo, restam evidente as relações de poder que permeiam este enredo, 

traduzido na dialética da construção, desconstrução, na alternância do exercício 

do poder, nas relações de gênero que nos fala SCOTT (1989) “o gênero é um 

campo primeiro no seio do qual ou por meio do qual o poder é articulado” 236.  

 Novamente foi registrado que entre os anos de 1832 e 1834, Walter Hunt 

teria patenteado uma máquina de duplo pesponto, sendo dissuadido a abandonar 

a invenção pela evidente ameaça de tirar às costureiras o seu “ganha-pão”. Ainda 
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de acordo com o folheto só em 1850 foi inventada a primeira máquina de costura 

realmente prática por Isaac Merritt Singer, destacando-se a comodidade do uso da 

máquina, fato que justificaria a sua aceitação universal. Em verdade, o surgimento 

de novas máquinas, proporcionou economia do tempo gasto na confecção de 

peças de vestuário, além de proporcionar maior qualidade no resultado final. 

 Como as máquinas eram destinadas a vários seguimentos da indústria e 

que a costura em menor escala habitualmente era realizada por mulheres, a 

indústria especializou-se na fabricação de máquinas de uso doméstico, tornando-

as mais leves, de menor custo e esteticamente maia atraentes, em razão da 

criação de estantes e gabinetes cada vez mais elegantes, destacando-se a 

máquina de pedal como tipo básico para utilização no trabalho doméstico.  

 

Para BARRETO (2000) no século XIX, a classe médica promoveu um 

exercício de normatização do comportamento feminino visando adequá-lo aos 

padrões desejáveis para aquele momento. Neste esforço, o mundo do trabalho e, 

artefatos como a máquina de costura, foram objeto de recriminação, tendo em 

vista a defesa da saúde e da moral das mulheres:  

 

Parece que não são sem razão as censuras ultimamente feitas contra o 
uso das machinas de costura. O Dr. Guibort, médico do Hospital de Sta 
Louis, apresenta, como refere o Medical Record, casos de doentes que 
attribuiam a leuchorrhea, menorrhagia etc ..., ao uso destas machinas. 
Algumas confessaram que, durante o trabalho, tinham às vezes uma 
excitação venerea produzida pelo attrito das coxas, e que às vezes, lhes 
era preciso suspender este acto. Estas idéias tão razoáveis, e demais, 
comprovadas pelos factos, merecem seria attenção, e seria conveniente, 
como suggere o Sr. Guibort, que se empregasse n’estas machinas com 
outra força motriz que não essa produzida pela acção alternada dos 
pedaes.237 
   
 

            Evoluiu-se para as máquinas movidas à eletricidade, que aliavam menor 

esforço físico para realização da costura, além de diminuir em até três vezes o 

tempo gasto para costura da mesma peça na máquina movida a pedal. Destaque-

se ainda a possibilidade de aliar a criatividade e satisfação pessoal que envolve o 

ato de criação de uma peça de vestuário ou de qualquer outra utilidade, a partir da 
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utilização das referidas máquinas, como por exemplo, sapatos, chapéus, luvas, 

cintos, colchões, tapetes, acolchoados, tapetes para automóveis e artigos de uso 

diário. 

Para realçar a importância da máquina de costura, o folheto informa que o 

líder indiano Mahatma Gandhi, teria aprendido a costurar em uma máquina Singer, 

o que motivara o comentário sobre a máquina classificada como “uma das poucas 

coisas úteis que já se inventaram”.           

Depreende-se que em diversos momentos da história a máquina de costura 

foi usada indistintamente por homens e mulheres, diferenciando-se unicamente 

essa utilização em relação ao produto final a ser obtido, tendo em vista o seu 

emprego em fábricas não destinadas a vestuário, a exemplo da fabricação de 

sacos, costura de livros, correias para maquinário industrial e de mineração. 

Segundo a publicação, as máquinas foram usadas “nas escolas, nos postos 

militares, nos hospitais e também nas prisões” (p. 38), o que nos remete a 

utilização de uniformes, como forma de identificação e padronização dos internos 

e prestadores de serviço de maneira a distingui-los de quaisquer outras pessoas 

presentes no ambiente. 

Costurar, criar peças, desenhar modelos, envolve criatividade, o lúdico e o 

prazer da criação. Não sem razão, fazer roupas para bonecas foi objeto de 

brincadeiras entre crianças e mesmo entre adultos. A costura e o bordado, por 

certo, era matéria obrigatória na formação de moças casadoiras, como predicado 

necessário à formação de uma boa dona-de-casa. 

 As mulheres se reuniam para costurar em grupo, e, neste espaço, 

exerciam sua autonomia, traçavam planos, falavam da vida, do cotidiano, de 

anseios, tristezas e alegrias. Asseguravam seu espaço de articulação e resistência 

à subordinação ao poder do macho, em suas lutas cotidianas. 

 

“O trabalho domiciliar, em contraposição ao trabalho externo, 
possibilitava uma certa flexibilidade de horário, liberdade de ir e vir, além 
de criar o prazer do trabalho em grupo, pois frequentemente nos pátios 
dos cortiços as mulheres costuravam, bordavam e conversavam  nas 



chamadas “trempas”, momentos de encontro em que trocavam 
informações, receitas e remédios”238          

 

Os almanaques publicados no século XIX veicularam anúncios de mulheres 

como comerciantes e prestadoras de serviço no biênio de 1855-1857 em 

Salvador, as modistas ocupam o terceiro lugar, destacando-se neste ramo de 

ocupação as mulheres estrangeiras, anunciadas como modistas e chapelistas ou 

mesmo lojas de roupas prontas, não sendo possível definir com precisão a 

nacionalidade das seguintes anunciantes: Eugênia Donark, MM Delfina Castelot, 

MM Gailard e MM Poisson. Evidente que os números aqui referidos não refletem a 

realidade, já que nem todas as costureiras e chapelistas seriam anunciantes nos 

meios de comunicação então utilizados.   

 

 

ATIVIDADES DE COMÉRCIO DIRIGIDAS POR MULHERES - 
1855 – 1857 

 
Ramo de Atividade Quantidade 

Lojas de Louças 08 
Taberna 05 
Modista 04 

Engomadeira 04 
Depósito de Cereais 04 

Hotel  03 
Bordado de Ouro e Prata 02 

Ferragens 02 
Lojas de Sapatos 02 

Lojas de Fazendas 02 
Miudezas 01 

Lojas de Jóias 01 
       FONTE: Almanaque Administrativo Mercantil e Industrial da Bahia para 1855.  

 

A partir do ano de 1863 este número aumentou consideravelmente, pois 

que foram listadas sete mulheres como costureiras/modistas, duas anunciantes 

como chapelistas e quatro estabelecimentos de modas. Encontramos anúncio da 

viúva Horly, atuando na Rua da Alfândega, no ramo de roupa feita e como alfaiate. 

                                                 

238 Op. cit. p. 97. MATOS (2002)  



Presume-se que a manutenção dos serviços de alfaiate esteja relacionada à 

continuidade dos negócios do marido, repetindo-se o anúncio nos anos de 1863 

até 1873.     

A viúva Massena, estabelecida na Rua Conselheiro Dantas, anunciava sua 

loja de Chapéus de Sol, confirmando um costume nestas terras tropicais do uso 

do chapéu, de maneira indistinta entre homens e mulheres, como afirma 

NASCIMENTO (1986): 

 

“As lojas de sombrinhas ou chapéus de sol eram duas, e tão propaladas 
nos almanaques da época, que pela aparência da divulgação do 
comércio todos comprovam chapéus de sol, para abrigar-se dos seus 
ardentes raios”. 239  

 

 

ANÚNCIO 1- MODISTA 
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Anúncio de Sophia Mullem Frey e da Loja de 

Chapéus Mottau, confirmando a presença de 

mulheres estrangeiras no seguimento de moda em 

Salvador. 

 

 Não foi possível estabelecer uma hierarquia entre essas mulheres, ante a 

escassez de fontes. Entretanto, percebe-se a concentração das lojas de modistas 

e chapelistas, na Cidade Baixa, centro comercial da época, destacando-se a Rua 

do Rosário de João Pereira e a Rua do Palácio, onde estavam estabelecidas as 

quatro modistas acima referidas. O estado civil é um dado relevante em relação às 

costureiras, chapelistas, modistas e anunciantes de roupas prontas, pois listamos 

entre os anos de 1855 até 1899, oito viúvas exercendo o referido ofício. MATTOS 

(2002) ao referenciar a atuação das mulheres nas fábricas ou oficinas de costura, 

revela que este universo em sua maioria era composto por meninas e jovens 

solteiras, restando para as mulheres casadas o trabalho de agulha.  

O desenvolvimento do trabalho tanto dentro como fora do lar esteve 

relacionado com os ciclos de vida da mulher, havendo alusão ao casamento e 

nascimento dos filhos, como determinante na trajetória das mulheres. 

Acrescentamos a este ciclo de vida a ocorrência da viuvez, como fator 

preponderante para impulsionar a mulher à realização dos trabalhos de costura, 

dentro ou fora do domicílio, como garantia de seu sustento e da própria família, 

sendo que o primeiro permitiria a combinação do trabalho doméstico com o 

trabalho remunerado, representando uma interpenetração do público e do privado.      

 Para a cidade de São Paulo, o trabalho executado por mulheres em 

domicílio referia-se a costura de sacos para a indústria do café, configurando-se 

como atividade sazonal, intensificada no período de colheita do citado produto, o 

que acarretava aumento da jornada de trabalho, às vezes superior à jornada do 

homem, haja vista a ausência de horário fixo para realização das tarefas e uma 

certa autonomia no seu desempenho, embora em regra, os salários fossem 

menores.   



A jornada de trabalho de homens e das mulheres que exerciam suas 

atividades no lar difere exatamente pela descontinuidade no exercício do trabalho 

desta última. A própria organização do cotidiano é diferente na medida em que 

não há polarização para as mulheres entre o tempo de trabalho e não trabalho 

como ocorre entre os homens, tendo em vista a rotina dos trabalhos domésticos.   

Destaque-se que o trabalho realizado no âmbito doméstico, pode traduzir 

isolamento e submissão da mulher, distante das lutas e reivindicações operárias, o 

que contrasta com as formas de resistência encontradas para garantir a prestação 

dos serviços e melhores preços, a exemplo do ritmo lento na produção das peças, 

no alargamento do ponto, comprometendo a qualidade do produto e nos atrasos 

propositados. Essas formas de resistência peculiares às atividades desenvolvidas, 

demonstram que mesmo socialmente desvalorizado e tido como “ofício feminino”, 

o trabalho de costura, tem relevância na trajetória dessas mulheres que aliaram as 

atividades domésticas com uma atividade remunerada, como forma de garantir 

sustento das famílias e autonomia na administração do seu cotidiano. Cabe à 

história tomar as mulheres como sujeito de suas vidas e, a este artigo, destacá-las 

entre linhas, agulhas e tecidos.   
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GT - Gênero e História 
Taiane Dantas Martins 
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Branca, nativa e proprietária ou negra, migrante e sem terra, o status nas 
relações cotidianas de trabalhadoras rurais da vila de Uibaí, Xique-Xique, 
década de 1950. 
 

 

Este artigo aborda uma temática específica da pesquisa realizada em 

minha Especialização em História: cultura urbana e memória na Universidade do 

Estado da Bahia – UNEB, campus IV. O principal problema tratado nesta foi a 

forma como se estruturavam as relações de trabalho estabelecidas no ambiente 

rural do sertão baiano, cidade Uibaí, na década de 1950, procurando detectar a 

atuação das mulheres no campo, bem como as relações existentes nos aspectos 

étnicos, de classe e de gênero. Uma temática como esta se justifica pelo fato de 

que vislumbrar uma “reconstrução dos papéis sociais femininos, como mediações 

que possibilitem a sua integração na globalidade do processo histórico do seu 

tempo, parece um modo promissor de lutar contra o plano dos mitos, normas e 

estereótipos” (DIAS, 1995, p.13).  

O tema abordado aqui busca levantar aspectos significativos do cotidiano 

dessas trabalhadoras, dando ênfase a elementos da estratificação social através 

da metodologia de História Oral concebendo a memória “uma reconstrução 

psíquica e intelectual que acarreta de fato uma representação seletiva do 

passado” (ROUSSO, 1996, p.94-95) e da análise dos atestados de óbito dos 

trabalhadores na época abordada. Nosso referencial teórico esteve apoiado na 

História Social, dentro da qual se obteve subsídio do historiador inglês Edward 

Thompson, pelas diversas contribuições fundamentais se considerarmos a 

temática e o tipo de abordagem propostos neste trabalho. Primeiro, por ter sido 

um dos fundadores do valor da história “vista a partir de baixo”, principalmente por 



privilegiar as visões de mundo elaboradas por estes sujeitos, priorizando as 

relações de conflito de classe para além do plano estritamente institucional, com 

desdobramentos na cultura, no costume, no direito, enfim, em todas as atividades 

humanas, como também por ser um autor que inaugura a escrita de uma história 

do trabalho que vê os trabalhadores enquanto sujeitos da formação de sua própria 

classe, rompendo com determinismos econômicos. Fundamental também para o 

desenvolvimento desta temática foi o avanço nos estudos de gênero, aqui 

concebido como o “aspecto relacional entre as mulheres e os homens, ou seja, 

que nenhuma compreensão de qualquer um dos dois pode existir através de um 

estudo que os considere totalmente em separado” (SOIHET, 1997, p. 270). 

A Vila de Uibaí está localizada no sertão baiano, atualmente município 

homônimo situado na Chapada Diamantina Setentrional, incluso no chamado 

Polígono das Secas, situado a cerca de 500 quilômetros da capital do Estado, 

contando cerca de 13. 723 habitantes, com área geográfica de 515,67 Km², base 

econômica na agricultura e grau de urbanização de 57,88%240. A Vila241 estava 

situada no município de Xique-Xique, porto fluvial de destaque, estrategicamente 

ocupado à época da colonização às margens do Rio São Francisco, sendo 

inicialmente denominado Fazenda Praia e ocupado em 1700 (MACHADO NETO, 

1997, p.27), o qual se tornaria o centro de um vasto território situado em seus 

arredores, onde se desenvolvia a policultura, criação de gado e garimpo. Foi 

denominada Vila em 1831 e município de Xique-Xique em 6 de julho de 1832. 

(MACHADO NETO, 1997, p.42). 

Aqui trataremos, de forma mais específica, da diferenciação das 

oportunidades e da elaboração do cotidiano pelas trabalhadoras, visto que a vida 

de um trabalhador rural e de uma trabalhadora se distanciavam de forma bastante 

significativa devido ao estabelecimento de atividades classificadas de acordo com 

o gênero. Classificação esta que se iniciava ainda na infância destas pessoas. Há 

                                                 
240 Dados do Instituto brasileiro de geografia e Estatística, de acordo com o censo 2000 e 
estimativas. Disponível em <http://www.ibge.br>. Acessado em 02 de maio de 2006. 
241 Não pudemos encontrar dados específicos acerca da Vila na década de 1950, mas Pedro da Rocha 
Machado, vereador representante da Vila no final da década abordada, ao relatar o processo que visava a 
emancipação local em 1958 afirma que isso não foi possível pois seria necessária a existência de 10.000 
moradores e a Vila contava apenas com pouco mais de 6.000 habitantes.  
 



especificidades na aprendizagem das funções referentes a cada gênero na Vila de 

Uibaí e essas diferenças acompanharão os uibaienses durante toda a sua vida. 

Estas diferenças eram assimiladas predominantemente através de um processo 

informal de aprendizagem que se iniciava na mais tenra infância e que continuava 

durante toda a vida. Martins; Martins (2005) nos relatam este processo para a 

primeira metade do século XX: 

 
[...] as meninas mais velhas ajudavam as mães a cuidar dos irmãos mais 
novos que, na maioria das vezes, não eram poucos [...]; à medida que 
cresciam, ajudavam as mães a alimentar os animais (suínos, caprinos e 
aves), as acompanhavam às lagoas, fontes ou outros riachos para 
lavarem roupas, aprendiam a cozinhar. Realizavam ainda outros 
trabalhos domésticos. Iam à casa de farinha “rapar mandioca e tirar 
tapioca”, para fabricar juntamente com os homens a farinha e a tapioca. 
Algumas aprendiam ainda a costurar, bordar, fazer renda, fiar e tecer – 
os dois últimos eram mais restritos - para fabricar seu enxoval ou para 
vender. [...] 
Os meninos acompanhavam o pai para a roça, no trato com o gado 
(quando tinham); caçavam [...]; alguns aprendiam a ser vaqueiros. 
As brincadeiras imitavam a vida adulta auxiliando na educação. As 
meninas brincavam de boneca – sabugos de milho, pedaços de madeira 
ou feitas de pano. Os meninos, de boi de maxixe, ossos, cavalo de pau.  
(MARTINS; MARTINS, 2005, p. 14-15). 
 

Portanto, desde a infância já ficava delimitado que as mulheres cuidariam 

da casa, dos filhos, dos animais de menor porte, das roupas da família, de 

trabalhos específicos nas manufaturas de mandioca, sem falar das atividades 

agrícolas que as mães realizavam e estas também, enquanto os homens ficariam 

encarregados da lavoura, do gado bovino e de outros animais. Santana (1998) nos 

comenta acerca do trabalho das mulheres em comunidades rurais do Recôncavo 

Baiano, cujas atividades se assemelhavam às desenvolvidas na Vila de Uibaí 

 

Apesar de a sociedade ter sido predominantemente patriarcal, a 
participação feminina constituía-se em um elemento fundamental no dia-
a-dia campesino. Sujeito às decisões do marido, ou do irmão mais velho, 
ou do filho, o lugar da mulher revestia-se de importância ao vincular-se a 
atividades vitais, a estratégias de sobrevivência da família rural, como 
subir por íngremes ladeiras carregando vasilhas de água ou feixes de 
lenha na cabeça e nos braços, e quebrar, no pesado pilão de madeira, o 
sal a ser utilizado na conserva de carnes. (SANTANA, 1998, p.78-79). 

 

Realmente o trabalho doméstico nestas áreas rurais não se comparava ao 

desenvolvido em cidades onde havia água encanada, pois muitas atividades 



tornavam o cotidiano bem mais desgastante como o transporte de água, lenha ou 

o preparo dos alimentos. Em geral, o fato de nascer mulher tornava a experiência 

mais aviltante no trabalho, na política e na sociedade. Ser mulher no sertão da Vila 

de Uibaí era estar mais sujeita à violência doméstica, parcialmente consentida no 

senso comum, era ter postos de trabalho limitados e, de um modo geral, mais mal-

remunerados, era estar sujeita a uma causa mortis exclusiva – morte em 

decorrência de parto – que se afigurava entre uma das maiores origens de mortes. 

Ser mulher no sertão da Vila de Uibaí não era fácil. 

Mas a diferenciação de gênero não era a única a estabelecer os limites a 

estas mulheres, visto que outros elementos eram deveras influentes no 

estabelecimento de possibilidades e limites do seu cotidiano. Além do gênero, 

havia uma tríade da organização e estratificação social da Vila de Uibaí nos anos 

50: a propriedade, a origem e a etnia, configuradas num processo que se 

desenrola desde a fundação, sem os quais se corre o risco de julgar homogênea 

essa sociedade cheia de contradições e diversidade. 

Ter ou não ter propriedades é um fator fundamental de divisão da 

sociedade e uma condição fundamental na experiência a ser levada em conta na 

análise das fronteiras sociais. A diferença, para um sertanejo ou sertaneja da 

região da Vila de Uibaí, em ter sua própria roça para cultivar, reservatórios de 

água das chuva, criar animais, ter oficina de farinha ou engenho ou não ter 

propriedades e se sujeitar às adversidades da condição de diarista em terra alheia 

são dados fundamentais para determinar a experiência desses trabalhadores. 

Além disso, as análises apontam para uma percepção discriminatória da 

sociedade acerca das mulheres que realizavam trabalhos agrícolas, bem como a 

crença de que estas deveriam apenas exercer trabalhos considerados mais leves 

e, portanto, inferiores. Outra coisa que era vista como degradante era trabalhar 

nas roças de outras pessoas, certamente por representar uma dificuldade de 

prover o sustento da família dentro das posses da mesma, além do trabalho 

feminino ser visto como um denunciador da incapacidade do marido de sustentar 

a família sozinho. Dona Petronília nos diz: “não, na roça dos outros. Graças a 

Deus, eu nunca trabalhei fora. Trabalhava mesmo em casa, no serviço, nem em 



São Paulo eu nunca trabalhei”242. Entretanto, algumas trabalhadoras ignoravam 

este ponto de vista, desobedecendo às convenções que regulamentavam as 

relações de gênero e afirmam que gostavam do trabalho que realizavam e o 

faziam sem necessidade financeira alguma. É o caso de Maria243, ex-costureira – 

segundo ela atividade mais rentável que o trabalho na roça – proprietária de terras 

e de gado, filha de dono de engenho e casa de farinha que continua a freqüentar a 

roça, cria porcos e afirma que não pode viver sem essas atividades. Seu marido, 

que possui a opinião corrente acerca da impropriedade do trabalho na roça para 

as mulheres desabafa: “eu nunca fui fã de mulher entrando ne roça não, essa aí é 

direto, mas vai porque quer, se não for é obrigado amarrar, mas eu nunca fui fã 

muito de mulher ne roça não” e afirma ainda que ela é “encutida com capinar, 

quebrar milho e panhar o feijãozinho lá, a baginha de feijão pra debulhar pra 

comer. Mas eu não sou a favor de mulher na roça não, nunca fui”244. Este caso 

nos mostra um exemplo do não seguimento às convenções locais que ditavam 

que trabalho de roça não é para mulher. Maria revela intenso prazer na fala, 

quando recorda os feitos da roça e mesmo aposentada continua nessas atividades 

diariamente. Chama atenção também o caso de dona Cantionília245, que mesmo 

aposentada só deixou de freqüentar a roça aos oitenta e dois anos, quando sofreu 

um acidente e quebrou a perna em dois lugares ao tropeçar num ramo de feijão. 

Recorda: “eu ainda tenho saudade dos trabalho de roça que eu fazia, eu toda vida 

gostei muito de trabalhar”246. É a vida ligada ao trabalho do início ao fim. 

Trabalhar em terra alheia era pertencer à base da sociedade, ao status 

mais baixo no que se refere à propriedade. A fome era uma possibilidade muito 

mais assustadora para uma economia frágil que podia ser devastada por uma 

seqüência de “anos ruins”, uma seca. Viver apenas da venda da força de trabalho 

em propriedades de outros, não disponível durante todo o ano, fazia os diaristas 

passarem por sérias dificuldades para se alimentar. Era viver ao limite a tensão de 

                                                 
242 Depoimento de Petronília Rosa de Miranda Martins. 
243 Depoimento de Maria Dantas Machado. 
244 Depoimento de João Dantas de Carvalho. 
245 Depoimento de Cantionília Gomes Bastos. 
246 Depoimento de Cantionília Gomes Bastos. 



depender da natureza para ir de um extremo ao outro das possibilidades que a 

situação social determinava. 

A propriedade da terra eliminava (ou pelo menos diminuía a possibilidade), 

portanto, da mulher de ter de se sujeitar ao trabalho contratado; a propriedade de 

animais possibilitava a sua família uma alimentação mais diversificada e 

abundante, além de uma renda extra, apesar de aumentar a sua lida; a 

propriedade de cacimbas próximas a sua casa facilitava o desgastante trabalho de 

transportar água para o consumo de toda a família – as famílias tinham em média 

oito pessoas; a propriedade de animais de carga aliviava o transporte de roupas e 

o deslocamento para as fontes e riachos onde as mulheres lavavam as roupas da 

família, diferenciando, portanto, aspectos do cotidiano de trabalhadoras rurais 

proprietárias e não-proprietárias na Vila de Uibaí na década de 1950. 

Ser nativo e ser estrangeiro também influenciava sobremaneira a 

experiência de trabalhar, viver e morrer no sertão da Vila de Uibaí. Ter sangue 

“dos Machado” era um sinal de status, sobretudo, se fosse um “sangue puro”. Isso 

facilitava o arranjo de casamentos favoráveis do ponto de vista financeiro e a 

cooperação entre pequenos proprietários do núcleo familiar. Um “forasteiro” ou 

“forasteira”, todavia, além de contar com a desconfiança da população 

“canabrabense” – Canabrava do Gonçalo era o nome da Vila de Uibaí -, se não 

fosse um agregado, carecia de proteção desta em casos de envolvimentos em 

“baruios” – conflitos, violência, etc. – e se o opositor fosse um “nativo”, o “invasor” 

ganhava a família inteira por adversária. Em muitos casos, era preferível ser um 

pobre “da terra” do que um proprietário “de fora”. Ao menos quem era da família 

tinha pais, avós, tios, bisavós conhecidos que podiam lhes dar proteção em casos 

de secas ou outras intempéries e o mesmo não acontecia com quem era 

forasteiro. Rocha e Machado (2001) narram o caso de formação de um conselho 

de “canabrabenses” que se reuniam para designar um jagunço nativo para 

expulsar um forasteiro violento que só causava arruaça na Canabrava do tempo 

da maniçoba. Após escolhido o homem, o comerciante foi expulso a bala e seu 

armazém saqueado e queimado (Rocha; Machado, 2001, p. 94). Às mulheres 

migrantes, ainda pesava o preconceito associado a especulações acerca de seu 



passado, sua “conduta”, tornando, com certeza, mais hostil sua recepção em 

relacionamentos amorosos ou profissionais com os uibaienses. 

O fator étnico é o terceiro elemento definidor de status e que pode abrir ou 

fechar portas dentro da Vila de Uibaí dos anos 50. Ser “nêgo”247 ou não ser podia 

favorecer ou complicar casamentos, compras de terras e estabelecimento de 

moradia de forasteiros nas terras de Uibaí. Os considerados “brancos” tinham seu 

acesso facilitado e, na maioria das vezes, preferencial para se estabelecerem na 

terra, associações conjugais ou empregos de temporadas maiores como o de 

vaqueiro ou até mesmo se tornar um agregado. Havia ainda a crença de que os 

negros deveriam receber as atividades mais pesadas para realizar. Isto estava tão 

impregnado na sociedade local que uma trabalhadora destaca que, na sua 

infância, por ela ter a pele mais escura que a dos irmãos, lhe era atribuída a 

realização das tarefas mais pesadas como o transporte de cana e a colocação 

desta na moenda do engenho do pai. Ela diz: “moer era eu, trabalho mais pesado, 

eu era mais preta, tinha o sangue mais forte, tinha que pegar (risos)”248.  

Há exemplos de negros que conseguem realizar atividades dadas 

preferencialmente aos brancos, mas, de um modo geral, os privilégios que um 

migrante branco tem em vista de um migrante negro são desiguais. Podemos citar 

um caso em que o fato de serem negros impediu que se realizasse um casamento 

entre pessoas que se gostavam. É o caso de uma de nossas entrevistadas que 

afirma que apenas ela, dentre todos os filhos dos pais tinha pele escura, uma 

herança da avó materna. Na juventude ela conheceu, começou a namorar e já 

planejava se casar com um rapaz “moreno, bem moreno, como eu mesmo ou até 

mais porque o cabelo dele é bem duro. É até do Mandacaru”249. Até que apareceu 

um rapaz “aí esse rapaz e branco, loiro, e eu era incutida com outro rapaz 

                                                 
247 É preciso destacar que o “branco” e o “negro” são sempre construções sociais e que na medida 
em que cada localidade apresenta peculiaridades históricas e étnicas, os tipos de negros e 
brancos estão profundamente condicionados pelas especificidades locais. Um homem que, em 
Salvador é considerado um negro, pelo fato de ser proprietário, membro da principal família de 
Uibaí e ser chefe político passa por branco. Isso não quer dizer que o fenótipo passa 
desapercebido, mas é interpretado e re-significado a todo momento de acordo com as regras de 
status, prestígio e classe predominantes na localidade. 
248 Depoimento de Ulda Dourado Bastos. 
249 Depoimento de Ulda Dourado Bastos. 



moreno”250. Esse rapaz branco se interessou por ela que, lamenta: “tinha mais três 

moça e ele incutiu foi comigo”251. Pressionada pelos pais e pelo irmão – o que 

revela o domínio masculino nas decisões – acabou terminando o relacionamento 

com o negro pra “não sujar a família, negócio de negro”252. Ela destaca a 

ignorância da concepção da família e indica que tentou resistir afirmando que “eu 

digo: ô xente, eu vou construir outra família preta, negra”. Mas a preponderância 

da decisão dos pais e do irmão, de acordo à concepção da sociedade em que 

viviam, venceu e ela se casou com o branco. Desse casamento resultaram dois 

filhos dos quais apenas um sobreviveu e a entrevistada ainda se emociona ao 

relatar o ocorrido, enfatizando que isso ocorreu devido a problemas “daquele 

tempo” demonstrando que “a memória, não é um núcleo compacto e impenetrável 

para o pensamento e a linguagem, mas um processo moldado (‘elaborado’) no 

tempo histórico”. (PORTELLI, 2002, p.108). 

Queremos destacar que estes três elementos – propriedade, origem e etnia 

- dão espaço a inúmeras combinação que possibilitavam relações contraditórias 

bastante complexas: migrantes proprietárias enriquecidas e brancas, nativas 

proprietárias pobres e brancas, nativas negras e ricas e outras. Se uma mulher, 

por exemplo, era negra, mas nativa e proprietária, este elemento poderia ser 

“encoberto”, mas conforme vimos no caso de D. Ulda, traria especificidades nas 

relações estabelecidas dentro da própria família. Se a mulher fosse migrante e 

não-proprietária, mas branca, teria mais espaço para estabelecimento de laços na 

Vila do que se fosse negra. Se a mulher fosse nativa e branca e não proprietária, 

suas condições de aquisição de meios que lhe proporcionassem mais conforto 

seriam mais favoráveis do que para uma migrante, e assim se dava a luta 

cotidiana que poderia trazer diferentes situações de vida, pois, como nos faz ver 

Thompson com a sua categoria de análise “experiência”, a vida das pessoas se dá 

numa relação dialética entre as condições que ela recebe do meio e sua 

intervenção na realidade, mas isso não elimina, é claro, as facilidades obtidas por 

aqueles que recebem os privilégios no nascimento, nem o fato de que a condição 
                                                 
250 Depoimento de Ulda Dourado Bastos. 
251 Depoimento de Ulda Dourado Bastos. 
252 Depoimento de Ulda Dourado Bastos. 



de negra, não-proprietária e migrante abria caminhos de uma experiência 

extremamente desagradável e desgastante para a mulher: para sobreviver 

honestamente, teria que trabalhar muito mais para garantir o dia seguinte, ao 

tempo em que qualquer tipo de privilégio lhe estava vedado. Ao contrário destas, 

os altos postos do poder, do status, da economia, estavam reservados para 

homens nativos, brancos e proprietários – de preferência ricos. 
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- Abdias Brás da Costa. Falecido em 18-03-2006. Trabalhador rural aposentado. 

Entrevista 13-04-2006, 46 min. 

- Cantionília Gomes Bastos. 86 anos. Trabalhadora rural aposentada. Entrevista 

em 10-02-2007, 21 min. 

- Genelízio Leandro Machado. Trabalhador rural aposentado e ex-vereador. 

Entrevista em 17-07-2004, 67 min. 
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- Glicéria Pereira da Rocha, 82 anos. Trabalhadora rural aposentada. Entrevista 
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06-02-2007, 68 min. 

- João Ferreira dos Santos. Falecido em dezembro de 2007 aos 99 anos. 

Trabalhador rural aposentado. Entrevista em 17-07-2004, 102 min. 

- Joaquina Alves de Miranda, 87 anos. Trabalhadora rural aposentada. Entrevistas 

em 28-02-2004, 56 min. e 12-12-2006 e 10 min. 

- Julieta Moreira da Silva. 66 anos. Trabalhadora rural aposentada. Entrevista em 

10-01-2007, 22 min. 



- Jusselito Mendes da Silva, 39 anos. Geógrafo e Professor. Entrevista em 03-07-

2004,145 min. 

- Maria Dantas Machado, 73 anos. Trabalhadora rural aposentada. Entrevista em 

06-02-2007, 58 min. 

- Olga Machado Levi. 87 anos. Escrivã aposentada. Entrevista em 17-04-2004, 73 

min. 

- Pedro da Rocha Machado. Falecido aos 89 anos. Trabalhador rural aposentado 

e ex-vereador. Entrevista realizada dia 04-06-2004, 35 min. 

- Pedro Lázaro Machado. 93 anos. Trabalhador rural aposentado e ex-vereador. 

Entrevista em 02-06-2004, 56 min. 

- Pedro Francisco Machado. Trabalhador rural aposentado. Entrevista em 10-01-

2007, 16 min. 

- Petronília Rosa de Miranda Martins, 89 anos. Trabalhadora rural aposentada. 

Entrevista em 06-01-2007, 16 min. 

- Ulda Dourado Bastos, 84 anos. Trabalhadora rural aposentada. Entrevista em 

10-02-2007, 65 min. 

- Valmir Rosa de Miranda. Trabalhador rural aposentado. Entrevista em 29/10/04, 

34 min. 
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Ser operária uma questão de gênero e classe: O cotidiano e as lutas 
operárias na Bahia – Salvador (primeira republica – 1892/1919) 

                                                                                                                                                       

 O modelo de acumulação da primeira fase do capitalismo industrial (numa 

sociedade agrário-exportadora) correspondeu a um perfil de trabalhador/a 

urbano/a, e sobre este recaiu a mais absoluta exploração do trabalho e de 

extração de excedente: com jornadas estafantes, salários abaixo do nível de 

sobrevivência, sem repouso, férias, marcando uma contínua instabilidade e 

insegurança do trabalho (principalmente pela ausência de quaisquer tipos de 

direitos sociais ou previdenciários). Assim, a vigência do Laissez faire no 

cotidiano operário constituiu algo inerente as relações de trabalho, já que não 

havia uma legislação “universal” que protegesse os direitos dos trabalhadores. As 

relações sociais de trabalho situavam-se numa dinâmica de imprevisibilidade, de 

acordo com as “pactuações” feitas nas diversas unidades de produção. Em regra, 

estes podiam ser demitidos a qualquer hora, após anos de serviços prestados, 

sem nenhum tipo de justificativa, muitas vezes sem indenização por acidentes de 

trabalho. Portanto aos (as) trabalhadores (as) não cabiam sonhos, expectativas ou 

grandes perspectivas de melhoria da qualidade de vida (FAUSTO, Boris, 1970). 

Assim, as condições de vida da classe operária em Salvador eram de 

profunda opressão e subsistência. A indústria capitalista mecanizada empreendeu 

a associação da exploração extensiva com a intensiva, com o prolongamento da 

jornada de trabalho a produção, sem promover qualquer tipo de alteração do 
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capital investido em maquinaria, edifícios e muito menos nos salário, ou seja, 

trabalhava-se muito e ganhava-se muito pouco (sendo o setor têxtil dentre os 

demais o que possuía proporcionalmente a mais longa jornada de trabalho).  

Isolando o trabalhador/a no cotidiano do lar de da produção fabil.              

         A fábrica da Boa Viagem (uma das mais lucrativas do ramo) juntamente com 

a vila operária constituía o que seu idealizador, Luis Tarquínio chamava de “A 

Cidade Trabalho”. O que de antemão nos leva analisar a constituição social da 

categoria têxtil, o que no caso da Bahia as informações do Recenseamento 

Industrial de 1920 apontam a eminência da força de trabalho feminina equivalente 

a 67.3% de operárias, negras e mestiças (sombras de um longo processo de 

escravidão) dado que a imigração na Bahia foi essencialmente irrelevante. Assim 

como refletir sobre os procedimentos de aprisionamento dos (as) trabalhadores 

(as) no cotidiano da produção fabril e do controle exercido na reprodução (no lar). 

        A partição dos sexos na produção, atividade produtiva relacionada as 

atividades de bens materiais e serviços, ou seja atividades necessárias ao 

processo de produção ou que o prolongam na esfera de circulação: transporte, 

manutenção e distribuição e que são portanto criadoras de valor e mais valia 

(MARX, 1985, p. 43) e na reprodução: conjunto de atividades com o objetivo de 

produzir as condições para que as pessoas nasçam, se desenvolvam e 

envelheçam, assistidas em suas necessidades: alimentação, higiene, vestuário, 

saúde, e educação, e que se traduzem numa divisão sexual estruturante  nas 

relações  assimétricas entre os sexos. Daí a designação prioritária das mulheres 

para o trabalho doméstico (COMBES; HAICAULT: 1987), que é por excelência 

uma atividade reprodutiva, responsável pela produção de valores de uso dentro do 

lar, para consumo direto dos membros da família. O capitalista ao forjar um regime 

em que delimita em espaços próximos os dois universos: o trabalho fabril e 

doméstico subverteu as condições de produção de bens e da produção dos seres 

humanos, através de mecanismos de fiscalização e controle de todos os membros 

e momentos da vida social, mas essencialmente das mulheres.  

         A vila operária foi inaugurada 1892 tendo como meta estabelecer uma 

relação harmoniosa entre os interesses do capital em contrapartida a exploração 



da classe trabalhadora. Segundo foi noticiada pela imprensa no período, a vila 

operária de Luis Tarquínio, foi projetada sob inspiração das tennement-houses 

inglesas (pelo menos em relação à disposição física dos edifícios), contando com 

uma organização social própria as particularidades geográficas, socioeconômicas 

e culturais do operariado fabril têxtil baiano. Considerada no período por políticos 

e imprensa pela sua importância social como política habitacional popular, face 

que “em meio à condição urbana brasileira, os pobres ocupavam bairros 

normalmente quentes, úmidos e sujos, focos de inúmeras doenças” (STEIN, 1979: 

69). A vila representava uma possibilidade de “socialização” e “integração” das 

esferas: pública e privada, além de ser um dispositivo estratégico de controle, 

fiscalização e moralização dos/as trabalhadores/as, por parte do patronato como 

podemos identificar pelas descrições e analise desenvolvida. 

          Para atender aos interesses dos industriais, o bom funcionamento das 

fábricas têxteis, assegurar a disciplina, inibir a indolência e sobretudo exercer um 

intensivo e ostensivo controle moral e reprodutivo, criaram um sistema de serviços 

sociais destinados a assistir o (a) trabalhador (a) desde o nascimento (já que esta 

estrutura foi projetada para formar  dentro dos padrões impostos operárias (os) 

aptos as necessidade de produção e reprodução do capital e da força de 

trabalho), até a morte. Assim “entendida como grupo de famílias vivendo juntas 

sob a administração verdadeiramente paternal” (STEIN, 19I9: 69). 

     A vila operária da Boa Viagem era formada de 258 casas residenciais, de 

três tipos, com dois pavimentos, e jardins. Contando nas proximidades com 

açougue, gabinete médico (para atendimento médico-hospitalar e dentário 

“gratuito”), sob a direção de Adriano dos Reis Gordilho, farmácia, edifícios para 

lojas, armazém de abastecimento, salão de esportes, além de terem o 

fornecimento “gratuito” de água e iluminação elétrica que inicialmente era 

fornecida por um motor instalado na própria vila e que no início do século XX, 

passou a ser feita com regularidade pela bateria de acumuladores anexa ao grupo 

diesel elétrico (APEB, Relatório da Direção da Companhia Empório Industrial do 

Norte, parecer do Conselho Fiscal apresentados aos Srs. Acionistas na Sessão da 

Assembléia Geral ordinária de 2 de abril de1918, p. 7). Segundo uma matéria feita 



pelo jornal “A Tarde” a companhia concedia-lhes a gratificação de 10% sobre os 

dividendos distribuídos com os seus acionistas cuja quota há sido retirada de uma 

parte destinada a caixa de pensões a operários, a fim de socorrer aqueles que se 

invalidarem por velhice ou por moléstias adquiridas no decurso do trabalho (APEB, 

A Tarde, julho de 1923). 

         No centro da vila existia uma praça arborizada (em 1898 foi colocada à 

estátua de Luiz Tarquínio, o patriarca), com dois coretos, onde aos domingos se 

apresentavam filarmônicas composta de operários da fábrica e a banda da polícia 

(espaço de “sociabilização e lazer”). Para as (os) operárias (os) morarem nas 

casas da vila, pagavam durante os primeiros cinco anos de trabalho um aluguel 

mensal, passado este tempo, os (as) mesmos (as) se julgados “eficientes” 

poderiam ser dispensados do pagamento de aluguel, e ao completar 10 anos 

recebiam uma casa fora da Vila (SAMPAIO J, 1975). 

        O assistencialismo social, assentado na formação operária e na 

conciliação entre os interesses do capital e trabalho na organização da produção e 

reprodução foi o objetivo do industrial Luis Tarquínio com a vila operária, fonte 

indireta de lucros e de massificação ideológica. Percebermos o seu peso social no 

relatório da Companhia de abril de 1897, onde foram feitas referências 

comparativas às faltas dos (as) operários/as que moravam na vila em 

contrapartida aos que habitavam fora ou eram de outras fábricas, registrando-se 

um percentual ínfimo de faltosos da Boa Viagem, que não chegou a 1%, em 

relação às outras fábricas, que atingiam uma média superior a 15%. “A fábrica da 

Boa Viagem possui, hoje, 490 teares e para cada tear parado o prejuízo real é de 

três mil reis diários: 15% de faltosos representam 150 contos anuais” (APEB, 

Relatório da Companhia Empório Industrial do Norte, 1897). 

  O Relatório da empresa de 1897 caracteriza o perfil de operário (a) que 

se pretendia formar, para que o trabalho fosse produtivo: “é preciso que o operário 

tenha tranqüilidade de espírito e vigor físico”. Com esse intuito teria que ser 

oferecido conforto, criando condições para que estes produzam mais e melhor. Os 

“benefícios” fornecidos pela companhia (com alimentação, vestuário, lazer etc.), 

que não compensavam os baixos salários, procuravam despertar sentimentos de 



lealdade em relação aos patrões, como instrumentos de controle social (APEB, 

Relatório da Companhia Empório industrial publicado no Diário de Noticiais, 1904). 

Assim, A justiça social tão clamada por Luiz Tarquínio era expressão dos 

interesses de uma ascendente burguesia que defendia a adoção de medidas que 

elevassem o “nível do trabalhador”, do consumo, eficiência e produtividade e 

garantisse o crescimento econômico. 

    A escola Rui Barbosa que foi considerada uma das mais importantes 

realizações, ocupava o maior edifício da vila, aonde os (as) filhos (as) dos (as) 

operários (as) recebiam uma “educação elementar formal”, formação da (o) futura 

(a) operária (o), lá aprendiam artes: música, dança, teatro, desenho, pintura e 

línguas estrangeiras), devendo ser enquadrados (as) num modelo de 

comportamento socialmente difundido e identificado com o (a) trabalhador (a) 

padrão: sempre disposto, obediente e resignado, atendendo aos interesses 

patronais de renovação da força de trabalho. A educação na escola ficava sob a 

responsabilidade das professoras formadas pela Escola Normal, da Escócia e 

EUA, tendo como diretora geral, Anna Cheney, que também havia dirigido o 

Hampton Institute. A importância dada ao aprendizado das crianças era medida 

pela importação de profissionais de outros países, evidenciando a desvalorização 

do profissional em educação do estado da Bahia. Outra constatação feita que 

reforça esta posição, é referente aos salários dos professores onde o relatório 

destaca superioridade dos salários pagos ao professores da escola Rui Barbosa 

em relação aos valores recebidos pelos (as) professores (as) estaduais 

(SAMPAIO J, 1975).  

         A educação na vila também era uma valiosa ferramenta do processo de 

formação humana e profissional, essencial para contenção dos conflitos inerentes 

a relação capital-trabalho, e, sobretudo para garantir a manutenção da “ordem”. 

Isso na medida em que se procurava racionalizar a produção, exigindo-se uma 

mão-de-obra fosse bem treinada, moralmente e mentalmente disciplinada e 

adequada aos papéis sociais da mulher como esposa, mãe (reprodutora) e 

operária (sendo o fruto de seu trabalho, o salário, socialmente identificado como 

complementar a renda familiar) e o homem (o chefe da família, o provedor). 



        Na vila as escolas primárias tinham uma freqüência média de 200 alunos e a 

escola de música de 50 pessoas (APEB, Relatório da Companhia Empório 

industrial publicado no Diário de Noticiais, 1904). Além da unidade de ensino e da 

biblioteca havia uma creche para os filhos das operárias, que segundo consta no 

relatório, não havia entrado em funcionamento até o ano de 1899, devido às mães 

operárias preferirem deixar seus filhos (as) sob o cuidado dos parentes (APEB, 

Relatório da Companhia Industrial do Norte 1896). Mesmo exercendo uma dupla 

jornada de trabalho, a responsabilidade dos cuidados e da educação das crianças, 

continuavam a ser das mães operárias, recaindo sobre estas o peso da ausência 

no lar, daí a resistência em permitir que estranhos assumissem um papel que a 

sociedade impunha que fosse delas. As mulheres, portanto continuavam a ser 

consideradas baluartes da moral social, as guardiãs das relações sociais de 

gênero dominantes e como não poderia ser diferente cabia a este modelo de 

educação, ser instrumento de alienação, exploração e opressão. 

         Os habitantes da vila operária obedeciam a um rígido regulamento, que 

segundo o engenheiro da Companhia Empório Industrial do Norte, José Simão da 

Costa tinha como finalidade “transformar em massa uniformemente obediente e 

passiva uma classe refratária por índole e por hábito, à ordem e ao asseio” 

(SAPAIO J Apud, COSTA, 1975: 89).  Garantido a sua aplicação um corpo de 

polícia permanente. O regulamento era instrumento de domínio social dos patrões, 

exercido através das ações moralizadoras e disciplinares, uma espécie de 

adestramento aos dominados, que viabilizava uma maior produtividade e 

conseqüentemente uma considerável extração de rendimentos. Como em espaços 

próximos circundavam a moradia/trabalho doméstico, o trabalho extra-lar e o lazer. 

Essa dinâmica social de isolamento operário confundia aparentemente os 

espaços, público e privado, ficando assim mais fácil estabelecer mecanismo de 

padronização de comportamento, sem, no entanto mexer nos condicionantes de 

gênero, numa perspectiva de tornar as (os) operárias (os) presas fáceis aos 

desmandos patronais. As incessantes tecnologias de disciplinamento penetravam 

no inconsciente coletivo, do interior do espaço de produção ao percurso de volta a 

casa, influenciando e controlando a vida do (a) trabalhador (a) fazendo-se 



presente em todos os momentos: na fábrica, na família e no lazer. “O projeto de 

integração do proletariado e de suas famílias (...), da domesticação literal, 

desdobra-se em múltiplas estratégias de disciplinarização: mecanismos de 

autoridade patronal e vigilância que atuam no interior da fabrica e fora dela” 

(RAGO, 1985: 12).  

         As casas na vila operária eram agrupadas em oito blocos, com portões 

fechados pela polícia interna às 21 horas. Ficando estabelecidas restrições de 

acesso em horários inapropriados aos moradores assim como a presença de 

estranhos, que deveria ser previamente autorizada. Inspeções eram feitas aos 

sábados, devendo os moradores zelar pela higiene, moral e os bons costumes 

Pensando na eficácia desses instrumentos de coação, nos primeiros anos da Vila 

Operária foram criados o jornal O Operário, e em 1899 a revista dominical Cidade 

do Bem, direcionado aos operários e reunidos por Luis Tarquínio numa publicação 

intitulada: “Preceitos Morais e Cívicos” de 1901. Nos artigos do jornal, o trabalho 

era exaltado e considerado como único meio de alcançar a dignidade, a salvação 

humana e conservação da família. Estimulando e defendendo a importância do 

trabalho, sobretudo o feminino:  

 

 “horrorizam-se diante da idéia de que suas filhas vão trabalhar em uma 
fábrica, mas não se lembram de que a maior garantia para a honra da 
mulher esta na sua independência, na ausência de privações, e que 
aquela que trabalha em uma fábrica, que ganha por si mesma os meios 
de subsistência, esta mais garantida sobre os botes da sedução, contra 
os ataques da perversidade, do que a agregada, a necessitada e a 
protegida” (APUD, TARQUINIO, Luis. Preceitos Moraes e Cívicos, 1999: 
128). 

 

         A preguiça era representada como: “uma mulher vestida de teia de aranha, 

andando e apoiada ao braço da fome, tendo por séqüito as misérias” (APUD, 

TARQUINIO, Luis. Preceitos Moraes e Cívicos, 1999: 128). Condenavam-se 

também todos os comportamentos tidos como desagregadores da ordem social 

produtiva: tagarelice, vadiação, embriaguez, mexericos, maledicência e orgulho, 

exaltando o patriotismo. 



          Em relação ao pagamento das casas da vila operária, o trabalhador recebia 

os descontos do aluguel no que podia representar um grande percentual sobre 

seus ganhos. Não era, portanto uma moradia gratuita ou módica como se tentou 

difundir no meio político e em alguns órgãos da imprensa, pelo contrário.  Em 

1918, o aluguel semanal correspondia a quase cinco dias da empreitada de um 

trabalhador adulto do sexo masculino (RAGO, 1985: 34), quecorrespondia ao 

dobro do salário feminino.  

         A imagem paternalista presente no sistema fábrica-vila, construída pelos 

industriais, numa dimensão ideológica, visava confundir a autoridade patronal a do 

pai, para assim assegurar a integração do trabalhador (a) ao aparato produtivo, 

resgatando a imagem da família para pensar a fábrica como uma extensão do lar, 

negando-se a existência do conflito capital/trabalho, legitimando e restringindo os 

papeis sociais entre os “sexos”, nos limites das esferas de produção (público) e 

reprodução (privado), e sugerindo a idéia de uma harmoniosa cooperação entre as 

pessoas, uma verdadeira irmandade. A forte presença do discurso pedagógico 

dos industriais restringiu as formas de expressão e interferiu nos rumos da 

formação da classe operária (SAMPAIO J, 1975). Não foi por acaso que a primeira 

greve na fábrica da Boa Viagem só veio a acontecer em 1907, após a morte do 

industrial Luis Tarquínio (RUBIM; RUBIM, 1982: 26). A greve contou com a 

presença de grande parte das (os) operárias (os) da fábrica que abandonaram as 

atividades durante alguns dias, fato que interferiu nos lucros da empresa, e que 

mesmo assim já ultrapassavam o do ano anterior. Embora essas ações operárias 

tenham marcado um período anterior à conjuntura de efervescência das lutas 

sociais na Bahia, estas já evidenciam o despertar de um descontentamento e o 

sentimento de pertencimento (a um dado grupo social). Assim, as modificações 

das relações entre o patronato e os/as operários/as refletiram diretamente na 

organização da classe operária, que deve ser pensada a partir dos elementos 

conjunturais das relações (assimétricas) de gênero. 

A conjuntura do imediato pós-guerra, além de aprofundar a depressão 

salarial e a deteriorização das condições e relações de trabalho, pelo 

encarecimento e falta na mesa do trabalhador/a dos gêneros de primeira 



necessidade (charque, pão farinha de mandioca etc.), pela precariedade e 

aumento dos transportes e especulação dos preços dos aluguéis (APEB, O 

Tempo, 1919) Possibilitou o fortalecimento das lutas sociais, forjada através 

de uma identidade de classe. 

      A princípio a maior parte das movimentações operárias na Bahia foi 

marcada pelo espontaneísmo das ações, pela brevidade das paralisações e 

principalmente pela ausência de instrumentos organizativos (sindicatos). A maioria 

das greves até então ocorridas tinham origem isolada numa fábrica ou oficina 

específica e centravam-se em reivindicações pontuais, por salários atrasados, re-

incorporação de trabalhadores demitidos, ou por aumento de salários. Até então 

não havia existido um movimento grevista que articulasse um conjunto de 

categorias abarcando uma agenda de lutas com pauta de reivindicação, geral e 

especifica.  A conjuntura internacional e os condicionantes nacionais locais (crise 

inter-oligárquica, flutuações econômicas e tensões sociais). Refletiram diretamente 

nas lutas operárias. “No nível nacional, o ressurgimento das lutas proletárias tem 

como marco básico a greve geral de junho de 1917” (RUBIM; RUBIM, 1982: 26). 

Já na Bahia foi a greve geral de 1919 fruto de um novo fenômeno, que só veio a 

ocorrer, na medida em que a população operária crescia, com a institucionalização 

do trabalho assalariada, e com isso a emergência dos conflitos inerentes a relação 

capital-trabalho, onde a classe trabalhadora foi ocupando o seu lugar, tomando 

consciência de seu papel de sujeito, forjando os seus instrumentos de luta, através 

dos movimentos de greve que se irromperam pelo mundo, no Brasil e em 

Salvador-Ba. Na greve geral de junho articularam-se as questões mais gerais, as 

pontuais das categorias envolvidas. O ingresso massivo do setor têxtil, 

majoritariamente feminino, imprimiu força ao movimento e trouxe a tona 

reivindicações referentes às especificidades do trabalho feminino, na luta por 

regulamentação: como a abolição do trabalho noturno, e a isonomia salarial para 

mesmas funções entre mulheres e homens (Visando garantir a função máxima da 

mulher como reprodutora e minimizar, ou melhor, acabar com a competitividade 

entre os “sexos” e a desvalorização salarial,. sobretudo nos setores de produção 

em que estas eram majoritárias).  



           A greve de setembro de 1919, promovida pelas operárias (os) das fábricas 

de fiação tecelagem sobretudo pela ação de mulheres que trabalhavam sob 

condições totalmente desfavoráveis. Mais do que resultado do não cumprimento 

dos acordos firmados com o patronato, estava o sentimento de luta por melhores 

condições de vida e trabalho, enfim, um descontentamento generalizado, 

capitaneado pela Sociedade União Geral dos Tecelões da Bahia. Assim, as 

operárias levantavam as suas vozes em protesto contra o opressivo regime de 

trabalho (intensa fiscalização, multas, extorsões e violência física e moral), a que 

estavam submetidas.  

     A greve da categoria têxtil (eminentemente feminina, de acordo com o 

censo industrial 67.3% era constituído de força de trabalho feminina) buscando 

visibilizar as ações e as relações de gênero ao longo do processo que antecede o 

movimento, a deflagração e os desdobramentos que se seguem. A greve de 

setembro de 1919 tem como vanguarda a Sociedade União Geral dos Tecelões da 

Bahia, uma entidade em processo de consolidação, mas em plena organização 

das suas bandeiras de luta, que após o movimento de junho, (primeira greve geral 

da historia das lutas operarias na Bahia) assumiu a dianteira das lutas sociais na 

Bahia com a unificação do setor têxtil e buscou o apoio dos demais ramos de 

produção, numa iniciativa que visava incorporar um conjunto de categorias a mais 

uma vez deflagrar uma greve na Bahia de âmbito geral encontrou forças para 

resistir, saindo-se engrandecida e consolidada dos combates que fora propelida 

para salvaguardar a sua própria existência (AEL, o Germinal, 1 de maio de 1920). 

O movimento das tecelãs/ões, dentre outras questões, foi capaz de questionar o 

sistema interno das fábricas (os regulamentos), as relações hierárquicas de poder, 

além de lutar pela garantia do direito de associação, suspendendo todas as 

atividades do ramo têxtil, através da greve. A atitude em greve demonstra que a 

direção e o operariado estavam conscientes de suas ações e dos prováveis 

desdobramentos, sinalizando o caráter ideológico, classista e político das ações 

femininas, pelas práticas radicalizadas de enfrentamento ao autoritarismo e as 

ameaças patronais, resistindo apesar das adversidades com o estabelecimento do 

apoio coletivo, de uma rede de solidariedade. Sem falar que essa conjuntura de 



efervescência das lutas operárias na Bahia foi sem dúvida bastante reprimida e 

combatida: pelos grupos políticos, jornais e polícia. Essas greves representam o 

início de um longo processo de lutas da classe operária, permeada de intensos 

fluxos e refluxos ao longo da Primeira República. 
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